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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­

trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•001, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sol, a elevar em 
Cr$ 478.820.131,02 (quatrocentos e setenta e oito milhões, oitocentos e vinte mil, cento e 
trinta e um cruzeiros e dois centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 2• daRe­
solução n• 93, de li de outubro de \976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 478.820.!31,02 
(quatrocentos e setenta e oito milhões, oitocentos e vinte mil, cento e trinta e um cruzeiros e dois centavos) o 
montante de sua dívida consolidada a fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), destinado a financiar a implantação de obras de infra-estrutura e equipamentos urbanos 
no bairro de Areal, no Município de Pelotas, denominado "Projeto Baronesa". 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 10 de março de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Petrônio Portella, Presidente, nos termos do art. 42. in­
ciso Vlll, da Constituição, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•002, DE 1978 

Autoriza a Fundação Universidade Estadual de Londrina, Estado do Paraná, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 96.000.000,00 (noventa e seis milhões de cruzeiros). 

Art. I• f: a Fundação Universidade Estadual de Londrina, Estado do Paraná, nos termos do art. 2• da 
Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar uma operação de 
crédito, no valor de CrS 96.000.000,00 (noventa e seis milhões de cruzeiros), junto à Caixa Econômica 
Federal, com a garantia de fiança do Estado do Paraná, se necessária, nos termos da Lei Estadual n• 6.934, 
de 23 de setembro de 1977; mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial (FAS), destinada ao financiamento da implantação da primeira etapa do Campus Universitário. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, lO de março de 1978. -Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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1 -ATA DA.l0° s\:ssÃO, EM 10 DE MARÇO DE 1978 1.2.3- Comonlca~ão da Pre!idrncl• 

I. l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

J .2.1 - A viso do Sr. Ministro de Estado da Saúde 

- NY 412/77, encaminhando informações daquele Minis. 
tério a respeito do Projeto de Lei do Senado n9 227/77, que elimi. 
na do Código Eleitoral injustificada discriminação contra o han. 
seniano. 

1.2.1- Pareceres 

Referentes às uguintes matéria.l: 

-Projeto de Resolução rt"' 95/77, que suspende a execução 
da Resolução n"' 1.569, de 20 de novembro de 1963, do Municfpío 
de! Campos, Estado do Rio de Janeiro. (Redação final.) 

-Projeto de Reso]ução nQ 114/17. que suspende a execução 
dos incisos 111 e IV do Provimento n9 141, de 17 de junho de 
1971, do Corregedor da Justiça do Distrito Federal. (Redação 
final.) 

-Projeto de Lei do Senado nY 123/75, que descataloga a va~ 
diagem como contravenção penal. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 244/77, que estabelece que as 
listas para a escolha dos reitores das Universidades estaduais e 
municipais obedecerão às normas estabelecidas em seus res~ 

pectivos Estatutos. 
-Projeto de Lei do Senado nY 232/77, que dispõe sobre a 

aposentadoria especia( para o Bombeiro Hidráulico e para o Ele~ 
tridsta do Grupo de Instalações Elétricas, Gás Hidráulicas e 
Sanitárias. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 115/77 {n9 3.205-B/76, na 
Casa de origem), que revoga a Lei nll 6.192, de l9 de dezembro de 
1974, que dispõe sobre restrições a brasHeiros natura\it.ados, e dâ 
outras providências 

-Projeto de Lei do Senado nY 159/77, que dispõe sobre a 
cessão dos auditórios existentes em edifícios públicos para espe­
tãculos de interesse cultural. 

-Projeto de Leí do Senado n<~ 176}77, que modifica are~ 
dação do art. 5'1 da Lei nY 3.999, de 15 de dezembro de 1961. 

- Projeto de Lei do Senado n\' 26/75, que altera e acres~ 
centa dispositivos na Lei nç 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos). 

-Ofício oY S/21/77 (n~' 47-P/MC/77, na origem), do Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao 
Senado Federal, cópias das notas taquigrãficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário nll 81.590, do Estado de São Paulo, o qual de­
clarou inconstitucional as Resoluções n9"s 29/72 e 1/13, da Secre. 
taria de Educação daquele Estado. 

-Ofício nY S/22/77 (n9 52·P/MCf77, na origem), do Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao 
Senado Federal, cópias das notas taquigrãficas e do acórdão 
proferido nos autos do Recurso Extraordinário n~ 71.705, do 
Estado do Maranhão, no qual o Supremo Tribunal Federal em 
não conhecendo do recurso, confirmou a inconstitucionalidade 
da Lei n'~ 3.267, de 14 de setembro de 1972, daquele Estado. 

-Projeto de Lei da Câmara n(' 61/77 (n'~947-B/75, na Casa 
de origem), que dispõe sobre inscrição obrigatória que deve cons­
tar do rótulo ou embalagem de produto estrangeiro com similar 
no Brasil, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do ~nado n" 281/76, que estabelece a obri­
gatoriedade de garanti~. a ser dada pelo fabricante, para os 
pneus comercializados. 

- Projeto de Lei do Senado n'l 51 j'J7, que disciplina a 
venda, no comércio varejista, dos cereais acondicionados em pa. 
cotes padronizados, 

-Referente à visita que fará ao Senado Federal Sua Alteza 
Real o Príncipe Charles da Inglaterra. 

l.Z.4- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n' 12/78, de autoria do Sr. 
Senador Jarb'l.s Passarinho, que altera o art. 27 da Lei nlf 6.383, 
de 7 de dezembro de 1976. 

-Projeto de Lei do Senad() n" 13/78, de autoria do Sr. Se­
nador Franco Montoro, que dispõe sobre a transmissão, por 
emissoras de rádio e televis~o vinculadas à U niào, de programas 
de debates sobre problemas brasileiros, e dã outras ptovidências. 

l.l.S - Discursos dn Expediente 

SENADOR HENRIQUE OE LA ROCQUE- Visita reali· 
z.ada pelo Sr. Ministro do Exército ao Supremo Tribunal Federal. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Centenario de nasci­
mento do Professor Alphêo Portela Ferreira Alves. 

SENAOOR MAURO BENEVIOES - CinqUentenârio de 
publicação do romance" A Bagaceira .. de José Américo Almeida. 

SENADOR MURILO PARAISO - Apelo aos Srs. 
Ministros do Planejamento e do Interior, em favor de reivindi­
cações de Olinda-PE, na oportunidade do transcurso do aniver· 
sârio de fundação daquela cidade. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n' 143.,177, do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que díspõe sobre preço de venda ao consumidor 
dos derivados de petróleo que contenham parcelas de i1coo1 
anidro. {Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Rejel· 
tado. Ao Arquivo. 

-Projete de Lei do Senado n11 144/77, do Sr. Senador Ben· 
jamim Farab, que autoriza o Poder Executivo a determinar opa­
gamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e m~itar 
da União, e dã outras providências. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade.) Dlscussio adiada para a 
sessão do dia 6 de abril prôx.imo vindouro, nos termos do Re­
querimento n' 19/78. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR MARCOS FREIRE- Reestroturaçilo dos ór­

gãos institucionais responsáveis pela pÓUtica desenvolvimentista 
para o Nordeste. 

SENADOR AGENOR MARIA - Aspectos da realidade 
sócio-econômica brasileira e, de modo particular, do Nordeste. 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA Processo de 
desnacionalização da economia brasileira. 

SENAOOR LOURIVAL B-tPTISTA- Posse do Profes&or 
I..afayette Pondê na Presidência do Conselho Federal de 
Educação. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-DISCURSO PRONUNCIADO li.M SESSÃO ANTE­
RIOR 

- Do Sr. Senador Dinarte Mariz, proferido na sessão de 
l-3· 78. 

3- ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

S- LIDERilS E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN• 
TES 
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ATA DA 10' SESSÃO, EM 10 DE MARÇO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8ª Legislatura 

PRESIDtNCIA DOSSRS. PETRÔNIO PORTELLA, 
JOSt LINDOSO, MAURO BENEVIDES E RENATO FRANCO 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNUTOS. ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- José Lindoso - Cattete Pinheiro - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Helvídio Nunes - Petrônio Portella 
- Mauro Benevides - Wilson Gonçalves - Agenor Maria -
Dinarte Mariz- Milton Cabral- Marcos Freire- Murilo Paraíso 
- Luiz Cavalcante - Ruy Santos - Eurico Rezende ...... Roberto 
Saturnino - Benjamim Farah - Itamar Franco - Franco 
Montara - Osires Teixeira - Mattos Leão - Evelâsio Vieira -
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Pttrônio Portella)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I '1.Secretário procederá à leitura do Eltpediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
A VISO DO SENHOR MINISTRO 

DE ESTADO DA SAÚDE 

N<? 412/77, de 15 de dezembro, encaminhando informações 
daquele Ministério· a respeito do Projeto de Lei do Senado n9 227, de 
1977, do Sr. Senador Franco Montara, que elimina do Código 
Eleitoral injustificada discriminação contra o hanseniano. 

(À Comissão de Saúde. J 

PARECERES 

PARECER N•l7, DE 1978 
Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio fl9 95, de 1m. 
Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do ProJeto de Resolução 
n• 95, de 1977, que suspende a e1tecuçào da Resolução n• 1.569, de 
20 de novembro de 1963, do M unicfpio de Campos, Estado do Rio 
de Janeiro. 

Sala das Comissões, f O de março de 1978- Heh1'dlo Nunes, Pre­
sidente- Dirceu Cardoso, Relator- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO MRECER N•l7, DE 1978 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio no 95, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprOvou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e w, · , Pre-
sidente, promulgo a seguinie 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Suspende, por Inconstitucionalidade, a execuçio da Ruo­
luçlo fl9 1.569, de 1:0 de I\OYembro de 1963, do Munlcfpio de 
Campos, E5tado do Rio de J anelro. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. ~ suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­
mos de decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 23 de outubro de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário 
n' 80.646, do Estado do Rio de Janeiro, a e1tecução da Resolução 
n• 1.569, de 20 de novembro de 196~. do Município de Campos, 
naquele Estado. 

PARECER N•18, DE 1978 
Comlssio de Redação 

Redação final do Projeto de Resolu~io n• 114, de 1m. 
Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 114, de 1977, que suspende a e1tecução dos incisos 111 e IV do Pro­
vimento n9 141, de 17 de junho de 1971, do Corregedor da Justiça 
do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, 10 de março de 1978- Helvfdlo Nunes, 
Presidente, Saldanha Derzi, Relator -Dirceu Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N•l8, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n9 114, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, ---------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Suspende, por Inconstitucionalidade, a execuçio dos Inci­
sos 111 e IV do Provimento n' 141, de 17 de junho ele 1971, da 
Corregedoria da Justiça do Distrito Federal. 

O Senado FcdCfal resolve: 

Artigo único, É suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 6 de março de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário 
n9 79.935, do Ó1strito Federal, a execução dos incisos 111 e IV do 
Provimento n<? 141, de 17 de junho de 1971, da Corregedoria da Jus· 
tiça do Distrito Federal. 

PARECER N•l9, DE 1978 

Da Comluio de Constituição e Justiça sobre o Projeto de 
Lei do Senado p9 123, de 1975 que .. descataloa;a a vadla1em 
como contnvençio penal". 

Relator: Senador Accloly Filho 
O Projeto altera o artigo 59, do Decreto-lei n• 3.688, de 3 de 

outubro de 1941. limitando o tipo da vadiagem à forma de prover a 
própria subsistência mediante ocupação ilicita. 

A destipificação da modalidade de entregar-se habitualmente à 
ociosidade, sendo válido para o trabalho e sem ter renda que assegu­
re meios de subsistência, vem justificada pela diminuição da oferta 
de empregos, impondo a grandes contingentes de população a 
desocupação, ou a aceitação de subempregos e biscates, que as sujei­
ta à prisão em Oagrante por vadiagem. 

A proposta, e a argumentação que a ampara, não têm procedên­
cia. 

Sem questionar índices e dados estatísticos, que praticamente 
existem para todos os gostos, a situação na justificativa exposta não 
fundamentaria a eliminação do ordenamento jurfdico-penal da 
modalidade fundamental de vadiagem, merecedora de reprovação de 
todos os povos, desde os tempos antigos. 

Desde que o Direito Penal ganhou espiritualização com a 
entronização nele da intenção, com os romanos, não basta à realiza­
ção material do fato descrito na norma incriminadora para a eltistên­
cia do crime. O mesmo se dâ, evidentemente. com as contravenções, 
que só diferem em grau, segundo o jufzo do legislador, embora a 
existência de teorias apontando distinções em função do elemento 
subjetivo. 
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Certamente não se considera "habitualmente entregue à 
ociosidade" quem não encontre trabalho por contigência de mer­
cado. 

Os aplicadores da lei merecem a confiança de que saibam distin­
guir a vitima dessa conjuntura dos profissionais da mã vida, reprova .. 
dos veementemente no curso da História. 

A norma tem função educadora, dela emerge um comando que 
representa também o va\or cultural da nação - com o qual não se 
ajusta a indiferença do ordenamento jurídico diante de fato censura­
do como a ociosidade habitual. 

O objetivo que seria alcançado- proteger pessoas desemprega­
das de eventual distorção na aplicação da lei, situação lamentável de 
que não estã livre qualquer norma - não justifica a dcstipificação 
proposta. 

Além disso, o projeto ensejaria o conflito de normas, pois a 
ocupação ilicita a que ele se refere acaba sendo um iUcito penal. 

Constitucional e jurídico, o projeto é de ser rejeitado quanto ao 
mérito. 

Sala das Comissões, 8 de março de 1978- Daniel Krleger, Presi~ 
dente- Accloly Filho, Relator- Nelson Carneiro- Otto Lehmann 
- Helvidlo Nunes - Leite Chaves - Osires Teixeira - Wllsoa 
Gonçalves - Mattos Leio. 

PARECER N• lO, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n~' 244, de 1977, que "estabelece que as listas 
para a escolha dos reitores das Universidades estaduais e 
municipais obedecerão às normas estabelecidas em seus 
respectivos Estatutos". 

Relator: Senador Oslres Tebelra 

O eminente Senador Franco Montoro, com o Projeto de Lei do 
Senado n~' 244, de 1977, pretende estabelecer o princípio de que .. as 
listas para a escolha dos reitores das Universidades estaduais e 
municipais obedecerão às normas estabelecidas em seus respectivos 
Estatutos". 

O projeto inspirou.se, segundo tudo indica, na momentosa 
questão que envolveu a Universidade de São Paulo, amplamente 
noticiada pela imprensa, relativa à lista sêxtupla que se exigiu daque~ 
la Universidade para a eleição de seu novo Reitor. 

O assunto, aliás, é referido expressamente na Justificação do 
Projeto: 

..... Saliente·se ademais, em abono da presente proposi­
tura que o Egrégio Conselho Universitário da maior 
Universidade estadual do país, a Universidade de São Paulo, 
em sua sessão de 27 de outubro de 1977, por unanimidade de 
votos, entendeu que a Lei e o Decreto federais em tela não 
poderiam, ao arrepio do expresso teor do Estatuto 
Universitário baixado pelo Decreto Estadual n~' 52.326, de 
16 de dezembro de 1969 (art. 28), compelir a USP a 
organizar lista sêxtupla para a eleição de seu novo Reitor." 

A Justificação do projeto está muito bem fundamentada. 
Demonstra~se em tal estudo que, se à União cabe legislar sobre as 
diretrizes e bases da educação nacional, reserva-se aos Estados -
sempre por força da Constituição Federal - a competência para 
organizar o seu sistema de ensino. 

Quanto à autonomia universitária, princípio que norteia o 
ordenamento constitucional e jurídico da democracia brasileira, o 
estudo do Senador Franco Montoro também demonstra que, pela 
Lei n9 5.540, de 28-11-68, está ela plennmente assegurada. 

Causam estranhez:a ao autor, em conseqüência, a Lei nl' 6.420, 
de 3·6-77, e o Decreto n~' 80.536, de 11-1(\-7-7, que impuseram às 
Universidades Estaduais e Municipais o preceito da organização de 
lista sêxtupla para a escolha de Reitores, interferindo, assim, na 
economia intema de estabelecimentos que, regulados pelos seus pró­
prios Estatutos, deviam ter preservadas suas autonomias. 

Ressalta a Justificação: 

"Não pode a lei federal, em tópico que, por sua nature­
za, não constitui diretriz e base da educação nacional, retirar 
aos Estados e Municípios o poder de editar preceitos estatutá~ 
rios compreendidos em sua competência constitucional." 

A tese defendida pelo ilustre autor parece-nos correta e merece 
nosso apoio. 

Entretanto, registra-se uma tradiçi.o entre a tese e o Projeto, jâ 
que este, inspirado no bom propósito de corrigir anomalias, pretende 
que a lei federal interfira nas Universidades estaduais e municipais. 
Em outros termos: o Projeto procura um processo de solução que, na 
Justificação, se demonstra inconstitucional e injurldico. 

Tal tentativa legislativa, acaso vitoriosa, talvez solucionasse o 
problema das listas sêxtuplas, mas ..:riaria o mal maior de aceitar·sc, 
como norma geral, a competência da lei federal de interferir na 
autonomia universitária que se pretende resguardar nos Estados e 
Municípios. 

Acreditamos que, para a neutralização de leis e decretos que 
ofendem a Constituição e uma estruturação jurídica dela emanada, 
existem instrumentos judiciais claramente definidos, que devem ser 
exercitados na defesa dos princípios que devemos preservar como 
valores importantes da nossa cultura. A propositura legislativa, 
como solução, não nos parece o melhor caminho a ser trilhado em 
tais problemas. 

Isto posto, fundamentando~nos especialmente no brilhante estu~ 
do ofereddo pela Justificação de fls. 002, opinamos contrariamente 
ao Projeto de Lei do Senado J11' 244/77, por in jurídico e inadequado. 

Sala das Comissões, 8 de março de ! 978.- Daniel Krleger,Presi~ 
dente - Oslres Teixeira, Relator - Wll!JOn Gonçalves - Otto 
Lebmann - Ctntha Lima, vencido - A«:io1y FUho - Ne1!JOII 
Carneiro, vencido- Leite Chaves, venctdo. 

PARECER N• li, DE 1978 

Da Comissão de Constltulçio e Justiça, !JObre o Projeto de 
Lei do Senado n~' 231, de 1m, que "dispõe 50bre a aposenta­
doria especial para o Bombeiro hidráulico e para o Eletricista 
do Grupo de Instalações Elétricas, Gás, Hidráulicas e SanhA­
rias". 

Relator: Senador Otto Lehmann 
O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Benjamim 

Farah, objetiva declarar penosas, insalubres e perigosas, para efeito 
de obtenção da aposentadoria especial de que trata o art. 99 da Lei n\' 
5.890j13 - que alterou a legislação da Previdência Social -, as 
atividades de Bombeiro Hidráulico e de Eletricista do Grupo de 
Instalações Elétricas, Gás, Hidrâulicas e Sanitárias. 

Informa o Autor, na Justificação, que o Projeto decorre de 
sugestão do Sindicato dos Oficiais Eletricistas e Trabalhadores na 
Indústria de Instalações Elétricas, Gãs, Hidráulicas e Sanitárias do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Todavia, estabelece o dispositivo legal citado, que a aposenta­
doria especial será concedida no caso de "serviços que, para esse efei­
to, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por decreto 
do Poder ExecutivÓ" (grifo nosso). 

A Lei, portanto, cuja modificação r:ão foi objeto da proposição, 
subordina a declaração de periculosidade, a ato do Poder Executivo. 

Diante disso tem esta Comissão, por constantes e reiteradas 
decisões, concluído sempre pela injuridi.::idade de Projetos idênticos, 
limitando seu entendimento ao fato de que, a caracterização de 
atividades penosas, insalubres ou perigosas, deve decorrer, na forma 
do art. 209 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, das 
normas e quadros que a respeito forem expedidos pelo Departamen· 
to Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho, atendendo~se as~ 
sim, não só a determinações legais vigentes, como à evidência de que 
somente um órgão técnico pode dar gradação qualitativa e quantita­
tiva aos riscos alegados. 
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Nada mais correto do que atribuir essa competência a um setor 
especializado, e não à lei, que é genérica. 

Em face do exposto, nosso Parecer é pela rejeição do Projeto, 
por injurídico. 

Sala das Comissões, 8 de março de 1978. - Daniel Krleger, 
Presidente - Otto Lehmann, Relator - Accíoly Filho, vencido 
quanto à injuridicidade - Wilson Gonçalves - Leite Chans, 
vencido - Nelson Carneiro, vencido - Cunha 'Lima, vencido -
Osires Teixeira. 

PARECER N• 22, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n'? 115, de 1977 (n"' 3.205--B, de 1976, na Casa 
de origem), que "rel'Oga a LeJ n'~ 6.192, de 19 de dezembro de 
1974, que .. dispõe sobre restrições a brasileiros naturalizados, 
e dá outras providências". 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Projeto da lavra do nobre Deputado Jorge Arbage, aprovado pe­
la Câmara dos Deputados, visa a revogar a Lei n"' 6.192, de 19 de de· 
zembro de 1974, por considerá-la colidente com dispositivos consti­
tucionais. 

A Lei que se pretende declarar inconstitucional, estâ assim redi­
gida: 

Dispõe sobre restrições a brasileiros naturalizados, e dá outras . 
providências. 

.,O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
Art. l"' É vedada qualquer distinção entre brasileiros natos e 

naturalizados. 
Art. 29 A condição de "brasileiro nato", exigida em leis ou 

decretos, para qualquer fim, fica modificada para a de "brasileiro". 
Art. J9 Não serão admitidos a registro os atos de constituição 

de sociedade comercial ou civil que contiverem restrição a brasileiro 
naturalizado. 

Art. 4Y Nos documentos públicas, a indicação da nacionali­
dade brasileira alcançada mediante naturaliza~ão far-se-ã. sem refe­
rência a esta circunstância. 

Art. 5"' A violação do disposto no artigo l"' desta Lei constitui 
contravenção penal, punida com as penas de prisão simples de quin­
ze dias a três mese:; e multa igual a três vezes o valor do maior salã.rio 
mínimo vigente no País. 

Art. 6"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário." 

País de imigração, nada mais acertado do que procurar o Brasil 
diminuir as distâncias que separam brasileiros aqui nascidos e os 
que, nascidos alhures, afinal se incorporam, pela naturalização, à 
nossa nacionalidade. Foi esse o objetivo da questionada lei, que ape­
nas não ressalvou. por desnecessário, as exceções que figuram na 
Constituição, e que, na hierarquia das leis, continuam a existir, ainda 
que não reproduzidas expressamente no novo texto. 

A boa técnica legislativa impediu que assim se redigisse, p<~r 

exemplo, o art. lY da discutida lei:- "f: vedada qualquer distinção 
entre brasileiros nu tos e naturalizados, salvo as constantes da Consti­
tuição (arts. 145,II, b. 3, parágrafo único, e 175, parágrafo JY)". 

Mas da redação atual não se há concluir que revogadas estão 
aquelas restrições, porque, constitucionais, elas se sobrepõem e per­
duram sobre o texto da lei ordinária. Se ninguém pode escusar-se de 
responsabílidade alegando ignorância da lei, não seria a JustiÇJ~ 

Eleitoral que inscreveria candidatos constitucionalmente inelegíveis, 
nem o Poder Executivo pretenderia nomear, e muito menos esta 
Casa aprovaria, Ministros e Embaixadores que não fossem brasilei­
ros natos. Nem os quadros das Forças Armadas se abririam ao aces­
so de naturalizados, eis que a interpretação do texto da Lei se teria de 
fazer em cotejo com o dispositivo constitucional, que haveria de pre­
valecer em todas as hipóteses. E as repartições competentes não 
autorizariam o curso de embarcações, em que respeitadas não tives-

sem sido as determinações irrevagadas do urt. !75, § l~>, da 
Cons.tituição. 

A afirma<;ào do art. 1~ da Lct !.(_•mente à primeira vist;:1 choca pe­
la sua amplitude. Ma" da há dt: ser interpretada. ,_orno todos os 
dispositivos legais, à luz da Ccn.;litui-;.:o, qur i;:~- ~r:i das lei!:, 

A missão de declarar 3 inco~151!r~o.'CÍor...J.~:da:l..:: dJ lei d,:ve ser, em 
regra, do Poder Judiciáno 

Não vejo ass1m como vobr rda ::tprv-vação do Proie!ü de Lej da 
Câmara nY l\5f77. A lei. tal ccrr:J redigida, ser11e ao propósito de in­
tegração, na vida nadonaL de quanlüS estrangeirc-~ decidiram abri­
gar-se sob a proteção de nossa iegt5lação, e oa.rt!cmam defmitivamen­
te da comunhão nacional. Se o ProJelú n:..o i: ir.(:cmtitut:ional. nem 
injurídko, mo::u \·oto, nt' mén!o. •lU:! no~ .:un~nre ~,;;aminar, é pela 
sua rejeição. A Constttuiçào e a Ld r;9 6.192 pedem continuar a 
coexistir, harmonizando-se os -;eu~ dispo_;,Üti'OS 

É o meu voto, ~mj. 
Sala da!. Comissões, 8 de m:Jrço de !9...,8 ~ DauJt"l Krleger, Pre­

sidente- Nelson Carneiro, Relator - Leite Cb1n-es - \\-"'ll~n Gon­
çalves- Osires Teixeira- Dirceu ll:lrdoso -· Cunha Lima- Otto 
Lehmann- Acdoly Filho. 

PARECER 'i' 23, DE 1<'8 

Da Comissão de Constituição e Jusdçe., sobr~ o Projeto de 
Lei do Senado n"' JS9, de 1971. que dl'lpóe !iObre a ''cto;!àO dos 
auditórios exl!Jtentes em edifícJ,>s púbilco~ para e'll~etáculo$ de 
interesse cultural". 

Relator: Senador Otto Lehmann. 
O Projeto sob exame, d.: autu··iJ. du ilustre SenJ.dcr Va-,con:::elos 

Torres, objetiva permitir a uu\izaçào. par..1 fins ..:ultur:iÍ~ me:-Jiante 
convênio ou contrato. dos auditórios <!.\ist~nle:, nu~ <:ditkios pú­
blicos da União, desde que não occrr~ prejui:to às ":itivhiades a que se 
destinam. 

Na justificação, saliema o Autor q~..;~, enquar;to permanecem 
fechados e ocíosos esses auditórios- qur: dtó'>~·rc~'c C.:O!:W "s<.~:as lu~ 

xuosas, atapetadas, rcfrigcn.das, ;;;om .:ad~;trJs estoftLdas.. revesti­
mento acústico, p::tlco, te:,l., 1r.:.tala.;õcs de prsjr.çào c 1e som ( ... ) só 
ocupadas ocasion:.tlm~te. para ··Jmu confc•·ên.:1a. C~m congress0 
uma cerimônia de formatura nu pura ~:spetáculos de carãter 
elitista", e cuja manutcnçiio "é umJ pê.ssima dest1naçàJ que se está 
dando ao dinheiro do contribuinl:! .. -, ''defrontamV·liOS com uma 
situação lamentável e:n matéria de diven)Õcs rúhlicas". 

A proposição é complementada por r'l•T'lu·; q:_~e indkum, como 
beneficiários da medida, Os clube:; de cinel'"\.1, grun0s d~ 1ea1ro ama· 
dor ou empresários qualiftc:::.dos: .!"tabekce 4ue ,lJt ...:nnvi::nios ou 
contratos não terão duração inferior a 6 (sc~s) r.1eses. as pr,;grama~ 
ções deveriio obedecer a cri!í:;ios de alta se\etividad(·, ,·isando ao 
entretenimento e aprimon;mento .:ultural: que o preço dos ingressos 
será fixado "a nível que a(enda a finalidade .;oci:!l do empreendi~ 
menta", devendo a renda ser dt:~tinada "tão-somente, a cobrir a5 des­
pesas de custeio c de investimenLo do cec.sionúio ·· 

Percebe-se, inicmlmente, que ap(:SJ.r de r.:'isalvado, no artigo JY 
do Projeto, que tais cessões se da:-'l•J ".~em pre;uizos dos fi11s a que se 
destinam·• não hâ cDmo cv,l:.H~s;-: ::t~ dificuid:J.des que ~wgi:ã<.1 toda 
vez que um deles esteja cedido po: cor.vi:nil• utt contntn, e o órgão 
cedente dele necessite. Outrossim, o critêrio ''de alta s.t'"lerív1dade" na 
escolha da programação. n?to .;:Drrig:rá o defeíta de r.Htismo, 
reclamado pelo Autor, com rc!.1ç.io ;1 ev.!n!UdL'. ;;~pdr.kulo;~ apresen­
tados nessas salas; e, é de reconhtcer-se a t1Top0S7>1bilida1e rla constru~ 
ção do valor do ingresso sem oferecer uma m.:tq;cm de lu.:ro a ~uern 
promove e/ou participa da organilaçào de e~pt"tà~.:ulos pul-licos. 

Dessa forma,.o Projeto, re~dta em ml..'ra :c~•.c;f.!re::.ci.J. :t.l utiliLa· 
ção de próprios da L'nião, sçm pror"JlO S•)·:i:.J ~umpr·.:.·,·ado e, r.1ai~ 

que isso, com o inconven1cnte de criar uma exrc·:l<itiv.J. d~ in.tenen· 
ção na atividade pnvada que '>C dcdíCJ JO r;t.r.'O da~ rliH~r~C~s Dli~ 

blicas -. e sem que exi~ta. par .i o justificar, qualquer Dbstáculo 
governamental que vede a ~.;oncessào daqueias sala:i p<~ra espetáculos 
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ou projeções, quando solicitada, o que ocorre, além do mais, quase 
sempre em carâter gratuito. 

Diante do exposto, nosso Parecer é pela rejeição do Projeto por 
inoportuno e injurídico, jã que lhe falta o pressuposto do interesse 
social. · 

Sala das Comissões, 8 de março de 1978. ~ Daniel Krieger, 
Presidente.- Otto Lehmann, Relator- WUson Gonçalves- Acclo­
ly Filho - Cunha Lima - Oslres Teixeira - ~elson Carneiro -
Leite Chans. 

PARECER N' :14, DE 1978 

pa Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n"' 176, de 1977, que ''modifica a redação do art. 
59 da Lei n~~" 3.999, de 15 de dezembro de 1961". 

Relator: Senador Otto Lehmann 

De autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, o Projeto sob 
exame visa a alterar o artigo 5"' da Lei n"' }.999, de t5 de dezembro de 
1961, fixando remuneração mínima dos médicos em quantia corres­
pondente a 10 {dez) vezes o valor do salário minimo da região em 
que exercem a profissão. 

Para melhor compreensão da matéria, transcrevemos alguns dis­
positivos da mencionada lei: 

Art. 2"' A cla<;sificação de atividades ou tarefas, desdo­
brando-se por funções, será a seguinte: 

a) médicos (seja qual for especialidade); 
b) auxiliares (auxiliares de laooratorlstas e radiologia e 

internos). 
Art. s~ Fica fixado o' salário mínimo dos médicos em 

quantia igual a três vezes e o dos auxiliares a duas vezes mais 
o salário mínimo comum das regiôes ou stlb-regiões em que 
exercerem a profissão. 

Art. 6"' O disposto no arL 59 aplica-se aos médicos 
que, não sujeitos ao horário prev:sto na alínea a do art. 8'1 
prestam assistência domicili.ar por conta de pessoas físicas ou 
jurídicas de direito privado, como empregados destas, 
mediante remuneração por prazo determinado. 

Art. 8• A duração normal do trabalho, salvo acordo es­
aito que não fira de modo algum o disposto no art. 12, será: 

a) para médicos, no mínimo dflldtJas horas c no máximo 
de quatro horas diárias; · 

b) para os auxiliares, será de quatro horas diárias. 
Art. 22. As disposições desta lei são extensivas aos ci­

rurgiões-dentistas, inclusive, aos que trabalham em organiza. 
ções sindicais. 

Como se vê, da leitura de alguns dispositivos contidos na lei que 
se intenta modificar, concluímos pela impossibilidade de aprovação 
do ptojeto, sob pena de grave injuridicidade e igual atentado aos seus 
objetivos. 

Com efeito, o projeto, entre outras anomalias, olvida a figura du 
auxiliar médico; estabelece diferentes jornadas para as atividades 
médicas; omite a extensibilidade das dispos1çÕes da lei aos círurgiões· 
dentistas etc ... 

Apesar do inquestionável alcance social da medida, entendemos 
que o projeto não pode prosperar, ante as imperfeições aludidas. 

Pelo exposto, apesar de constitucional, verifica-se a injuridi­
cidade da proposição, à vista dos conflitos que operaria na execução 
da própria Lei n9 3.999, de 196l. 

Sala das Comissões, 8 de março de 1978.- Daniel Krleger, 
Presidente - Ouo Lehmann, Relator - Nelson Carneiro, sem voto 
- L~ite CbaYes - Wilson Gonçahes - Accloly Filho, vencida -
Cunha Lima- Osires Teixeira, vencido. 

PARECER N' 25, DE 1973 

Da ComJs.'ião de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lef do Senado n9 :Zfi, de 197!, que ''alt:ra e acrescenta disposi­
tivos na Lei nO? 5.t&l, de ll de julho de 1971 (Lel Orgin1ca dos 
Partidos Políticos)''. 

Relator: Senador Gustavo Capanerna 

O presente Projeto volta a reexame d:sta Comissão, em virtude 
de aprovação do Requerimento nv 438, de 1975, do ilustre Senador 
Franco Montoro. 

2. No primeiro pronunciamento, em que fomos relator, 
concluímos peta constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação da matéria nos termos do 
Substitutivo de tls. 19-20. 

3. Por ocasião dos discursos profer.dos quando da sessão de 
24-9-75, manifestaram-se divergências sobre se e em que medida o 
Projeto introduz inovações e a propósito d~. conveniência delas. 

Cumpre-nos, especialmente, analisar a asserção do ilustre 
Senador Franco Montoro, de que o parecer da Comissão leva a uma 
interpretaçãO inexata por afirmar que as modificações propostas no 
projeto são duas e que a pnmeira "destina-se a permitir que as deli­
berações das convenções municipais possam ser tomadas "com o 
quorom mínimo de dez por cento, calculado sobre o número mínimo 
para a constituição do Diretório Municipal, previsto no art. 35 da 
Lei Orgânica" E isso não seria ~:xato por não ~novar, nessa parte, o 
Projeto. 

Se ê verdade que o quorum de 10% jà estava previsto deSde a 
alteração introduzida pela Lei n9 5.781, de 7-6-12, o presente Proje­
to, no entanto, acrescenta mais dois parágTlfos ao art. 33, nos quais 
estão, propriamente, a primeira ordem de inovações por ele 
preconizadas. Ao § 29 já nos referíramos no relatório do Parecer 
anterior, enquanto o § 311 foi objeto de modificação no substitutivo 
oferecído no final do Parecer, no qual se prevê a permissão de 
fllncionamento de seções de Convenção para a votação em locais 
diversos, sempre com a presença d~ um observador desig_nado pelo 
Juiz eleitoral em cada Seção. 

4. Afirmou, ainda, o ilustre Senador Franco Montoro que o 
Parecer da Comissão não se refere ao mérito da medida constante do 
art. 2~ do Projeto. 

Ora, a referência a essa inovação ·figu:a na segunda parte dos 
Consideranda do Parecer. E se dissemos, logo antes do Substitutivo, 
que "feito detido exame da matéria, entende a Comissão de Consti­
tuição e Justiça que o projeto, no que se refere ao seu mérito, deve ser 
aprovado nos termos do seguinte substitutivJ ... ", e se aquele disposi~ 
tivo consta do Substitutivo, tornaMse claro que \he aprovamos o 
mérito, ante as rãzões aduzidas pelo Autor. 

5. Isso posto, ratificando os termos do Parecer anterior, 
consideramos o Projeto constitucional, jurídico e de boa técnica 
legislativa e o aprovamos, no mérito, nos. termos do Substitutivo 
apresentado. 

Sala das Comissões, 8 de março de 1978. - DanJel Krleger, 
Presidente - Gustavo Capanema, Relator - Accloly Filho - Leite 
Chaves - Wilson Gonçalves- Oslres Teixeira - Nelson Carneiro, 
com restrições- Otto Lehmann- \1attos Leio. 

PARECER N' 16, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Ofldo 
~"SH n9 21, de 1977 (Oficio nO? 47-P/MC, de 14-10..77, na ori­
gem), do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando ao Senado Feden1l, c6plas da!il notas taqulgdfi­
cas 1! do ae6rdào preferido pelo 3uprtlílO Tribunal nos autos do 
Recurso Extraordinário n9 81.~90, do Estado de Slo Paulo, o 
qual declarou insconst:ltudonais a!il Resoluções q9s 19/71 e 
1/73, da Secretaria de Educado daquele Estado. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal encaminhou 

ao Senado Federal cópias das notas taquigráficas e do acórdão 
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proferido pelo Pretória Excelso nos autos do Recurso Extraordiná­
rio n'i' 81.590, do Estado de São Paulo, o qual declarou inconsUtucio­
nais as Resoluções n'i's 29/72 e I ,'73, da s.:-cre'.aria de Educaçào 
daquele Estado. 

Narram os autos que a Secretar1a de f:ducaç-ào do btudo de 
São Paulo expediu resolução subordinando i, matrícula rJas escolas 
oficiais ao critério sócio-econômico, em detr(mento, com'1 no caso 
do recorrente, que se viu preterido, em face do refcrtdo criténo, n.pe­
sar de ter conseguido notas mais altas ncs exames unificatio~ de 
Matemática e Português. Porque apr~sentava situação econõmJca 
superior aos que lhe vinham atrás, foi rebaixado na classificação ge­
ra. 

A sentença de primeira instância denegou a segurança que, t:~or 

sua vez, foi mantida pelo Tribunal deJustiça. ao apreciar agravo de 
petição, julgado pela Quinta Câmara Civil. 

Irresignado, o vencido interpôs recurso extraordinãrio, com 
fundamento no art. I 19, nq III, letras a e c, dz Con;tituiçào, alegao~ 
doofensaaosarts. I53,§19'el76,§39', fi9' IIt,daprópriaLe!Maior. 

Fazendo alusão à relevância da matéria constitucional. o 
eminente Ministro Relator, Cunha Peixoto. deferiu o processamento 
do recurso, reportando~se ao despacho do Desembargador Yqung 
da Costa Manso, que admitiu o recurso no Tribunal ?auliJt?. 

A douta Procuradoria~Geral da República opinou pelo provi­
mento do recurso, frisando que o "pnncípio da legalidade, em mate­
ria do direito de todos à educação como dever do E.ftado (Artigo 176 
da C.F.) requer acentuadas cautelas nas restrições que- se hajam de fa­
zer a tal direito". 

O Ministro Relator salientou, em fundamentado voto. a l'.ega­
lidade das Portarias nqs 29/72 e I /73, da Secretaria de Educação do 
Estado de São Paulo. 

Com efeito, nos termos da norma adm1nistrat1Va impugnada, ..: 
admissão nos ginásios oficiais, no s.:gundo cido, pdssou a depcodl!r 
de uma prova unificada de Português e Malt:mática c, também, a 
aferição das contribuições do Imposto de Renda, v:.lorizando aque­
les que não pagavam, ou dando peso gradativo, para os que não pa­
gavam ou contribuíssem com maior parcela pa:-r. v Imposto de Ren­
da. O fato ê que, os não contribuintes do lmpo~to de Renda ou qu\! o 
fizessem e{ll pequena escala preteririam aqucle:o:. mais afortunados. 
embora estes houvessem logrado melhor classificação. 

O artigo-176 da Constituição estabelece que "a educação .. inspi­
rada no prindpio da unidade nacional e nos ideais de liberdade e soli­
dariedade humana, é direito de todos e dever do Estado, e será dada 
no lar e na escola". E para deixar mais clara a sua intenção, o ;eg1s\a­
dor, no n9' lU, do§ J9, deste dispositivo, dispôs ser ig'ualmerue gratui­
to o ensino público para quantos no nível médio f! no superior de­
monstrarem efetivo aproveitamento e provarem falta ou insuficiência de 
recurso. 

Portanto, aduz o eminente Relator. "ao economicamente sufi­
ciente não está o Estado obrigado a fornecer-lhe ensino médio ou ~>u­
perior gratuito. Criando estabelecimento, poderá e~igir de!e taxas 
escolares; o que não será lícito é impedi-lo, através de critérios econô· 
micos, de disputar vagas em igualdade de condições de: aptidi'lo inte· 
lectual com os demais". 

Pedindo vista dos autos, o eminente Ministro Silac Pinlo, dí:;­
cordando do Relator, opinou pelo não conhecimento do recun-.o. 
sustentando que o acórdão recorrido manteve a deci~ào de pr-imeira 
instância que, a seu ver, apreciou corretamente a espó:;r;, dt!mvns­
trando a perfeita compatibilidade da conjugação do crilério sócio­
econômico com o pedagógico, para a seleção de corndidatos à.t> vagaJ: 
existentes na rede oficial de ensino do Estado de São Pa-ulo. 

Em Sessão Plenária de 10 de março de 19-:'6, o Supremo Tribu­
nal Federal, conheceu e deu provimento ao Recurso Extraordinário 
nq 81.590 - S.P., vencido o Ministro Bilac Pint~. para declarar 
inconstitucionais as Resoluções nqs. 29/72 e l/73, da Secretaria de 
Educação do Estado de São Paulo. 

O acórdão foi p'ublicado no Diário da Justiça de 8 de julho de 
1976 e transi1 ou em julgado, com a seguinte ementa: 

' . 
"Ensino Público de 29 Grau - Critério Misto condi-

cionado ao nível econôm:co-familiar do estudante- Jlegali­
dade. É ilegal o critério estahelecido em Portaria de Secretá· 
rio do .Estado que condicionao ingresso de estudante ao ensi· 
no público de 29 Grau à situaç~o económico-financeira fami­
liar do cdndidato, baseada nn pagamento do Imposto de Ren· 
da." 

Assim, constatada a obedii:ncia aos aspectos formais estabeleci­
dos no art. 116 daCQnstitu'tçJ.o, e tende em vi.sta o que preceitua o 
art. 42, VJJ, da Carta Magna, combinado com o art. 100, fi, do 
Regimento Interno do Senado, form • .Jiamos o seguinte: 

PROJETO DE RESOLCÇÃO N• J, DE 1978 

SJspende ·a execur,:ão da~ Pcrtarias n»s 29/12 e I /73, da 
Secretuia da Educação do btado de São Paulo. 

O Senadc Federal resolve: 

Artigo úruco. É ~uspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­
mos da decísào definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida, 
em 10 de março de 1976, nos autO'l do Recurso Extraordinário 
n9 81.590, do Estado de São Paulo, a execução das Portarias 
n"s 29/72 e 1/73. da Secretaria de Educ.wão daquele Estado. 

Sala das Comissões. 8 de março de 1978. - Daniel Krleger, 
Presidente - Otto lehmann, Relator - ~elson Carneiro - Leite 
C'hal'es - Wll!iOR Gonçahes -· M sttos Leio - Accloly Filho - DI r· 
ceu Cardoso- Oshes Teixeira. 

PARECER '<• 27, DE 1978 

Dn ('omissào de Constituh;ào e Justiça, sobre o Oficio 
"S'' n" 22, de 1977 (n9 ~2-P;'/\IC, de 31-10.77, na origem) 
"do Senhor Presid~nte do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando ao St>nado Federal, cópias das notas taqulgráfi­
cas e do acórdão proferido nos autos do Recurso Extraordlná· 
rio Jl9 77.705, do Estado do ,'\1aranhào, no qual o Supremo 
TribunBJ Federal em niio conhecendo do recurso, confirmou a 
inconstitucionalidade da Lei n9 3.267, de 14 de setembro de 
1972, dnquele Estado". 

Relator: Senador "lelson Carneiro 
Ao aprecü .. r o Re~..ursa Extraordinário nq 77.705, do Estado do 

Vbranhào. o Supremo Tribunal Federal, em sessão de ,14 de 
setembro de 1942. resolveu, por unanimidade, dele não c0nhecer, 
mantendo acórdão do Surremo Tribunal Eleitoral, que entendeu 
"contaminJda de inconstitucionalidade a Lei Estadual n9 3.267 /72", 
"por inobservância a normas !t:gais de órbita federal". 

Hipótese semelh:.mte já foi apreciada por esta Comissão, que, 
acompanhando o lúcido parecer do Senado Accioly Filho, entendeu 
que era de ~er arquivado pedido que também se referia e de cujo 
recurso não conhe'-'t:ra o Egrégi(' Supremo Tribunal Federal (Oficio 
n9 31 /70. Parecer n9 282, de 1971 ). 

Nvs casos dos autv.~. a ckt..isà·-, d<! inconstitucionalidade é do 
Supertor Tribuna) Elc':wr...,l, e Jo re~u:-so Jda into:rposto não conhe­
ç::u a Suprema Corte -"·'':;m t di.!Cl~.lo não I! sua, e escapa ao 
Congres.'ioo Nacinna\ qaa\quer dedaraçàtJ a respeito, face do disposto 
no art. 42, VIl, da Con~tituicào. 

M.::u \<ato, assim, é peta J.f4Ui\amento do OfklO "S" n9' 22, de 
1977. 

É o meu voto 
Sala das Comis~ões, 8 de marc•) de !97)$. - DanleJ Krteger, 

Pre~idenle - ~·~lson Carneiro, Relator - Leite Chaves - WII!On 
Gonçalves- Helvídio Nune!l- Mattos Leão- Oslres Teixeira· Ot­
to Lehmann. 
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· .• :.i·· ·';,J .;,. ,:ru.w.:!Í4. sobre o Projeto de Lei da Câ­
a~r" .l .Jl. U!· !W"i7 t n·' q,.r·~B, d<· 1975, na C:~.sa de origem), 

qur ''dbpót· ,oh; e ln.o,.crh<!o .JhrigL.tória que deve constar do rô­
:u1u ou <·rr L:J.Lu.err. de protuto rstrangeiro com similar no Bra­
,iJ. l' tH ou!nt<. ,Jto• iú~·ndu•,", 

t ', '-'.1 ·,;_, 1 •' ··i.-..::• l'r 'Jt'l;, U. i!u~trc Deputado Siqueira 
J~r-··. "-!\' ··hr,~-.., , ''"~r·d·' -1•1 rút..\l1 ou embalagem, de frase 

u;t! ,.Jt:•.• -1.1 L\ ·.1-:n.·,~ ,k ~;.nliJr hnsi:.:i:o, quando o produto es­
t~JJI':''··: tt.:-'···,tJ,, _, ~·.-;,,ç::c~:.: nçJ,, ínt~rna, i~r também produ­
ltd•· fhl p .• :~ 

;' -., 4lll' k.-f•.J ..:k:1 111;.dc 11 dt~pos1t1 em c;e"J. art. !9, a proposi­

o.::w ;:t~rn,, ·-1 •• T,i·.r., ..J·.h ,·. \l111t~tt:no da lndú-,tria e do Comércio 
do\'.' 1~1.>1". r~":••,:' .. t:n- 'l:o.:. to.: i.;.; ~\o) o.:.lmp\,!L.l doo; produtO!'. que o Bra· 
"li ;t...., ..... r:.t..: -1-•..:: .-1-. ~t·n~~-trt> n.tnonais 

t J ..,( :11,, d:nt .JI ,J.t •: ti:+k-.tçJ,, ao Projeto t~tâ referido ao obje-
11\o' dt" ··, J!, ',/_lf 1 -,·(!•.h'r• t nao..·i,•nai"', coere'1temente com o está· 
)!i•' Jc .:k ... ..:n' -.1• ;•nc ,•,1 ,, q~..o.: i.lti"J~UL o País, o que possibilita, 
.. ~o .. •t ...... ·c:.·· ·' _,,•ro.: ~c:' r..: ... ~·,-:t.int~ dn l-'>t.tdu de Goiâs na outra Casa 
lh' l '1''2fl'""' ,_~.,._, .. ,,, ··_,"df .J pr,,dl,hl nacional ao estrangeiro, 
... ,_-m dlf'":· ,, t'imo.:r:l•• ,, .... t~Jer.••r;dJdt:" tnl..ts" 

..;,,h,, ;••'~t.. '-k, ; ... t . .:'-·c>t'l•-,rnH.:-0, en-. conseqüência da aprovação 
J,, !'r: ._:,•. !"-'lk ol;..·•r•_- . ._.m !" ... 'uuerw .tcré.,C:iPlO de preço do produ­
\.· t";i', r: .... ;, .. , "'._·_; ;,, v~n(H,·J~ a., rererc:...<>~Õe~ que podem daí advir. 

i.r: r1 :n,:r.• i~:··- '1't r-h:C:dJ em que o~ produtos estrangeiros 
... __,,) l~l r•,,do~ .:..:• _J. ,_).•.:.:~<• i 1do" .1 urn ner..:ado cujo poder aquislti­
'" .:' ... -, .. J,1, ,, t·:.-:.·~ ~-~r.: <1 d..:nunda certamente não serão de 

-\ kn .·1~. '- •nc' h~.: •.1 1 :u~ttt"l.:t.çà,, do nobre representante 
.C•' i!•'· _j l'o'od',' I• , •••• ,,!.; t-'r,·dut,, s~:J' .. ileiro Similar") aproveita, 
...::.: 1 •.-~"'·' .ll"ln.· • !~.-r<;~.J ,·:.: ·~nd •. ·•que u poder público brasi­
:l·lr• · .• :;--: ,. di:'-'1'•' ·· .• d~··o.:~ de uu!i1ar em defesa e em proveito da 
: ~.du-.t · .. 1 r ..~..::,·r.; 1" 

'\,, trt·~l .• • Jrkri''' "'~'>•<!,'>'-l.em. e\Jdentemente, dois termos 
r1kk":- l' nr,··~ll•'' ._,_;,_- ,._.~cro::f1· o:: rro-.o..:.tm urna análise. A defesa 
,_:,, ;'r·•dt.t.·. ~...u .. ,f.·l• '· ..;~,l- \.:rn ,Jc·f.md .. no ProJeto, não de1xa de ser 
d1·-~ :r 1t.\r;,J l "·· r•·,\L;T.l, .,., entanto. é conseqüente, uma vez 
..Jl.~ ,, ,"lr,H C!'o c n., .,,r..• 1 .JJrJJ..t ma i., cuJndo t..ma redução dos gas-
1.1.; ,·,•:11 :r·;1< n~~·.i,, r.:rre ... e'1LJ, n,) mt'.1'H:nto, uma forma de desafo­
~:n 1 c..:o'flo':'li_l ,:,, Pa', 

\l,,r:·_ •,1,1., ,I., '.IIIJ~o.:r, Ji rda..:t•m.tdas, é po"isíve\ vislumbrar 
Lwti-t0::f1l t>tdf<l' ~i't·,tp, r•hiL\ol'> den~.tC.O'\ da imciatlva ora sob aná\i· 
"-<.:. ~·,brdu...:,• "1hrc ·' e-:'lpreg.,, r<•l \en:ido ahrangente do termo, em 
•1ul· 0.:"1.1•' !n,:~..iJ.J• nol\il" •'r•,-t,:ntdJ.de~ de:: investimento, indo até 
l~l-11<''<.:~ ··r··r ... r.d.•cl.-• r.tra ,t•'lJl)·de-nhra. 

():•.1: r·"··\~·-., r.· .. rn<>\:1'> externas, ~oba forma de reta· 
L.t~·,",<.:, , .. ,,L. o\ L' .. h''lf",JI: .t~ lnlrllrtJçÕes hrao;,:leiras. releva no-
1 .,_ ,.., ;",··.:-. ..-:c.: .,1'..~. rn:-r~··' ... t:rn q~tç t1\é'õsemos tomado medidas 

... -... lrl't' ,, ,1..: r"n.:. ,, rr•'~L',,''lhnl\l de outn1" pJ.ÍSe'> tem sido sem­
rr.: .t:c' .. ·:-o,,...u_ .I .,, .-~- •,·,hutr l'\p,,r:;t~ôeo;, hrastleiras, sem grandes 

P.: ,•u"- ,· c•~.· .1 !" ,•,.,..;j,, "'''l\J. 1·~~anc:J.Ca no Projeto em tela é 
rr .... ., til' ., .. ._.,t., ~1-,,r.• 1 Y'-''-' rr,)r~i.Jment..- o.;.;,1nómJca. 

\.:~,· • .:\r.,~:,,_ .;tlmrJJnJ.J em toda J extensão 0" efeitos favo· 
r::,, o,:,.<~: ·,, ,., . .... " f'r•'•t:"' Jç I ,_.I d..1 C iM3r..t n~' 61, de !9<7, somos 

f'l' 1..l ........ tr:·'' :~:·,, 

,,_,,_, d • ( ,, . .,..,..._ ·,t ..... •1 ,k r':l.lr,;n de 197~ - \1arcos Freire, Pre-
.,,],•"L \lvrilu l'.m>i..,ll. k.·I.•~·H (Jtair Bl·cker- !\genor \1aria 

~ ui1 ' .:' alunt..:, c'"l, ,j,, · \rr.on de \1ello- Dinarte \-1ariz­
\lllt11r ( :1hraL ,,,;.:,:,, 

-----
!'ARFC 1~-:s ~ S 29 E 30, DE 1978 

Sobre o Tlroje-to ~;· Lei do Sen1:1d~ n9 781, de 1976, que 
••e.,1Ebeirr~· n u:>rin-etorlrdade de g.uantia, a ser dada pelo 
fabricante, ?a.rn o~ pr •u., ~-omerciaHzudos". 

PS..HfCf.n \» ~IJ. DF 1978 
DI! ( omi.\slb de Con.,tituiçào e Ju!itiça 

Relator: ~enador Leite ('ha,es. 
De autor1a Jo nl1bre '-icnador Va~cu'l,..e\os Torres. tal projeto 

Vl'>U estaf•,'fec.::r { :1ng.ttl1ncd..1Je de garantia, forma para o efetJYO 
cumprime'ltu da o•ng..tçJ l, hem como estipular prazo para tal 
ganmtia, com rel.:~çào <~ ~nt·u, de primeira comercmlização, os 
chamado-. "pneu' r;,no..,··. 

Set!Undu ... .:u tt,htre -tu m. a rh,posiçl.o tem como escopo "asse· 
gurar ao ton,um·dor . ..tnôr.iilw ..: sacrificado, sustentáculo de todas 
as linhas de p~oduç;to indu~:riJi. l-Ima garantia efetiH contra o logro 
premeditado do" que fabnc.tm os bens de consumo que ele, con­
sumidor, e induzido pda prop;,ga.,da a comprar e usar", trazendo à 
baila. em sua justifi..::J.tnu, .t-"re.:t..Js fáticos e específicos sobre o que 
~e pretende C\litar. 

A pr,lro~iç:iJ n:io ft:h' qu.JJyucr dispositivo constitucional nem 
o~ princípiOs que nL·r~eiarr •. 1 -~..~tdto.:1dade: ·.ambém, em sua apresenta­
ção. segut nrmdpw'> d.: té: ... nicJ 'epl~latl\la .. 

Assim, re-.~al~ada a atnJ .. d.;ào da Comis~ào cúmpetente ao exa­
me do mlnto, '>Offio'> pela -ua .lptovação, com relação à constitucio· 
nulidade c jund;,_·ldotde. 

Salu dJs c.,mi"'t~-~.-~. 1 .+ de ... ct~:mbro jc 1977.- Daniel Krleger, 
Presidente - Leite Chuh~. Rt.:l:...tor. - "'elson Carneiro - Acdoly 
Filho- Hdvídio '\une-..~ \talívio Coelho- Otto Lehmann- Bene-­
dito Ferreiia -Heitor DJs •. 

r .\R H ER '' 30, DE 1978 

Da C1>m:!-.. 1o de Ec.Jnom\a 

Relator: Senador \lttr:t11 Paral•.o 
A ftm de ser namln<\~ollJU~tnltl 10 "eu mérito. vem a e:-;ta Comis­

são dt: Econ()mta n Pr.,tet,, de I t:t do Senado nQ 281176, que "estabe· 
Ieee a obngatorkdJd .. · L1~ !Uar:ttJ. a ser dJ.da pelo fabricante, para 
os pneus comer~.:tlllltdc)~·· 

f-m <>cu" di-.positivo~. 1 rrupos(çào ohriga as fábricas de pneu­
mático<>~~ dJT uma g.H.tOt•a de! 6•) hesscnta) dias, contra defeitos de 
fabri.:açào 

O Projeto em tela, ~eg: Jndol a JU'>tificaçào do autor, pretende pro­
teger o ..::on"umtd<1f ...:lm1r..t "tJ,n 1 dJ.'> características de filosofia de 
produção hu1e adntJda ctt· ... ·crl...J~ âreJs irdustriais'', que "é a de pro· 
duzir hen" de e~;l·a.,s<~ dur~1.;j~, .. .-\ ~ustificaçào também se ampara em 
denúncia n:cd:nda pt:~a CPI de Cefe~a do Consumidor, instalada re· 
centemLntc na CâmJ.ra d,s Deputados. sobre a qual assim se mani­
festa o autor 

"Fo1, há dia". di\·u!g.iJJ denúncia recebida pela Comis· 
~ao Par/::.:mentar J.· lrydr:!o de Defesa ao Consumidor, ins­
taladB na Càmnrq du" lJeputadm, segundo a qual· os pneus 
fabncadt'" rela P!re!IJ. e;;pecia!mente os C~ 36, usados em 
cJrrtdas de autom,hci~. <.lo de ph~ima qualidade e causado· 
ri!~ dt: um grande rúmt.:ro de actdentes . 

Segundo ..t tni'úfiT'dÇh1 em q.1e me baseio, prestada pelo 
prôpno relahJr d~ CPI. :1 Confederação Brasileira de Auto­
moh:hsmo ;;e pwntif:cnu a pro" ar a má qualidade dos pneus 
C'\ .H\ com ll re llfi,·,) Cm depoimentos de divers'os pilotos 
JfUd:Jk''> n<-.~ rhtJ\ 1'.!LP1J, l" 

A.cPmpanhar.tl'1 J t"enúm:ia fotografias dos pneus usa­
Cú'> n..~ cnrndd de ltl do: •)Utuhro no Autódromo de Tarumã, 
que. a pó" 11 mtnutu ... do: U'>•1, desMancharam-se como se tíves­
sem sid•' n.;-._af'JJ,).,_ l ~,a l,.,·orrência segundo o relator da 
CPI. d~;-..o.:r:i t..~rnr.;:-11' 'õCt ~·unÍlrmada pelos depoimentos dos 
p1lotn ... Sho.~rr c Cdtdór.-o 

( tJr.'-ta Ja d{::"J,·m~·t;:J que fh rreços ul!rapassam a tabela, 
já que o l'irdl! u-.~: ..;,·me :rtt..:rmedtário das vendas do CN 36 
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a Pneus Bus, "firma que tem íntima~ li~?ações com a fabrican· 
te". Acrescenta ainda que a Pirelli está forçando o uso do 
CN 36 em lugar do VR·Competiçào, per ser esse último de 
alto custo de fabricacào. o que provocou o corte de sua pro. 
dução. No entanto, diz a d~:núr.cla, a Pirelli ir.~iste em afir­
mar que a fabricação do \'R continua. embora ek não seja 
encontrado em nenhum luur." 

Sem dúvida, as razões apontadas pele ilu~~n; Senador Vasconce­
los Torres são incontestáveis. 

Apesar das rtlevmtes contribuições prestadas pela Revolução 
Industrial, sãO visíveis as suas seqüelas, especiticamente no que se po­
de denominar de economia do de.rperdício. refletida na e:tpressão bas­
tante em voga na produção c comercialização de produtos: "descar­
tâvel". 

A proposição é oportuna, apesar de, a nosso ver, o autor ter si­
do modesto ao limitlr-se aos defeitos de fabricação, enquanto sabe­
mo3 que as mesmas técnicas de redução de durabilidade são utiliza­
das na fabricação de pneumâlicos. 

Des!i.a forma, consideramos a I!Xigência de garantia contra defei­
tos de fabricação o mfnimo que se pode exigir dos produtores de 
pneus, pois corresponde a um custo inferior ao necessârio para o 
desenvolvimento de processo~ produti~,oo~ redutores da vida útil dos 
mesmos. 

Em face do exposto, somos peLa aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n(' 281/76. 

Sala das Comis~ões, 9 dt: m4r~o de 1978.- \1arcos Freire, Pre­
sidente- Murllo Paralso, Rcla~or- Otalr Becker- Agenor :\1arla 
-Luiz Cavalcante- Dlnart~ Mariz- Amon de \feiiÔ -Milton Ca~ 
bral. 

PARECERES :>i•S 31 E 32, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lel do Senado n~' 51, de 1977, que 
.. disclpllna e venda, no comércio \&rejl!ta, dos cereaJs 
acondicionados em pacotes padronizados ••. 

PARECER ~v 31, DE l97R 
Da Comlmlo de Cortstlluiçào e Justiça 

Relator: Senador Dirceu ('s.rdmoe 
O Projeto de Lei do Senado n(' 51, de: 1977, de autoria do ilustre 

Senador Vasconcelos Torres, vem ao exame da Comissão de 
Constitutç~o e Justiça, tornando obrigatório n uso de invólucros 
com peso de 1/2 (meio) quilo, I (um) quilo e S (cinco) quilos como 
medidas de peso oferecidas ao pút>!ico 

Procura definir a expressão "g~n~::ros abme:ntfcios". todos os 
artigos oferecidos ao público e destinaóo à .:.1\mcntaçào, como se 
encontra estatuído nv § 2~' do projeto 

No§ 2\", item I, C.etermma que •c.:a:-n at~ngidc; todos e quaisquer 
produtos, sejam In na·~ra, sejam mbnu~dl·JrBdm -:;u transformados. 

No artigo 2~'. fiJta p;·dzo p'lra rcguhrT'er.t2çào da lei: capitula 
sanções aos transgr.:s.sore'i, atin~indo, u pena, até ao direito de 
comércio, quando rcmcidentes. 

O projeto estã. no que tange .10 comércio retalhista, bem 
justificado. 

Consta de um tr~cho da justificado· 

" ... que em nome dc'>se con~umo qu;J definiria a socieda· 
de do nosso tempo - o Mat" :·;.nt.:, economicamente, 
aproveite·se do'i meios de: coaçao de I.Jl!C dispõe (suas 
estruturas comerciab) c tcnit: levar (1 mais fraco, o mais 
pobre, a comprar mats do que qut:r, dn q~:c pode pagar " 

Convém, no ent.:mto, rcs .. J.I•r.r que f1rorndç lo ;1o mesmo senti· 
do fora apresentada .:m IQ7) (P"uie•,., d .. 1_,j LO 5cnado nv ~63/75), 

apreciada por estd Comis~ao 1· :"l.;;.:.t.; CfJí'1H.>Õ;;!. de Agricultura, 
Econom1a e de Finanças, ni\a ulcartçanóo o firn colimudo, que era 
•ua aprovação. 

Nessa oportunidade, o projeto foi distribuido, também, à 
Comissão de Economia, com eJtc!usào das anteriores- Agricultura 
e de Finança~. 

Quanto ao aspecto que nu., cabe e:~arn•r:ar, niio er • .:.entramos 
nenhuflJ óbici: à tramitação do Projeto. 

Trata-se de prerrogativa C•Jn.i;timc:iona\ üo Par\"ln;ent3.\" e s.eus 
propósitos niio colidem com o orc',ernmenlo ·urLdiw Ll:asikirG e a 
boa técnica legislati\"a. 

Isto posto, opinamos favoravelmente: ao Pro.ie!o de Lei do 
Senado n9 51, de 1977, quanto à su:.. c0-nstituc1cnahdade e juridici· 
dade. 

t o nosso parecer. 
Sala das Comissões, 2H de setembro de 1977 -- Lelte Chaves, 

Presidente e:n exercício - D!rceu Cardr;J..l, Relator .- Otto 
Lehmann, vencido por considerar a matéria a!érn de inronveniente, 
inconstitucional. Ademais, projeto igual j1 f0i rejeitad.:J pe!r: Senado. 
- Helvídlo l'iunes, com restriçõe~ ~ Ore~tes Quércl& - ~el!IUI1 C ar· 
neiro- Wilson Gonçahes- Cunha Llm111 -·- Bt-nedlto Ferrt>lra. 

PARECER N• 32, DE 1978 
Da Coml!llsio de Ecor.omht 

Relator: Senador Murllo Parai.'i(l 

De autoria do ilustre Senador Va'iconcelo~ Torres, veM a exeme 
desta Comissão de Economia. o Projeto de Lei d.::J Senado n~ 51 /77, 
que "disciplina a venda, no cornércb vareji•·:a, ,j(ls cercais acondi­
cionados em pacotes padronizado.," 

O projeto visa a obrigar os estabeieómentos ;::,Jrr,erciais varejis­
tas, que vendam, a peso, gênercs a1imemic10~ rrê-acondicionados 
em invólucros de plásticos, papel ou pnno, a oferecerem à opção dos 
consumidores embalagens· que contenham me:,J-qui!o, um quilo e 
cinco quilos. 

A Justificação apresentada pele· uu!M '.e !und..lllC'lta ru "defe­
sa do homem comum'', impedindn que seja induzidu :1 comprar mais 
do que quer e do que pode. 

A nosso ver, apesar da importânci1. de t~ue se reveste a matéria, 
o assunto deveria ser resolvido a ilÍ'vel T!'Jrmativo de grau inferior, 
consoante determinação dn Lei Deleg<.1d..t nv 4/64. 

De acordo com o que dispõe o De~.:reto n9 7 5.7.l0f75. <1 SlJS AB 
detêm o poder normativo para sohtcionar o problema, que ressal­
tamos ser relevante, e que vem desafiando u Jutoridade estatal. h 
caso bastante freqUente, em supermercJ.dos. 1.1 ço!oce..;ào à venda 
apenas de embalagens contendo S quilos cie a..-u..:ar, deiurtdo ao 
consumidor de pequeno poder aqdsitrvo J opç8.\J cntr·: c\'n~umir 
mais do que poderia ou de-.cjaria. nu. ~imple~".õe'lte. deil(ar de comm­
mir. 

Cumpre-nos, ainda, destacar que a redaçã•' do ~ ! v, nnd~ se lê: 
"ma1~ de dez quilos", deveria ~cr· "mais de dnc,, quilos , a !:1m de 
guardar coerência com o teJt:o do r;;>pd d,, art1g"t) ( 1'-') 

Assim, en face das incor;ve:1ié:1.::a~ apon.adu.:,, ndo há como 
justificar o acolhime:1to da propos1tur·!, res.,,ll·.-c.oa~ as n·.•brt':s e ele­
vadas intenções do seu autor 

Do expo:;to, opinamos pei~1 r•:_iei.;~,) do Pr,,jeto Gc ! .ei do 
Senado nv 51, de 1977. 

Sala das Comissões, Y de rr.~rç\J Cc J<r;ií 

Presidente - Murilo Para!so, P.eLJt, Ots.lr 
\1ar-=ü'l hetre, 

Rn:ler -·· ARenor 
Maria - Lui:l CaYalcante - Dlnar':o: \h.rlz ···· ·Ünon d>: \IeHo -
Milton Cabral. 

O SR. PRESIDEl'iTE (Pe~rur:ir c-.urtdlal·- O Expçdient~: l1do 
vai à puhlicaçüo 

~a próxima -.egunda·it'ir:; -·· rhl 11- \Í~:tu:i u 'let,;.'t:O J:.·e­
deral Sua Alteza Rei! I >J P'!"ínc1;1c <·h<..: :e•. da l llt'!,, it.rr;, 

A Pres1dCncir. ronv1d·.; o\ 0..:"' St'!aj.u:. ~~ ::.J·""'r:arererem ao 
Salàu Nobre desta C' asa. às 11 bC'r:;·.- ; :-:t'PU~· s, d i1n de r~çe:JciCln:.t· 
rem o ilu..,tre visitante, que t::u :w Parlamcnt._, ' .J.rr:i..::ade c cordi.:;.h­
dade do povo inglês. 
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O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. !'-Secretário. 

sao lidos 05 reguintrs: 

PROJETO DE LEI DO SE'\! A)() N•l2, DE 1'178 

Altera o art. 27 da Lei n' 6.31l3, de 7 do cleumbro de 1976. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 27 carut, e seu item f, da Lei n"" 6.383, de 7 de 
lkzetnbro de 1976. passarr a viger com a •eguinte redação: 

"Art. 27 O processo discriminatório previsto nesta lei 
aplicar-se-á, no que couber, às terras devolutas estaduais e 
municipais, observado o seguinte: 

I - na instâ.1cia administrativa, por intermédio de 
órgão estadual ou municipal específico, ou através do Institu­
to Nacional de Colrnização e Refcrma Agrária- INCRA­
mediante convênio 

11- ... 

j ustlflcação 

O presente projeto ten por objetivo sanar uma lacuna deixada 
pela Lei n~' 6.383, de 7 de dezembro de 1976, que estabeleceu o pro· 
cesso de discriminação de terras devoluta:. da União. 

De fato, com o adve,to da referida lei, ficaram os municípios 
impossibilitados de ingressarem ra sistemá.tica da discriminação 
admimstrativa de suas lerra!'>, t~ma vez que o art. 27 do citado diplo· 
ma legal diz respeito, tào·somentc. às terras dos Estados, sem men­
cionar, como devera, as do domínio municipal. 

Em verdade, os municípios, antes do advento da Lei n° 3.081, 
de 1956, jâ faziam a discriminação ad:ninistrativa de suas terras 
devolutas. Com o surgime.1to da retrocitzda lei, porém, a discrimina­
ção passou a ser exclusivamente judicial. situação que só se alterou 
com a Lei n9 6.383, de 1976, que admitiu, ao lado da judicial, tam­
bém a discriminação administrat;va p::.ra as t:rras 'devolutas da 
União e dos Estados, esqU<!cendo, r. o ent::.nto. as dos Municfpios. 

Na prâtica, a discrimmação admini~trativa de terras devolutas, 
"o âmbito municipal, tem éado bons resultados, à vista da economia 
processual que o sistema cferece c, ao mesmo tempo, da possibilida­
de que se efetiva de solucionar situações<: migavelmente entre os pró­
prios munícipes, sem maiores ônus, decorrentes de despesas judiciais 
e advocatícias. 

Sala das Sessões, 10 de março de 197~ -Jarbas Pusarlnho. 

LEGIS~AÇÀO CITADA 

LEI N• 6.383, Do 7 DE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre o proceuo dlscrlmtnatérto de terras devolu­
tas da União, c dli outras prm·ldêncla.!l. 

Art. 27, O processo discnmmatóno previsto nesta Lei aplicar-se­
i, no que couber. às terras devolutas estaduais, ot-sc:rvado o seguinte: 

I - na instância administrativa, por intermédio de órgão 
estadual específico, ou através do Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária- INCRA., mediante convênio; 

( ÀJ Comissões de Constituição e Justiça e de 
Agricultura) 

PROJETO DE LEI DO SENADO ~· 13, DE 1978 

'"Dispõe sobre 11 transmls._làu, por emi!I!JOra:s de ddio e 
televisão "inculadas à U nlio, cie ~>To gramas de debates sobre 
problemas brasileiros, e ói outrl:l!'l providências''. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~'' As emissoras de rádio e televisão sob controle direto da 

União deverão, obrigatoriamente, reservar l (uma) hora de sua pro-

• 

gramaçào semanal para a divulgação de debates sobre problemas 
brasileiros. sob a re~ponsabilidade do Congresso Nacional. 

ParágTafo único. Os debate!. de qw: trata este artigo serão 
sempre lra1smitidos à:. sextas-reiras, no horãrio entre as 20:00 (vinte) 
e 22 00 (v1nte e duas) horas. 

Art. 29 A orgarMaçào dos dt.bates sobre problemas brasileiros 
ser{.. .:fetuatla pelos Comitês de: Imprensa da Câmara dos Deputados 
e do St:nac.o Fedcrrl conju'ltamente com I (um) representante indi­
cado pela bderança oe c<>.da ;>artido político. 

t'.rl.. J9 Inàeper.dentemcntc de autorização especial, as demais 
emissoras de rádio c televisão err funcionamento no País poderão 
retrr.n~mitlT os programas de debates simultaneamente ou em horâ­
rio diverso, através de gravação. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
60 (sessenta) dias. 

Art. 5" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6" Revogam-se as dispos:ções em contrârio. 

J ustiflcaçio 

A população brasileira vem atravessando acentuado processo 
de alienaçE.o quanto aos grandes problemas nacionais. Encontra-se 
na paradoxal situação de ignorar as causas e as eventuais soluções pa­
ra os principais problemas que afligem a NZ~ção. 

:\le~se contexto. cumpre assinalar que cabe ao Estado criar 
conô1çàes para que os cJdadàos se interessem pelo debate em torno 
dos grandes problemas brasileiros, pois o atual alheamento da 
população dificulta a soluçãu dos mesmos e enfraquece a Nação. 

A participação da comunidade exige, logicamente, que a popula­
ção seja informada corretamente !~obre o que ocorre no Pafs e, em 
especial. scbre tudo que é decidido em seu nome. A informação cor­
reta c isenta 1mpõe o livre debate entre as principais correntes de 
pensament:~, para que os diversos aspectos dos problemas sejam 
expostos e a opinião pública seja formada. 

A esta altura. cumpre assinalar que o próprio Governo, sentin­
do a necc~sidade de incentivar essa participação e de colocar em 
exame e dt-bate os assuntos de interesse nacional, promoveu a cria· 
çào, nos estabelecimentos de ensino superior, da disciplina de 
Fstudos dos Problemas Brasileiros. 

A proposição te:n por objetivo atender à essa necessidade, esten­
dendo, de certa forma, o programa de estudos brasileiros a toda a 
população. através das emissoras de rádio e televisão diretamente 
vinculadas à União. 

Temos plena convicÇàll de que a medida proposta colaborará 
sensivelmente para o aprimoramento das instituições democrâticas 
nacionais, ensejando à nossa população uma visão objetiva da reali­
dade em que vivemos e dos grandes problemas de nosso tempo. t;: 
urgente criar condições para o livre debate, suprindo lacuna que sé 
verifica nt..s emissoras de rádio e televüão, particularmente nas 
oficias. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1978.- Franco Montoro. 

1 À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESJDE:"'TE (Petrônio Portella) - Os projetos após 
publicados serão enviados às Comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O SR. HENR!Ql:E DE LA ROCQUE (ARENA - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A preocupação social deve marcar todos os empreendimentos 
humanos.;. mesmo um dever que .1 sociedade impõe aos que coman­
dam grandes coletividades. 

Li, recentcment:, notícia sobre o atraso de pagamento a .. bóias 
frias", por parte do poderoso gn .. po Atalla. De logo, alertou-me a 
g.nwidade do notictário, pois seria inconcebível que agrupamentos 
.• conômicos fortes se descuidasscrr. da matéria-prima do seu sucesso: 
o homem. Tiv<= a satisfação de, apos o notidário comentado, deparar 
em O Glohn. o desmentido à publicação referida, oriunda dos traba-
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thadore~ e dos empresárk1s dd cidade de P\rajuí, desmentido que teve 
o apoio do rrefe1to local c: Ja unanimidade dos vereadores da cidade. 

O repre<,entante do novo, qualquer que seja a sua hierarquia 
leg:islati\a. não pode ficar rndiferentc a tais problemas, pelo que ale­
grou-me <;,ahet que tudo foi apenas um equívoco trazido a público, 
ma<, de prontll por Indo~ conte,tado. 

O rt:ce,so parl<tmentar foi 11 rt:"sponsãvel pelo retardo das consi­
dera~ôes que apnv:ettn ne,.te momento para formular. S. Ex• o 
MtniHru dn Fx\:rch), (i..:nera\ Bdfmt Bethlem, em v1sita ao colendo 
Supn::mo Tnbunal t ..:derJ.l em mmpanhia de assessor seu, filho de 
eminent.: \1in1stro que honrou aquela Corte, deparando com :1 estã­
tua da Ju~tip. rroc1amou em cLJnceito fe\1z, que, na balança, em um 
do~ seus ladü~. de\t:ria flgurar "o coração" Tal princípio filosófico. 
reafirmou S Ex.•, no han4uete •lferecido ao Presidente da VenezUe­
l<J, Andrés Peres. CM,fcs~o o meu maior entusiasmo por declaração 
de profund1dade a mar~ nurcante. e de conteúdo jurídico-social o 
ma i-:;, ":'.lgnifica\1''') 

Ê um homem J<: f..trd<:~ na.Mai.~ alta ro~içào executiva do Exérci­
to Nadnnal. que ~e n:veiJ '-cnsi••cl c humano. retratando, sem dúvi­
da, scntiml'nto.., o.., mal.~ n,•hres t> digmficantes. 

Sr_ Pre~1den1e. ')r .... S~·:J.Jdurcs, estas considerações as faço, para 
que a Hiqàna rr.arqut: qLcm de forma tão precisa externou a crença 
do~ que ;.~mam n DFc1to Sem considerá-In apenas um texto escrito, 
mas, <,Jrr.. a palpitaçàll humana em seu sentido mais verdadeiro. 
{Muito bem' Mtntobem~) 

O SR. PRESIDF:,TF (Petrómo Portella)- Concedo a palavra 
an nobre s~nador Benj;Jmrm Farah. 

O SR. BE~JA,ll:\-1 F \RAH (!'vtDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te di~cur~u.)- Sr. P~e,idc~Jtc, nu di.:1 (I do corrente mês, foi comemo­
rado, mm ((ldo o L·..trinho, o primeiro centenário de nascimento do 
Profes),or .\Jphh1 Portella F-crrctra Alves, que nasceu na cidade de 
Anch1eta. no (-_),pint<l S<Jnto, ma~. viveu quase toda a vida no Rio de 
Janeiro, onde foi f'ur1dador, Profe~sor e [liretor da Escola de Huma­
nidades, que produZJu tanto~ c tão bons brasileiros, extremamente 
úteis à \ida pública naciOnal. Tambi:m Fundador e Diretor da Facul­
dade Livre de Direih1 e da Faculdade Livre de Odontologia, as pri­
meins Faculd<~des p.ut1culare~ criada:. no Brasil. Diretor do Curso 
Freycmet. educandário que preparava os jovens para o ingresso na 
artig:a l-.scola Mditar do Realengo. Entre seus alunos, figuram brasi­
leiros dos m<1i~ Cl(pte~slvos que a História vem registrando, eminen­
te'> nas Força<; A1 mada~. entre o~ qua1s, o atual Ministro do Exérci­
to, o Gcn. Fernando Rt:th!em. Foi Fundador e Diretor do Instituto 
Freycinet. Profes),or 1.h1 lnstitutú de Ensino Secundário e do Colégio 
HederÍC0 R ihetto 

Os seu' a 1 Un<l~- rrofi~,ion;us liherais diverl>OS, grandes profes­
~ore .... hri!!'aLklr.l'. a\rntrante~. generais- comemoram esse centená­
rín, fiuend,l um:, rrnf:!r<tmaç.ln. entre as quats constou uma romaria 
ao túmu:,1 do Prnf.:"or .\\rht::o Portella. como era conhecido, e. 
além dJ'>sn. m1"sa na lgrc_i:~ de Santa Cruz dos Mili,tares e inaugura­
çán de um;.~ ..t\'emd;.~ que te1-:" o \CU '10mc. 

O Prllf.:~..,nr Pnr·ei]J, gr..tnde educador, foi também um ótimo 
chefe de f.;n;í~ia lki\ou filho' que merecem o nosso maior respeito, 
co:no a IJr• lllad\~ Pl1rtclla HarroLo :-.:etto, o C e!. J0aquim Victoti­
no Portt•ll.i ~ ~·rrerra .\Jves. 0 Cel. Yonw Portella Ferreira AlveS e o 
CeL '\c,lmll Porldla h:rre1'.l \h r:'., todos muito conceituados no 
f:,xército 

Sr. Pre,idenle, é murltl drríôl um professor do curso ginasial­
como et<~ chamado naquele lt:mro . .:111ás, um curso rigoroso feito 
atra,.és de c1rt..:tJ <~nu~. <;em mu1t<1 ,ofi<.,ticaçào, como, acontece. hoje­
:llirtg:ir a um;J n11lnneJade. Geralmt:nte, passam à História os gran­
de~ me,lrt·~ d•1 ..:ur"'l "urerJ•If. como ocorreu com o Professor Fran­
l'is~·o de ( ;J.,lrP. •l dlJ.m..tdn "Divino Mestre", grande professor, 
g.randt: o r lLiP' e tW~:t..t 11 Prull·'>St)f Torres Homem, Professor \1.igue\ 
Cou111, 11 PrHfc,..,or _.\r,1M.J·l ·\u~trcp:é~ilo. Professor \1onteiro Filho, 
Aluhm de ( :1~:n'. ;,]:lP de I r.•n..:1~cn de Castro Dc1xem-me citar 
também algurr, ..J.H: t'J C•Hll,ecl, <.JUe fnram meus mestres, como o 
grande Profc'i.~or ..:alJ.nncnsc (iuerreiro de Faria, ex-aluno do 

Prof. P0:tcl\.1: t' Pruks!>Or Ben~amim Batista e o Professor Benja­
mim Vinell1 Batista- o pai já morreu, mas o filho, que foi meu pro­
fes~or. estj v 1 o. felizi'lente: o Professor Custódio Quaresma; o Pro­
fess~r Cmtôditl Martins; o Professor Vieira Romeiro: o Professor 
Fró'1s da Fon,cca . .Jh:t, emérito. mas que lecionou em vé.rias escolas, 
cuj<J!> cátedras [,)das e:.J.., eonqui~tada~ por concurso, não só no Rio 
de Janeiro. m~1~ lambém em Porto Alegre e na bcola do nosso qu::..;­
Jo c~_)lega. Scn..tdor Ru~ Santos- tenho a impressão até de que foi 
prol·e,s.Jr dcS_ l-_x• 

O Sr. RuJ Sun!o'> (t\RE~A- BA)- Permite V. Ex• um apar-
te') 

O SR. Bf'iJAMl:\! FARAH IMDB - RJ) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Ru)' Santos (AREN.A- BA)- Eu era estudante, quando 
o Prufe,..,or Frois da Fon~e..:J. feL o seu concurso na Faculdade de 
McCicma da Bahia. para a Cadeira de Anatomia. O bairrismo 
baiano t mu1 o !one, f roi~ da fonse~ concorria com elementos da 
Bahra e só conseguiu a cátedra, realmente, pelo seu grande mere­
cimento Lembro-me de que se feL p..:Juco da sua tese, de livre esco­
lha, por ~er de pouca~ râg:inas, sobre- se não me falha a memória­
uma anomal·a do músculo peitoral e Frois da Fonseca respondeu: 

"É pequena, mas o que está aí e meu" 

O SR. BE!\JA\-11\1 FARAH (MDB - RJ) - Muito bem' 
V. Ex• traz um testemunho que vem enriquecer meu discurso. 

O Profe~~·llr Frois da Fonsec-a era conq~tador de cãtedras, gra­
ças à sua int'!lrgênci<J e grande cultura, que o fazia sempre derrotar os 
demais candidatos. Tive I.Jponunidade de assistir. também, a alguns 
concurso" farr:osu~. não só na Faculdade de Medicina como no Colé­
gio D. Pedro 11. Atualmente, esse tipo de concurso infelizmente não 
existe ma1s; hoJe, a câtedra vale pelo acesso, em um sistema todo mo­
derno. que nàn e\ige mais aquele esforço. aqueles riscos. e o cabedal 
de outrora. 

Cite1 aqui \ârw" ncmes de professores do curso superior, e teria 
amda al!'uns paru enumerar. corr.o o do Professor Juliano Moreira, 
também baiano, pr.ll.essn; Limoso, psiquiatra, culto. que lecionou na 
Alemanha, em alem<io, um homem de cor, de um conhecimento fora 
do comum. Ele era, em toda parte. respeitado e admirado. 

A Faculdade de Medk:ina do Rio de Janeiro, como a da Bahia, 
a de Porto Alegre. a de São Paulo, etc., enfim, as nossas Faculdades 
tem honrado este País através de seus grandes professores. Um 
rrofessor do Curso Superior chega à cátedra e seu nome se projeta 
com mt•ita freqü(:ncia. O Profe.;;sm Paulíno de Sousa, pai de dois 
grandes professo1c~ Pr0fessor Augusto Paulino Filho- de quem 
fui aluno de Técnica Operiltória- morreu, infelizmente, moço, era 
uma das grandes e~pcranças: o outro, que estâ vivo, é o Professor 
Fernandc Pau!\ no 11m d\}S p..r<'.tnrle" cirurgiõt!<. do Rio de Janeiro. O 
Professor Paulin(l da\'a aula L·om verdadeiro encantamento, conver­
sava dur.mte horas l' horas e o alun<J queria ouvir mais, tal a cultura 
c a maneira de se .-omuna:.H L·om os alunos. 

O Sr. Ruy Santos (ARF:~A - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte'1 

O SR. BF.:\!JA!\-'11:\-1 FARAH (MDB - RJ) - Com muito 
praz_cr 

O Sr: Ru~· Santo!! (AREI" A.- BA)- V. Ex• falou um Juliano 
Moreira. Professor de P~i4u1atria. Juliano Moreira com Rebouças e 
com Teodoro Sampai0 constituíam a trilogia de gênios negros da 
Bahia. 

O SR. BE:\:JA\!IM FARAH (MDQ- RJ)- Muito obrigado 
d \'. E\• 

(nmn diLiJ., ev.;e'fl profes~ores a História vem registrando, 
agora. um profeSSt}r do ;'}rimei r<) e dO segundo grau para Se fixarem 
na escfl\a têm l.jJC de-sen\ olver uma atividade muito grande. O Profes­
~or P11rte1\u. LWllll n(i-. todo-. cnnhc.:íamos, era homem de uma dedi- · 
cação, esro-n;o, bonJade extraordinários; possuía um desprendi-
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men~t c~;.: u;T, td~o-.tll~ta. não ~e rveücupava com dinheiro: homem 
qu, nà0 t ·nh:.t o dt.:~e,o de cnnqueccr. Viveu pobre e morreu pobre. A 
grand:; fcr:ur:.J >.jUe ele dci,ou foram os seu!> alunos e os seus filhos. 
O Pn,fc,.,·.or Purtd:.t era convocado pelo!> seus amigos, pelos seus 
..tluno~. p..trJ J..~.r Jul;~s IHrtJcular.:~. ma~ e:: não cobrava essas aulas. 
Quand11 tl ulur11 t· ,!J\ ~ f r. co ne~ta ou naquela matéria- e diga-se 
de r~h.-;:I~Cm ck ki..JOO~,\J \;lrie.s n.aténas: \latemática. Português, 
1-r:tn~·é~. lf'gif"s, cn·lm urrtJ ~~·rie de r:.atériw •• tinha uma cultura poH­
mó:f.!- c Pro··_...,,.,r p_,r~c 1 1 . ._,:te: ~:10 diS!"JUnha de tempo para dar 
<1Ula partt~Liar r.ut'la s;.la . .;1.; dtna ~1ssim· "Só disponho de um tem­
pu. (lU<: cu lcv .. l djq:_., d.I c1da~\: ate minha casa para jantar- porque 
o Profc:.,~.or Pnrtc.1 ..,_,,, ;•lml çava, dava ;:ula o dia iriteiro, ia rapi­
dJ.mente ·J.~It;Jr e \'t.;i:l\J rar-J dar aula à noite- mas você não se 
prct'cupc em p.1p..;,r. r.:.~ a .tu1.t q.Jt cu lhe vou dar serâ no bonde, no 
tra1eltl U:.: ··1d.a.le n·· '' ;..: .,1 C Jm ;wdo". O Professor Portela morava 
na RLl;l AL•rdwntl J',nl'..f! :I senão me fJ!ha a memória. E nesse tra­
Jt:"to. da t".'~--"J.: a•• RI•• t rm.,rido, ele dava aula particular para o 
aluno, ri•<Uue.~.-·,rm 1 Jj._;..,:, l.t:t<\-~d·\h..: lem'"lO. 

l".rJ ;,m ..ih:lep,tJ••. Sr. flre~1den1c, um idealista, um homem que 
rr.ar~.· .. ,u .; ~u" prc!I,:T . .,;a pela \•lntade de en<;mar e deixou uma plêiade 
ir1lcn~a d.: t""(-:Jlun ..... mUlto du" quJ.b prestaram os melhores serviços 
~w Paí'i c mwtn-.; c~t~o :d c.lrn ns <;eus nnre,; em evidência. Por tudo 
is:.o. o p, .f;·s~.·' ,l),•nt·b mert:cc Lirn rcr:i~tro no Senado. porque 
n.:a!IT'u-:t: d:·.• L rol., .llí .. r;t,uiçào \ .tlt<'SÍ!.~ima ao desenvolvimento 
::!.•. Cul:ur' ~,,i u: · ··,' f'rJnde .. m,·<,tre~ c!J ensino de Humanidades, 
rnc.~t"l.~· 111d:· r 1'"'" ,.'' rt1dà,1 e, t ... mh~m. o respeito e a gratidão 
.i .. u,:de~ ~1•:..: L-~~·.:1-.~r.l!""l :1~ <,Ja~ '\UI~.:.. ,\[ém do mais, a contribuição 
t;u.: ..:~: <.k.t _.,, \~ ,,, .. ter. r ""tu'lJàno ~valiosa Ele foi •1m grande 
pr.,fe""''r. um :..;~.~h,iJ, u:n <~Pll;.to:o do ensino rr.êdio, no País. 
(.\1u:t<J n..:m· Jl.Jir..a•.l 

O SR. PRE.SiDe'<lT[ (Pc:trGnic Portella)- Concedo a palavra 
ao nohre Scracor Munia Paraho. (Pauía) 

S Ex• nõo c:!>,á presente. 
C nr:cedo a palavrr. ao nobre S.:nador Mauro Benevides. 

(~ ~R. \1Al. RU BE'\;f\'IDES (~fDB - CE. Pronuncia o 
~cr,u,,..~._ jt,c-...r"''· -- S·. Pn::stdcnte. Sr<,. ~cnadores: 

O Bra-'>i! ct..ltural está comemorandc, com o maior respeito, o 
dn.:Jiler,ten,;no de J::Uhhcação de um dos maiores livros da literatura 
brasilcir.l --- ,, rona:-tc..:: A Bagaceira. de José América de Almeida­
consideoJdll obm da.<> mais expresl'ivas d~ nossa prosa de ficção, em 
todos o> temrc·.> 

í:.á11Jdn o:m :·c\~rdru de 1928, depd-. que novas coordenadas 
,urg:~am no Pa:.,, c.1m G movimento rr.odernista. alargando a visão 
dos pn,h:cmas de c:ia.;il.o literária, es->e livro fundamental alcançaria 
e'lltracrdinâri.; repercus.sào por sua men~agem de conteúdo social, 
mostranJo <~ face dof: .~ert3c'> castigadm pelas estiagens e os 
L.11movente~ Jr:Pr a-; J~e u:n p0vo a:ormentad>J e heróico, capaz de 
re~'~tir ao~ ma i'> nrdt:~ flagelo~ da m:turl!z.a. 

Jo.;t A:nérico de A."meida, hnmem do Nordeste, nascido na 
gloriosa Paraíba, de tantas legendas libertârias, conhecia 
!JfCifundam~;'!te n sofnrnent(, ~ecular de s:.Hl região e escreveu, com o 
1rrecu'>á~el talent·~ que ro'isUt, t•ro romance de a-np!as perspectivas, 
que a c·ítil-<1 ha\<o:r•::J Je con~ag:rar como um capítulo especial das 
\c•.rd" n.;c•ofla!~ 

C ~·:nment .. · l''>Critor "lanibano, dige-s.c de pE.ssagem, foi sempre 
uma '-"OI a ser\ IÇO dos grandes ansc:io'> e reivindicações do Nordeste, 
tendo nctopado. JWr clua'> vezes, ·' Vtinistério da Viação, em 1932 e 
em JY5:, chepando, por seus méritos, à condição de candidato à 
Pre-;id~ncta da Rcpúbhca. em 1937. PolítiCo vocacionado e lúcido, 
fiel ào:, ·.radh;\•c-s do povo h~a.,iJeiro, se .. ia responsável pelo fim do 
t_.,tado '<o\11. en• tQ.l5 . .t:J ..:onccder famosa entrevista que estimulou 
o movim.:nto de n.d ... ~ -n.: · Jt Ltaçà.J do Pai<;. 

O .~cu ron:e:: L r.' ··L"T'.\:ln:. 1 \ ·vo d;! dedicação à Pátria e a ele as 
ronulaçõc~ do :\" Jrdt">t'- ··erd~:"'l .. empre a homenagem de sua venera­
~·lo civ:.:a, t.:\ocando ~:.~a 'uta crn favor ..:c melhores condições de vi­
da para a que:=' ''1'1port;; r.t..: raiu fl..:ográfkà do Brasil. 

Nós, cearenses, de mane1ra panicular, somos gratos ao ilustre 
intelectual e homem público por tudo quanto ele realizou, ao longo 
do tempo, em prol do nosso Estado, sobretudo, no campo da açuda­
gem, da irrigação e das rodovias, ao integrar o Ministério da 
República. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Permite V. Ex• uma 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDE3 (MDB 
nobre Senador. 

CE) - Pois não, 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) -- Quero solidarizar-me 
com V. Ex• nessa homenagem ao Ministro José América de Almei­
da.' Sou um dos devotos desse grande bt'asileiro, porque, quando eu 
era estudante, ele foi lançado candicato à Pr:sidência da República e 
teve, realmente, uma faixa popular muito grande. Os trabalhadores 
estavam do lado do Dr. José América e do outro lado estava a 
aristocracia. O candidato contrário era o Dr. Armando Sales de Oli­
veira. Certamente, José América iria ga'nhar. mas, com a transforma· 
ção do Regime em Estado Novo, HUa canddatuq. foi prejudicada. 
Ela, no entanto, empolgou os estudantes e trabalhadores. De um 
modo geral, era uma campanha muito forte. Quanto à sua obra, A 
Bagaceira. lembro-me de que na época em que Humberto Campos 
estava no apogeu, escreveu constantemente criticas sobre livros e 
autores, além das obras notáveis em que ele sempre se evidenciou e, 
fazendo certa vez uma apreciação sobre A Bagaceira, disse que tinha 
medo de que o jovem escrit<?r se desviasse para a politica e 
abandonasse a literatura. Isto não aconteceu, porque José América 
chegou a alcançar o pantheon da Academia. As homenagens que 
V. Ex• lhe presta são justas e, a elas também me associo, pois 
estamos diante de um grande brasileiro, dos mais ilustres e dignos 
que este País tem tido. Apesar da sua idade avançada, aos noventa 
anos, é de uma lucidez extraordinária e ainda continua a merecer o 
respeito não só do seu povo - o bravo povo paraibano - mas de 
todo o povo brasileiro. pelas excelsas virtudes que tem demonstrado 
em sua vida, que é ilibada, culta e um exemplo a todas as gerações, 
presentes e futuras. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- MUlto obriga-­
do a V. Ex•, nobre Senador Benjamim Farah, pelo seu testemunho 
justo de enaltecimento ao grande escritor e ilustre político que é José 
América de Almeida. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE; - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com prazer, 
nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr~ Marcos FreJre (MDB- PE)- A solidariedade que é da­
da pelo Senador Benjamim Farah, sem dúvida alguma não é apenas 
dele, mas de toda a Bancada do MDB, homenageando o homem 
público, o escritor, o intelectual, e nisso tudo ressaltando o liberal 
que é José AmériCa. Esses liberais que alguns consideram hoje intei­
ramente ultrapassados, mas na verdade plenamente atuais, quando, 
por exemplo, na grande obra que foi referida há poucos instantes, ele 
dava todo o sentido social da verdadeira democracia, que neces­
sariamente tem seu aspecto liberal e seu aspecto social igualitário, 
quando afirmava que "pior que morrer de fome no deserto é não ter 
o que comer na terra de Canaã". Parabéns a V. Ex' 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Meus agrade­
cimentos também a V. Ex•, n~bre Senador Marcos Freire, pelo seu 
aparte, formalizando, assim, manifestação de apoio de nossa Ban­
cada a esta homenagem que estou a prestar a José América de Almei­
da, a pretexto da comemoração do dnqilentenário de publicação de· 
A Bagaceira. 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA - ES) - Honra-me V, Ex• 
com um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Com todo o 
prazer, nobre Líder Eurico Rezende. 
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O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Está V. Ex• fazendo 
um d1scurso nacional, porque abordando vulto nacional e com base 
num livro nacional, daí não estranhar, pelo contrário, receber com 
agrado, a intervenção ecumênica do Plenário. Quero dizer que a 
Bancadd da A REl'\A se associa também a essa homenagem. E V. E r.• 
\·ai mt: permitir aproveitar a oportunidade para procurar caracteri­
zar o meu respeito madrugador por José América de Al.meida. 
Quando em !937 estava nas ruas a sua candidatura, nós, da minha 
geração, tínhamos uma opção, entre o valoroso homem público que 
era Armando Sales de Oliveira e o outro igualmente valoroso bra­
sileiro que era e ê José América de Almeida. Com 19 anos naquela 
época. prererimos então o intelectual aplaudido, e resolvemos presti­
giar a sua candidatura. Dado o golpe de novembro, com a implan­
tação do "Estado ~ovo", reunimo-nos, enviamos um telegrama ao 
ditador, protestando contra a supressão das nossas instituições 
represr;ntativas. Ohviamente, o telegrama não chegou ao seu ilustr~ 
destinatário, mas nós outros fomos presos e ficamos detidos mais de 
setenta e duas hora~. Daí por diante, então, passei a acompanhar a vi­
da e a obra de José América. Comecei a ler muita coisa a respeito 
dele! e me lembro quando ele assumira o Ministério da Viação e 
Obras Públicas, em cuja jurisdição se encontrava naquela época o 
nosso ststema pos\al-telegráfico; ele foi apreciando a situação em 
que se encontra\::tm os vários órgãos daquela pasta ministerial e 
4uando chegou num deles enfatizou, dizendo apenas isso: "O Loyd 
Brasileiro é um m1lagre de rerro velho que não afunda.'' Na minha 
memória e no meu aplauso esta frase que realmente é lapidar, 
antológiCa, com uma capacidade de síntese para esgotar um assunto 
c f1xar um conceito de a .. aliação. Esse homem continua vivo, para 
alegria dos brasileiros, principalmente para o mercado mental deste 
País. f: um democrata, que sabe julgar com isenção a conduta dos 
nossos homem. públicos, tanto que, hâ cerca de um ano, em entrevi!­
! a à imprensa exaltou os nossos Governos Revolucionários, destacou 
o compromisso do Presidente Ernesto Geisel para com as nossas 
institUições democrática.;, faLendo justiça a um estadista que procura 
r:m todas as frentes do trabalho nacional servir o nosso povo, aperfei­
çoando o nosso rey:1me, e, o que é mais importante, realizando a 
grande obra da nossa emancipação econômica. Daí por que, ao me 
associar. em nome da ARENA, à homenagem que V. Ex• presta a 
José Améric.o de Almeida, desejo também significar a sinceridade e 
rusão da Maioria parlamentar, nesta Casa, diante da solidariedade, 
do reconhecimento e do estimulo de José América de Almeida em 
favor da grande obra revolucionária. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Agradeço a 
manirt'stação de V. Ex•. nobre Líder Eurico Rezende, que traz o 
respaldo valioso da Bancada da Maioria nesta Casa a esta 
homenagem ao grande paraibano e ilustre brasileiro José América de 
Almeida. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite.~. Ex• um 
aparte'? 

O SR. MAt:RO BENEVIDES (MDB - CE) - Pois não, 
nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- O meu Uder já externou 
o nosso pensamento a respeito de José América de Almeida. Mas, 
corno seu amigo pessoal, e sabendo do bem-querer que ele me tem, 
eu não posso deixar de me manifestar, também, nesta oportunidade. 
José Amérr..:o é um~ das inteligéncias mais vivas que este País produ· 
ziu. Com A Baga,·erra ele constituiu uma das peças mais fortes, uma 
das páginas mais brilhantes da literatura nordestina, do romance nor­
de~tino. Com Rachei de Quei,·oz, no Estado de V. Ex•, com Gra­
cili..tno Ramo~. (;om José Uns do Rego, com Jorge Amado. José 
América foi um político também vibrante. Ainda me lembro de sL.Ia 
campJ.nha em \9J7: a sua palavra, apesar de candidato chamado 
cand1dato do governtsmo, era uma palavra de fogo, as suas frases 
parecmm ft'1\as com o mandacaru do Nordeste e ruravam, e furavam 
rundo, na desorganiLaçào social do BrasiL Eu me associo, de todo o 
coração, à evocação que\'. Ex• raz e à homenagem que já agora o 
Ser.:ado pre-sta a esta grande figura de brasileiro. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDS CE) - Incorporo, 
com imensa alegria, o aparte de V. Ex• ao meu discurso, nobre Sena­
dor Ruy Santos. A. parte no qual V. Ex• rocaliza, com tanta 
percuciência, a obra imperecível de José América de Almeida, e o 
grande espírito de liderança desse paraibano que se impôs à admira­
ção e ao respeito de todos os brasileiros. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Osire.s Ttb.e,ra (ARENA - GO) -Conquanto, nobre 
Senador, jâ tenha o Líder da minha Bancada se solidarizado com o 
discurso de V. b.•, em nome da Aliança Renovadora Nacional, a 
verdade é que não poderia me rurtar, também ao privilégio de poder, 
como velho admirador do intelectual ora homenageado, solidarizar­
me também com V. Ex• E eu não tomaria muito tempo do brilhante 
e nacional discurso de V. Ex•. Diria tão-somente que é acerto, acerto 
absoluto de V. Ex•, na comemoração dos 50 anos de A Bagaceira, 
por certo lido por todos nós e relido por muitos de nós, essa homena­
gem, que se configura numa homenagem realmente vâlida e impor­
tante. Eu diria, para ser inserto no discurso de V. Ex•, que para mim 
José Améric·J de Almeida se configura como um expoente, uma ver­
dadeira legenda da política nordestina. t:, além disso, uma das 
brilhantes expressões da intelectualidade brasileira, a par de se consti­
tuir, por seu comportamento reto e correto, em exemplo de homem, 
e como todo homem bom, como todo homem sério, como toda árvo­
re boa. produz bons rrutos. E aí está, para o convívio dos brasileiros, 
nos dias de hoje, como José América, o seu filho Reinaldo de Mello, 
hoje oo Superior Tribunal Militar, onde presta relevantes serviços à 
Justiça brasileira, como prestou relevanUssimos serviços ao E:~tército, 
à segurança, à paz e à tranqüilidade brasileira. Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Muito grato a 
V. Ex.', nobre Senador Osires Teixeira, que no seu magn!fico aparte 
traz o testemunho de sua admiração ao grande brasileiro que por 
seus méritos se alçou à imortalidade da Academia Brasileira de Le­
tras e granjeou toda essa simpatia, esse respeito do povo brasileiro, 
por ser aquele lfder que continua a discutir, apesar de sua idade 
provecta, os grandes problemas da nacionalidade. 

O Sr. Mattos Leio (ARENA - PR) - Permite V. Ext um 
aparte1 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Mattos Leão. 

O Sr. Mattos Leio (ARENA- PR)- O nobre Lfder da nossa 
bancada, Senador ~urico Rezende, já manifestou o nosso aplaoso e 
o apoio de toda bancada à homenagem justa e merecida que V. Ex' 
presta, nesta :'>essão, ao eminente e ilustre brasileiro Jos~ Am~rioo de 
Almeida. No entanto, nobre Senador Mauro Benevides, não poderia 
eu também, deixar de me associar a esta homenagem, porque embo­
ra não tendo o privilégio e a satisração de conhecer pessoalmente tão 
ilustre brasileiro, laços de amizade e de admiração me prendem ao 
seu filho, o ilustre General-de-Exército, Reinaldo de Mello Almeida, 
que segue, em todos os sentidos, a trilha do seu pai. E, especialmente, 
nesta associação, na homenagem que V. Ext presta a este eminente 
brasileiro, quero trazer aqui, também, a solidariedade do meu Esta­
do, o Estado do Paraná, que reconhece neste grande brasileiro, neste 
grande literato, neste grande escritor, o homem que em todas as épo­
cas sempre lutou pela grandeza e desenvolvimento da Pátria. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Manifesto a 
V. E"'· nobre Senador Mattos Leão, os meus agradecimentos pelo 
seu aparte, rormulado em seu nome pessoal e no do Estado do Para­
ná. que abrilhanta ainda mais essa homenagem que se tributa hoje ao 
grande filho do Paraíba. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um apar-
te? 
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O SJl. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE) - Senador Mauro Benevi­
des, o que se homenageia na tarde de hoje, neste Senado, é a grande 
obra literária do escritor José América de Almeida e, necessariamen· 
te, o politico que ele foi, sem que isso implique, evidentemente, numa 
aceitação, por nossa parte, de todas as suas posições ou conceitos 
emitidos, sobretudo auando o ilustre intelectualjã se encontra afasta­
do da vida públi.:a. Ê bom que se deixe ISSO bí!m claro, porque o 
ararte do ilustre Líder da ARENA, Senador Eurico Rezende. pro­
curou dewirtuar o sentido d<.~ sua oração e da soliduriedade do 
MDB. De qualquer foTma, teve a oportunidade de dar conhecimento 
à Ca.,a que S. Ex", já antes de 13 de agosto de 196~. ha\ia ~1do 
sign<.Jt{trio de um outro te!egr<.Jm<.J contr<.l um regime ditatorial que se 
estaheleecu ne'>te País. Mui lo obrigado a V_ Ex~ 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Muito grato a 
V. Ex•., nobre Senador Marcos Freire, pelo seu aparte, mas, como 
V. Ex• constatou, meu objetivo primordial, neste instante, é realçar 
um evento da maior significação para a vida cultural do País: o cin­
qiJentenário de publicação de A Bagaceira. grande livro de ficção que 
permanece imperecível, sendo manuseado por todas as gerações. por 
ser uma obra que marcou época na literatura do País. 

O Sr. Agenor Maria {MDB- RN)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE) - Com muito 
prazer, nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Nobre Senador Mauro 
Benevides, como homem do Nordeste aproveito a oportunidade pa­
ra me congratular com V. Ex•, relembrando José América, este que, 
escrevendo A Bagaceira, uma obra de ficção, antes escreveu pâginas 
mais lirmes, mais reais, mais consagradoras, como Os A çr«<es, no 
Nordeste brasileiro. Ainda hoje, quem visitar o Nordeste refletirá a 
sua imagem nas águas que lá foram plantadas, através da coragem, 
do civismo, da dignidade de José América de Almeida. V. Ex• aceite 
as minhas congratulações. Homens como José América de Almeida 
não morrerão, porque souberam plantar no chão deste País, através 
da sua grandeza de coração, não a política bai·xa, venal que divide, 
mas aquilo que congratula, que se plantandO nasce, para as gerações 
vindouras. E foi o que ele plantou com o seu trabalho e com a sua 
correção. Mui to obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB -CE)- V. Ex• verifica· 
rá, nobre Senador Agenor Maria. no curso deste pronunciamento, 
que fiz questão de ressaltar, como cearense e como nordestino, a 
atuação notável de José América à frente do Ministério da Viação, 
quando ele se portou com a maior dignidade, oferecendo, dentro dos 
recursos de que dispunha a sua Pasta, uma assistência humana e efeti­
va aos nosso irmãos que padeciam as agruras da seca. 

Concedo o aparte ao nobre Líder Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• não se preo­
cupe com a polêmica, não iniciada por mim, que se estabeleceu à 
margem da homenagem: isso me parece ser do agrado do próprio 
homenageado, porque o seu destino de utilidade sempre se valorizou 
na controvérsia e nas discussões democráticas. No instante em que 
todos nós homenageamos aquela convivência do escritor, do admi­
nistrador e do político, que sempre foi José América de Almeida, 
devemos multiplicar os nossos elogios, que são muitos, são tantos, 
mas serão sempre poucos para caracterizar a dimensão do seu méri­
to. A Casa é testemunha, porém, que foi o nobre Senador Marcos 
Freire que procurou corvejar, no seu discurso, a exploração em tor· 
no da atualidade político-constitucional deste País. S. Ex• como que 
poluiu a isenção que devia assinalar a homenagem que, a essa altura, 
não é só de V. Ex•. mas de toda a Casa. Mas, o nobre representante 
pernambucano tem consigo aquela obsessão, aquela leucemia de má 
vontade com o governo e a Revolução, de modo que quer em discur-

::;os de batizado; quer em homenagem de velório; quer em conversa 
de café, enfim, qualquer que seja o assunto, lá vem S. Ex• e procura 
depositar as suas prevenções. Não me referi antes, não aparteie 
antes. e iria apartear mas me cingindo exclusivamente ao tema 
central do discurso de V. Ex• Mas se S. Ex• pensa que, com a refe­
rência de caráter pessoal a um episódio, devo confirmar o que já 
confirmei aqui na Casa. Em 1968, quando se procurava, na Câmara, 
dessangrar a dignidade das nossas Forças Armadas e reinstaurar a 
subversão neste País, e quando o Procurador-Geral da República 
tentou obter da Câmara um Julgamento isento- porque do Poder 
Judiciário- e a Casa congênere negou, fiquei na linha de frente, an­
tes e depois. entendendo ser absolutamente necessária a concessão da 
licença. Neste plenário, fiz vários pronunciamentos. Veio a neçessá~ 
ria reativação revolucionária de 1968, mas fechando o Congresso 
inteiro. 

Ora, o Senado não tinha nenhuma culpa pela negação da liccn~ 
ça. O Senado não podia ter sido atingido pelo recesso compulsório. 
Protestei, não contra o AI-5, que foi medida indispensável, porque 
não podia misturar-me com aqueles que porfiavam pela impunidade 
diante de l!m crime, justamente daquele que, naquela ~poca, foi sau­
dado, foi defendido por muitos elementos, inclusive pelo Sr. Sena­
dor Marcos Freire, possivelmente, e que hoje s·e encontra na Europa, 
combatendo o acordo nuclear, procurando causar embaraços à poH· 
tica pacífica internacional do País. Então, eJ me senti atingido pelo 
Ato Instítucíonal n\1 5, e não podia ficar calado, reagi. E agora vem o 
Sr. Senador Marcos Freire e cita esse episódio, como se este fato de· 
sonrasse alguém. Protesto sempre contra a subversão! Não sei se o 
Sr. Senador Marcos Freire protestava contra a subversão do Sr. Mi· 
guel Arrais, de Pernambuco. Não tenho notícia disso. Então, se 
S. Ex• deseja dar lições de ética, vá ministrá-las em outro lugar, ou 
então vá bater em outro endereço que não eu, que sou endereço ina­
dequado. Desejo, por fim, pedir desculpas a V. Ex• por estes esclare· 
cimentos que tiveram como objetivo repor as coisas no seu devido lu­
gar. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um a par-
te? 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Líder Senador 
Eurico Rezende, acredito que José América de Almeida, ao ler estas 
notas da presente sessão, como democrata que é, de convicção arrai­
gada, verá que neste debate, procura-se fazer luz em torno de episó· 
dios que temos vivido nos últimos tempos. Ele verá, então, o Senado 
discutindo a sua personalidade inconfundível, o que nos permitiu en­
focar outros aspectos da realidade político-institucional brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a campa­
nhinha) - Solicito a V. Ex• concluir o seu discurso, pois já se esgo~ 
tou o tem:'o regimental de V. b.•, há mais de cinco minutos. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Consultaria a 
V. Ex' se poderiü. ainda, conceder o aparte derradeiro ao nobre Se­
nador Marcos Freire. que mo solicitou agora, e pediria a S. Ex• o no­
bre Senador que restringisse o seu aparte ao que lhe fosse possivel. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso) - V, Ex.• não poderá 
mais conceder apartes. O Senador Marcos Freire tem recurso regi­
mental para responder ao Senador Eurico Rezende, 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB- CE)- Curvo: me, por· 
tanto, nobre Senador José L in doso, à determinação de V. Ex• e peço 
desculpas ao eminente Senador Marcos Freire, que terá oportunida~ 
de, nesta sessão <)U em outras do Senado Federal, de focalizar aque­
les aspectos que determinaram esta permu!a de apartes entre S. Ex• 
e o nobre Líder da ARENA. 

E concluo. Sr. Presidente. 

O seu romance A Bagaceira teria que ser, pelo irradiante espírito 
do autor. um livro básico da vida nordestina, com sua complex.a pro­
blemátlca sócio-econômica que ainda hoje constitui desafio aos go~ 
vernos. 
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É um romance das secas, que explora com autenticidade e gran­
deza esse fenômeno cíclico de trágicas conseqüências na vida de 30 
milhões de brasileiro~. E surgem, em suas páginas, candentes críticas 
às omissões governamentais e às violências praticadas contra os hu­
mildes filhos daquela sofrida região, à qual o autor, quando Minis­
tro, coerente com suas idéias. proporcionou uma assistência ainda 
hoje lembrada com os maiores encômios. 

Nesse livro que agora alcança o cinqílentenãrio, podemos encon­
trar, de maneira viva e intensa, toda a paisagem flsico-social da área 
nordestina, os dramas dos trabalhadores dos engenhos, as agruras 
dos nômades e párias, os costumes, as tradições, o linguajar carac­
terístico, as paixões, os descaminhos de tanta gente banida de seus 
lares, o pauperismo, alguns traços conceituais do latifúndio, e toda a 
gama de problemas oriundos do subdesenvolvimento. Os persona­
gens são marcados pela legitimidade e desfilam, aos nossos olhos, 
com sua feição dramática e profundamente humana, a compor, 
quase como fantasmas, o quatro crucial da seca. 

José América escreveu um romance lapidar, que se trans­
formaria em autêntico monumento literário pelo estilo, pelo con­
teúdo e peta beleza de linguagem, revelando, ademais, uma tomada 
de posição regiOnalista, como se lê nas páginas introdutórias. O tema 
não era novo. nas lt:tras do Brasil. Alguns romancistas cearenses jã o 
haviam abordado. como, posteriormente, haveriam de desenvolvê-lo 
escritores do porte de Rachei de Queiroz, José Lins do Rego, Fran 
Martins e Graciliano Ramos. Mas A Bagaceira constitui um marco 
no romance nordestino e é um dos seus momentos mais altos e bri­
lhantes, com a fulguração de um sol. Não se trata, como em outros 
casos, de simples inventário sociológico de uma realidade tangível e 
dolorosa. É uma flamejante obra de arte literária, que honra o seu au­
tor e dignifica a nossa bibliop:rafia cultural. 

Todas as gerações brasileiras, de 1928 até agora, leram essa gran­
de obra com indisfarçável interesse. Da leitura de A Bagaceira, 
porém. ficou-me sempre a impressão de uma história completa, viva, 
palpitante, bela com suas páginas inesquecíveis, tocadas de claridade 
tropical. de dores, de lamentos, de sonhos mortos, de dantescos 
episódios. 

E como um reconhecim~nto de seus altos méritos, acudiu-me a 
idéia de prestar esta pequena homenagem, agora com o apoio das 
representações da ARENA e do MDB, a José América de Almeida 
que vive hoje, aos no'venta anos, na sua tranqUila praia de Tambaú, 
cercado pelo afeto da famnia e pela crescente admiração do povo 
paraibano. 

São homens de sua estirpe que constróem o patrimônio cultural 
do~ pO'vOS. Homens de visão penetrante e justa, conhecedores dos 
problemas de sua época. do espírito do seu tempo e das perspectivas 
e caminhos que se abrem para a coletividade diante de fatores con­
junturais adversos. Homens servidos pelo dom inestimável da 
criação literária, com o qual lhes seria possível refazer, para os con­
temporâneos e pósteros, o espetáculo da vida, os dramas humanos, 
as ocorrências que se ligam à sua terra e à sua gente. E esse dom ele 
soube acionar de modo magistral, escrevendo, inspiradamente, um 
dos mais notáveis romances brasileiros, através do qual se pode 
visualizar a rica. sofrida e heróica alma nordestina. 

Registrando, pois, o cinqílentário de publicação de A Bagaceira, 
associo-me. de coração, aos louvores que se erguem, em todo o País, 
ao nobre e eminente escritor, uma das glórias vivas da Literatura do 
Brasil. (Muito bem! ?almas.) 

O SR. PRESIDE~Tt (José Undoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Murilo Paraiso. 

O SR. ML'RILO PARAISO (ARENA - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No pról(imo dia 12 comemora a tradicional e histórica Olinda 
mais um aniversário da sua condição de cidade, oficialmente 
reconhecida em 1537, pelo Donatário Duarte Coelho. 

E como Capital de Pernambuco, ao longo de quase três séculos, 
Olinda teve, durante todo aquele período, uma das mais atuantes 
participações na formação da nacionalidade brasileira. 

Episódim; memoráveis, onde pontificavam cultura, arte, idealis­
mo. abnegação e coragem cívica, foram ali 'i}vidos pelos nossos 
antepassados. Tudo isso representa hoje para o Pals um i'menso patri­
mônio histórico, cultural e artístico que as sucessivas gerações olin­
denses, graças ao seu zelo, patriotismo e invulgar sensibilidade dvico­
cultural, têm sabido preservar ao longo do tempo. Dessa forma, as 
futuras gerações brasileiras poderão, à semelhança do que já ocorre 
corn a atual população nacional. manter acesa a chama que represen­
ta o passado heróico da brava gente olindense. 

A História de Olinda nada mais é do que um conjunto da.s mais 
belas páginas da própria História Nacional. 

E, como tal, enche de orgulho aos brasileiros de todos os 
recantos do nosso vasto País. 

Por toda a sua epopéia gloriosa, ao completar a ddade de Otin­
da os seus 441 anos de existência, sentimo-nos no dever, como 
representante de Pernambuco no Senado Federal, de registrar o 
auspicioso fato no plenário desta Casa, prestando, assim, uma justa 
homenagem às memoraveis tradições daquela destacada cidade bra­
sileira, que, com o sangue dos seus mártires, tão bem escreveu os pri­
meiros capítulos da História da nossa Pátria. 

E na oportunidade do evento, não queremos apenas deix.ar regis­
trado nos Anais desta Casa a nossa homenagem à gente olindense. 
Queremos também que neste pronunciamento haja uma contribui­
ção maior, de dimensão nacional, ao desenvolvimento, ao bem-estar 
e à tranqílilidade de O linda, corno um reconhecimento, modesto em­
bora, ao seu glorioso passado. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex.• 1.1m 
aparte'? 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE) - Pois nào, 
nobre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Maroos Frelre (MDB- PE)- ~cem grande satisfação 
que ouço V. EV enaltecer a data natalfcia de O !inda, que transcorre­
rá no próximo domingo, dia l2. Sabe V. Ext do relacionamento inti­
mo que tenho com aquela cidade, onde moro e realmente fiz minha 
cidade de adoção. Portanto, é com contentamento que testemunho o 
outro representante do Estado de Pernambuco neste Senado Federal 
vir exaltar o nosso passado, as nossas tradições, os nossos heróis, que 
tantas e tantas vezes já têm merecido homenagem de minha parte. 
Assim fazendo minhas as suas palavras, transformo esta homenagem 
numa homenagem de todos nós - e não apenas da Bancada de 
Pernambuco, mas de todo o Senado Federal- àquela cidade pionei­
ra na História brasileira, pelo que ela representa, pelo que ela deu de 
si e, sobretudo, pelo que ela poderã dar para o futuro. 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA - PE)- Muito grato 
pelo aparte, ri obre Senador Marcos Freire. 

Para tanto, faz-se mi~ter que sejam solucionados dois dos pr-ind· 
pais problemas que afligem à população olindense: o da defesa das 
suas praias contra as ressacas do mar e o das obras de contenção das 
enchentes do rio Beberibe, objeto de apelo que, do Plenário destaCa­
sa, já encaminhamos às autoridades específicas, em fins de setembro 
do ano passado. 

E. naquela oportunidade, também mencionamos o problema do 
deslizamento dos morros olindenses que ameaçavam o seu magnifico 
patrimônio cultural, artístico e religioso. Todavia, em contactos pes. 
soais com o próprio Ministro Reis Velloso e seus assessores. jâ obti­
vemos informações quanto às primeiras providénctas que 'iisam a so­
lucionar aquele grave problema. pelo que externamos àquelas autori­
dades os nossos agradecimentos e também o reconhecimento da po­
pulação olindense. 

Com referêrcia às enchentes do rio Beberibe, que tantos danos 
têm cau~ado à população de Olinda, lamentavelmente nada aind1 fui 
executado, nem ~cquer os seus projetos de engenharia. E vate n:ssal­
tar que o plano das obras que evitarão a repetição daquele frequente 
fenômeno não e muito oneroso, não havendo, pois, razões para ta­
manho retardamento na solução de problema social de tão profundo 
alcance. 
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Quanto às obras de defesa das praias, que vêm sendo construí­
das há 22 anos, o Governo Federal, através da SEPLAN, em convê­
nio com o Governo de Pernambuco, está I!Xecutando, agora em exce­
lente ritmo, a proteção das praias de Pedras Altas e Casa Caiada, co­
mo ontem já foram protegidas, com o auxílio de cais submersos as 
praias dos Milagres, Carmo, São Francisco e Farol. 

É imperioso, porém, que, logo após concluídos os novos cais 
submersos ora em e\'(ecução, seja providenciada a etapa final de todo 
o plano, que consiste na defesa da ilha do Maruim, da praia do Rio 
Doce e na substituição dos provisórios espigões, transversalmente 
implantados na praia do Bairro Novo, por obras definitivas, consti­
tuídas de outros cais submersos. 

O custo da construção dessa etapa final do Plano de Defesa das 
Praias Olindenses serã substancialmente reduzido com o aproveita­
mento dos blocos graníticos que serão retirados dos espigões emer­
gencialmente construídos - hâ ll anos! - ao longo da praia do 
Bairro Novo. 

Aqueles blocos graníticos, a serem aproveitados dos espigões a 
demolir, poderão ser aplicados no núcleo dos novos cais submersos, 
enquanto que, na sua periferia, serão usados blocos especiais, cujas 
dimensões obedecerão a projeto técnico a ser ainda elaborado pelo 
Laboratório da PORTOBRÁS. 

Esses estudos demandarão algum tempo, dai a necessidade de se­
rem os mesmos imediatamente iniciados, de modo a assegurar a 
execução da etapa final das obras, tão logo fique concluída a defesa 
das praias de Pedras Altas e Casa Caiada. 

Este é o apelo que, reiteramos a S. Ex• o Ministro do Planeja­
mento, responsável pela defesa das praias, e ao Mínistro do Interior, 
a quem está afeto o problema do rio Beberibe. 

E o fazemos em boa hora, tanto peLa necessidade que tem Olin­
da de defender as suas praias e de proteger as populações expostas às 
enchentes do Beberibe, como também pela oportunidade em que 
prestamos àquela multissecular e histórica cidade uma justa homena­
gem, na passagem de mais um ano da sua exemplar e gloriosa existên~ 
cia. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• outro 
aparte? 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA- PE)- Pois não, no· 
bre Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Ao lado da evocação 
histórica do nosso passado, é importante que V. Ex• realcione, obje­
tivamente, problemas concretos da antiga Capital de Pernambuco. E 
é importante porque se trata da voz insuspeita de um representante 
do Partido governista, pois os problemas de Olínda, e de igual modo 
os problemas de Pernambuco e do Nordeste, temos procurado trazer 
à tribuna parlamentar. E, quando vejo V. Ex• listando aqueles pro· 
blemas mais graves, como o do deslízamento dos morros de O linda, 
transbordamento das águas dos seus rios e a destruição das praias 
lindas daquele município, fico satisfeito porque os apelos anterior· 
mente trazidos pelo representante da Oposição neste Senado e na 
legislatura passada, na Câmara dos Deputados, comprovam-se 
como inteiramente procedentes. Na verdade, não se trata de uma 
posição demagógica de quem queira usufruir rendimentos eleitorais, 
mas posição efetiva, séria e honesta de quem, como nós ambos neste 
instante, representa a vontade do povo pernambucano. Muito obri­
gado a V. Ex• 

O SR. MURILO PARAISO (ARENA- PE)- Muito obriga· 
do, nobre Senador Marcos Freire. Acredito que, realmente, V. Ex• 
traduziu muito bem a posição de Olinda, complementando aquilo 
que exponho em linhas muito sumárias neste pronunciamento. f:: 
uma satisfação ver, da parte de V. Ex•, total apoio às minhas pala· 
vras, mesmo quando elas djzem respeito a um assunto eminentemen­
te técnico, como é aquele que aqui abordo a respeito das soluções de 
Engenharia para os vários problemas que afligem a Cidade de Olin­
da. 

Então, dizia eu, assim agindo, estará o Governo Federal reco­
nhecendo os méritos da tr<1:dicianal Cidade de 0\inda e esta Casa 

participando das comemorações dessa data cívica de tamanha signifi­
cação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SEAADORES: 

Evandro Carreira - Jarbas Passarinho - Henrique de La 
Rocque- Domício Gondim - Cunha Lima - Arnon de Mello -
Teotônio Vilela- Augusto Franco- Gilvan Rocha- Lourival 
Baptista ~ Heitor Dias - Dirceu Cardoso - João Calmon -
Vasconcelos Torres - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema -
Orestes Quércia - Otto Lehmann - Ital:vio Coelho - Saldanha 
Derzi - Accioly Filho - Otair Becker - Daniel Krieger- Paulo 
Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso} - Está finda a hora do 
Expediente. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Jtem J 

Discussão, em primeiro turno ·:apreciação preliminar da 
constitucíonalídade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n" 143, de 1977, do Se­
nhor Senador Vasconcelos Torres, que dispõe sobre preço de 
venda ao consumidor dos derivados de petróleo que conte­
nham parcelas de álcool anidro, tendo 

PARECER, sob n9 9!2, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido do Senhor Senador Accioly Filho. 

Em discussão o projeto, quanto à sua constituciona1idade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, declaro·a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

E o seguinte o pro;ew rejeitado 

PROJETO DE l'EI DO SENADO:>/' 143, DE 1977 

Dispõe sobre preço de venda ao consumidor do! derivados 
de petróleo que contenham parcelas de álcool anídro. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1" Ao art. 29 da Lei n9 4.452, de 1964, que altera a legis­
lação relativa ao Imposto único sobre Lubrificantes e Combustíveis 
Líquidos e Gasosos, e dá outras providências, é acrescentado o 
seguinte parãgrafo: 

"No caso dos combustíveis líquidos aos quais houver si­
do adicionado álcool anidro. o preço final de venda ao consu· 
midor será fixado com a dedução correspondente à incidên­
cia desse aditivo, considerado o percentual da mistura, na for­
ma e no valor que a regulamentação desta lei vier a estabele· 
cer." 

Art. 2v Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 3~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as dispos1çàes contrárias. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 2: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno}, do Projeto de Lei dp Senado n~' 144, de 
1977, do Senhor Senador Benjarrim Farah, que autoriza o 
Poder Executivo a determinar o pagamento de gratificação 
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rio. 

especial ao funcionalismo civil e militar da União, e dá outras 
providências, tendo 

Pr\Rf.CER. sob n<~ q4o. de 1977. da Comissão: 
-de Constituição c Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Nelson Carneiro e Cunha L1ma. 

Sobre a mes..1, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l~'~Secretá-

E lido e apro~·ado o segumte 

REQCERI~El'OTO ;';' 19, DE 1978 

Nos termos do art. 3!0, alínea c, do Regimento Interno, requei~ 
ro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n'1 144, de 
l977, a fi.m de ser feita na sessão de 6 de abril próximo. 

Sala das Sessões, 10 de março de 1978.- Benjamim Farah. 

O SR. PRESIDEl'ITE (José Lindoso) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da 
sessão de 6 de abril. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está esgotada a pauta 
da Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Com a palavra o Sr. Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESJDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGE~OR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Este discurso desta tarde representa o primeiro pronunciamento 
que faço na Casa este ano. Pronunciamento este que se avolumou 
dentro de mim através das ferias parlamentares, que me deram a 
oportunidade de passar junto com o meu povo os meses de dezem­
bro, janeiro e fevereiro. Nestes três meses, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, pude observar in loco a verdadeira situação dos 
operários da minha terra, pude sentir de perto a tristeza e a fome que 
pairam na casa daqueles que trabalham na minha terra. 

Nesta tarde de plenário vazio, tenho a devida obrigação, 
aproveitando a minha inscrição no livro, de fazer o meu pronuncia· 
menta e deixar gravado, nos Anais desta Casa, a verdadeira situação 
do homem que trabalha em minha terra, o Rio Grande do Norte. Há 
um desacerto profundo do Governo. O Ministro da Agricultura diz 
uma coisa e o Ministério da Fazenda diz outra totalmente diferente. 
Não entendo como o Governo poderá resolver o problema deste 
País, se dentro do próprio Governo se observa, a cada dia que passa, 
o desencontro de opinião. Um !v1inist!:rio pensa de uma forma e 
outro pensa de outra forma. 

O Sr. Marcos Freire (MOS - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) Ê só para lembrar que esse cho­
que entre Ministério da Fazenda e Ministério da Agricultura já deu 
até exonerações, renúncias e demissões; ê o eterno choque do 
Ministério da Falenda, querendo ser o todo-poderoso. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado 
pelo aparte, Sr. Senador Marcos Freire. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os jornais de hoje trouxe­
ram duas declarações completamente antagônicaS; uma delas, do 
Ministério da Fazenda, cortando os créditos para a lavoura- para 
o arroz, o milho que o agricultor está começando a colher. E uma 
outra, do Sr. Ministro da Agricultura, dizendo que não hà dinheiro 
no País, e lamentando o corte desse crédito. 

Vamos. então, por partes: por que não hã dinheiro no País? Por 
que a Caixa Econômica está sem dinheiro? Porque financiou 10 mil 
apartamentos na Zona Sul do Rio de Janeiro, apartamentos bi!ioná~ 
rios. Então, é o dinheiro do Governo para servir a aventuras, 

verdadoiras aventuras no campo da indústria mais nefanda que paira 
neste País. que é a indústria da casa própria. ou a indústria da 
construção civiL Sim, a construção civil, que a cada dia que se passa 
enriquece 11ais l)S seus construtores. e deixa jng.adü 11 su<:~ pn\pria sor­
te quem pr.ga aluguel em nmsa Pátria. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARP~A- MT)- Permite V. Ex• um 

aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Peço a V, Ex• 
aguardar apenas que termine o meu raciocfnio. 

Digo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, baseado numa recente 
viagem que fiz à Inglaterra, onde 20% do sal{irio mínimo do operârio 
inglês paga uma casa para que ele more decentemente, dignamente. 
No meu Estado, Rio-Grande da Norte, com o salário mlnirno de 725 
cruzeiros o operário não acha mais uma casa para alugar; tem que 
morar num barraco, num desgraçado barraco na periferia da cidade, 
porque aquele operário que atingiu a maioridade, conseguiu tirar 
seus documentos e empregou~se, o que ganha não dá para alugar 
uma casa. 

Desafio a qualquer Senador da ARENA que possa desaprovar 
o que estou dizendo, e convido a qualquer um deles a ir a Natal, no 
Rio Grande do Norte, e encontrar uma casa com um aluguel que dê 
para esse assalariado de 725 cruzeiros morar, com alguma dignidade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, passei esses rneses no meu 
Estado. O problema é muito delicado; primeiro porque a filosofia 
atual do Governo é de sobrepor o financeiro ao econômico. O dinhei~ 
ro passou a ter valor de tal maneira que quem tem, neste País, uma 
indústria. um comércio, uma agricultura, que não tern capital de gi­
ro, ele está sujeito, se não tomar cuidado com os empréstimos, a 
empobrecer perdendo o que tem trabalhando. 

Por quê, Sr. Presidente e Srs. Senadores? Porque a rentabili­
dade financeira está acima da rentabilidade econômica. 

Não conheço agricultura. comércio e indústria que possa pagar 
juros de 50 a 60% ao ano. Aí eu me pergunto, Se Presideote e Srs. 
Senadores: para onde vamos ser arrastados, se a filosofia é esta, de o 
financeiro se sobrepor ao econômico') 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Nobre Senador, nào 
queria deixar passar a oportunidade do aparte. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Vou concluir, dan­
do o aparte a V. Ex• com o maior prazer. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, referi~me ao que vi no meu 
Estado. Lá eu ví com estes olhos que a terra há de comer um dia. Vi o 
povo na Caixa Econômica a comprar a casa própria. A renda fami­
liar fa:z-se necessária na aquisição daquela casa própria, e o mais gra~ 
ve é que elas a compram e não vão poder pagá-la, porque o custo do 
dinheiro, na aquisição da casa própria, vendida pelo Governo. foi no 
ano passado de 53%. Este foi o custo do dinheiro, e a cada dia que 
passa aumenta a prestação dessas casas, tirando toda e qualquer 
oportunidade daquele comprador poder pagar a sua prestação. 

Cito - repetindo na tribuna - meu caso pessoal com minha 
casa própria. A prestação da minha casa está em CrS 10.245,00. E o 
pior: estou devendo na Caixa Econômica setecentos e tantos mil cru­
zeiros, e não estou encontrando este valor pela minha casa. 

Estes problema>. precisam ser debatidos aqui, que é a casa dopo~ 
vo: o problema do custo do dinheiro. o problema do custo da casa 
própría, o problema da marginalização do operário. O que o operá­
rio ganha, repito, não dá mais para alugar uma casa, e sim um 
barraco. 

Com o maior prazer, concedo o aparte ao nobre Senador 
Saldanha Derzi, pedindo desculpas por ter-me demorado. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - Nobre Senador 
Agenor Maria, não queria deixar passar a oportun\dade de informar 
a V. Ex• que o Governo já restabeleceu o crédito para comerciali­
zação do milho, do arroz e da soja, no sistema GF. V. h.• diz que o 
Ministério da Fazenda havia suprimido os créditos. Devo informar 
que o Governo já restabeleceu os créditos e os financiamentos para a 
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comercialização desses três produtos. Era a informação que desejava 
daraV. Ex• 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Muito obrigado, 
Senador Saldanha Derzi. 

Referi-me sobre a nota de hoje no Correio Braziliense. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, grave é o problema em todos os 

seus aspectos, 
Minha esposa foi hoje faler a feira na CENABRA. Por incdvel 

que possa parecer, aqui, na Capital da República, a caixa de tomate 
de 25 kg custa 200 cruzeiros. Se a pessoa não pode comprar a caixa 
de tomate de 25 kg por 200 cruzeiros, que sai a 8 cruzeiros o quilo, 
paga, no balcão vizinho, do outro lado da rua, 15 cruzeiros por um 
quilo de tomate. 

Pergunto: por que de 200 para 375 cruzeiros entre uma rua e ou-
tra? 

Na CENABRA a caixa de tomate custa 200 cruzeiros. Foi o 
caso de hoje. O quilo do prodllto sai a 8 cruzeiros. Em frente, no ou­
tro lado da rua, o mesmo quilo de tomate custa 15 cruzeiros. E o in­
termediário se locupleta em cima do suor do produtor e do consumi­
dor, ganhando 175 cruzeiros, ou seja, quase 100%. Aqui, na Capital 
da República, a vagem custa J 8 cruzeiros o quilo, a caixa de 20 kg 
vale 200 cruzeiros: mamão: 8 cruzeiros o quilo, caixa de 20 quilos: 80 
cruzeiros. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que hi, infelizmente, é falta de 
capaddade. A crise não é de autoridade, absolutamente. A crise, 
infelizmente, e graças a Deus, é de capacidade, porque o que se 
precisa mudar são esses administradores da coisa pública que não 
têm capacidade, substituindo-os por quem realmente a tenha. O que 
não é possível é que aqui, na sede do Governo, o consumidor pague 
cem vezes mais por um produto, prejudicando-se, assim, o produtor 
e beneficiando tão·somente o intermediário. 

Em 1975, quando aqui cheguei, apresentei projeto que estabele­
cia a profissionalização da juventude rural, através do Serviço Mili­
tar, com o objetivo de dar ao nosso ruricola a necessária orientação, 
para que ele pudesse evoluir, ):lois não entendo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, nossa agricultura possa desenvolver-se sem o homem 
evoluir. 

Esse projeto continua parado no EMFA, por falta de dinheiro, 
embora, atualmente, estejamos comprometidos a gastar dez bilhões 
de dólares para descobrir a tecnologia da fissão nuclear. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nos falta realmente capaci­
dade para produzir, 

Para que a Casa tenha urna idéia, produzimos, em média, 25,8% 
da produção japonesa de arroz. Um produtor de arroz do Japão tira, 
por hectare, quatrocentas vezes mais do que o nosso produtor. O pro­
dutor de feijão no Brasil produz, em média, seiscentos e dez quilos 
por hectare. Esta, a média da nossa produção, que chega apenas a 
44% da produção dos Estados Unidos e do Japão. Produzimos defici­
tariamente, porque o homem do campo continua o Jeca Tatu de cem 
anos passados. 

Sr. Presidente, o que mais tem desaparecido ultimamente., por 
incrível que pareça, não é a lagarta, não é a formiga, e sim o homem 
que combate a praga, porque não foi orientado. A nossa fauna está 
desaparecendo. 

Precisamos equacionar o problema da nossa agricultura. 

O Sr. Btnjamim Farah (MDB- RJ)- V. Ex.' me permite um 
aparte? 

O SR. AGE!'IOR MARIA (MDB - RN) - Com o maior 
prazer, nobre Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Quando Deputado 
federal, em companhia do etJtão Deputado Café Filho, no Correio 
da Mauhã fazíamos um comando, o chamado Comando Jornalísti­
co Parlamentar. Percorríamos repartições, indústrias, sítios, enfim 
todos os setores, para fazer pesquisa. Certa vez fomos ao Núcleo 
Colonial de Santa Cruz, para visitar aqueles agricultores. Cada agri­
cultor dispunha de lO hectares. Conversamos com os brasileiros. 

Todos estavam desolados. Um reclamava contra a chuva. Quando 
vinha aquela enxurrada, perdia toda a plantação. O outiO perdia a 
plantação na época de estiagem muito grande. Quase todos queriam 
desfazer-se das suas glebas porque não tinham como desenvolver a 
sua propriedade rural. Quando estâvamos saindo, apareceu um ja­
ponês numa bicicleta, muito alegre, muito feliz. Mandamos parar e 
lhe perguntamos: e você, como é que vai? O que que vo~ fat? 
Respondeu: tenho uma gleba aí. - Quantos hectares? - Dez hec­
tares. - O que você planta? - Tomate. - Vai bem?. - Está 
ganhando dinheiro?- Muito dinheiro.- Colhe muito tomate1-
Sim. colho muito tomate e ganho muito dinheiro. Perguntamos qual 
o motivo de ganhar muito dinheiro? - Trabalho. - Mas só traba­
lho? Os brasileiros também trabalham. - Bom, nós temos assistên­
cia, e assistência financeira. A nossa cooperativa nos dá uma grande 
assistência. Assim, o agricultor japonês recebia assistência de uma 
cooperativa específica- se não me falha a memória, naquela tpoca 
era a COTIA que assistia aos japoneses. o~ brasileiros receberam 
aquelas glebas e ficaram ali jogados marginalizados. 

O que falta ao homem do campo é precisamente assistência tt<:­
nica e assistência financeira, para que possa produzir. Ainda há. 
pouco V. Ex' falou na baixa produtividade da nossa agricultura. t! 
por isso- falta de assistência técnica, falta de assistência financeira. 
Quando se dá assistência financeira, se obedece a um ritual tão difi­
cil, tão complicado, que desanima. O crédito rural é custoso, caro. 
Destina-se - a mancheias, dinhelfo a essas indústrias imobiliárias, 
para casas de gente rica, e muitas vezes são feitos empréstimos a cer­
tas firmas que não têm como ressarcir suas dívidas. A Caixa Econô­
mica deve estar perdendo muito dinheiro, como também outros ban­
cos oficiais. Isto o que eu desejava consignar no seu disçurso. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN)- Muito obrigado, 
nobre Senador Benjamim Farah. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, me referi à produção de arroz, 
feijão e trigo. A situação do trigo é mais grave ainda. Produzimos, 
em média, apenas 19,4% da produção da França. Ora, se produzi­
mos apenas 19,4% do trigo que produz a França, se produzimos ape­
nas 25,8% do arroz que produz o Japão, se produzimos 44% do feijão 
que produzem os Estados Lnidos e o Japão, o que faz preciso à 
agricultura brasileira? Equacionar, por ex.emPlo, o problema da tec~ 
nologia agrícola, preparar o homem, que é o fundamento, e, não sei 
porque, há um medo pavoro<;-o de preparar o homem. Estamos em 
uma situação muito delicada. Ou se prepara o homem para ele poder 
viver às custas de sua capacidade ou vamos ter uma revolução neste 
País em pouco tempo. Uma revolução pelas distorções sociais, uma 
revolução nascida de multidões que se criaram ao Deus dará, sem ter 
aprendido nada, sem uma profissão. E uma pessoa, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que nada sabe fazer, nada infelizmente vai ser. Em 
cem pessoas que procuram emprego hoje no Brasil, 90 não sabem fa­
zer nada. O rádio chama todo dia o técnico. o eletricista, o pedreiro, 
o mecânico, o marceneiro, o carpinteiro, mas aqueles que nada 
aprenderam, que nada sabem. esses não serão chamados nunca. E 
pergunto qual se rã o futuro desses elementos, que foram criados para 
a vida mas vão viver eternamente na morte. Por quê? Porque se um 
homem ganha um salário de fome e ele não tem condições de manter 
a família. como é que terá condições de educar os filhos? 

Temos hoJe no Brasil aproximadamente lO milhões de crianças 
órfãos de pais vivos. Qual será o futuro desses lO milhões de homens 
daqui a lO anos? Qual será o futuro deste País daqui a tO anos? Estâ­
~e criando em São Paulo c no Rio, nessas duas megalópoles, os 
lumps. uma subclasse que vem do submundo, do subemprego e do 
desemprego. São homens sem família, sem religião, verdadeiras feras 
humanas, nascidas no esgoto das grandes cidades onde vivem. Não 
têm mais família, fé, não têm mais ninguém. Pergunto, então, Sr. 
Presidente. Srs. Senadores, para onde vai ser arrastado este País, 
com esses milhões que vivem nos esgotos, marginalizados pela socie­
dade elitista. egoísta. que a cada dia que passa querem mais para si e 
menos para os ourros? Para onde nos iremos arrastar, amanhã, com 
eses milhares de criaturas sem família, sem credo e sem fe? 
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Sr. Pre~idente. Srs. Senadores. o que mantém o elo maior de 
uma sm:icJade, a ~eg.urança da sociedade está na família e na religião. 

O Sr. Osin,>!i Teixeira (ARE!':A- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte'1 

O SR. AGE~OR \1ARIA (MDB- RN)- Estou terminando 
o meu racmcinio. Fm ~qw1da, darei o aparte a V. Ext_ 

Uma soc1edade sem família e sem religião é uma sociedade fali­
da. O que tem mais aumentado em nosso País, ultimamente, é o 
desmoronamento da família e da religião. Sim, a família estã caindo, 
diluindo-se porque a maiona dos pais de famílias pobres não pode 
manter mais a casa. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- A.M)- Permite V. Ex' um 
aparte') 

O SR. AGE~OR ~tARJA (MDB- RN)- Estou terminando 
o meu raciocinio_ Em seguida, darei o aparte. 

A religião eqá desaparecendo. Os próprios padres estão deixan­
do as batina<; Pergunto· o que será da minha Pátria abençoada, que 
é o_ Brasil, se a cada di<1 que passa estamos sentindo que está indo de 
água abaixo o ma10r princípio. a maior segurança, o maior elo dessa 
corrente que é representado pela família e pela religião? 

Não. Sr. Presidente e Srs. Senadores. É preciso que a sociedade 
capitalista do meu Pai~ o;e volte para os problemas que angustiam o 
povo brasileiro. Repito mais uma "ez, os nossos problemas, graças a 
Deus. não são ideológicos nem, tampouco, de seita religiosa, de cre­
dos. O nosso problem:J é, simplesmente, de distorções sociais. t:: o 
problema de uns tantos ganhando duzentos, trezentoS mil cruzeiros 
por mês c outros muito-. com salário de fome, de setecentos e vinte e 
cinco cru/eJro:c.. 

E me pergunto. perguntando à Casa e ao Governo: qual a dife­
rença do estômago daquele gue está ganhando duzentos, trezentos 
mil cru1eiros por mês, daquele que ganha apenas setecentos e vinte e 
cmco cruteiros por mês? Não há diferença. Há distorção, há incom· 
preensão, hâ egoío;mo e há falta de sensibilidade e eles foram, quase 
que todos, -.ubjugadoo;, Oitolados pela vaidade, pelo egoísmo que nos 
está levando parél umH -.ituaçào muito pior. 

F. com maior prazer que concedo o aparte ao nobre Senador por 
Goiás Senador Omes Teixeira para. logo em seguida, conceder o 
aparte ao nobre Senadnr Evandro Carreira. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Nobre Senador Age­
no r Ma ria. devo, de principio, dizer a V. Ex• que concordo com a 
tese. De resto, acredil.o que todos deste Plenário wncordam com 
v. Ex• 

O SR. AGENOR \1ARIA (MDB- RN)- Muito obrigado. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Hâ uma problemâti· 
ca mundial a dificultar dias melhores para as gerações de amanhã; 
problemática mundial que envolve um nível de comportamento de 
toda uma sociedade mundial, porque se é verdade que, como afiança 
V. Ex•. existe, infelizmente. a cada dia mais crescente, um número 
de menore-. órfãos praticamente de pais vivos nas grandes cidades 
brasileiras. também ê verdade que esse fato se repete na extraordinâ· 
ria Nova I arque, na plena de luz, Paris, na portentosa Londres. E to­
das as grandes metrópoles do mundõ ocorre o fato. Falta, realmente, 
essa consciência transcendental da sociedade de que ela é co-res­
ponsável pelo dia de amanhã, de que não é importante que se seja 
inteiramente fisiológico o homem, a família, para querer tudo para 
si, sem se lembrar de terceiros. Daí, nobre Senador, derivam as gran­
des dificuldades governamentais. Daí, nobre Senador, criam-se inú­
meras e inLimeras barreiras que governos, por mais esforços que fa­
çam, d1fícil <>e torna a eles superar. A tese é válida para os termos 
brasileiros. Quando V. E_,, fala na necessidade inadiável, urgente, de 
se formar profissionalmente o homem do campo, assiste a V. Ex• a 
razão. Realmente, é hora de capacitarmos o homem que produz, é 
hOra de darmos condições às famílias que hoje lidam e labutam no 
campo para imped1r que elas produzam mal e caro. Produzindo mal, 

como ocorre, como V. Ex• bem fez a citação, com o arroz, com o fei­
jão, com o trigo; a nossa produtividade longe de alcançar os 50% dos 
países civilizados, logicamente teríamos que ter um consumo dificil e 
caro. A estrutura empresarial do nosso País não tem mesmo condi­
ções, V. Ex• concorda comigo, de fixar um salário mínimo capaz de 
atender a nível dos produtos agrícolas, a nível dos produtos primá­
rios, a nível das necessidades primeiras, tudo aquilo q4e uma família 
necessita. É o choque característico entre a produção industrial e a 
área dos produtos primários. Daí todas essas distorções. Concordo 
com V. Ex•, é hora de procurar-se essas soluções. O que não pode­
mos, em sã consciência, é responsabilizar o Governo A, o Governo 8 
ou o Governo(' pelas distorções. Elas existem e por vezes engolfam e 
se sobrepõem aos próprios governos. O que precisamos analisar, e te­
nho enfatizado todas as vezes que debato com V. Ex', é reconhecer­
mos se o Governo que ai está, o Governo do Presidente Geisel, que 
está regressando ao Brasil depois de firmar um acordo da mais alta 
importância, de transcedental importância para este Pais, que é o 
acordo nuclear, que V. Ex•, preocupado naturalmente com o produ­
to primário, quer negar, é também o mesmo Governo que procura, 
através de uma EM ATER, através de uma EMBRAPA, através de 
tantos organismos de planejamento, de pesquisa. dar cobertura ao 
homem do campo, para que ele possa produzir mais, com produtivi­
dade maior e em melhores colocações. E tenho certeza de que a tese 
de V. Ex• que é. de resto, a tese da grande maioria aqui presente vai 
encontrar eco no Governo, na formação profissional do homem do 
campo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN)- Muito obrigado, 
Senador Osires Teixeira. Mas, o que eu desejava era que o Governo 
iniciasse esse trabalho. Dentre os váriOs projetos por mim, apresenta­
dos o primeiro deles, é o de legislação diferenciada- porque não en­
tendo um País continenta~ como o nosso ter apenas uma legislação. 
A legislação do Piauí é a mesma de São Paulo; a do Rio Grande do 
Norte é a mesma do Rio Grande do Sul; a do Pará é a mesma do Rio 
de Janeiro! Desejo legislações diferentes para equacionar as dispari­
dades regionais. Esse projeto está parado. Outro, o da profissionali­
zação da juventude rural, está parado. O dos juros também. Não en­
tendo o porquê do juro para aquisição de um bem de capital para 
trabalhar, para produzir, ser o mesmo para o perfume, para a gela­
deira, para o ar condicionado, enfim, para o supérOuo. Não entendo 
juros iguais para coisas completamente diferentes; como também 
não entendo o ICM de 15%, gravando, ao mesmo tempo o feijão e o 
ar condicionado. Não entendo a aberração, o paradoxo de um ICM 
de I S% gravando o feijão. um alimento de primeiríssima necessidade, 
e ao mesmo tempo o ar condicionado, a TV a cores, bens supérfluos. 
O Governo. a tê hoje, não atendeu a nenhum dos meus apelos. 

Não ê indo buscar a fissão nuclear, que ninguém ainda pode pro· 
var que encontrou a melhor fórmula, tecnologicamente falando, pa­
ra realmente produzir a energia nuclear que, além de diflcil e cara, é 
perigosa, - que vamos resolver o problema, porque não sabemos 
ainda nem produzir o feijão; não sabemos produzir nem arroz, nem 
o trigo, num país continental com todos os climas! É inteiramente im­
possível querer pensar que a carroça ande adiante dos bois. Mas é o 
que querem, que a carroça ande adiante dos bois. Não é possível! A 
coisa tem que vir por etapas. Preparar o homem, criando uma socie­
dade onde todos possam viver com dignidade. 

Eu disse em Londres ao nosso embaixador que não entendo o 
projeto da fissão nuclear. Não entendo o projeto da energia nuclear. 
Por quê? Porque se estamos devendo 31 bilhões de dólares e o noss(j 
assalariado está pagando caro este nosso endividamento, por que en­
dividarmos mais este País em mais lO bilhões de dólares, em busca de 
uma energia que ninguém de sã consciência é capaz de provar que se­
ja correta? O embaixador deu razão a mim. E acho, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que a tenho. 

Antes de terminar, vou conceder o aparte ao nobre Senador 
Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Age­
nor Maria, V. Ex• cumpre um dever da mais alta significação ao pro-
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nunc1ar esse discurso, que tem uma conotação profética. V. Ex•, ao 
afirmar a desintegração da família, em decorrência da hiperboliza­
ção da cidade, da criação da megalópole, está perfeitamente certo, es­
tá correto. 

O que precisamos, nobre Senador, é entender que os tempos mu­
daram. Há novos parâmetros, uma nova tábua de valores se apresen­
ta diante do ecúmeno do universo. Essa problemática a que o Sena­
dor Osires Teixeira se refere é uma problemática mundial, é uma pro­
blemática que se apresenta para os países nlacaqueadores, copistas, 
que querem imitar um modelo de desenvolvimento que serviu para 
outros países, mas que não serve para o Brasil. Quero trazer para es­
ta Casa uma contribuição colhida, pinçada, no Jornal do Brasil, de 
hoje, mas, se não há mais tempo interrompo o meu aparte. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB -- RN)- Desculpe-me Sena­
dor Evandro Carreira, mas estou com passagem marcada para o Rio 
de Janeiro às 18 horas desta tarde e tenho que, estar no aeroporto às 
17:30 horas, faltando portanto, apenas quatro minutos. Dou esta ex­
plicação a V. Ex•. pedindo-lhe escusas por não mais poder ouvi-lo. 

Peço desculpas também ao nobre Senador Evelásio Vieira por 
não poder ouvir o seu aparte. 

Sr. Presidente, encerro o meu pronunciamento, tendo em vista 
ter que me apresentar ao aeroporto até às 17 horas e 30 minutos. 
MuitoobrigadoaV. Ex.'(Muitobem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tomou posse, no último dia 6, na Presidência do Conselho Fe­
deral de Educação, o Professor Lafayette Pondê. 

Professor da Faculdade de Direito da Universidade da Bahia, 
criador da Faculdade de Administração da Bahia, Vice-Reitor e 
depois Reitor da Universidade Federal da Bahia, Jurista com inúme­
ros trabalhos publicados, foi alçado à Presidência do mais alto co­
legiado de educação do Pâís, pela unanimidade de votos de seus 
pares, prova eloqüente do conceito elevado que goza entre eles. 

Presidiu a solenidade de posse do novo Presidente do Conselho 
Federal de Educação, o então Presidente em exercício, Professor 
Abgar Renault, que disse, com a beleza de expressão que caracteriza 
os discurSos desse Membro da Academia Brasileira de Letras, do re­
levante significado da função na qual ia ser investido o Professor 
Lafa)·ette Pondé. Assumindo seu novo encargo, o Professor Lafayet­
te Pondé expressou. em termos comovidos, a consciência da respon­
sabilidade do cargo que agora assumia e agradeceu as múltiplas 
manifestações de apreço e amizade de que se via cercado. Invocando 
Anísio Teixeira, pregou a necessidade de "medir a educação, não 
apenas em seus aspectos externos, mas em seus métodos, em seus 
conteúdos e seus resultados reais" como único meio possível de con­
dicionar "o exercício do direito à educação, ao interesse social de que 
ele decorre". 

À solenidade de posse estiveram presentes parlamentares, pre­
sidentes de Conselhos Estaduais de Educação, representantes do Po­
der Judiciário e professores, dentre efes o Professor Carlos Alberto 
Direito, representando o Ministro Ney Braga. 

Quero, desta tribuna, manifestar o meu desejo de que o ilustre 
Presidente do Conselho Federal de Educação tenha uma feliz gestão. 

Era este o registro que desejava fazer à Casa. 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides)- Não hã mais ora­
dores inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, designo para a próxima sessão 
ordinária a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 156, de 
1977 (apresentado pela ('omissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer no 1.305, de 1977), que suspende a exe­
cução dos artigo" :!02 e 203 da Le1 n" 722, de 9 de dezembro de 1971, 
do Município de General ~alga do, Estado de São Paulo. 

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer n"' l.225, de 1977, da Co­
missão de Economia, qut: conclui pelo arquivamento da Mensagem 
Presidencial n"' 313, de 1977 (n"' 483{77, na origem), solicitando au­
torização do Senado Federal para que a Prefeitura Municipal deIta­
poranga D'Ajuda (SE) possa elevar em Cr$ 1.927.200,00 (hum mi­
lhão, novecentos e vinte e sete mil e duzentos cruZeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

(Tendo, ainda, Parecer, sob n\" 1.226, de 1977, da Comissão de 
Constituição e Justiça, pelo arquivamento). 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está encerrada a 
sessão. 

I Levam a-se a sessão às 18 horas e I 5 minutos.) 

DISCURSO PRO.VU.VC/ADO PELO SR. DINARTE 
MARIZ NA SESSÃO DE R-3-lR E QUE. ENTREGUE À 
REVISÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN)- Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Pre'>idente, Srs. Senadores: 

Estou remetendo à Mesa requerimento pedindo a transcrição 
nos Anais desta Casa da Ordem do Dia de 21 de fevereiro, do Exm"' 
Sr. Ministro do Exército. General Fernando Belfort Bethlem, alusi­
va à data evocativa da conquista de Monte Castelo pela nossa Força 
Expedicionária. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não me furto a analisar a 
oportuna Ordem do Dia do eminente \!tinistro do Exército para 
cujas conclusões chamo a atenção desta Casa. 

Além da merecida homenagem aos nossos heróis, com a qual 
me solidarizo, notadamente a memória dos que não puderam 
regressar à Pátria, destaco a advertência contida no trecho que passo 
a ler: 

"Esta Ordem do Dia não estaria completa se não conti­
vesse, também, a afirmação de que as perdas sofridas na Itá­
lia não foram v1das sacrificadas em vão. 

O sangue generoso de nossos sóldados, derramado no 
campo de batalha, foi o tributo que nos coube pagar para 
preservar o Mundo livre da ação nefasta do nazi-fascismo. E 
hoje, tantos anos após, estamos empenhados em uma outra 
guerra. De;;ta feita. contra um totalitarismo muito mais 
cruento e traiçoeiro. 

A estratégia vwlenta do comunismo consiste em aten­
tar contra a própna essência do 2stado Democrata, através 
de suas vulnerabilidades, de modo que seu enfraquecimento 
total permita a implantação de um novo regime, quando, 
então, será suprimida toda e qualquer liberdade do indivíduo. 

Um dos maiores desafios, atl!almente propostos aos paí­
ses em desenvolvimento, é a busca da conciliação das liber­
dade~ democráticas com as necessidades da Segurança Na­
cional. 

Por sabermos estar o Exército coeso e decidido na sua 
luta constante e contínua contra os comunistas apátridas e 
pseudodemocratas. que no País e no estrangeiro tramam 
contra o Brasil, podemos afirmar aos nossos heróis de Monte 
Castelo, La Serra e Montese que, ·,oje como onten1, os solda-
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dos brasileiros têm a mesma disposição de sacrificarem suas 
vidas em defesa das nossas tradições democráticas." 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ) ~Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN)- Ouço o aparte 
de V. Ex•. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Neste instante em que 
V. Ex• reverencia os heróis de Monte Castelo, La Serra e Montese, 
quero dizer a V. Ex• que sou solidário com esta homenagem. Na ver­
dade, os heróis que tombaram nas nossas cidades, nessas lutas nos 
Apeninos. como também aqueles que voltaram, uns e outros o lize­
ram realmente pela democracia, pela justiça e peta liberdade .. Luta­
ram contra os governos de violência. lutaram contra o ódio, para que 
nós vivêssemos num mundo de paz, de compreensão e de fraterni­
dade. 

O SR. DINARTE ~IARIZ (ARENA - RN)- Muito obriga­
do pelo aparte de V. Ex•. 

São palavras, Sr. Preo;idente e Sr~. Senadores, de quem tem 
uma grande parcela de responsabilidade na segurança interna do 
nosso País, por isso mesmo vigilante nas ameaças externas que nos 
cercam. 

Não podia ser mais oportuna, pois chega na hora exata em que 
o preclaro Presidente Ernesto Geisel. contando com a unidade das 
nossas Forças Armadas e com a maioria do povo brasileira, dá início 
a patriótica e urgente tarefa para redemocratização do País. 

Lamentável. entretanto, que uma minoria irrefletida queira que­
brar a paz política em que vivemos, procurando agitar e dificultar a 
marcha para democratização com que nos acena o eminente 
Presidente Ernesto Geisel, anseio de toda a Nação. 

f: exatamente nesta hora que os jornais anunciam a presença de 
um emissário do Sr. Leonel Brizola trazendo uma mensagem para 
um partido poHtico. contendo instruções para agitar com o lança­
mento de uma campanba proclamando anistia ampla, irrestrita e 
recíproca, como se dele dependesse o futuro do País, esquecido de 
que responde a processo por ter procurado desencadear a guerra 
civil em nosso Pais, organizador dos grupos dos onze, além de, 
recentemente. a imprensa do Rio ter transcrito documentos atribui­
dos à CIA (Agência Central de Inteligência - USA), sem contes­
tação, em que aparece ete, o Sr. Leonel Briz:ola, reçebendo dinheiro 
do ditador de Cuba, Fidel Castro. para incentivar as guerrilhas 
comunistas urbanas. 

Mas, estou certo, Sr. Presidente, de que a Ordem do Dia que 
acabo de enviar para transcrição nos Anais desta Casa servirá de estí­
mulo aos que reconhecem e combatem a infiltração comunista no 
Brasil. 

Não adianta negar que ela exista, pois ninguém melhor do que o 
setor militar, pela palavra mais autorizada de sua Chefia, pode aqui­
latar do perigo que ela representa. Tenho sido constante nesta tribu­
na, na solicitação de transcrições concernentes a atividade comunista 
em nosso País. sempre advertindo, embora em muitas ocasiões 
incompreendido e combatido, mas sempre fiel às minhas convicções 
democráticas. 

Sr. Presidente, com essas palavras, quero conclamar o povo 
brasileiro para que, mais uma vez. ao lado das nossas Forças Arma­
das, prestigie o eminente Prlesidente Ernesto Geisel na sua patriótica 
missão de redemocratizar nossa Pátria. 

Formemos todos um só pensamento em defesa da democracia, 
evitando que um dia. mais uma vez, como já ocorreu no passado. o 
comumsmo manche de sangue o solo brasileiro. (Muito bem! 
Palmas.} 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE CO'ISTITUIÇÃO E Jt:STIÇA 

I• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 8 DE MARÇO DE 1978. 

Às dez horas do dia oito de março de mil novecentos e setenta e 
oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a presidência do Sr. Senador 
Daniel Krieger, presentes os Srs. Senadores NelsOn Carneiro, Leite 
Chaves. Wilson Gonçalves, Accioly Filho, Helvídio Nunes, Mattos 
Leão, Otto Lehmann, Osires Teixeira, Dirceu Cardoso e Cunha Li­
ma, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dâ início aos 
trabalhos da Comissão, passando-se à apreciação da pauta: I) Proje­
to de Lei do Senado n-9 89/73 - Altera e acrescenta dispositivo ao 
Decreto·lei nQ 3.689, de 3 de outubro de 1941 -Código de Processo 
Penal. Relator: Senador Accioly Filho. Parecer: constitucional e 
jurídico. Anexação ao CPP. Aprovado. 2) Projeto de Lei da Câmara 
n' 83/77- Acrescenta parágrafos aos arts. )9 e 99, altera a redação 
do art. 10 da Lei n9 6.194, de 19·12-74, dispondo sobre limitação das 
indenizações por danos pessoais e materiais, cobertos pelos seguros 
de responsabilidade civil dos proprietários de veículos automotores 
de via terrestre. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer; cons­
titucional e jurídico com uma emenda. Concedida vista ao Sr. 
Senador Osires Teixeira. 4) Projeto de Lei do Senado n' 246/77-
Acrescenta inciso ao art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
que dispõe sobre ausência de empregado ao serviço sem prejuízo do 
salário. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: constitucional e 
jurídico. com substitutivo. Aprovado. 5) Projeto de Lei do Senado 
nY 28(77- Introduz alterações no texto da Lei nq 4.89&, de 9-1.2-65, 
que regula o direito de representação e o processo de responsabili­
dade administrativa, civil e penal nos casos de abuso de autoridade. 
Relator: Senador Accioly Filho. Parecer: constitucional e jurídico, 
opina pela prejudicialidade ou anexação ao CPP. Aprovado. 
8) Projeto de Lei do Senado n\"1 123/75 - Descataloga a "va-

diagem" como contravenção penal. Relator: Senador Accioly Filho. 
Parecer: constitucional e jurídico. Contrário quanto ao mérito. Apro­
vado. 9) Projeto de Leí do Senado o9 247/11- D~~põe sobre a apli~ 
cação dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios e dá 
outras providências. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: cons­
titucional e jurídico. Aprovado. 10) Projeto de Lei do Senado 
n9 26/15- Altera e acrescenta dispositivos na Lei n\"1 5.682, de 21-7-
71 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos). Relator: Senador Gustavo 
Capanema. O Sr. Presidente comunica que o Senhor Senador Gusta­
vo Capanema nào póde compareçer por motivo de força maior, dei­
xando, porém, assinado o seu parecer ao projeto mencionado e assim 
sendo, submete à Comissão a leitura e apreciação da matéria. Apro­
vada a proposta, é lido o parecer que, em discussão e votação, é apro­
vado por unanim tdade. O parecer ratifica o anterior que é pela cons­
titucionalidade e juridicidade nos termos do substitutivo oferecido. 
13) Ofício "S'' nç 22/77 do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Fe­
deraL Recurso Extraordinário n\"1 77.705, do Estado do Maranhão, 
no qual o STF nào conhecendo do recurso, confirmou a inconstitu­
cionalidade da Lei n\"1 3.267, de 14-9-72, daquele Estado. Relator: 
Senador Nelson Carneiro. Parecer: Arquivamento. Aprovado. 
15) Projeto de Lei do Senado n\"1 231/77- Complementa normas ge­
rais sobre desportos e dâ outras providências. Relator: Senador Dir­
ceu Cardoso. Adiado a pedido do Sr. Relator para reexame. 
16) Projeto de Lei da Câmara n9 65/76 - Dispõe sobre causa de 
especial aumento de pena, quanto aos crimes contra a Administra­
ção Pública, praticados por ocupantes de cargos em comissão da 
administração direta e indireta, regula a forma de seu procedimento 
e dá outras providências. Relator: Senador Accioly Filho. Parecer: 
favorável com emenda n9 1-CCJ. Aprovado. 17} Oficio "S" n9 
21!77 do Presidente do Suprerno Tribunal Federal, Recurso 
Extraordinário n9 81.590, do Estado de São Paulo, inconsütucio­
nalidade das Resoluções n9s 29/72 e 1/73, da Secretaria de Educação 
daquele Estado. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: favorável 
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com Projeto de Resolução. Aprovado. 18) Projeto de Lei da Câmara 
n~' 64/74 (emenda n~' \~Plenário). Altera dispositivo do Código de 
Processo Penal. Projeto de Lei da Câmara n~' 25/75- Altera a re­
dação dos arts. 69 e 23 do Código de Processo Penal. Projeto de Lei 
do Senado nQ 36/75 - Altera dispositivos do Código de Processo 
Penal. Relator: Senador Accioly Filho. Pareceres: Prejudicado o 
PLC JJ9 64/74: anexação ao CPP os PLC n~' 25/75 e PLS n'~ 36/75. 
Apto\ados. 19) Projeto de Lei do Senado n~' 221/77- Complemen­
tar. Dispõe .~obre a fiscalização das entidades paraestatais vinculadas 
à União pelo Congresso Nacional e dá outras providências. Relator: 
Senador Osires Teixeira. Parecer: constitucional, juridieo e favorável 
no mérito. Aprovado. 20) Projeto de Lei do Senado n9 150/76-
Considera circunstância atenuante da pena o fato de ter o. agente si­
do menor abandonado. Relator: Senador Accioly Filho. Parecer: 
Constitucional e jurídico. Contrário no mérito. Em discussão, falam 
os Srs. Senadores Nelson Carneiro, Wilson Gonçalves e Leite 
Chaves que propõe à Comissão seja aprovado o projeto quanto ao 
mérito com uma emenda que oferece oralmente. Em votação, são 
vencidos o Relator e os Srs. Senadores Otto Lehmann e Osires Tei­
xeira, sendo aprovada pela maioria da Comissão a proposta do Sr. 
Senador leite Chaves que é designado Relator do vencido. 

21) Projeto de Lei da Câmara n'~ 115/77- Revoga a Lei n~' 6.192, 
de 19-12-74, que "dispõe sobre restrições a brasileiros naturalizados 
e dá outras providências." Relator Senador Nelson Carneiro. 
Parecer: Contrário. Aprovado. 22) Projeto de Lei do Senado nv 
06/77- Isenta de demissão o servidor condenado por crime comum 
e dá outras providências. Relator: Senador Accioly Filho. Parecer: 
constitucional, jurídico, contrário no mérito. Aprovado. 23) Proje­
to de lei do Senado n~' 175/77- Acrescenta parágrafo ao art. 73 da 
Lei nQ 5.1 08, de 2 J de setembro de 1966 {Código Nacional do Trânsi­
to). Relator: Senador Otto lehmann. Parecer: constitucional, jurídi­
co, contrário no mérito. Em discussão, falam os Srs. Nelson Car­
neiro e Wilson Gonçalves. Em votação, são vencidos o Relator ·e o 
Senador Osires Teixeira quanto ao mérito. Designado Relator do 
vencido Sr. Senador Wilson Gonçalves. 24) Projeto de Lei do 
Senado n~> 56;75 e mais 17 projetos sobre deduções do Imposto de 
Renda. Adiado a pedido do Sr. Relator. 25) Projeto de lei do 
Senado nQ 159f77- Cessão dos auditórios existentes em edificios 
públicos para espetáculos de interesse cultural. Relator: Senador 
Otto Lehmann. - Parecer: jurídico. <\provado. 26) Projeto de Lei 
do Senado n<~ 244/77 - Estabelece que as listas para a escolha dos 
reitores das Universidades estaduais e municipais obedecerão às nor~ 
mas estabelecidas em seus respectivos estatutos. Relator: Senador 
Osires Teixeira. Parecer: inconstitucional e injurídico. Aprovado, 
vencidos os Srs. Senadores Cunha Lima, Nelson Carneiro e Leite 
Chaves. 27) Projeto de Lei do Senado n9 225/77 - Profbe 
pagamento de roralties por uso de marcas de indústria e com~rcio. 
Concedida vista ~o Sr. Senador Accioly Filho. 28) Projeto de Lei do 
Senado n~' 220/77- Altera dispositivos da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Concedida vista ao Sr. Senador Nelson Carneiro. 

29) Projeto de Lei do Senado nQ 232/'7 - Dispõe sobre a aposenta­
doria especial para o bombeiro hidráulico e para o eletricista do gru­
po de instalações elétricas, gás, hidráulicas e sanitárias. Relator: Se­
nador Otto Lehmann. Parecer: injurídico. Em discussão, falam os 
Srs. Senadores Accioly Filho, Leite Chaves e Nelson Carneiro. Em 
votação. o Sr. Senador Accioly Filho vota pela juridicidade e contrá­
rio no mérito. Os Srs. Senadores \Vilson Gonçalves e Osires Teixeira 
votam com o Relator e os Srs. Senadores Cunha Lima, Nelson Car~ 
neiro e Leite Chaves com o Projeto. Empatada a votação, o Sr. 
Presidente desempata votando com o Relator, votando vencidos os 
Srs. Senadores Cunha Lima, Nelson Carneiro e Leite Chaves e ven~ 
cido quanto à injuridicidade o Sr. Senador Accioly Filho. 30) Proje­
to de Lei do Senado nQ 176/77- Modifica a redação do art. 59 da 
Lei n9 3.999, de 15 de dezembro de 1961. Relator: Senador Otto 
Lehmann. Parecer: injurídico. AprO\ado, assinando o Sr. Senado~ 
Nelson Carneiro "sem voto" e vencidos os Srs. Senadores Accioly 
Filho e Osires Teixeira. 

Devido à ausência dos Srs. Relato~es, por motivo justificado, 
foram adiados os itens n9s 3) PLC 47 /77; 6) PLS 160/77; 7) PLS 
252j77: J I) PLS 234/77: 12) PLS J20j77: J4) PLS 236/77. 

Nada mais havendo ..1 tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Mana Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

2• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
E:Vl9 DE MARÇO DE 1978 

Às 14:30 horas do dia nove de ma~ço de \978, na Sala Clóvis 
Bevilácqua, sob a presidência do Sr. Senador Accioly Filho, segundo 
Vice-Presidente no exercício da presidência, presentes os Srs. Sena­
dores Arnon de Mello, Wilson Gonç-alves, Mattos Leão, Paulo 
Brossard, He/vídio Nunes, Lenoir Vargas, Osires Teixeira, Dirceu 
Cardoso e Leite Chaves, reúne-se a Comissão de Constituição e Jllsti-
ça. 

Havendo número rc:gimenta\, o Sr. Presidente dá início aos 
trabalhos da Comissão. Dispensada a leitura da Ata da reunião 
anterior é, em seguida, dada como aprovada. 

Com a palavra o Sr. Senador Paulo Brossard relata o Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n9 39/78 do Sr. 
Presidente da RepúblicJ., submetendo à aprovação do Senado 
Federal. proposta do Sr. Ministro da Fuenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Pelotas !RS) a elevar o montante de 
sua dívida consolidade em Crl 478.820 1 J 1 ,02, concluindo pela sua 
constitucionalidade e juridicidade. Aprovada. 

A seguir, o Sr. Senador leite Chaves oferece parecer ao Projeto 
de Resolução da Comissão de Econom a à Mensagem n~' 36/78 do 
Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autori­
zada a Fundação Universidade Estadual de londrina (PR) a elevar 
em CrS 96.000.000,00 o montante de sua dívida consolidada, con­
siderando-o constitucional e jurídico. Aprovado. 

Nada mais havendo -a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente. a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinado pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
n9l6, de 1977 (C:"J). que "altera a estrutura da categoria fun­
cional de Diplomata (carreira de Diplomata), do Grupo 
Diplomacia do Quadro Permanente do Ministério das Relações 
Exteriores". 

ATA DA J• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 8 DE MARÇO DE 1978. 

-INSTALAÇÃO-

Às dezesseis horas e quinze minutos do dia oito de março do 
ano de mil novecentos e setenta e oito, na Sala "Clóvis Bevilácqua", 
presentes os Srs. Senadores Alexandre Cosia, Helvídio N~nes .. Josê 
Sarney. Magalhães Pinto, Otto lehmann, Saldanha Derzi e Gilvan 
Rocha e os Srs Deputados Pedro Colin, Ht.Lgo Napoleão, Sinval 
Boaventura. Cotta Barbosa, Francisco Studart e Carlos Santos, reú­
ne-se a Comissão Mista incumbida de e~tudo e parecer sobre o Proje­
to de Lei n~' 26, de 1977 (CN), que "altera a estrutura da categoria 
funcional de Diplomata (carreira de Diplomata), do Grupo Diplo­
macia do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exterio­
res" 

De acordo com o qJe preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Sr. Senador Magalhães Pinto, que declara instalada a 
Comissão. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Augusto Franco, Virgílio Távora, Leite Chaves e Nelson Carnei­
ro e os Srs. Deputados Geraldo Guedes, Cid Furtado, Raimundo Di­
niz, Fernando Gama e Á rio Theodoro. 
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A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Presidente esclare­
ce que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Dis­
tribuídas as cédula'~> o Sr. Presidente convida para funcionar como 
escrutinador o Sr. Deputado Pedro Colin. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Prosseguindo, o Sr. Presidente concede a palavra ao jogador Pe­
dro Rocha que sugere à Comissão de Educação e Cultura a instala­
ção de um órgão para formar profissionais em atividades à parte da 
de jogador de: futebol profissional, para que, encerrada a sua ativida­
de no futebol profissional, o jogador consiga adaptar-se mais normal­
mente à vida social do País. 

Para Presidente: 

Deputado Francisco Studart 
Em branco 

Usando da palavra o Atleta Vicente Tadeu Sechi, chan1a a aten­
l2 votos ção das autoridades para o problema do estudo e da separação do 
I voto atleta amador. 

Partt Vice-Presidente: 

Deputado Hugo Napoleão 12 votos 

Em branco ............ , . . . . . . . . . . . . . . . . l voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Srs. Deputados Francisco Studart e Hugo Napoleão. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Deputado Francisco Studart 
agradece em nome do Deputado Hugo Napoleão e no seu próprio a 
honra com que foram distinguidos e designa o Sr. Senador Otto Leh­
mann para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Cteide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata que, tida e aprovada, será assinada pr.Jo Sr. 
Presidente, demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

ATA DA 31° REUNIÃO, REALIZADA 
EM li DE NOVEMBRO DE 1977. 

Às dez horas do dia onze de novembro de mil novecentos e se­
tenta e sete, no Auditório do Senado Federal, sob a Presidência do 
Sr. Senador Itamar Franco- Presidente eventual, e a presença dos 
Srs. Senadores Adalberto Se na, Gitvan Rocha, Cunha Uma, Jarbas 
Passarinho, Evandro Carreira e Evelásio Vieira e do Deputado Ger­
son Camata, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura, dando 
prosseguimento aos trabalhos para o exame da situação do desporto 
brasileiro. 

O Sr. Presidente após proferir algumas palavras elogiosas aos 
convidados, faz ingressar no recinto os Srs. Henri Aidar, Presidente 
do São Paulo Futebol Clube. Pedro Rocha, Atleta Profissional, Vi­
cente Tadeu Sechi, Atleta Amador, Professor João Paulo Medina, 
Preparador Físico, todos do mesmo Clube e o Jornalista Walter 
Abrahão. 

Com a palavra, o Sr. Henri A ida r disserta sobre a história do 
São Paulo Futebol Clube evidenciando, principalmente, a obra do 
Estádio do Morumbi, de propriedade do Clube, tido como o maior 
estádio particular do mundo. 

Fala, ainda, sobre a militância dos associados nos vários espor­
tes olímpicos. atletismo, futebol. futebol de salão, tênis, bocha, etc., e 
menciona os Srs. Adernar Ferreira, Eder Jofre e João de Oliveira, 
três grandes campeões mundiais que saíram do São Paulo. 

Por fim, o Sr. Henri Aidar fala da importância da escola de fute­
bol do São Paulo, que já alcançou projeção internacional, ressaltan­
do que o futuro do futebol brasileiro estãjustamente no prestigio des­
sa escola porque ê daí que surgirão os futuros atletas. 

Continuando, o Sr. Presidente, Senador Itamar Franco, conce­
de a palavra ao Jornalista Walter Abrahào, que durante sua exposi­
ção defende a profissionalização do dirigente de Clube, o controle 
das rendas por um órgão especializado e, especialmente, a fixação 
dos órgãos que dirigem o desporto brasileiro na Capital da Repúbli-
ca. 

Finalizando, o Sr. Wa\ter Abrahão sugere a criação do Ministé­
rio dos Esportes, acrescentando que esta seria a grande meta do des­
porto brasileiro. 

Com a palavra, o Professor João Paulo Medina enfatiza a idéia 
da criação do Ministério dos Esportes, já defendida pelo Jornalista 
Walter Abrahão, onde- ressalta o Professor- os inúmeros proble­
mas desportivos teriam soluções. 

Encerradas as exposições dos Srs. Convidados, foram abertos 
os debates, ut.ando da palavra, por ordem de inscrição, os Srs. Sena­
dores Evelásio Vieira. Jarbas Passarinho, Gilvan Rocha e Adalberto 
Sena. 

Finalizando, o Sr. Presidente, Senador Itamar Franco, agrade­
..:e os depoimentos dos ilustres convidados, assim como a presença 
dos Srs. Parlamentares e dos demais presentes e determina, em segui­
da, que as notas taquigrâficas, tão logo traduzidas, sejam publicadas 
em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu. Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada será assinada pelo 
Sr. Presidente e vai à publicação. 

A SEXO À ATA DA 13• REUNIÃO DA COMISS.4o 
DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO SENADO FEDERAL. 
REALIZADA EM /1 DE NOVEMBRO DE 1977, DESTI­
NADA A OUVIR AS PALESTRAS. SEGUIDAS DE DEBA­
TES. DOS SRS. HENRI A/DAR. PRESIDENTE DO SÃO 
PAULO FUTEBOL CLUBE, PEDRO ROCHA. ATLETA 
PRÕFISSIONAL. VICENTE TADEU SECHI. ATLETA 
AMADOR. PROFESSOR JOÃO PAULO MEDINA. PRE­
PARADOR F!SICO. TODOS DO MESMO CLUBE DO 
JORNALISTA WALTER ABRA HÃO. QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. 

PRESIDE"TE.- SENADOR JOÃO CALMON 
VICE-PRESIDENTE.- SENADOR EVELÁS/0 VIEIRA 
(NTEGRA DO APANHA.\fENTO TAQVIGRÁF/CO 

DA REUNIÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Havendo número 
legal, declaro aberta a reunião. 

Srs. Senadores, face a compromisso assumido pelo Sr. Senador 
Evelásio Vieira dentro de instantes, S. Ex• pediu~me que presidisse a 
mais esta reunião da nossa Comissão de Educação no setor referente 
aos esportes. 

Temos o prazer de contar hoje com a presença do Dr. Henri 
Aidar. Presideme do São Paulo Futebol Clube, do Jornalista Walter 
Abrahào, do Jogador Pedro Rocha, ex-integrante da Seleção 
Uruguaia e do atleta amador do São Paulo o Sr. Vicente Tadeu Sechi. 

É com satisfação, então, que ao iniciar os nossos trabalhos, 
passo a palavra ao ilustre Presidente do São Paulo Futebol Clube. 

O SR. HENRI AI DAR- Sr. Senador Itamar Franco, Sr. Se­
nador Evelásio Vieira, Sr. Senador Adalberto Sena, Srs. Jornalistas: 

Nós, dirigentes de futebol, ficamos profundamente honrados 
com o convite que recebemos desta Comissão para dissertar algo 
sobre os problemas do futebol brasileiro. Para os dirigentes isto é de 
uma satisfação ímpar, porque vemos que não lutamos sozinhos. há 
<~queles do Poder Legislativo. da Câmara Alta do Poder Legislativo 
que também se interessam pelos problemas do futebol, que não fi. 
cam assim tão-semente adstritos aos dirigentes e dirigidos do futebol 
brasileiro. 

Eu me permitiria, antes de submeter-me a eventuais perguntas, 
contar aos Srs. a história do São Paulo Futebol Clube, em pinceladas 
rápidas, e me julgo até com o direito de contar essa história porque o 
São Paulo construiu o maior estádio particular do mundo, com ca­
pacidade para l 50 mil pessoas, uma obra gigantesca, em que poucos 
acreditavam na sua realização. Essa obra foi construída com 17 anos 
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de lutas. com descrédito quase que geral e, para orgulho nosso, foi 
feita sem um centavo de auxílio oficial. quer seja da municipalidade, 
quer sep do Estado, quer seja da União. Então, foi a vontade da 
gente de São Paulo, a fé da gente são-pau\ina, a pertinácia daqueles 
que no~ antecederam na diretoria, nas várias diretorias do São 
Paulo, 4ue proporcionaram a construção desse gigantesco estádio 
que, ainda recentemente, entre público pagante e convidados abri­
gou rara mais de !50 mil pessoas. 

Como o São Paulo con~truíu isso? Exclusivamente .vendendo 
idéias, vendendo publicidade e, graças a isso, o Sào Paulo pode ter o 
numerário neces~ârio para con-;truir o seu estádio. O estádio levou 
17 ano~ para ser çomtruído, começou em 1953, foi inaugurado 
parcialmente no dw 2 de outubro de 1960 e totalmente no dia 25 de 
janeiro de !970. 

Eu me permito uté esclarecer aos Srs. Senadores que o estádio 
foi construído num terreno parte do qual foi doado por particulares 
e parte adquirido pelo São Paulo. Hoje. temos uma área de 160 mil 
metro" quadrados de terreno. Nós temo~ uma área construída no 
estádio propriamente dito de J 10 mil "Tletros quadrados de cons­
trução e, na p·arte social. 30 mil metro5 quadrados de construção. 
Vale dizer. o São Paulo também se orgulha de ser o clube que possui 
o maior patrimônio de clubes de futebol do Mundo. São Paulo tem 
um e~tãdio orçado hoje em cerca de I bilhão e 200 milhões de cru­
zeiros; vale diz.er, em moeda antiga, que impressiona mais, i trifhão e 
200 bilhões de cruzeiros. sem dever um centavo a quem quer que 
seja. E. nós, nesse estádio, estamos explorando a publicidade, a ven­
da de "ários produtos, porque acho que é uma forma de sobrevivên­
cia do futebol brasileiro. 

Há fatos inusitados na história do São Paulo. Entre todos os clu­
bes de futebol, l!mpresas industriais, empresas comerciais, qualquer 
espécie de sociedade, o São Paulo talvez seja a única entidade 
brasileira que é credora do JNPS. Nós mantemos sempre os salários 
dos nosso~ atleta<; em dia. as luvas, os prêmios, de maneira cons­
tante, e não é mérito nenhum nosso porque é apenas o seguimento de 
uma orientação administrativa. 

Ma~. não ficamos só no futebol, nós temos também a parte so­
cial do São Paul0. A parte <>ocial do São Paulo compreende o Jazer 
dos l.ls.,ociados c a militância do<; associados nos vários esportes olím­
pico~. atletisnw, futeboL futebol de salão, tênis. bocha, enfim, uma 
enorme vancdade de esportes. 

E, para orgulho nosso, do São Paulo saíram dois grandes 
campeões mundiais, um bi-campeão olímpico, Adernar Ferreira da 
Silva, no salto triplo: ·outro várias vezes campeão, o nosso queridíssi­
mo Eder Jofre; outro também que começou no São Paulo e foi tam­
bém campeão olímpico e campeão mundial foi o nosso João de Oli­
veira, João do Pulo,· 

Apenas o São Paulo sempre quis fazer do esporte amador 
amadorismo puro. O São Paulo não admite para o esporte amador o 
amadorismo "marron". Temos o caso de três meninos que aprende­
ram a jogar bolão ao cesto no Sào Paulo, se projetaram no São Paulo 
e, hoje. são integrantes da Seleção Brasileira mas, por motivos 
óbvios, porque o São Paulo não faz amadorismo "marron", saíram 
do São Paulo. 

E.ntào, o São Paulo cumpre as suas finalidades dentro do que 
determina a estrutura do futebol brasileiro. 

Fala-se muito em futebol~empresa. Não acredito em futebol­
empresa ma,., acredito piamente no empresariado das atividades cor­
relatas ao futebol. na exploração da própria publicidade e de lem­
branças "souvemrs" dos clubes e de toda atividade correlata com o 
futebol, ma'> futebol propriamente dito, pela sua estrutura legal, não 
é admissível nem pt!mar-ge em futebr..·l-ernprega, porqli.e o clube nào 
pode comt!rciar nada, não pode emitir uma nota de venda, pois a 
legislação proíbe. Mas o São Paulo acordou a tempo quanto a 
supervalori?Uçàn do atleta de futebol. Sofremos o problema na car~ 
ne. Então, prcci~amos ter uma saída e a saída foi concretizar uma ve~ 
lha idéia do nosso saudoso e querido Vicente Feola, a escolinha de fu. 
tebol. 

Para os Srs. Senadores t-.:rem uma idba do que foi a escol in h a de 
futebol, que já vinha funcionando há muitÕ tempo, mas agora, como 
estrutura, desde 1975, me permitam dizer, uma das mais perfeitas do 
Brasil, temos hoje 160 menmos que são arregimentados de toda a 
parte do .Brasi: integrando e~sa escola, Internados nessa escola, dor­
mindo no São Paulo, comendo ali, temos 30 meninos. Eu tenho hoje 
oportunidade de trazer um deles. São moços que demonstram um 
potencial técnico de grande futuro. O São Paulo vai buscá-los onde 
eles se encontrarn c eles pass<1m então a freqüentar a e~cola. 

Mas o São Paulo exige para isso que o moço se subordine a to­
dos os regulamentos. inclusive que estude, que tenha uma carreira 
profissional. que não a de jogador de futebol. Dependendo do nfvel 
de cada um. ou curso secundário ou curso superior até, que trouxe­
mos hoje aqui estã freqüentando lima Faculdade de Economia, cur~ 
sando o primeiro ano e o São Paulo, inclusive, faz questão de custear 
esses estudos, porque, proporcionando isto ao atleta, o São Paulo 
tem a certeza de que está trabalhando para o progresso do Brasil, 
inclusive, para a tranqUi!idade do próprio futebol do São Paulo. 

Para os Srs. Senadores tefem uma idéia, dos 30 e tantos atletas 
do juvenil do São Paulo de 1975, foram profissionalizados 21, cedi­
dos a vários clubes do Brasil e outros integrando a própria equipe do 
São Paulo. Grandes vultos do São Paulo freqilentatam esta escola, 
dela saindo parq se projetarem por esse Brasíl afora. De maneira que 
esta é uma forma inclusive de baratear o preço do jogador de futebol. 

Para V. h•s terem uma idéia do serviço que o Clube presta à 
comunidade, o bairro onde o estádio está localizado ê um bairro 
aristocrático- o MorÜmbi- ma.s é um bairro novo, teve um gran­
de desenvolvimento depoi<; que o São Paulo ali se instalou. Tenho 
fotografias que V. Ex~s poderão ver do início do Morumbi, em 1953, 
quando era completamente deserto, ali não havia uma casa sequer. 
Então, para tornar-se viãvel o Morumbi, o São Paulo foi obrigado a 
construir uma galeria de águas pluviais. Essa galeria foi construfda 
em 1953, para canalizar o rio que passava no meio do estádio e que 
serve hoJe inclusive para drenagç01 do estádio. Essa galeria hoje ser~ 
ve todo o bairro do Morumbi. Recebe essa galeria as águas pluviais 
mas, lamentavelmente, para ali cmrem os efluentes das fossas céti· 
cas, porque não há rede de esgotos no local. Isto tem-nos causado 
problemas tremendos. Competiria. ao Poder Público fazer uma outra 
galeria para, inclusive, dar ao bairro uma existência condigna. 

Uma pcrgllnta· que deve estar na cabeça de V. Ex•s e ê muito ló­
gica que se faça: mas o Sr. Presidente do São Paulo, que foi parte de 
um Governo dl.lrante 4 anos e que inclusive substituiu o outro Presi­
dente, que foi Governador do E~tado durante 4 anos, porque não 
fizeram algo pelo Morumbi? Posso dizer-lhes que não fizemos por 
uma questão de foro ínt1mo. Qualquer ;;oisa que se fizesse dir-se~ía 
os administradores do Estado est~1riam fazendo em beneficio do São 
Paulo Futebol Clube. 

A realidade é que o São Paulo entregou à Cidade de São Paulo, 
ao Estado de São Paulo, ao Brasil o maior estádio particular do mun~ 
do e, lamentavelmente. esse estádio ainda não foi integrado à vida da 
cidade porque nào existe saneamento básico, não existem ãreas de 
estacionament(), não ex1stem vias expressas para o escoamento do 
trânsito e o São Paulo !em ~ido tremendamente combatido por isso. 

Então. o São Paulo, eu tenh() dito, está expiando pelo crime de 
ter construído um estádio sem ajuda de quem quer que seja. 

Quanto aos problemas do futebol propriamente dito, quero di­
zer a V. Ex•s que o futebol tem sido um fator extraordinário de inte­
gração e intcriorização. O futebol tem contribuído ftluito para a par­
le político-social de lazer do povo brasileiro, mas tem recebido muito 
pouco. 

Com respeito à loteria esportiva, aqueles clubes que têm sido o 
fator do grande sucesso da loteria esportiva recebem para o 
campeonato brasileiro as passagens, 22 passagens. O que significam 
essas passagens'? É um pequeno investimento para o muito que se 
retira do futeb{)l. Acho que os clubes deveriam ser melhor aquinhoa­
dos. pelo men()s aqueles clubes que investem grandes importâncias, 
grandes somas na manutenção de suas equipes. Isto representa um 
investimento e.\traordinário, cuja rentabilidade é duvidosa, porque é 
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mwto a./ea~ória. depende do andamento de um campeonato, depen~ 
de, enfim. da colocação da equipe dentro do campeonato. 

Mas, nós dentro daquda filosofia de procurar empresariar to­
das as atividades correlatas com o futebol esperamos até meados de 
1978 tornar o São Paulo auto-suficiente, tão-somente - vejam 
V. hts- tão-somente com a rentabilidade do Morumbi. 

Para V. Ex•s terem uma idéta, neste ano de 1977, de janeiro a 
outubro. tivemos o;ó de aluguel do campo do Morumbi, de jogos em 
que o São Paulo participou e de jogos em que outros participaram, 
tivemos sô de aluguel 7 milhões e 600 mil crvzeiros, afora as rendas 
das partidJ.s. Graças a isso podemos ultrapassar o nosso orçamento. 
Tínhamo<; orçamento, mais ou menos, pessimista, mas, graças a 
Deus o São Paulo hoje está folgado em matéria orçamentária. 

O Morumbi, que foi projetado para todo mundo, acolheu, até 
outubro. 2 milhões e 3\5 mil e 231 assistentes pagantes. Com rendas 
em partidas de que participou no seu estádio e em outros, o São 
Paulo arrecadou lO milhões e 721 mil cruzeiros. Somando aos 7 mi­
lhões e 600. já ultrapassamos ao orçamento, cuja previsão era de 16 
milhões. Atingimos mais de 17 milhões até agora, faltando essa outra 
fase do campeonato. 

Quanto ao INPS. em razão daquela determinação do desconto 
em folha. eram devidos 410 milhões de cruzeiros, foram descontados 
751 mil; o São Pauto é credor de 340 mil cruzeiros, na parte dos atle­
tas; na pane do Fundo de Garantia, o São Paulo tinha um débito de 
468. o total arrecadado 290, então havia um débito de 187, portanto 
esses 340 se reduzem a 180 mil cruzeiros de que o São Paulo é credor 
do INPS. 

Trouxe uma vasta documentação - que poderá ser depois 
compulsada- para mostrar a V. Ex•s a razão que, acredito, seja do 
suce~so financeiro do São Paulo Futebol Clube, mas é preciso escla­
recer bem que é um sucesso isolado. São poucos os clubes que estão 
nesta situação. 

Talvet os clubes do Rio de Janeiro sofram muito mais do que os 
clubes paulistas, porque o Maracanã, que se tornou grande palco das 
grandes partidas do Rio de Janeiro, exatamente o Maracanã- no 
meu entender - é um dos fatores do empobrecimento do futebol do 
Rio de Janeiro. Os campos dos seus clubes, sem uso constante, não 
podem oferecer aquela rentabilidade que o São Paulo pode oferecer 
com campo próprio. Então, os clubes vão-se desfazendo dos seus 
patrimônios e hoje V. Ex•s sabem. desfazendo-se de um patrimônio, 
qualquer aplicação que se faça é imediatamente absorvida e não é 
compensadora. porque o patrimônio vale muito mais·. 

fntào. o Maracanã que devia ser a grande mola propulsora do 
progresso do futebol carioca - no meu entender - para os clubes 
cariocas acho que foi um mal. 

E por que o campeonato paulista vai muito bem? Por que hâ es­
sas arrecadações extraordinárias? 

A lei do acesso foi idéia de um excepcional são-paulino jã fale­
cido. Atleta nosso. foi dirigente do São Paulo e dirigente da Federa­
ção Paulista de Futebol, o saudoso Roberto Gomes Pedrosa, insti­
tuíu a lei do acesso. Ora. a lei do acessd obrigou os clubes do interior 
a se equiparem para poder disputar o campeonato da divisãO espe· 
cial. E J.Í foram surgindo os estádios, Estádio do Guarany, do Ponte 
Preta, da Ferroviária, do Botafogo de Ribeirão, do Comercial de 
Ribeirão, do América de Rio Preto, enfim, estádios espetaculares, 
estádios monumentais, graças à lei do acesso. Para V. Ex•s terem 
uma idéia, o campeonato paulista rendeu no ano passado cerca de 48 
milhões de .:ruLeiros. Este ano, com a nova modalidade, disputado 
em 3 turnos, classificando o primeiro e o segundo colocado de cada 
turno p;na o turno final, inclusive, aqueles por índice técnico e por 
renda. o campeonato paulista foi uma surpresa para todo o Brasil e 
todo mundo nos está solicitando o modelo da disputa do campeona­
to paulist;J. Pois bem, o campeonato paulista deu uma rentabilidade 
de 132 milhões. É uma coisa extraordinária Eu tive alguns contatos 
com desportistas do exterior, estive ainda na concc:ntraçào de um 
atleta do U rugua1, Dario Pereira, contando o sucesso do campeona­
to paulista. O Presidente da Federação Uruguaia ,nos pediu o regula­
mento para aplicar também no Uruguai esse siste'ma d~ -iisputa. 

Quanto ao mais, eu também trouxe fotografias onde V. t.x•s po­
dem ver o Morumbi completamente lotado, quando alcançou 150 
mil pessoas e a parte social do São Paulo, onde temos 3 piscinas, um 
ginásio, um ginásio coberto de bocha, 6 quadras de tênis, por 
enquanto, porque teremos 11, 3 campos de futebol para os atletas, 
para os associados. campos iluminados e estamos construindo uma 
4• piscina, que V. Ex's estão vendo aqui, orçada em 7 milhões e 200 
mil cruzeiros. com contrato já assinado. E nós não ~dmitimos reajus­
tamentos nos contratos do São Paulo. 

Eu sou orgulhoso do Sào Pauto Futebol Clube, torço para o São 
Paulo desde a minha infância. Nós achamos que um contrato com o 
São Paulo deve ser feito na base do contrato de adesão, porque o São 
Paulo quando faz um contrato tem um numerário suficiente, então, 
não admite reajustamento do contrato, porque depende do empreitei­
ro empregar mais ou menos homens nas obras. E esse contrato foi 
firmado, sem reajuste, no valor de 7 milhões e 200 mil cruzeiros, para 
se aumentar o parque balneário. Eu estava dizendo hã pouco ao 
Senador Evelásio Vieira, que ainda ontem à noite jantei com o 
Presidente de uma das maiores firmas distribuidõras de cerveja e 
Whisky do mundo, uma firma japonesa. Pois esse Sr. veio do Japão 
exatamente para aqui entrar em contato conosco solicitando permis­
são para constnir um restaurante ali no Morumbi. 

Com respeito à escola de futebol do São Paulo, cujo nome, em 
homenagem ao seu idealizador, é Roberto Vicente Feola, a escola 
teve projeção internacional, inclusive no Japão. Vieram da TV Fuji 
do Japão. alguns operadores e diretores e ficaram ali no Morumbi fil­
mando toda a escola. E esses filmes foram projetados no Japão. Em 
seguida, vierarr 2 meninos do Japão, um de 9 e outro de li anos e 
que estão lá na escola. Ê claro que ficaram porque eles têm habili­
dade. A projeção dessa escola V. Ex•s podem ver aqui nessa revista 
japonesa, onde aparece aqui a escolinha, os meninos japoneses. 
Lamentavelmente não sei japonês, portanto, não posso traduzir, 
mas naturalmente é de aprovação aO que o São Paulo estã fazendo. 
Nessa escola, como eu disse. os meninos ficam em regime de interna­
to, eles mesmos, em turmas que se revezam, servem uns aos outros, 
limpam '\5 suas acomodações, cada semana uma turma, mas têm 
também grand1: assistência. O São Paulo faz qu~stào de dar essa 
assistência. Eles têm médico permanente, dois massagistas, três 
preparadores físicos, dois técnicos, dois roupeiros, duas cozinheiras e 
uma auxiliar de cozinheira e não há mais auxiliares, porque são os 
meninos que fazem todo o serviço de limpar, de servir, de arrumar 
as camas, tudo isto. Essa escola está sendo um investimento de 25<" 
mil cruzeiros por mês. Acho que é um investimento barato, porque o 
futuro do futebol brasileiro está justamente no prestígio dessa escola 
e no cuidado que se tem nessa escola, porque é daí que surgirão os 
futuros atletas. 

Desculpem V. Ex•s, se fiz esta divagação. t porque faço 
questão de dizer a V. Ex•s o que o São Paulo tem feito em prol do 
esporte brasileiro. Lamento mesmo" que vários clubes não estejam 
nesta situação e compreendo mesmo porque não estão, porque 
também não têm os meios que tem o São Paulo. Embora ao São 
Paulo seja defe~o por lei, o empresariado no futebol, possuímos está­
dio próprio, conseguimos trazer para as atividades correlatas ao fute­
bol essa idéia do empresariado auferindo rendimentos que não 
estavam previstos e que poderão proporcionar ao clube a sua 
mdependênda financeira. 

O SR. PRESIDESTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra a 
essa pessoa por demais conhecida que é o jornalista Walter 
Abraão. 

O SR. WALTER ABRAÃO - Sr. Presidente em exercí­
cio, nobre Senador Itamar Franco, das nossas Minas Gerais: Sr. Vi­
ce-Presidente da Comissão de Educação e Cultura, ex-craque de fute­
bol. Senador Evelásio Vieira, de Santa Catarina: as presenças presti­
giosas do Sr. Senador Gi!van Rocha, Vice-Líder do MDB: do 
Sr. Senador Adalberto Sena, lá do nosso Acre e dos Srs. Deputados 
<Jqui presentes. Permitam-me também uma saudação aos Srs. Asses­
SL•res e aos Fun"ion~::.;~. 
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Devo dizer que esti.,.·e a última vez em Brasília exatamente cui· 
dando de re ... ivcr a lei de Roberto Gomes Pedrosa, a Lei do Acesso. 
Estiq:mos com o Sr. Ministro Ney Braga e parece que a nossa pre­
sença serviu para revitalizar aquele estatuto. A Lei do Acesso não foi 
apenas rci!bilitada para São Paulo, também para todo o Brasil. Hoje, 
já é fato comprovado que a Lei do Acesso está sendo implantada em 
\ária~ regiões do Pais. Mas a minha exposição pode até ser um pou­
co candente, um rouco dura, como ali<ÍS eu venho me pronunciando 
atrav(·s da mtnha emissora de TV. 

Apenas lamento que tenha sido trazida unta exceção à quase re­
gra do desporto brasileiro, refir:J-me ao São Paulo Futebol Clube. 
Eu não ~abia da presença da delegação do São Paulo, do seu Presi· 
ctente. Dr. Henri Aidar, mas fico muito satisfeito porque efetivamen· 
te é uma exceção, e a maioria dos pontos que iremos expor neste de~ 
bate público, democrático, nesta Casa, a mais alta Casa do Pafs, posi· 
tivamente não irão de encontro, mas ao encontro de muitas coisas 
que o São Paulo tem feito. 

Outra notícia agradável é a presença desse símbolo de atleta pro· 
fissional em todo mundo, Pedro Virgílio Rocha. A presença também 
de um jovem, que vem sendo colocado no cadinho do São Paulo pa~ 
ra que não surja dentro de malversações que existem no futebol. A 
presença de um preparador físico, o nosso caríssimo João Paulo Me~ 
dina, aqui presente também, que é um dos representantes da classe 
dos professores de educação fisica. Eu também gostaria de saudar 
particularmente aos meus colegas de rldio, televisão e jornais aqui 
presentes, que me prestigiam e prestigiam este encontro nesta Casa 
de Milton Campos. 

Há pontos que estive alinhavando durante todo esse tempo. 
Confesso que durante alguns anos apenas passei contemplando os 
acontecimentos. mas os fatos foram a tal ponto, a ta\ ordem que não 
nos rodemos calar, porque quem omitir também comete crime e estâ 
pas"ível de pena. 

Vende, acompanhando e ràciocinando o andamento das coisas 
dentro do futebol, com a quase impunibilidade de certos atos pratica· 
dos pnncipalmente na última década, chegamos à conclusão de que 
alguma coisa deva ser feita. Reconhecemos a validade da Lei 
n~' 6.251, do regulamento baixado pelo Decreto n~> 80.228, recente, 
de agosto deste ano, reconhecemos a vontade férrea do legislador, 
bem como do Poder Federal constituído em consertar as coisas den~ 
tro do de~porto, mas achamos que ainda há muita coisa que fazer. 
Na Lei n~' 6.251, de \975, há alterações que precisam ser feitas de for­
ma urgente. Por exemplo, a questão, já aventada com o Senador Eve~ 
lásio Vieira, na sua sala de trabalho, de que devemos partir para o di­
rigente profissional. Não se pode mais admitir que o dirigente de fu~ 
tebo\ ou mesmo de desporto amador seja criado como que surgindo 
de uma relva, catado aqui, acolá, sem o menor preparo. Há exceções, 
entre as quais o São Paulo Futebol Clube. Mas a maioria dos nossos 
dirigentes. infelizmente, não tem o menor preparo para a direção de 
~uas equipes. Eu vou contar algllmas passagens a V. Ex•s, para o de­
bate ficar um pouco mais suave. Há fatos dolosos e hâ fatos culpo~ 
sm. Nào vou citar nomes, porque essas noticias correm pelas ruas de 
Sào Paulo. correm pelas ruas do Brasil e se eu citar nomes, ou preci­
sar entidades, evidentemente que estarei sujeito a uma pena maior 
por não ter provas concretas, por não ter acesso à escrituração dessas 
agremiações. Por exemplo: há determinado dirigente que vendeu o 
passe de determ;nado jogador por 100 mil dólares. Apanhou os 100 
mil dólares e foi ao banco, onde perguntou qual .a cotação do dólar 
'naquele dia, depositou o correspondente em cruzeiro e ficou com os 
dólares. 

Hã outro dirigente, que voltava de uma excursão. e ao chegar 
para prestar conta~. teria caído do avião, eu não sei se pequeno ou 
grande- se fosse grande poderia haver uma despressurisação, e tal­
vez pusesse em choque a vida de todos - mas consta que uma pasta 
com 5 mil dólares caiu do avião. Há outras passagens. Outro dia, por 
exemplo, um atleta profissional me confidenciou que num clube, que 
não é da Capital. dois jogadores, cujo valor não atinge à cifra de 6 mi· 
lhões e meio pelos seus passes, foram vendidos a um País da América 
do N arte e a escrituração registra 1 milhão e meio. 

Há, portanto. no momento, irregularidades insanãveis em face 
da legislação, mas há necessidade premente de que se ponha fim a es~ 
se estado de coisas no futebol brasileiro. Há irregularidades que pre­
cisamos acabar e se rõssemos apurar, acho que nem mesmo uma 
CPI, talvez uma CGI ou coisa parecida conseguiria tornar concreta 
esta nova afirmativa quase em tom jocoso, mas que todos, à boca pe~ 
quena, sabem que existe e se comenta, se conversa a respeito. (;: aque~ 
le ditado espanhol. Senador: "No creo en brujas pera que ellas hay, 
hay". Então, a coisa vai por aí adiante dentro do profissionalismo. O 
dirigente profissíonalizado teria obrigações pessoais. O Deputado 
Jorge Arbage já propôs isso em projeto. Tenho a impressão de que 
concomitantemente ou por telepatia nós nos entendemos. O fato é 
que o projeto fala também em dirigente contratado pela CLT. Esse 
dirigente teria que prestar contas como qualquer empregado. E en~ 
tão, vou ao encontro do que o Dr. Henr Aidar diz achando que ca~ 
be o futebol-empresa, evidentemente alterando·se a legislação e per· 
mitindo essa faculdade ao desporto brasileiro. O dirigente profissio~ 
nali?ado teria que fazer prestação de suas contas. 

Outro item: rendas controladas por um órgão especializado. 
Hoje as rendas são apresentadas pela diretoria ao Conselho 
Deliberativo ou a um órgão fiscal criado pela Lei n9 6.251. Mas 
evidentemente esse órgão é impotente, porque ele é criado pelos 
próprios interessados, digamos assim, que são aqueles homens que 
estão no poder no clube. Então, não há ur.1a maneira de fiscalização. 

Quem é que vai atraver-se a enfrent;;..r um Presidente ou Diretor 
na prestação de uma conta? Ninguém. Daí a idéia surgida nos meios 
jornalísticos- dar o, eu vou chegar depo;s à grande meta no final da 
minha exposição - de órgãos criados com o objetivo deliberado de 
fiscalização de contas. Como temos, hoje, o Tribunal de Contas da 
União, dos Estados e Municípios, então, surgiriam tambéro os tribu~ 
nais de contas para a fiscalização das cor. tas esportivas. Não seriam 
apenas controladas as contas, o controle da aplica~;ão das rendas, 
mas também- e o Presidente Henri Aidar sabe disso- seria feito o 
controle da arrecadação de entradas no estâdio. Ele tem batalhado, 
tem procurado dotar o Morumbi de todas as armas necessárias, mas 
existem ainda outros recursos mais modernos, mais determinativos, 
que podem acusar irregularidades na arrecadação, porque os 
maiores prejudicados são os próprios clubes e as próprias federa~;ões, 
que têm suas arrecadações baseadas em porcentagens. 

E, finalmente, há uma noticia que dou seropre para Brasflia -e 
o faço sem nenhum demérito para o Rio de Janeiro - que considero 
como uma segunda cidade minha, uma cidade que nos dâ orgulho, a 
mais bela cidade do mundo. Eu tenho pei.J Rio uma afeição especial, 
mas não posso aceitar que o Decreto·lei n~' 3.199, durante anos não 
cumprido- e agora essa manifestação está omissa na Lei n9 6.251, 
de outubro de 1975 - continue sem aplicação, na parte que 
determina que os órgãos que dirigem o desporto brasileiro, devam 
estar fixados na Capital da República. 

Brasília é o berço natural para o Cor.selho Nacional de Despor­
tos e as Confederações, que deverão ser ampliadas, atribuídas cada 
uma ao seu desporto, Brasília é o lugar natural. Hâ quem alegue que 
Brasília não tem facilidades de comunicação com as demais partes 
do País, Ora, então, o Governo federal não deveria estar aqui. Pare~ 
ce~me que o Governo federal tem mais responsabilidades do que a 
CBD e o CND, no entanto, esses órgãos permanecem no Rio. 

Por menos que se queira, por mais isento e imparcial que se 
pretenda, há que se convir que o CND e a CBD funcionam em razão 
do clima carioca, do clima emocional, clima psicológico, clima de 
vivência, enfim, um clima que não é o mesmo do Acre, não é o 
mesmo de Sergipe, de Santa Catarina, não é o mesmo de São Paulo, 
de Minas Gerais e não é o mesmo do Nordeste. Se de Brasília se 
dirige o País, por que o órgão dirigente do desporto não está aqui 
também? Tenho afirmado essa necessidade várias vezes, porque não 
entendo como isso possa perdurar através dos anos. 

Um outro ponto que nos preocupa seriamente ê o passe fixado 
para o jogador de futebol. 
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A revista Manchete Esportiva, lançada recentemente, está 
apresentando uma bolsa de jogadores e, nessa seção, tem procurado 
avaliar o pa~se de cada jogador, atribuindo·lhe um valor lixo. Esse 
valor tem sido utilizado às vezes como base de negociação. Mas o 
atleta tem sido prejudicado, porque a maioP parte das vezes, o passe 
fixado, por orientação do clube x, que quer defender naturalmente 
os seus interesses, é muito superior àquilo que o atleta percebe 
normalmente nessa agremiação. Esse é outro ponto a ser tratado, 
devendo surgir, naturalmente, uma legislação que lixe uma corres· 
pondênda entre o ~alário do profissional e o passe fixado para uma 
eventual venda. Claro que ascendendo a sua produção, crescendo o 
seu salário, no clube, ele terá, naturalmente, um passe mais elevado. 
Dentro desse passe, parece que aos poucos nós fomos eliminando os 
contratos de gaveta, que prejudicavam em demasia o atleta. 

Havia e há ainda, é claro, exatamente em virtude dessa 
irregularidade, porque houve uma explosão demográfica, digamos 
assim, por força de expressão, dentro do futebol. Há uma sonegação 
dos valores existentes e criam ex.atarnente esses depósitos fictrcios, a 
venda alterada de passes, tudo isso que pode ocacionar um sério 
prejuízo à economia popular. Por que não? Porque é o torcedor 
quem paga seu ingresso, então, ele é o lesado, o povo é que lesado. 

E finalmente, a especulação que existe em demasia em futebbl e 
que torna como principal detento o atleta profissional. Estou sempre 
falando em atleta profissional, porque diariamente a minha sala é 
visitada por jogadores, não o Pedro Rocha, que está isento dist<l, 
mas jogadores que têm mulher, filhos, pais, irmãos, famílias enormes 
para sustentar e que as vezes estão na rua da amargura. 

Há poucos dias um atleta estava me contando que estava há 
dois meses parado porque tinha tido um atrito com o técnico e seu 
passe estava fixado em 600 mil cruzeiros. Ele estav-a com a filhinha 
há dois meses passando dificuldades. Então, eu me coloquei em 
campo, como "empresário amador", e neste ponto faço questão de 
dizer, a minha atividade tem sido de auxiliar técnicos e jogadores 
desempregados, sem Mnhuma remuneração, a qual rejeito até em 
pensamento. Então, esse jogador estava atrás de um ci'ube e eu canse. 
gui colocâ·lo, o que alíviou um pouco a minha alma. São problemas 
que existem e a que o sindicato dos atletas profissionais, a FUGAP, 
a AGAP não estão atendendo. 

O Presidente Francisco Horta há poucos dias referia-se à Bolsa 
de Jogadores, preocupado com os clubes e eventual desperdício do 
seu património, mas eu estou preocupado é com a bolsa de jogadores 
para a colocação, para o emprego, para o ganhào·pào de cada dia. 
Este é um outro ponto que acho importante dentro da nossa vivência 
esportiva. 

O Campeonato Nacional, que já foi previsto com o acesso e com 
o decenso, até agora ficou apenas no papel, porque não,.se estã viven­
do o clima de todo o Brasil. 

Tenho, aqui, do meu amigo Josê Roberto Ramos um plano ge­
ral, detalhes para futuras discussões, criando várias divisões no 
Campeonato Nacional, até uma terceira divisão, propiciando, isto 
sim, a integração de todo o futebol brasileiro. Não 64, não 80 ou 50 
clubes, mas talvez 200, apenas a divisão inícíalmente por divisões e o 
acesso e o descenso, que seriam exatamente o caminho normal para a 
sobrevivência do futebol brasileíro. Estou apenfiS referindo-me, por 
enquanto. à primeira parte, ou seja, ao futebol profissional. 

Depois, vem a redução de taxas, que é uma medida que os ClU­

bes vêm pleiteando anos a fio, taxas da CBD e Federações. Creio que 
as entidades, tanto a CBD quanto as Federações, não devem existir 
para ter lucros. Deveriam tratar da parte de regulamentos e do cum­
primento da legislação. Não há, portanto, porque a Confederação e 
as Federações terem realmente um lucro dentro do seu apadrinha­
mento pelos clubes que estão sob a sua filiação. 

Outro problema que me parece também interessante, no setor 
esportivo, é o fato de que, além dos Tribunais de Contas, deveriam 
ser criados os Tribunais de Justiça Desportiva, mas eqüidistantes do 
Poder Executivo, como está exatamente na Constituição Federal. ou 
seja, o Poder Judiciante teria uma parte estanque, para que não sofra 
as innuências do dirigente que naturalmente está interessado. Na 

atual situação do desporto brasileiro, normalmente quem são o 
Presidente da Federação ou vice-Presidente ou seus Diretores? São 
Diretores de Clubes. É: claro que eles são parte no episódio. Desta 
maneira, os Tribunais de Justiça sofrem uma coação irresistível. Há 
pouco tempo tivemos o caso do jogador Rivelino; quando estava no 
Coríntians e vemos um dos maiores disparates naquela ocasião, 
quando o atleta estava para ser suspenso por um ano e foi suspc .. .:~o 
por seis partidas. Vai por aí afora, há dezenas de casos. 

As arbitragens são outro problema dentro do futebol brasileiro 
profissional, porque o árbitro, da mesma forma qUi! o juiz do Tri· 
bunal de Justiça Desportiva, sofre a influêncin dos dirigentes, pois 
ele é pago pelos dirigentes. Esse árbitro de futebol sofre a injunção 
do momento, sofre toda espécie de coação a que eles resistem depen­
dendo da sua formação moral. Normalmente alguns não resistem. 

Outro problema que aflige o futebol brasileiro, já levantado 
pelo Presidente Henri Aidar, é o da loteria esportiva. Há poucos 
dias, o Sr. Almirante Helena Nunes esteve aqui pleiteando, creio que 
pressionado pelos clubes, a taxa de um cruzeiro no aumento do 
cartão do teste. Ora, o povo não tem nada a ver com os desmandos 
dos dirigent~s dos clubes do Brasil. Se o Bota fogo vendeu a sede, se o 
Flamengo está em grande dificuldade, se o Santos Futebol Clube 
continua devendo, se o Coríntians ganha muito dinheiro, mas não 
consegue levantar o seu estádio, enfim, se as regularidades na 
coordenação ou na direção .dos trabalhos não vêm sendo como 
deveria ser, não é o torcedor, que contribui com os seus cinco cru­
zeiros arrecadados pela loteria esportiva, que deva sofrer o ônus. 
Então. a loteria esportiva deve ser reestudada também no que diz 
respeito à distribuição de verbas. Vou fazer uma declaração, que me 
deixou bastante perplexo: o Presidente da Federação de Pugilismo de 
s·ào Paulo,. ornalista Newton C~mpos, confidenciava-me, há poucos 
dias, que estando a Loteria em funcionamento há seis anos, ele 
jamais recebeu um centavo para sua Federação. São ~ituações que 
um jornalista. não tendo acesso a elas, não pode, naturalmente, cons­
tatar. Nós ouvimos como uma antena direcional, apanhamos e pro­
curamos utilizar o veículo livre para poder colocar o legislador a par 
do que está acontecendo. Esse é outro ponto que nos está preocupao· 
do. 

Passando rapidamente para o esporte amador, que me parece 
bastante prejudicado, há clubes que adotam o futebol como princi· 
pai prática, mas não estão apoiando o esporte amador. O próprio· 
Coríntians de São Paulo praticamente abandonou toda a sua tívída· 
de amadorista. O Coríntians teve um dos maiores times de basquete 
de todos os tempos, hoje em dia está reduzido a uma meia dúzia de 
gatos pingados praticando esse esporte. Clubes com determinados 
números d(: associados deveriam manter obrigatoriamente depat· 
tamentos amadores disputando campeonatos. Os esportes amadores 
nos clubes estão quase vilipendiados. To~os os ginásios - essa é 
uma tese do ex.Presidente da Federação Paulista de Futebol de Salão 
- deveriam ter alojamentos, obrigatoriamente, porque eles possibi· 
litariam ao esporte amador a permanência de trinta, quarenta, cin­
qüenta pessoas de delegações sem nenhum õnus para esses depar· 
tamentos amadores. Como são feitos os ginásios? Apenas uma qua· 
dra, arquibancadas e os setores diretivos. Não há a preocupação de 
um alojam~:nto, de um modo geral, nos ginásios do Brasil. Os clubes 
deveriam preocupar·se em dar ao atleta amador material esportivo, 
alimentação, condução, o que não vem acontecendo. 

Outro ponto que deve ser salientado aqui, que ê reclamado pelo 
atleta amador é que ele, incluído em delegações nacionais, deveria 
merecer nomeação até mesmo para cargos públicos. Há poucos dias, 
comprei um carnê "Amigão"- adivinhe de quem?- do João Car· 
los de Oliveira, o "João do Pulo". Ele estava vendendo·o para poder 
alimentar seus filhos, sua família. Esse atleta não tem recursos para 
estar saind.J pelo Brasil. deveria ganhar um prêmio, qual seja uma 
nomeação e promovido dentro da sua melhoria técnica. ~ uma for· 
ma de estimular. 

É claro que estou apresentando soluções em linhas gerais. Os 
Srs. Senadores são inteligentes e estão aptos a ampliar o tema de que 
estou tratando. Poderão, futuramente, trazer muito mais subsídios 
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do que estes pontos que estou abordando. As Confederações, por 
eJ..emplo, deveriam enviar, periodicamente, técnicos de renome para 
os Estados menos desenvolvidos. Por e1..cmplo: São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais deveriam mandar, para os Estados menores, 
técnicos nossos, como o Prof. Medina e outros, que poderiam orien­
tar os esportes nessas regiões. Não entendo porque a seleção brasilei­
ra de futebol ou de basquete deva trazer apenas valores dos maiores 
centros. Quem pode negar que no Acre surgirá um Pclé, um dia? De­
ve estar surgindo, mas ele se perde no caminho, porque não tem 
apoio em Sergipe ou em outro Estado pequeno, não pode crescer tan­
to quanto queremos. Dessa maneira, é preciso a ida de um têcnico. 
Os atletas que se forem revelando no in tenor dos Estados deverão, à 
medida que progredirem, ser trazidos para os grandes centros, para 
que se possa burilar melhor as suas qualidades. 

As viagens do esporte amador ao exterior têm sido outro proble­
ma e somente devem ser feitas no sentido de amadurecimento para 
os novos atletas. Enviar atletas, como estamos fa1endo, seleções de 
jogadore<õjá "dobrando o Cabo da Boa Esperança", para fazer turis­
mo, não resolve. Devemos mandar juvenis, mirins, moças e rapazes, 
a fim de que eles recolham, nas universidades dos grandes centros, 
subsídios e ensinamentos para a prática do seu desporto. 

Um ponto que ainda continua a ser reclamado, Srs. Senadores, 
é a questão pertinente ao abono de falta. Atualmente o atleta fica 
apavorado- creiam- quando é convocado para uma seleção. Ape­
sar de a legislação prever um certo número de freqUéncias-aula, 
nem sempre esse número condiz com a presença do atleta. O.que 
ocorre? Ele treina já preocupado e. às vezes, é obrigado a solicitar 
uma dispensa porque não vai poder fazer frente ao compromisso. O 
atleta que atinge uma seleção deveria ter certas regalias enquanto 
estivesse defendendo essa mesma seleção. 

Agora. chegaria à grande meta que, creio, está~se plantando ain­
da que lentamente. Tudo isso deveria ser compiiado, colocado em 
nossas mesas e reunido. Em que pese a extraordinária, patriótica e 
incomensurável obra do Ministro Ney Braga, entendo que o Ministé­
rio da Educação e Cultura não tem tantas possibilidades e forças 
para cuidar da Educação, que é um problema de magna importância 
do Brasil e também do desporto. A tese que vem sendo esposada há 
anos é da criação do Ministério dos Esportes. Essa seria a grande me­
ta do desporto brasileiro. O Conselho Nacional de Desportos, ou ór­
gão correlato, ficaria sob a guarda e a guarida desse Ministério. 
Haveria um Ministro para cuidar exatamer.tc dos esportes, aparar as 
arestas, conduzir os filhos para o caminho certo. É como aquela 
grande galinha que colhe os seus pintinhos debaixo das asas e conse­
gue dar vida a eles. Esse seria o Ministério dos Esportes. Sei que nem 
nos Estados Unidos existe o Ministério dos Esportes, mas podemos 
passar à frente. Esta é a nossa mensagem final, a esperança de que 
consigamos muito breve a criação do Ministério dos Esportes, abor­
dando todos esses temas e muito outros que existem, para que tenha­
mos o futebol brasileiro e o desporto amador. O futebol brasileiro, 
no meu entender, deveria figurar como o !lar/em G!obe-trollers, doi 
Estados Unidos. Deveríamos ganhar Copas do Mundo pela qualida­
de dos jogadores de futebol, pelo potencial que temos, ganhar com 
distância, a galope, com facilidade. Porém, estamos ganhando com 
dificuldade e perdendo muitas por total desfiguração da meta previs­
ta. O desporto amador não pode mais conti1Uar fazendo o papei ridí­
culo que fizemos nas Olimpiadas e. às vezes, com pequeninas meda­
lhas dentro dos jogos pan-americanos, Ganhamos agora urn cam­
peonato sul-americano, mas com resultados irrisórios, que não 
condizem com nenhum progresso que tenhamos conseguido ou pre­
tendemos conseguir. 

Estas, Srs. Senadores e Srs. Deputados, as palavras que o jorna­
lista e advogado Walter Abraão tinha a dizer a V, Ex• agradecendo 
sobremaneira, desde o iníc'io, a honra subida de ter comparecido a 
esta Casa e ter podido expor algumas de suas idéias, que têm sido 
extravasadas pelos microfones, ma~ hoie num tête-à#rere. para dizer. 
com a democracia e a liberdade que nos une, um agradecimento de 
coração a coração pelo convite amável. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Antes de passar a 
palavra ao jovem professor João Paulo Meô.ina, gostaria, nohre 
Senador Evelásio Vieira - já que S. Ex• terá que se ausentar do 
plenário - de saber se V. Ex• quer fazer as perguntas agora ou 
permanecerá na Comissão. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Continuarei na Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Concedo a palavra 
ao Professor João Paulo Medina. A Presidência pede desculpas a 
S.S• por um lapso, no início da sessão, não ter nomeado a sua 
presença. 

O SR. JOÃO PAULO MEDINA- Não hâ problema algum. 
A tê agradeço esse esquecimento, porque são esses esquecimentos que 
têm feito a presença do preparador físico ou a figura do professor de 
Educação Física junto às equipes de futebol durar um pouco mais, 
em termos de permanêcia no emprego. Se nós formos muito lem· 
brados, calmos na mesma situação do treinador, dai a situação fica 
ruim. 

Inicialmente, gostaria de dizer da satisfação e da honra de parti~ 
cipar desta reunião, organizada pelo Senado Federal, a coOYite do 
Senador Evelãsio Vieira. 

Realmente, fico muito satisfeito, nós que nos preocupamos com 
as coisas do futebol, quando alguém, a nlvel de Governo, se 
preocupa com o futebol profissional e amador. Realmente o futebol, 
pelo quejã foi exposto pelo Dr. Henri Aidar e pelo jornalista Walter 
Abraão, tem problemas enormes, bastante complexo para serem 
resolvidos em algumas reuniões. Creio que o Senado Federal está 
dando o primeiro passo para encontrar a solução desses problemas. 

A sugestão que gostaria de dar seria talvez, uma sugestão in­
termediária entre o que o Senado eatã fazendo, através dessas 
reuniões, onde, usando a linguagem da Educação Física, estã se 
fazendo um aquecimento do assunto para a busca de soluções e a su­
gestão que foi dada pelo jornalista Walter Abraão, da criação do 
Ministério do; Esportes, que seria o coroamento, acho que o passo 
definitivo no sentido de uma evolução, em nosso Pais, não só do fu­
tebol mas do esporte em geral. Seria a própria sugestão desta 
subcomiss:1o do Senado Federal. fazer-se um d1ag:nóstico do futebol 
hra~ileiro, acho que seria um segundo passo para que nó~ pudésse­
mos ter elementos mais criteriosos, no sentido de uma atuação. Se­
ria. atravé~. desse diagnóstico, que poderíamo'> observar um 
enfoque social, político, econômico e técnico do problema. A partir 
daí, partiríamos para uma atuação melhor junto a esses problemas, 
uma vez que a realidade seria melhor conhecida. Acredito que o pri~ 
meiro passo que está sendo dado através dessas reuniões seja insufi~ 
ciente para s.e partir para uma atuação mais decisiva, já que temos 
visto alguns exemplos de Presidentes de clubes, de jogadores que 
analisam o problema sob seu enfoque, sob seu clube, sob sua vivên~ 
cia, sob seu ângulo. Talvez faltaria aquela visão de conjunto que só 
pudcri<l ~er conseguida atruvés de um diagnóstico. Desta maneira 
organitar-se-ia uma comissão de técnicos especializados no assunto 
que percorren.:t todos os club.:s <1na!isando todos esses enfoques, es· 
~es a~pectos todos que norteiam o futebol brasileiro. 

A partir desse diagnóstico, creio que poderiamos pártir para 
algumas soluções dos inúmeros problemas que o futebol enfrenta. 
Um, por exemplo, que me preocupa e diz respeito a minha parte, por 
força de minha missão dentro do futebol, é a integridade flsica do jo~ 
gador. Observamos coisas absurdas e ficamos impotentes com rela· 
ção a uma atuação no sentido de se resolver o problema. Notamos 
um calendátJo totalmente contrário ao respeito à integridade tlsica 
do futebol. As equipes mais solicitadas do futebol brasileiro jogam 
em média oitenta partidas por ano. Por outro lado. há o problema 
do clube, que deve ser solucionado. O próprio Dr. Henri Aidar 
enfocou esse problema: uma equipe que fica sem jogar dois meses, 
proveniente das férias, necessárias ao jogador de futebol, isto é, trio~ 
ta dias, e depois mais um periodo sem jogos para que os jogadores 
possam entrar em forma e terem condições mínimas para enfrentar 
uma partida de futebol, esta equipe também tem seus problemas. 
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Antes de o Senador Jarbas Pas­
sarinho chegar a este auditório, o Jornalista Walter Abraão defen­
deu a necessidade da criac;ào do Mmistério do Desporto. O Senador 
Jarbas Passarinho, que é membro da Comissão, dá um alto prestigio 
em comparecer à Comissão de Educação e Cultura. Foi Ministro do 
Trabalho, foi bom no voleibol, bom, como goleiro; vamos trazê-lo 
para a arena esportiva. Qual a opinião do ex-Ministro da Educação 
sobre a tese que defende o Jornalísta Walter Abraão da necessidade 
da criação de um Ministério dos Desportos? 

O SR. JARBAS PASSAR1NHO- Preliminarmente, peço des· 
culpas de não ter podido ouvir a todos os expositores, porque os que 
vivem no Senado sabem que, às vezes, nós desafiamos a impossível 
lei da ubiqUidade. Âs lO horas tinha compromisso inadiável e só pu~ 
de chegar agora aqui; perdi parte substancial da exposição. 

Durante o meu tempo, os dois temas foram amplamente discuti­
dos. Eu ouvia, como era natural, o Conselho Nacional do Desporto. 
A criação do Ministério do Desporto a mim me parece algo que fatal­
mente se fará. Dependerá apenas, agora, de discutir a oportunidade. 
Porque um Ministro da Educação e Culturajã ê submetido a encar­
gos tão tremendos que são esmagadores. 

Há países europeus, de larga e milenar civilização, que jâ têm o 
Ministério da Educação desdobrado em um Ministério da Educação 
Superior e o Ministério da Educação Fundamental, porque jã as 
duas coisas são consideradas impraticáveis para uma direção centra­
lizada. 

A criação seria benéfica. E só me recordo da minha origem mili· 
tar, no momento em que existiam as duas aviações: a aviação naval e 
a aviação milítar. Quando se criou o Ministério da Aeronâutka, a 
aviação brasileira ganhou com isso. Porque é fatal que num Ministé· 
rio da Educação e Cultura e Desporto, o desporto venha lá no fim, a 
cultura em segundo lugar e a Educação em prímeiro. Porque n6s ain­
da temos problemas gravíssimos na Educação brasileira. Então, 
acho, em tese, sim. Quanto à oportunidade da criação, seria uma 
questão a ser julgada. 

Relativamente ao desmembramento, foi uma tese das mais 
controvertidas durante o meu tempo. Alguém dtava. - e eu sou ir­
reverente e pagarei por isso até o fim da minha vida - o perigo da 
Confederação Brasileira de Futebol, se existisse, viesse a ser dirigida 
nos moldes da Confederação Carioca de Futebol. E isto desestimula­
va o desmembramertto. 

Uma só vez tive essa oportunidade de, em São Paulo, visitar o 
Pinheiros, o clube que se dedica de uma maneira admirável ao 
desporto amador. O que me parecia mais importante era, desde logo, 
estimular o esporte amador. 

Nós criamos- Walter Abraão sabe disso, acho que o Doutor 
Henri também sabe- uma Comissão. No Brasil se diz que uma Co­
missão para ser respeitada tem que ser de alto nível. Se o inquérito 
não for rígoroso, ninguém acredita nele. Então, era preciso ter uma 
Comissão de alto nível. Essa Comissão foi criada para estudar a 
reformulação total da legislação do esporte brasileiro. Foi um do­
t:umento. onde pessoas da maior vivênci~ dos problemas do esporte 
participar um meses a fios, discutindo até chegar à sua própria satura­
ção. E no mês de novembro do ano de 1973, o documento chegou a 
mim sob forma final. Depois de três horas de debate comigo mesmo, 
no Ministério, passei-o às mãos do Ministro João Leitão de Abreu, 
para que então o Presidente me enviasse a tempo de chegar, ao fim 
de seu mandato, ao Congresso. Mas houve aí um interferência. 
Achou-se que o grande desportista brasileira, João Lira Filho, dou­
h/é de Reitor de Universidade e homem de grande cultura, deveria 
ser um espécie de assessor especial do Pres1dente da República na 
análise desse documento. lsso levou mais tempo do que o tempo que 
restava ao Presidente Médici para concluir o seu manóato. O do­
cumento voltou para o Ministério da Educação. Lâ, pa~sou, se não 
me estou equivocado. uns oito a nove meses - nove meses é mais 
sintomático- e foi afinal transformado em mensagem, com ligeiras 
variações. E, ainda dessa vez não vinha o desmembramento da CBD 

nem mesmo a obrigatoriedade de sua sede em Brasília, que era parte 
de nossa preocupação anterior. 

Não s.ei se a provocação do meu eminente colega, Senador 
Evelásio Vieira, era para ouvir exatamente essa resposta ou se eu te~ 
ria derivado dela. 

O SR. EVELÃSlO V1EIRA - Uma justificativa: o objetivo 
não é só de obter a radiografJa do esporte. É, também, de buscar, 
quando possível. o apoio de pessoas que têm participação nas deci~ 
sões de contribuir para a criação do Ministério do Desporto. Sena­
dor Jarbas Passarinho é um dos líderes de prestígio do Governo. O 
ano de 1979 vem aí. estamos preparando para materializar a idéia do 
joroalísta Walter Abraão. 

O SR. WAL TER ABRAÃO- Eu sou um de seus prosétitos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Eu me incorporo a ele e por isso 
que fui ao assunto. 

Presidente Henri, por que apenas um ou outro clube tem-se 
preocupado e"l proporcionar aos seus atletas, principalmente aos 
adolescentes, a melhoria de instrução, a melhoria de seu nível de cul­
tura? 

O SR. HENRI AIDAR- Senador, acho que isso é muito subje­
tivo, depende do dirigente. do clube. Há aqueles dirigentes, sem críti­
ca nenhuma que, talvez, não sintam o problema como outros dirigen­
tes sentem. Nós serttimos o problema porque o São Pauto ficou 
dezessele anos construindo um estádio. Por sorte, esse tempo foi a 
era do ouro, a era Pelé. De maneira que, não adiantava, na ocasião, 
desviar-se aquele dinheiro aplicado no estádio, na compra de 
qualquer jogador, porque o Santos sempre era o campeão. Então, 
não havia o fim imediatista. E para que nenhum futuro presidente do 
São Paulo se desviasse dessa meta, o nosso estatuto previa, expres­
samente, duas contas: a conta do futebol e a conta patrimonial. A 
conta patrimonial, que causou muito espanto e muita crítica, mas 
graç~-ts a ela pudemos construir o Morumbi, era conta resulta,nte do 
aluguel do estádio, da publicidade do estádio, que não revertia nada 
para o futebDI, ia toda para o patrimônio do clube, para a constru­
ção. Também nos sensibilizamos com essa idéia de que a compra de 
um jogador t:stava completamente fora do alcance de nossas posses. 
Então nós nos dedicamos a incentivar essas escolinhas de futebol pa· 
ra a formação desses atletas e, também, até, de uma forma egoística, 
para que pudéssemos ter um jogador mais barato. 

A realidade é que, conforme eu jã tive ocasião de expor, nós 
investimos, hoje, nessa escola cerca de 250 mil cruzeiros por mês. 
Mas também não só nos preocupamos com esse atleta amador, 
também com o atleta profissional e ai ê que está o paternalismo, o 
amadorismo do dirigente, que eu louvo, acho que está formidável 
issp. Nós nos preocupamos muito, nós temos alguns exemplos recen­
tes. Nós ternos o caso típíco do atleta Mirandinha. Mirandinha so­
freu uma contusão tremenda, estava dado como perdido para o fute­
bol. Dia 23, agora, completa três anos de sua contusão. Esse moço 
sofreu quatro operações. Mas ele vivia exclusivamente do futebol, de 
nada mais. Então, o São Paulo o que fez? Durante esses três anos, 
reformou todos os cotltratos de Mirandinha, pagou~lhe todos os 
prêmios pelas partidas ganhas e empatadas. Todos os prêmios a que 
seus colegas tinham direito, ele também recebia da mesma forma, 
proporcionou-lhe toda a assistência médica possível e imaginável. 
Esse moço foi operado quatro vezes. Embora, o São Paulo seja cre­
dor, já lhes disse, de uma forma inusitada, no Brasil, talvez, seja a 
única entidade credora do JNPS, nós não nos valemos do lNPS, 
mas, sim, de médicos altamente especializados. 

Ainda recentemente há o caso de um jogador o atleta Terto, 
que deu tudo de si para o São Paulo, mas já chegou a uma idade em 
que ..,e C:.JnsotJ do São Paulo. e o público também "'e cansu. Então. 
nós temos que dar a esse jog:.tdor assistência. e, refutando a questão 
do passe, ou ahordando e refutando, de certa maneira. no di7er da 
exposição do nosso querido amigo, Walter Abraão, que é profundo 
conhecedor do assunto, se déssemos o passe livre para o Terto, ele 
não conseguiria um clube, porque estaria desmoralizado. Então, o 



Marçodel978 PIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo 11) Sábado 11 139 

São Paulo vendeu o passe do atleta ao Botafogo de Ribeirão Preto 
por 500 mil cruzeiros. Chamamos o atleta, dissemos que, em reconhe~ 
cimento aos serviços por efe prestados ao clube, ele receberia, não o:s 
tS%. mas, sim, 50%. 2S0sào destinados a ele. 

E, também, outros dois atletas. cujos passes foram vendidos, 
agora. recentemente. ao Santos. O atleta Gi\berto, um moço com 26 
ano5. mais de I::! anos de: Sào Paulo, come~ou no São Pauto. nq 
"dente de leite" e erJ natural que houvesst! um r~.:conhedmcnto. 
Além do~ \50f·, o São Paulo também deu mais um prêmio a ele, su­
perior ao-. 15<'1. Tambêm fizenlos isso !:om Nelsinho 

O SR. WALTER ABRAÃO- Mas esse não é o Procedimento 
de outros clubes. 

O SR. HENRl AIDAR- Exatamente, é a atitude que o São 
Paulo normalmente adota, mais guiado pelo c:oraçào. Não hã uma 
legislação, por ex.emplo, que dê,, no caso especifico da fratura do 
Mirandinha, o que o nosso clube deu. Então, exatamente é esse o 
nosso punto de vista, ha~·er UI11<l plamficaçU1.1 maior, p~lta que ú atlc~ 

ta não receba favores, mas, sim, direitos. Então, o Sào Paulo se preo­
cupa muito com a situação de seus atletas, de seus ex~atletas. E se fa~ 
zemos isso com os profissionais, também com muito mais razão 
fazemos com os amadores. Porque fa.temQs questão de que esses 
meninos, corno o Vicente, como esses trinta meninos que estão 
cursando em regime de internato a nossa escolinha, tenham, além 
dos ensinamentos técnicos do futebol, também uma educação, 
tt:nham um colégio g:ar<1ntido. inclusive. cur~ando faculdades de ni­
vef superior, como é o caso do Vicente que está cursando o primeiro 
ano de Economía. Então, é uma preocupação constante. 

O SR. JARBAS PASS.'\RfNHO- Di'. Henri. se me permite, 
eu também secundaria as e . .,.pressões do nosso amigo Abraão, porque 
ent~ndo. em grunde parte, que u explic~çàu requer um<.~ complemen­
tação. O fatQ de o São Paulo agir desse modo, como disse Wáltc::r, 
não significa que isso seja um procedimento unânime e obrigatório. 
~. como o Sr. mesmo dedarou, um~ atitude que estã marcada pelo 
pJterna\ismn. O fato de o São Paulo <.~g:ír :J.s'>ím. me fez ma1s or­
gu!ho"o de >;Cf sào-pauhno pela sua mii.o. Ma.'>, dur;mtc o tempo em 
que estivemos com a responsabilidade de dirigir o Ministério, ti­
vemos vários contatos com atletas que já chegavam ao seu decllní<> e 
outros.. qu:mdo. por exemplo, se inícíou o.::onosco o problema da luta 
contra o doping. testemunhos me foram dados, no gobinete.de profis­
sionais já inutilizados e que, ·tne fatiam a declaracão de que tinham 
sido inutilitados, ern plena consciência, que tinham aceitado jogar 
em condições físicas inteíramente desvantajosas, mas que c::ra preciso 
entrar dopado para poder jogar. Inclus.íve, pessoas que foram aumen· 
tando as suas lesões, à proporção em que era preciso proteger aquele 
joelho batido, aquele joelho já lesado, para garantir mais noventa 
rninutos do jogo, de um jogo decisivo. 

Mas, ai, travei contato com uma associação, que me lembra o 
que falou ainda há pouco o Pedro Rocha. Essa associação existia no 
Río. E eu me recordo que o seu vice·presídente era um goleiro que jã 
estava aposentando-se, Ubirajara; e o seu presidente era um jovem 
ainda, indusíve, estudante de economia, o Gilbert, Eu me entusias· 
mei muito pela idéia, porque ela juntava as duas coisas que estão 
aqui sendo discutidas. A associaçào trataría de seus associados, 
cnquan\o pt'->süu'> hum<wu" e os duhc" trat;_~ri;tm enquanto sl!us joga~ 
dor e'> e ~eus cmprep.<.~do~. num ~.:crto sentido. 

Ora, sabemos que a vida do jogador, a vida Util dele, é 
relativamente pequena. Não são muitos os exemplos de um Pelê que 
pode participar de quatro copas e ainda fazer a sua penúltima despe­
dida, lá no Cosmos, porque haverá de vír uma ainda pela frente ... O 
fato é que muitos jogadores interrompem suas carreiras, seja pelo 
problema da carga da idade, seja, muitas vezes, pelo infortúnio. 
Então, o que desejâvamos- e iniciamos esse processo no Ministério 
- é que os jogadores passasse-m, aqueles que não tinham, a fazer 
paralelamente cursos que lhes permitissem o dorninío de uma alivi· 
da de na sociedade çjvi1 comum, 

Abandonada a sua çarreira, ele não seria uma pessoa que sairia 
por ai à espera de ser amanhã guarda de portaría da ADERJ, ou 
isso, ou aquilo, numa situação difícil, como a gente vê o Barbosa, 
goleiro, mundialmente famoso, sobretudo, por para aquele frango 
terrível que deu ao Uruguai aqueles 2x.!, mas, de qualquer maneira, 
o que se verificava era a necessidade dessa gente se preparar, se 
qua[ilicar, corno mão-de·obra. paralelamente, no tempo que lhe 
restava de profissionaL 

Isso ~u gostaria de !e:mbrar à Comissão, à Subçomis~ào, aqui. 
!'á 'i temos o Sen<"dor E.vehisio. creio que todos m Srs. sabem. um <In· 
tign c Ot1t:.ível jogador de futeho!. E a "-Ua preocupação. portanto, ê 
dupla. é do hom;!m público e do homtm que viveu esse tipo de expc· 
riCncia. 

Quando o Dr. Henri fala oa recuperação de um jogador como o 
Mirandinha, nós nos lembramos de outro jogador, como o 
Adãozinho. que acaba de ser recuperado na Escola de Educação Ffsi~ 
c:.t do Exército. Então tudo isso são expedientes, mas amanhã podem 
~..:r fco.::had<Js essas portas. Daí. eu estar em gênero e número com 
Walter Abraão nesta idéia de articular, quer diter, abandonar 
apenas o paternalismo, que honra muito o São Paulo e suas tradi· 
çôes, mas fazer com que Isso passasse a ser um tipo de atividade 
obrígatória para todos. 

O SR. HENRI .'\!DAR - Senador. fico muito sa\isfeitn em 
ouvir as suas palavras, e vejo também, porque o senhor é sào­
paulino. Eu ainda no gabinete do Senador Evelásio Vieira, dizia o 
seguinte: que na escolinha de futebol, condição sine qua non para que 
o menino freqUente a escola, é que faça também um curso paralelo, 
e\at.tmen~e para prepará·!o para a vida cívil. Isso o S5o Pllulo L\7., 

espontaneamente, com todos os menínos da escola. t obrigatório 
qlle eles ~studem nos seus váríos cursos. Mas eu dizia ao Senador, o 
interessante seria que houvesse uma legislação, obrigando os clubes 
na contratação, porque esses atletas amadores têm um vínculo com 
os clubes, e obrigando os clubes a proporcionar-lhes, além dos 
ensinamentos técnicos, evidente, de futebol, também um 
ensinamento de atividades paralelas, para prepará~los para a vida 
civiL Então, o São Paulo. Senador, adiantou-se ao projeto de Jeí que 
deve' ir, ou se vier, porque o São Paulo jâ pratica essa forma, 

O SR. EVELÁSlO V(EJRA- (inaud!vel) ... Essa maratona de 
sacrificio é exagerada ou não? 

O SR. PEDRO ROCHA - Justamente esse é um problema 
também bastante sério, pois todos trabalhamos neste debate para 
dar realce ao esporte. Acredito que o campeonato nacional e o 
campeonato regional devem realçar o futebol, devem realçar o espor· 
te, mas nós estamos ajudando com efes. 

Estávamos conversando com o professor sobre o fato de que::, se 
!e~·antássemos uma estatística de jogadores novos que aparecem, 
possivelmente se diría que cada novo ano aparecem lO ou 30 
elementos que poderiam ser um dia craques da seleção, mas depois 
de dois, três anos, nós os proct.lramos por todos os times do País e 
não os encontramos mais. Isso. eu acho, é a evidência de que os joga­
dores que estão aparecendo, vamos dizer assim, no cenário 
futebolístico. não têm a devida base fisica e anímica para enfrentar 
um campeonato de tanta magnitude, de tanta elióência no que se 
refere ao esforço físico. É por isso que, talvez. eles, sem a condição 
fisica adtquada- porque ainda crianças, de 17 ou 19 anos.-- v~ 
surnindo, pouco a pouco, e isso vai debilitando o poderio do esp('e 
no Brasil, que nós todos estamos tentando reabilitar. 

O SR. JOÃO PAULO MED1NA - Acho que não só prej~ 
cam a integridade física do jogador de futebol essas viagens rea· 
das. em especial durante o campeonato nacional, ~as d.iria 1 

esmaga ll própria condição. dele, física, psicológica até, porque 
coisa é viajar no Estado de São Paulo, anali;.ando o probler 
futebol paulista e outra, bem diferente, é ·fázer as via_se: 
campeonato nacional, onde eu já tive a oportunidade de o' 
que os jogadores sentem muito mais duas horas de avião 
quatro horas de ônibus. Então, há a tensão, talvez a mesm1 
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que ele sente durante os 90 minutos de partida, ele é exposto a essa 
situação de stress. um alto stress durante as viagens. 

O calendário, como já tiv-emos a oportunidade de falar a respei· 
to, ele esmaga a integridade física do jogador de futebol. E algo deve­
ria ser feito, no sentido de se preservar essa integridade, porque 
vemos que o esporte, em especial o futebol, que é uma profissão, e ele 
não é cortsiderado, praticamente, como um esporte, como a própria 
palavra deveria representar, mas é a sua profissão, o jogador é 
pressionado a uma rerie de coísas, a uma série de stress, que prejudi­
cam sensivelmente a sua vida, a sua integridade geral ffsica e 
psicológica. Nós observamos, até, que o futebol se resume num fim, 
onde o homem, o atleta é utilizado para que esse fim seja atingido. e 
não vai ser atingido nunca, da man.·ira como ele é feito atualmente 
no nosso País. 

O SR. WA LTER A BR.~AO - Senadôres, fiz várias manifesta­
ções por escrito. pela televisão e pelo rãdio, no sentído de que a 
CBD, qua-ndo procedesse à confecção da tabela, fit:esse as chamadas 
miní~excursôes. Então começaria, e já deveria estar começando no 
Acre. Senador. mas começaria uma equipe, como o São P::.-.~lo, em 
hornen;lgt:m ao Preside-nte, aqui presentç-, começada a sua mini-ex­
cur-.ii.o. pelo Campeonato Nacional. no Estado do Acre, se ele esti­
ves<;C !nduído no Campeonato Nacional. por Manaus. Belém. r·.aria 
a mini-c:v:ur<;ào de ! 5 aJO dias. inclusive. economicamente, pelo dis~ 
pêrldJO das rnssagem; poís hoje custã mais cara uma passagem até 
Belém do que uma passagem a Buenos Aires. Por esse aspecto 
econômico seria válido organizar a tabela, mas as tabelas são feitas 
ao sabor dos nossos amigos da CBD, 

Neste mesmo campeonato. recentemente, o Corínthians termi~ 
nau a disputa de três jogos difidlimos numa quinta~ feira, cstreiou no 
domingo. do)., dia'i depoís em Teresina, jogou em São Luís, e vollou 
para jogar em São Paulo. Nesse domingo, uma semana depois, ele jã 
retoma a Fortaleza. Então a coisa é muito difícil, é muito dispendio­
sa, eu não sei porque a tabela é feita dessa forma. Enquanto isso, o 
São Paulo estava parado hã I S dias, e não conseguia fazer um 
amistoso para cumprir a sua folha de pagamento. 

Ao mesmo tempo em que um clube, da chamada grande 
atração, o São Paulo, começaria em Rio Branco, o Flamengo pode­
ria começar aqui em Sergipe e faría, então, o cruzamento das 
equipes. Uma seguindo-se às outras. enquanto se fariam mini­
excursões em cima, far-se-iam mini~eltcursões embaixo. Até o ponto 
em que se chegasse ao final, ao desfecho da tabela, já previamente 
preparada, mas preparada com o objetivo deliberado de parcimônia, 
e também de poupança para os atletas, que naturalmente, nessa míni­
ncur~Jo.li{jUJd;.~riam e~!>.a fase do Campeonato NacionaL 

O SR. PRESIDENTE (Eve!ásio Vieira}- O Senador Jarbas 
Pus~arlnh1) pretende debater a materi:L Mas. eu indagaria dentro do 
;h~tlnto. por que J CBD estabelece o calendário c não ouve os clu­
bes? Com J p;.~l;n-ra o Presidente do São Paulo Futebnl Clube. 

O SR. HENRI AIDAR - Os clubes deveriam ser ouvidos, 
claro, porque os clubes é que estão particípando desse campeonato. 
Mas, a CBD tem um diretor de futebol, pela estrutura da própria 
CBD. e qoe assessora o Presidente, e essas tabelas são feitas lá. Por 
sorte, ao São Paulo, neste campeonato, coube uma tabela em que ele 
fez essa mini~excursão. Jogou primeiro em Pernambuco, depois na 
-uaraiba, depois em Alagoas e depois voltou para São Paulo, jogando 

n interíor de São Paulo. fazendo quatro partidas, e as cinco restan-
\'s em São Paulo. Então. São Paulo já cumpriu .as suas partidas 
"C\IJ:a mini-excursão. Lamentavelmente, o ideal seria mesmo, como 
Ó'• o Sr. Walter Abraão, que cada clube fizesse da mesma forma. 

~ que aconteceu com o Corínthians, aconteceu conosco ~m 
\ ~-~ind;J de um campeonato tremendo, inclusive, com prorroga­
~"-,artida decísiva, com disputa de pena/Jies, isto numa quinta­
~:''· que o jogo terminou à uma e meia da manhã, para, no sába· 

0 
ti que ir ao Norte, no início do campeonato brasileiro. 
'-J.I seria um zoneamento mais radonal do campeonato 

'tJ(~. . . I . S · no) ,onncJpa mente 1sso, enador, um calendãno. Porque até 
sabemos como serão ano de 1978. 

Ora, em toda atividade empresarial, e também na. esportiva, há 
necessidade de se fazer planejamento e sem o calendário esse planeja­
mento se torna impossíveL Esta a ratão pela qual, enquanto o 
campeonato regionaL para nós, apre~enta àlta reotabilidade, o 
nacional não apresenta. P;tra V. Ex• ter uma idêia, em três partidas 
que fizemos no Norte, o São Paulo teve uma arrecadação de cerca de 
um milhão e 300 mil cruzeiros e retornou com 240 mil cruzeiros, 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Agr11deço a.os Senadores 
Evelásio Vieira e h amar Franco, que me deram essa oportunidade de 
discutir, porque fiquei triste no início da resposta, e já comecei a me 
alegrar com o fim, a partir da intervenção do Walter Abraão. 
Mesmo do professor Medina. gostaria de ter ouvido outra coisa. 

Por exemplo, custa~me crer que o desgaste físico de um jogador 
seja maior em duas horas de avião a jato do que em quatro horas de 
ônibus, a menos que ele tenha pavor de andar de avião ... E hoje, isso 
é tão seguro, que temos aqui um médico na Comissão, que não é dos 
mais desejosos de viajar permanénte em avião. mas, saindo daqui, 
recebia de um çoJega nosso a lição, dada coletivamente, do que me 
aproveitei. de que hoje no avião, a turbina e o motor jâ são até suple­
tivos, ou expletivos ou desnecessários, tal a segurança. Bom, tirando 
isso, é o caso, naturalmente do desgaste emocional, até o sujeito colo~ 
caro pé no chão. E para esta Casa, aqui, que é: de Milton Campos, 
há uma história que se conta, em relação a ele, que traduz bem esse 
estado de ânimo. Ele não gostava de viaj;u muito de avíão. também, 
talvez uma tendência mineira, porque o Zezinho Bonifácio t<.tmbêm 
nào gosta de andar de avião ... Mas o Senador Milton Campos estava 
na cauda do avião e a aeromoça passou por ele umas duas vezes, e 
percebeu que ele 'iuava muito, estava pálido e não estava normal. 
Voltou~se para ele e pergunrou: "O senhor está sentindo falta de ar? 
"Ele disse: "De terra, minha filha," (risos), Em um caso desses, 
imagine meu descarte para jog:J:r em Belo Horizonte? Quando 
chegasse lá estava arrasado, tinha que ser recuperado, etc. 

Bem, o outro lado que o Pedro Rocha fala, ele fala muito, 
agora, num sentido egoístico, No sentido do jogador seria o ideal, 
que ele ficasse no lugarzinho dele para cumprir, se possivel, toda a 
tabela no campo do São Paulo, e não sair de lá, e todos então lhe visi­
tavam, 

O ideal do Ministêrio da Educação, ao contrário do que foi 
afirmado. que isso seria uma forma de destruir o futebol no Brasil, 
seria precisamente fazer o que chamei de Projeto Rondon do ftltebol. 
Porque não é fácil. No meu tempo de menino pobre, de um Estado 
distante, para se ver o Bahia. fazer uma excursão ao Estado do Pará, 
era um evento quase internacional, quanto mais um grande time. Eu 
me lembro a primeira vez que o Botafogo foi a Belém do Pará, 
parecia o círio de Nazaré. Por outro lado. nós só jogávamos com a 
nossa prata da casa, com o nosso pessoal. não tínhamos capacidade 
de intercambiar, de receber experiências novas, não havia televisão, 
também. é evidente, e todos nós 5a.bemos que na prática de futebol 
também se adquire muita aprendizagem a partir de ver o adversário 
jogar. Os técnicos ern geral. não é à·tO.:.l que ficam vendo aqueles 
filmes e tirando fotografias continuamentes. Pode ser até que eles 
ponham um pouco de chifre em cabeça de cavalo, mas de qualquer 
maneira, aquilo é útil e necessário numa metodízaçào do seu 
trabalho. 

Então, o ideal para mim, é que os grandes clubes possam ír às 
pequenas cidades: e joguem, de preferência não com os seus segundos 
times, terceiros times, que eles mand<~.ram para essas cidades 
representar os times locais, que é outro dos erros atuais, Está-se 
anulando a possibilidade do aparecimento de jogadores novos, 
regionais. porque para fazer face ao São Paulo, Botafogo. Flamengo. 
O clube do Remo, no Pará, por exemplo, arranja o seu plantei com 
que o Coríntians empresta, com que o Sào Paulo empresta, com que 
o Vasco da Gama lhe empresta, e no fim nào aparece o ideal bus­
cado, que era fazer com que o jogador local pudesse beneficiar~se do 
intercâmbio com o jogador de aha qualificação, que está preferen­
temente no SuL 

Acho que as duas respostas finais salvaram as minhas apreen~ 
sões, acabaram com elas, O problema estã exclusivamente em 
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logística. A idéia me pareceu muito bem lembrada, porque quem 
falou primeiro f01 o Walter, num rodízio que se faça com os clubes, 
através de tabelas racionalmente preparadas, fazendo com que eles 
façam pequenas viagens, que podem ser até nos ônibus do Dr. 
Medina, não tem problema, mas que terminem por uma fase, agora 
sim, se excluíram a4ueles tarJas que se beneficiavam da apren· 
dizagem, e agora os de sempre vão jogar para decidir o time. ~as, 
haveria uma parte benéfica ao jogador local. ls-:.o é muito importan· 
te. Tão importante. que os senhores verifiquem que quase todos os 
governadores criaram, às expensas dos seus Estados, às vezes em 
pnoridades, em que eu ponho dúvidas se mereceriam a prioridade 
mais vantajosa, grandes estádios em futebol para poder receber os 
grandes duhes. F.ntão, o ideal para mim, é apenas, logisticamente, 
preparar melhor a tabela. E não deixar, também, que o campeonato 
se transforme num número de participantes de tal ordem que essa ta· 
bela seja inv•ável. 

O SR. JOÃO PAULO MEDINA- Talvez aqui não tenha colo­
cado o meu ponto de vista de uma maneira mais adequada. Mas não 
sou contra as viagens de avião, não é bem isso que eu quis dizer. 
Apenas que. como exemplo do que aconteceu domingo, parece que o 
Flamengo do Piaui foi jogar com o Coríntians e chegou na hora do 
jogo para enfrentar o Corlntians. Tenho contato com todos os joga­
dores e sinto que uma grande percentagem sente bastante essa 
viagem de avião. ficam realmente bastante tensos, desgastam-se emo­
cionalmente, isso afeta bastante o físico. Nós fizemos essa mini­
excursão ao Nordeste 'à-gora e pudemos observa·r isso. Chegamos no 
sãbado. claro que se tem que levar em considemção os problemas de 
adaptação, mas o nosso rendimento físico foi bem aquém das nossas 
possibilidades reais. Depois fizemos uma viagem de seis horas de 
ônibus e não sentimos tanto os efeitos, como pudemos observar na 
Paraíba. O rendimento físico da equipe foi bastante razoável, 
bastante bom. 

Com relação ao que o Senador Jarbas Passarinho disse, acho 
também, há uma necessidade imperiosa de um intercâmbio maior 
dos centros mais adiantados no futebol. Posso dizer isso com bastan· 
te condição, porque estive quase dois meses participando do Projeto 
Rondem, no Estado do Acre. M Cidade do Cruzeiro do Su\, onde 
senti a enorme necessidade desse intercâmbio. Tive o maior prazer 
em poder colaborar com o qesenvolvimento do esporte naquela 
região. Então, peco desculpas, talvez o meu ponto de vista não tives­
se sido bem colocado, e também estou de acordo com tudo que o 
Senador Jarbas Passarinho disse. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Se houve equivoco, foi da 
minha parte, porque desde ontem estou neste clima. 

O SR. WAL TER ABRAÃO- Gostaria de dar mais uma pala· 
vrinha Senador Jarbas Passarinho, no sentido de que, com relação 
ao campeonato nacional, se nós pudéssemos partir para uma sofisti~ 
cação e evitar também o convite pessoal: Creio que deveria haver, is· 
so sim, a seleção natural. Em cada Estado, o campeão ou o vice, tal· 
vez o terceiro colocado, comporiam a divisão especial, a primeira di· 
visão, os demais comporiam a segunda, atê chegar aos campeonatos 
regionais. que seria a quarta região, com acesso e descenso perma~ 
nentes. Esta é a sublimação do campeonato nacional e estamos tor­
cendo por ela 

O SR. J~RBAS PASSARINHO- O ~enhor sabe por exemplo, 
que pequenos clubes no Rio não concordam de maneira nenhuma. 
Tentamos fazer isso no meu tempo de Mineiro. O Bangu me dizia 
que. à hora 4ue ele participasse de uma segunda divisão, ele morria, 
porque teria que haver uma segunda divisão para depois pensar, no 
mesmo estilo, no nacional. Quer dizer, ele se beneficiava era na hora 
em que jogava o Bangu, por exemplo. contra o Vasco da Gama ou 
contra o Flamengo, na hora em que tsso era importante para o F\u. 
minense que estava esperando o resultado daquele jogo. Então, ele 
só tinha torcida. em grande parte, nessas ocasiões. Se fosse jogar 
Bangu contra Olaria, ele voltaria com menos dinheiro do que o Dr. 

Aidar voltou lá do Norte, porque ele ainda trouxe dinheiro, como 
um bom árabe. e outros deixariam lá. 

O SR. WALTER ABRAÃO - De qualquer maneira, eu 
entenderia que o campeonanato nacional, se fosse realizado em moi· 
des oficiais, quer dizer, mediante classificação, se terminaria com o 
aspecto subjetivo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Também concordo; o nacio­
nal se reg:tonalizasse e depois, então, se transformasse num grande 
centro. 

O SR. FVELÁSIO VIEIRA- Minha última pergunta dirigida 
ao Presidente do São Paulo Futebol Clube e ao jornalista Walter 
Abraão. 

A nossa dívida externa está alta, tgua\ à divida do Flamengo. 
Precisamos de aumento de produção, aumentar o índice de produti· 
vidade, especialmente para as exportações. Quando o São Paulo 
ganha, a produtividade em São Paulo aumenta. 

Vamo<; para o próximo ano, campeonato mundial. Eu indago 
quais as po~sihilidades de o Brasil conquistar o ~ítulo máximo na 
Argentina? 

O SR. HENRI AI DAR- Acredito no atleta brasileiro. V. Ex• 
se lembra que todas as s~leções brasileiras que saíram daqui e 
conquistaram as Copas, por exemplo, a Copa de 1958, a Copa de 
1962 e a Copa de 1970, saíram desmoralizadas daqui, ninguém 
acreditava nelas. Foram tremendamente criticadas. Mas, como que 
num milagre, há uma conscientização e, nesse momento, surge o fute· 

.boi brasileiro que é inato, e esse futebol, bem aplicado, conscientew 
mente aplicado, e bem dirigido, vence qualquer Cópa do Mundo. 

O SR. WALTER ABRAÃO - Gostaria de dar uma resposta 
hem patriótica di1endo que o Brasil será campeão, mas não posso. 
Reconheço que. numa lista tríplice, ou, pelo menos, num trio da 
Loteria Esportiva, cravaria coluna l, Argentina, Coluna do meto, 
Alemanha, e coluna 2. Brasil, O Brasil, no caso, entre os três, seria a 
Lebra porque realmente estamos passando por uma fase de transição, 
que não foi superada, em 1974. por desmandos. 

Em 1978, pretendemos e achamos que, com um técnico bem 
intencionado -- como o é o Capitão Cláudio Coutinho - e com a 
assessoria que lhe vem sendo dada, as coisas estão ganhando um pouw 
co mais de projeção. 

Mas. ainda há falhas, e falhas gritantes. Há por exemplo, a falta 
do calendário-- já lembrada pelo Dr. Henri Aidar- em que a Sele­
ção Brasileira .-oga contra o Milan sem qualquer razão de ser, com 
usufruto dos atletas que estavam num período de necessidade de 
descanso. Há portanto, erros gravíssimos. 

Mas, entendo que a Seleção Brasileira deva ser bem preparada 
c. principalmente. psicologicamente, para o sentido de que não 
somo"> favoritos. Vamos dispUtar a Copa do Mundo e vamos, pos· 
stve\mente, para lima suhsede que não é das mais favoráveis; conhe· 
ço Mar de! Pia ta, lá ê o maior frio do mundo por causa da umidade; 
nunca senti tanto frio- nem no Alasca- como o que senti em Mar 
del Plata. 

De mm.eira que não entendo bem, ainda, a posição do 
Brasil nessa si1uaçào; é difícil, é problemática. Mas, vamos, como 
sempre, dar as mãos e torcer, pois isto sim podemos fazer. Mas, ga­
nhar ê uma outra versão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E uma pergunta difícil, 
v. s• responderia? 

O SR. \VALTER ABRAÃO- Com prazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Haveria clima da Argen· 
tina perder para o Brasil, em Buenos Aires, como perdemos no 
Maracanã para o Uruguai? 

O SR. Wl\l TER ABRAÃO - Muito difícil. O argentino é 
radical; ele não aceita, não pensa, não admite, em nenhum instante, a 
derrota da Argentina. As nossas equipes - o São Paulo esteve lã 
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jogando no campo do lndependiente - passaram pelos maiores 
Vt:\ames. O Sr. Pedro Rocha andou rel:ebendo até pedradas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Isso é por culpa do cas­
telhano .. 

O SR. WAL TER .1\BRAÀO- Mas o Pedro Rocha é brasileiro 
naturaluado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Mas não importa; a culpa é 
da línguu castelhana, que não é uma língua de poetas. e sim de 
guerreiros. 

O SR. WALTFR ABRAÃO- De linha de frente. 
O que entendo de futebol hrasikiro é que o futebolista brasi­

leiro pode ser guindado. graças às suas qualidades natas, a uma 
condição de Harlem Globetrotrers do futebol mundial, até mesmo 
porque, no momento. o que interessa. o que importa é exportar, 
então, podemo:-. chegar até o ponto de exportar atletas do futebol 
brasileiro para regiões menos favorecidas. As importações deveriam 
ser as mínimas possíveis; exceções como, no caso de Pedro Virgílio 
Rocha, q~e tr01he contribuições para o futebol brasileiro. Mas, 
apesar de já haver lei que restringe para apenas um jogador estran­
geiro em cada equipe, está-se fazendo importações desnecessária; 
jogadores estrangeiros que não têm meios nos seus redutos - não é 
o caso do Dario Pereira. mas há outros pelo Brasil afora, não é só 
nos grandes centros, mesmo nos centros menos avançados -joga­
dores estrangeiros estão sendo importados, tomando lugar dos joga­
dores locais. Quando vem um Pedro Rocha. um Dario Pereira, ou 
jogadores comL) Ancheta, Figueroa, jogadores que realmente re­
presentem uma contribuição técnica, um advento, então que se faça. 
Mas, caso contrário, tenho a impressão, também, que é um motivo 
de preocupação do legislador. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- Encerrada a minha participação 
nesta reunião, quero, mais uma vez, em meu nome, expressar o pro­
fundo penhor de gratidão ao Dr. Henri Aidar, ao Jornalista Walter 
Abraào. ao Professor João Paulo Medina, ao Pedro Rocha e ao 
Vicente - que breve serâ uma estrela da constelação futebolística 
brasileira - por terem comparecido à nossa Subcomissão de Es­
portes. e estarem prestando mais este grande serviço ao desporto 
brasileiro, e pedir permissão para me afastar, para poder resgatar, 
ainda hoje. um compromisso no meu Estado. Muito obrigado. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gilvan Rocha. 

O SR. GIL VAN ROCHA- Serei breve, Ex•, dado o adiantado 
da hora. A ilustre comitiva sabe que, apesar de estarmos numa Casa 
de Parlamento e efetivamente. somos muito loquazes, hoje somos 
muito mais ouvintes. Estamos aqui recebendo matéria-prima para a 
nossa função específica de legislar sobre um assunfo de magno 
mteres,~c nacional. o mais popular de todos os assuntos, que é o fute­
bol. Então. tinha alinhado algumas indagações, mas a clarividência 
do Prc:-.idcnte Henri Aidar e de Walter Abraão já me dissiparam 
certa-.. dúvida ..... 

Mas, antes da inquirição propriamente dita, gostaria e acho que 
para a alegria da comitiva, de dizer da minha solidariedade- afinal 
de contas, sou uma unidade de um Poder que pode legislar- do en­
contro de opiniões sobre três aspectos. Primeiro, que eu também não 
acredito em amadorismo em direção de clubes; a experiência, inclusi­
ve internacional- e o Cosmos é o grande exemplo- diz que é extre­
mamente urgente que se orgamze a profissionalização da direção de 
clubes. 

O segundo aspecto é sobre o apoio, que é total de minha parte, 
da localização dos órgãos dirigentes do esporte brasileiro em Brasí­
lia, apoio, inclusive, insuspeitíssimo, porque sou Flamengo doente, e 
não posso ser atribuído de uma paixão paulista, no caso, quando se 
pretendeu dizer que seria um pleito p~ulista o trazer os órgãos espor­
tivos para Brasília. 

Em terceiro lugar. e esta talvez seja uma notícia auspiciosa, já se 
encontra no Congresso Nacional o projeto de lei n9 3/77, que pro­
põe a criação do Ministéno dos Esportes. Esta proposição está mais 
ou menos parada, a aguardar aquela oportunidade a que o Senador 
Jarbas Passarinho se referiu e que esperamos seja breve. 

Por fim. duas inquirições muito rápidas. Pnmeiro, ao Presidente 
Henri Aidar: o que V. S• pensa sobre a publicidade de jogadores? Se 
não me engano, existe em tramitação no Congresso Nacional uma le­
gislação sobre isso. Não e<itOu tomando qualquer posição; quero ou­
vir a opinião de V. s~ Claro que não estou aqui defendendo aquela 
poluição visual que existe, por exemplo, nas corridas de automóveis. 
Mas, é um fato que existe e. inclusive, temos notícias de colisões em 
publicidade de material esportivo entre clubes, jogadores e a própria 
CBD. 

A segunda pergunta, para ser mais rápido, seria para o Jornalis­
ta Walter Abraão. a respeito daquele grande problema dos clubes 
brasileiros que é o l"i'IPS, que se correlaciona, muito intimamente, 
com os problemas da loteria esportiva. A pergunta ao jornalista seria 
a seguinte: o que V. S• acha da participação clubística na loteria 
esportiva. pois, afinal de contas, os clubes são a matéria-prima 
daquela loteria; se são remunerados, se deveriam ser remunerados, 
quais os critérios de escolha daqueles clubes, porque se percebe que 
se no meu pequeno Sergipe se fizesse, por exemplo, uma loteria 
esportiva só de clubes loc.J.ÍS. não teria a repercussão que tem o São 
Paulo e o meu Flamengo. Então, existe quase uma constância na pre­
sença de grandes clubes no talão da loteria esportiva. Isso traz algu­
ma compensação financeira, ou deveria trazer? 

O SR. HENRI AI DAR- Senador Gilvan Rocha, a pergunta é 
muito apropriada. porque o assunto está em debate. Mas, se V. Ex• 
me permrtir. vou-lhe responder de duas formas: primeiro como torce­
dor, segundo como dirigente. 

Como torcedor, acho que não deveria haver nenhuma intromis­
são de qualquer publicidade no uniforme originário da agremiação. 
O distintivo e os uniformes são o patrimônio afetivo-moral do clube. 
Esses não deveriam sofrer nenhuma publicidade. 

Agora, falo como dirigente: acontece que precisamos de re­
cursos aleatórios e. talvez, a publicidade viesse ao encontro dessas 
necessidades dos clubes. Admitiria e compreenderia perfeitamente a 
publicidade nos agasalhos, nos macacões; os atletas entrariam em 
campo com macacões, constando neles uma publicidade que, de 
certa forma, não iria poluir, sobre o aspecto de visão, seria uma pu­
blicidade discreta. E os reservas, também com seus macacões, pode­
riam sentar no banco com essa publicidade. 

Mas, aqui falo como dirigente amador, dirigimos um clube 
porque o recebemos daqueles que nos antecederam e brigaram muito 
pela subsistência e pela sobrevivência desse clube. Não admitiria de 
forma alguma que esse uniforme sofresse qualquer alteração. 

O SR. WALTER ABRAÃO- Só lembrando, o art. 183 da 
Regulamentação da 6.251 que possibilita a propaganda e a publici­
dade nos equipamentos e nos uniformes dos atletas. Mas a solução 
que o Dr. Henri Aidar sugere é inteligente. Parece-me que atende à 
lei e se cria o direito de arena do atleta àquela possibilidade de um 
ganho extra. 

Com relação ao episódio loteria esportiva e INPS, entendo que 
os clubes não têm sido favorecidos com a inscrição dos seus nomes, a 
não ser pela divulgação. O Dr. Henri Aidar, talvez mais a par dessa 
matéria, porque é militante dentro de uma agremiação, sabe perfei­
tamente que o clube não usufrui nada, a não ser as passagens do 
Campeonato Nacional, que representam uma pequena devolução. 
Então, entendo que, efetivamente, os clubes deveriam coparticipar 
do jogO da chamada loteria esportiva, a fim de que eles também 
pudessem receber alguma coisa, um royalty relativo à inscrição do 
seu clube. E essa inscrição far-se-ia, também, através de critérios, a 
fim de que não houvesse, evidentemente, um favorecimento. 

É preciso também que se tenha em conta a necessidade de se atri­
buir e de se exigir juízo às nossas agremiações, para que esse di-
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nheiro. uma vez carreado par<~ os clubes, também não seja motivo de 
dilapidação. 

O SR. HENRI AI DAR- Apenas um pequeno esclarecimento 
ao meu ponto de vista: acho que as passagens não são um pequeno 
retorno. Acho que apenas as passagens. embora signifiquem pouco 
dentro do contexto de um teste de loteria esportiva que dá I 50 mi­
lhões de cruTeiros, é um pequeno. mas um mínimo investimento que 
a loteria esportiva faz para poder, inclusive, auferir esse grande rendi­
mento. Entào, esse investimento que a loteria faz torna-se necessário 
para que o teste tenha maior interesse do público. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ada!berto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA- Esta é a segunda reunião da 
nossa Subcomissão a que assisto e, pelo que ouvi, fiquei impressiona­
do com a multidão de problemas que ainda devem ser resolvídos, 
para que a situação do nosso esporte- já não falo somente do fute­
bol - seja satisfatoriamente resolvida. Por isso, .sinto-me satisfeito 
de ter comparecido hoje, e CCJmparecerei nas demais reuniões, por­
que estou vendo que foi muito acertada, foi felicíssima a idéia do 
nobre Senador Evelásio Vieira de propor essas reuniões, ao lado de 
~utras que temos feito para discutir os problemas da Educação, em 
que estamos procurando, ta01bém, levar a nossa contribuição para 
um diagnóstico e possível terapêutica dos problemas esportivos. 

Das exposições hoje ouvidas, dois fatos me impressionaram: 
aquela referência do Presidente Henri Aidar à escolinha de esportes 
- alíás V. S• chamou de esco!inha de futebol- do São Paulo, e, 
também rdacionudn com esse problema, a questão levantada por 
todos aqui, rrincipalmenh: pelo Senador Jarbas Passarinho, de uma 
formaç5o rrofi~sionat do desportista, sobretudo do "{oolballer" 
para que ele. depois de p:1.-.sada a sua fase de rendimento útil, pudes­
!>e ter um meio de '>Ubsístência. ·Parece-me que esse é um problema 
um p1 uco dificil de !>er resolvido através dos clubes, porque. em 
prirn ... , u lugar. o São Paulo, por exemplo, que é um clube que está 
.:m situação financeira folgada, mantêm uma escolinha de futebol -
parece que somem e para futebol e não para os outros esportes, e não 
pode levar a sua atuação além da formação futebolística. vamos 
dizer <.~s.stm. 

Não compreendo es-.a formação profissional do desportista, a 
não <;ct na fase de amadorismo, porque - agora valho-me das 
e~pre.~.sões do Professor Medina- os nossos jogadores estão sujei­
tos a um reg.íme de verdadeíro estafamento- como dizemos em Me­
dicina - físico. Então. se eles são obrigado.<J a treinar por tantas 
horas., que tempo poderia sobrar-lhes para se dedicarem a uma 
formação profissional paralela? Portanto, acho que só poderia ser na 
fase de amadorismo. Mas, mesmo nessa fase de amadorismo, já hâ 
outros problemas complexos que tomam o tempo, de maneira que 
fico diante de uma situação de perplexidade, em face da .solução des­
se problema em termos prâtico.s. 

O SR. JARBAS PASSARiNHO- Permite V. E:v um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA -Com muíto prazer. 

O SR. JARBAS PASSARlNHO- Tenho a impressão de que 
nilo é tão difíc1/ de conciliar. Se pedíssemos o testemunho do Pró­
prio Professor Medina sobre horas tomadas pelo clube em relação 
aos seus jogadores, iríamos verificar que, fora dos períodos, evidente­
mente. do Campeonato Nacional, nos campeónatos estaduais, há 
precisamente possibilidade de tirar. digamos. em 90 dias, em 120 
dias, 40 horas. Um profissional de nível médio forma-se em 40, 50 ou 
60 horas de trabalho; é a mão-de-obra semiqualificada, que" seria 
mais compatível com aque\es que tivessem menor grau de escolarida­
de. rsto seria perfeitamente compatível. O que me parece menos 
compatível e dá razão às suas preocupações, é se se pensa num profis· 
sional de nível técnico. Aí jâ é diferente, porque .são I .800 horas-ano. 
É o problema que me pergunto, e às vezes não gosto de me per· 
guntar, porque não quero ouvir a resposta, como alguns sargentos 
no Exército Brasileiro se formam em Medicina, porque o Exército 

ex.igefuff time. e a. Medicina exige.fuil rime. e eu não sei quem não 
está tendo fui/ rimt•. Então, esse é o problema do tão famoso ''jeiti­
nho brasileiro", Ql..1e acho que o Pedro Roc:hajá aprendeu melhor do 
que ninguém. 

Mas, fora disso, eu me preocuparia, inicialmente, com uma 
formação básica, uma formação profissional, que permitisse à pes­
soa não ser amanhã um marginal. 

O SR. ADALBERTO SENA - Apenas um profissional de 
mão-de-obra qualificada, talvez não seria muito compatível com o 
slatus social que o próprio jogador adquire pela sua popularidade. 

O SR. JARfJAS PASSARINHO- Não sei se depois de alguns 
anos seria nu não. [: uma pergunta que deveria ser feita ao Garrin­
cha, hoje. Um segundo casamento providencial é difícil... 

O SR. ADALBERTO SENA -O Senador Jarbas Passarinho 
referiu-se à pre~ença de um medico aqui na Comissão; quero dizer, 
não sei se estava na Comissão ou entre os presentes. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não, o médko que tem me­
do de avião não é V. Ex'; ele já saiu. 

O SR. AOALBERTO SENA- Aliás, a minha pergunta se rela­
ciona um pouco com isso. Parect: que o Professor Medina tem muita 
razão- estou falando como médico- eru achar que hâ tensão ner­
vosa para aqueles que têm medo, evidentemente - porque, devo 
dizer aqui ent~e parênteses. todo mundo tem medo de avião. Numa 
ocasii:io, uma senhora me perguntou se eu não tinha medo de viajar 
de avião, aliá~, dentro de um avião mesmo. E eu disse: eu tenho, a Se­
nhora tem, tudo mundo tem. e quem diz que não tem é porque nào 
está sendo sincero. Mas acontece comigo o seguinte: pela experiência 
que já tenho de viajar. por causa dessas viagens contínuas ao Acre, 
que sào imersas~ antigamente fazíamos em 48 horas, quero dizer, 
em 24 horas 12 horas em um dia, 12 em outro- eu tenho medo, 
mas é que n-servo esse medo para a hora do perigo: não vou tendo 
medo Jogo quando entro no avião; mas, quando vier a hora do 
perigo, isso não h <i dúvida alguma. 

Mas acho que tem procedência aquela sua alegação de que são 
maléficas aquelas duas horas de tensão. Sabemos que hoje uma das 
causas da arteriosclerose é a. tensão contínua que o homem tem em 
sua própri<; vida. O jogador tem quase que aguda, principalmente 
aqueles qut~ têm ntedo, e estão esperando, a toda hora, que o avião 
sofra uma turbulência. 0u qualquer outra coisa. 

Então. há certamente uma razão quando se diz que o desgaste fí. 
sico, em conseqüência do desgaste nervoso, é talvez superior do que 
numa viagem de ônibus. em que eles estão descontraídos, embora as 
estatísticas demonstrem o contrário, que o perigo em viagem aérea é 
menor. M <~s ninguem se convence disso, porque todo mundo está 
sentindo a tal falta de terra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Hoje, acho que entre urna 
viagem de 8 horas. para o interior, de ônibus. e uma viagem de 2 
horas, de jato, eu prefiro. com muita sinceridade, o jato. O medo, 
aliás, é principalmente em viagens noturnas, sabendo que os moto­
ristas são obrigados a trabalhar mais de 8 horas por dia, tendo em 
vista as condições da legislação sociaL A estafa leva essa gente, volta 
e meia, a desastre. Por exemplo. caminhões que caem de pontes, em 
ribeirl\es. em rios, não se pode evitar. porque o homem vem dormin­
no da direção. Eu voaria mais tranqüilamente à noite do que uma 
longa v;agem de ônibus, e tenho certeza de que meu colega não me 
julga um tartufo. 

O SR. ADALBERTO SENA- Não! Aliás, já apresentei aqui, 
no Senado. um projeto regulando o horário dos motoristas e o Minis~ 
tê-rio do Trabalho bombardeou esse projeto. 

O SR. JARBAS PASSARlNHO- O que é uma pena. 

O SR. ADALBERTO SEf\iA.- Bombardeou, fazendo uma ale­
gação que, em plenário. falei falsa - ma.s, aqui, não quero ser tão 
inde!i..;:ado - chamarei inverídica, de que não havia horários espe-
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ciais para os rrofissionais, quando sabemos que os aeroviários e os 
ferro\ i á nos têm salários profissionais. E, além disso, o projeto não 
visava proteger o motorista, vamos dizer, em termos de vantagens. 
Quando aqui apresentamos um projeto desse tipo, sempre se pensa 
que estamos querendo proteger mais uma vez, fazer demagogia. Não 
estõJva pen~ando nele, no motorista; estava pensando nos passagei· 
ros. ('I meu rensamento está nos pas•ageiros, porque eles são os mais 
preJudicado". 

Mas, continuando, para a solução desse problema, o Professor 
Medina disse que os "futeballers" são submetidos a um regime de 
treinamento estafante. 

Eu pergunto, mas faço esta pergunta jâ pensando nas soluções 
futuras: o Departamento Médico dos Clubes não têm instruções, não 
têm ohrig:.açÕe'> em relação a esse problema? 

O SR. JOÃO PAULO MEDlNA- t:: uma preocupação nossa, 
t<~mbém, e estávamos inclusive conversando, no avião, com o Dr. 
Henri e com o Pedro Rocha, a respeito desse problema. 

A preparaç-ão física, os mét<Jdos de educação física, evoluíram 
muilo no nossü País, não sei se coincidentemente ou por acaso, após 
a conquista do tri-campeonato pela Seleção Brasileira de FuteboL 

F infeli1mente a medicina desportiva não acompanhou essa evo· 
!uçào da prepJração física. Então, muitas vezes, o preparador fisico, 
eu, em especial, dizendo da minha vivência, fico preocupado com os 
limites que e, posso dar ao meu treinamento, porque falta uma certa 
retaguarda da medicina desportiva. 

Acho que houve evolução muito grande dos processos, dos 
métodos de treinamento e a medicina desportiva não acompanhou 
para que pudesse dar ao preparador físico brasileiro esta retaguarda 
para que a gente encontrasse a melhor orientação, no sentido de eli· 
minar ou a!iv1ar essa tensão a que os jogadores estão expostos. 

Então, nós obsservamos, por exemplo, neste tin.al de ano, quase 
todas as equipes, jogando futebol não de primeira qualidade, obser­
vamos que os jogadores chegam aos treinamentos sem aquele 
entusiasmo que deveria haver. 

Então, isto só pode acarretar um espetáculo de baixa qualidade, 
em função do meu ponto de vista, dessa tremenda tensão a que o 
jogador está sujeito e os calendários, os próprios dirigentes e os pró· 
prios técnicos não se dão conta disso. 

Acho que o espetáculo estã caindo de qualidade em função des­
ses problemas de grande intensidade de trabalho físico e de tensão a 
que ele está exposto. 

Acho que essa observação é um pouco subjetiva e dificíl de a 
gente observar. Mesmo eu, especializado no assunto, muitas vezes 
fico me perguntando a causa de determinadas coisas que acontecem 
no futebol. 

Então, compreendo perfeitamente que o próprio dirigente, que 
outros técnico~ também não se sensibilizem com esse problema, 
porque ele é mesmo difícil de conduzir a uma conclusão da causa real 
do baixo rendimento de determinados jogadores, principalmente 
após um11 maratona de 70 a 80 jogos. 

O SR. ADALBERTO SENA- Então, esta defasagem que há, 
como fm acentuada, entre a evolução das técnicas de treinamento, 
digamos a-~~im. e a evolução da medicina esportiva me parece um as· 
sunto importante, para ser tratado nesta Comissão. 

E, naturalmente, isto não depende apenas de leis, mas depende, 
também, certamente de leis que orientem, que forcem essa evolução 
dentro da Medicina. Muito obrigado. 

O SR. WAL TER ABRAÃO- Como subsídio, Senador, gosta· 
ria de lembrar que já existem associações de médicos em medicina 
esportiva. Eles podem ser chamados aqui aos debates, futuramente. 

O SR. ADALBFRTO SENA- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Pergunto ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho, se quer ainda interpelar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não. 

O SR. PRESIDE~TE (hamar Franco)- Seguíndo a praxe da 
Comissão, consulto aos jornalistas presentes se desejariam inquirir 
os nossost:onvidados. {Pausa.) 

Consultarei ao:;; nossos convidados, se gostaríam então, de tecer 
algumas considerações finais, antes de encerrar a reunião. 

O SR. HENRI AlDAR- Apenas para dizer, reiterar, a satis· 
fação que a gente sente. ~abendo ~ue no Senado há Senadores que se 
interes~am pelo assunto e há aqueles que se interessam porque esti­
veram lá como o Senador Jarbas Passarinho, o Senador Evelásío 
Vieira e mais outros, também, em que procuram as melhores solu~ 
ções para esse problema, porque o futebol brasileiro, de 20 anos para 
cá, tem sido um fator de mtegração do Pafs, tem sido um fator de 
grande interesse social, políticos e até econômico. 

O futebol precisa ser tratado com essa iffiportância que ele tem, 
porque o futebol representa muita para este País. Acho que os Srs. 
legisladores estão no caminho certo, porque no momento em em que 
os Srs. procuram equacionar esses problemas, e dentro deste equacio­
namento procurar as melhores soluções para os problemas que sur­
gem, os Srs. também estão trabalhando pelo BrasiL 

E o Brasil necessita deste trabalho porque o futebol hoje, no Bra­
sil, é um fator de grande interesse, é um fator nacional, é um fator de 
integração. é um fator de importância extraordinária, porque o Ílni­
co movimento, porque a única forma que prende a atenção de 110 
milhões de brasileiros. Estão todos interessados. E é costume dizer 
que nenhuma seleção é formada de acordo com o nosso gosto, de 
acordo com o gosto de cada um, porque nós temos no Brasil, graças 
a Deus, 110 milhões de técnicos, estes 110 milhões de técnicos pre. 
cisam ser satisfeitos através dessas medidas, que por certo o Senado 
irá propor. Muito obrigado. 

O SR. WALTER ABRAÃO- Ao final eu gostaría de fazer 
duas referências, mais ou menos, interessantes e apropriadas para a 
ocasião. 

A primeira de que deve haver uma conjugação, Senadores, fute­
bol e esporte amador. Não entendo como até hoje os intervalos das 
partidas, os períodos antes de começar as partidas não são utilizados 
pelo esporte amador. As pistas dos estádios devem ser utilitadas por 
atletismo, ciclismo, enfim todos os esportes que possibilitem naquele 
espaço físico a realização das suas atividades, para que a grande 
massa do futebol também se inteire e se interesse pelo esporte 
amador. Por isto nós vimos batendo hâ um bom tempo, mas, lamen· 
tave!mente não conseguimos a concretização. 

O segundo- e agora eu pux:o a brasa para a minha sardinha -
é o problema permanente que, infelizmente, vem sendo procras­
tinado. Já o ex-Deputado Evaldo de Almeida Pinto chegou a levan­
tar, aqui na Câmara Federal, há an9s atrás, este problema. O pro· 
blema chama-se Futebol versus TV. Eu escrevi ao Almirante Helena 
Nunes, sugerindo, de certa feita, que se fosse programado, dentro do 
Campeonato Nacional, uma jornada da televisão e do futebol. Por 
exemplo, às segundas·feiras, às 9 horas da noite, o Brasil inteiro esta­
ria vendo futebol regional. O Remo de Belém do Pará, jogando com 
uma equipe do Confiança ou t:om o Flamengo, esse jogo seria tele· 
visado para o Parã. O São Paulo Futebol Clube, jogando t:ontra o 
Santra Cruz, uma segunda-feira à noite, com transmissão direta. Cla· 
ro que haveria os acessórios, a maneira de se proceder. Mas, o 
assunto ainda permanece. Futebol versus TV, uma briga permanente 
e que já não deveria ser um concubinato, mas um verdadeiro casa· 
menta. lamentavelrriente, até agora não conseguimos. 

E, como término, dizer que tive, na minha presença nas Copas 
doM undo, pontos realmente de clímax, mas entendo que para o nar­
rador' esportivo, para o jornalista profissional, agora completando 
quase 25 anos de lides, para quem começou como último locutor da 
equipe. conseguir um cargo de titular da Rede Tupi, do nosso Sena· 
dor João Calmon, entendo que as transmissões do jogo da despedida 
de Pelé, o penúltimo - como diz o Senador Jarbas Passarinho -
creio que desta vez foi a última, a minha presença nesta Casa, do 
Senado, da mais alta representação popular do nosso País, constitui 
dois lauréis que superam em muita aqueles que me outorgaram a 
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condicào de o mais l~ureado do fufutebol brasileiro, ou Televisão 
brasileira. Entendo que esta.~ duas conquistas representam a minha 
consagração. 

Agradeço aos Srs. Senadores, pela alta compreensão, pela pa­
ciência com que me ouviram durante este tempo, e a certeza de que a 
minha luta, realmente, é ídea!ística. Estou dentro de um trabalho 
puro, trabalhando exclusivamente em favor do nosso desporto, a tim 
de que consigamos colaborar com as nossas autoridades constituídas. 

O SR. JOÃO PAULO MEDINA- E1-1 só queria dizer da mi­
nha honra de ter participado desta reunião, pedindo desculpas, ape­
nas, e l<:~lvez u tensão provocada pela viagem de aviào de São Paulo a 

Brasília, tenha tirado um pouco da substància da minha participa­
ção, nesta reumão. mas. de qualquer forma me senti honrado em 
poder participar. 

O SR. PRESIDENTE {Itamar Franco)- Cabe~me, em nome 
da Comissão, agradecer ao Dr. Henrí Aidar, ao jornalista Walter 
Abraão, ao Professor Joào Paulo Medina, ao Jogador Pedro Rocha 
e ao jovem Vicento Sechi a gentileza com que aquiesceram em com­
parecer ao Senado FederaL 

Esta Comissão, praticamente uma Subcomissão da Comissão de 
Educação e Cultura, que e presidida pelo Senador João Calmom, e 
tem. na parte de esporte, como presidente, o Senador Evelãsio 
Vieira, pretende uma anâlise da problemãtica do esporte brasileiro, 
não apenas. do futebol profissional. Evidentemente a intenção desta 
Subcomissão é analisar profundamente, também, o esporte amador 
no Brasil. R:uào pela qual esta Subcomissão tem realizado uma série 
de encontro1-, na busca de encontrar algumas soluções que deverão 
ser levadas ao Execotivo. O Legislativo Brasileiro, através do Senado 
Federa!, começa a se mteressar mais de perto pelo esporte no Brasil. 

Houve, no inicio, quem estranhasse que a Câmara Alta do País 
procedesse a esta análise esportiva, criando mesmo uma Subco· 
missão. Creio que, nesta altura, ninguém mais. duvida da importân~ 
da de se estabelecer. no Senado Federal, este grande debate nacional 
em torno de nosso esporte. 

Mais uma vez, meus agradecimentos a todos os Srs. que aqui 
compareceram. 

ATA DA 32• REUNIÃO, REALIZADA 
E :v! 16 DE NOVEMBRO DE 1977 

Às dez horas do dia dezesseis de novembro de mil novecentos e 
setenta e sete, no Auditório Milton Campos, sob a Presidência do Sr. 
Senador Evelásío Vieira- Vice-Presidente no exercício da Presidên­
cia, e a presença dos Srs. Senadores Adalberto Sena, Itamar Franco, 
Gilvan Rocha, L@.zaro Barboza e Benjamim Farah, reúne-se a 
Comissão de Educação e Cultura, dando prosseguimento aos traba­
lhos para o exame da situação do desporto brttsileiro. 

O Sr. Presidente, Senador Eveh'isio Vieira, após proferir algu. 
mas palavras elogiosas aos-convidados, faz ingressar no recinto os 
Srs. Frederico Balvê, Presidente do Esporte Clube Internacional e 
Mauro Pacheco Toralles, Editor de Esportes do Jornal Zero Hora de 
Porto Alegre. 

É facultada a pjlavra ao Sr. Frederico Balvê que resume sua ex­
posição em cinco tôp!cos considerados vitais para o futebol brasilei~ 
ro: a Loteria Esportiva uma fórmula de auxiliar os Clubes; 
programação de campeonatos. mais rentáveis, mais racíonais; 
isenção dos tributos previdenciários que já são pagos pela loteria; a 
nào cobrança dos associados, possibilitando assim o revigoramento 
dos quadros ~ocia.is e, por fim, uma legislação especifica para o joga­
dor de tuteboL 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Senador Evelásio Vieira concede 
a palavra ao Jornalista Mauro Pacheco Toralles que presta seu depoi­
mento sobre o desporto no Brasil e, em particular, no Rio Grande do 
Sul. 

Após as exposições, foram abertos os debates, usando a palavra, 
por ordem de inscrição, os Srs. Senadores Itamar Franco. Benjamim 
Farah, Adalberto Sena, Gilvan Rocha, Lázaro Barboza e, por fim, o 
Sr. Presidente. Senador Evelâsio Vieira, tendo tam?ém, participado 

dos. d~bates o Jornalista João Emílio Falcão, Presidente do Comitê 
de Imprensa do Senad·J Federal. 

Finafilando, o Sr. Presidente agradece os depoimentos dos Hus­
trc!t l..'l~nvidadns, a-,;sim como a presença dos Srs. Senadores e demais 
pn:serHes c determina, em seguida. que as notao.; taquigr;ificas, tào lo­
go tradu1ída->. sejum ~ublicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais .J-Javendo a tratar, encemH>e a reuniào e, para cons­
tar, eu, Cleide Mari.J Barbosa Ferreira Crul, Assistente de Comis­
são. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assínada pelo Sr. 
Presidem e e vai à publkaçào. 

ANEXO À ATA DA JJ• REUNIA O DA COMISSÃO 
DE EDUCAÇ.J,O E CULTURA DO SENADO FEDERAL, 
REALIZADA EM 16 DE NOVEMBRO DE 1977. DESTI­
NADA A OUVIR AS PALESTRAS. SEGL'IDAS DE DEBA­
TES, DOS SRS. FREDERICO BALVE. PRESIDB'TE DO 
ESPORTE CLUBE !NTERSAC/O.VH.. E .\IA!'RO 
PACHECO TORALLES. EDITOR DE ESPORTES DO 
JOR.\'AL ZERO HORA DE PORTO ALEGRE. QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AI'TORIZAÇÀO DO SR. 
PRESIDENTE DA COM ISS.'! O.' 

PRESIDENTE: SENADOR JO,lO CALMO.\' 
VICE-PRESIDENTE SENADOR EVE/.1510 VIEIRA 

fh'TEGIIA DO APA.VHAMENTO TAQt'IGR.{FlCO DA 
REUN/4.0. 

O SR. PRESIDENTE (Eve!ásio Vieir<t)- Srs. Senadores- A 
Comissão de Educação e Cultura do Senado da República realiza., 
nesta oportunidade. mais uma reunião com o :,~!to objetivo de reco~ 
Jher dados. informações, subsídios, que possam possibilitar um 
diagnóstico - alternativas para o melhor desenvolvimento dos 
esportes no Brasil. 

Na manhã de hoje, teremos a grande honra, a elevada satisfação 
de ouvir os depoimentos e, posteriormente, o diã.logo dos Srs. 
Frederico A:-naldo Balvê, Presidente do Esporte Clube Interna­
cional, de Porto Alegre. urna das grandes glórias. não apenas do fute· 
boi, mas do desporto nacional, um Clube que tem enriquecido o 
esporte brasileiro nas pelejas. que tem estabelecido com os melhores 
clubes do futebol mundial; do Sr. Jornalista Mauro Pacheco Tora!· 
les, editor de esporte do jornal Zero Hora, de Porto Alegre, moço 
inteligente. culto, dedicado, de alta responsabilidade, e que tem, 
através da·:tue!e veículo de comunicação inestimável do desen­
volvimento do esporte em Porto Alegre e ~o Brasil. 

Ouviremos, inicialmente, o depoimento do Sr. Frederico 
Arnaldo Balvé, Presidente do Esporte Clube Internacional. 

O SR. FREDERICO BALVÉ- Sr. Senador Evelásío Vieira, 
Sr. Senador Itamar Franco e Sr. Senador Adalberto Sena, ê. para 
nós, uma grande honra e uma grande satisfação, estar aqui depor.do 
sobre os prob!cmas do esporte e. mais particularmente, do futebol 
brasileiro me permito falar mais sobre futebol - e, também, é um 
motivo de grande satisfação ver que o Senado Federal iniciando, as~ 
sim, um interesse pelos destinos do esporte em geral, no Brasil, 
porque o futebol- me permito falar no futebol. novamente- como 
todos nós sabemos, tem uma importància sociológica no nosso País. 
O povo brasileiro é um povo que gosta de futebol e o futebol é muito 
importante para a vida da Nação- é um derivativo para o povo. O 
futebol - nós estávamos comentando com um Senador - até 
comanda, digamos. as quedas ou as altas da produtividade, 
dependendo do s.ucess.o.ou insucesso dos dures populares, como é o 
caso do Coríntians. No ano passado, por exemplo, nós tivemos uma 
final do Campeonato Brasileiro, quando nós nos sagramos bi~ 

campeão brasileiro contra o Coríntians. e o Secretário da Fazenda de 
São Paulo, me recordo, deu ao Jornal Nacional uma entrevista dizen­
do que São Paulo esperava que o Coríntians ganha'>se; o Governo de 
São Paulo esperava que o Corintians ganhasse porque haveria um 
aumento de produtividade no Estado de São Paulo, com a vitória do 
Corlntians. Infelizmente, para ele e felizmente para nós, não 
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ganharam. Então, deve ter havido um aumento de produtividade no 
RioGran~e do Sul. 

Então, alinhei, aqui, uma série de pontos que acho de vital 
importância para a problemática do fulebol brasileiro. O futebol 
brasileiro, da maneira que é gerido, atualmente, é inviável econômica 
c financeiramente. V. Evs podem ter a absoluta certeza que, 
continuando esse estado de coisas, os clubes vão se estiolando, vão se 
exterminar. Existem casos, já, de clubes que venderam o patrimônio, 
que venderam o estádio, como ê o caso do Bota fogo do Rio de Janei· 
ro, que teve que vender uma área localizada na rua General Severia· 
no, ârea bem localizada, para poder fazer frente às despesas. Então, 
quanto aos pontos principais que eu posso, aqui, "pinçar", temos, 
em primeiro lugar, o seguinte: o espetáculo de futebol deveria ser a 
maior fonte de renta, o espetáculo em si, para um clube. E não ê, 
porque os descontos são enormes. Tenho, aqui, um borderô de jogos 
do Campeonato Brasileiro. Para que V. Ex•s, tenham uma idéia, 
pegarei. aqui. por exemplo, o Internacional e o Dom Bosco, lá de 
Cuiabá. em Muto Grosso. O jogo ttve 35 mil espectadores, com a 
renda de 645 mil cruzeiros. Nós ganhamos e teríamos direito a 60% 
da renda. Esses 60% se redul.iram a 197 mil cruzeiros, de uma renda 
de 645 miL Em cima disso, a CBD desconta 18 mil cruzeiros para 
t;u;as de hospedagem: desconta do borderô, mas é insuficiente, o que 
quer dizer que os !97 não foram, realmente, 197 mil cruzeiros, 
porque nól> passamos 3 dias lá, e recordo·me que deu 40 míl cruzei· 
ros do hoteL Então, jâ reduziu para 170. O time vencedor paga 
"bicho", para gratificações. Então, se volta com o jogo de 645 mil 
crun:iros de renda com 120 ou 130 mil cruzeíros. lsso é um absurdo, 
um desconto dess~\ monta. Tenho, aqui, uma tax.a de 2 cruz.eiros, por 
!ngres~o: art. 50, letra d- que é para estímulo aos clubes que não 
entraram no Campeonato NacionaL Aqui, então, dá 66 mil cruzei· 
r os. Tem ingre.~sos. aqui, de 5 cruzeiros que já descontam 2 cruzeiros 
- 2 cru1eiros pura essa finalidade, além dos outros desçontos. 
Então, praticolmentc. não ficou nada. 

Esse é um dos pontos capitais, dígamos, em que os espetáculos 
de futebol, que deveriam ser a base dos clubes, são muilo onerados, 
tem descontos exagerados, porque a partida de futebol não pode ter 
300 mil crULeiros de despesa. A primeira coisa, num jogo de futebol, 
é que esse deveria ter as despesas não perçentuais, mas o que elas f os· 
sem de 30, 40 ou 50 mil cruzeiros. Não percentuais, porque um 
percentual X% sobre 600 mil cruzeiros é tanto. Mas sobre 3 milhões? 
Então. aí, é lucro -lucro das entidades- !0% de 3 milhões são 300 
mil L'TU/e\ros; 10<1 de 600 são 60; se for sobre 6 milhões, são 6 mil 
cruLeiros. Então, não poderia ser percentual. Esse é um dos pontos 
capitais, um dos cancros do futebol são esses descontos exagerados. 
Então. no Campeonato Nacional, se exorbitou, porque além de 
todos os desconto>;, ainda há este. No ano passado, era l cruzeiro e, 
agora, são 2 cruzeiros por ingresso, para ajudar não sei a quem, 
talvez a terceiros. Nós não podemos ajudar a terceiros quundo nós te· 
mos os nossos problemas. A 2 cruzeiros, se são 50 mil pessoas, são 
100 mil cruleiros, e assim por diante. Esse é um dos pontos capítais 
da penúria em que vivem os grandes do futebol brasileiro. 

Outro ponto. também importante, e com relação à legislação. 
Os jogadores de futebol deveríam ter uma legislaÇão especial. Então, 
eles estão se baseando em reclamatória na CLT -Consolidação das 
Leís do Trabalho. A CLT choca·se frontalmente com a atividade do 
jogador - em certos pontos choca~se frontalmente, como nos casos 
de férias. de I 3ç salário, repouso remunerado, justamente porque os 
jogadores trabalham aos domingos. Então, há jogadores que 
entraram çom ação contra nós, pedindo recebimento do restante do 
contrato, quando se tra.nsferem, na vigência dos mesmos, para 
outros dubes. É o maior absurdo, o que quer dizer que, se com o 
jogador cujo contrato íria até ao final do anQ que vem, ele quiser 
receber do clube que o comprou e do clube que o vendeu, continua 
recebendo. Entendemos incabível tal apreciação, visto que as 
decisões se operam livremente. pois a própria legislação - no caso 
da Lei n" 6.354, de 2 de setembro de 1976- em seu art. 21 faculta às 
partes, a qualquer tempo, rescindir contratos sem qualquer referên· 
cia ou necessidade de homologação, síndicato, etc., bastando, 

ponanto, a assinatura do atleta e mais duas testemunhas, mas. assim 
mesmo, eles insistem em que precisava a homologação do sindicato. 
Há casos em que o Jnternacional está sendo acionado: pelo Paulo 
César Carpegíani e pelo Lula. A integração de "bicho", gratificação, 
"luvas" e prêmios, e alguns direitos, como repouso remunerado, 
férias e 13"' salário e indenização, entendemos incabível pretensão 
dessa ordem, pois os "bichos", gratificações e prêmios, são 
liberalidades aleatórias. Não se pode nunca equipará~las a parcelas 
de naturez.a salarial, por ter impossibilidade de previsão. 

Adicional noturno e horas e11.tras - entendemos incabíveis, 
também, tais pretenções, pois um atleta, quando concentrado, estâ 
sem realizar qualquer atividade, ao contrário do trabalhador comum 
que realiza, normalmente, uma tarefa. Pelo contrário, não estã para 
ser chamado, a qualquer momento, para o trabalho, porque já existe 
uma data e um horário, previamente determinados - o do jogo -
não estando, assim, à disposição para, em qualquer momento, entrar 
em ação, como ocorre com o empregado ~omum, que está realizando 
a tarefa ou para realizã~la a qualquer tempo, quando chamado, O re­
gime de ~oncentraçào é um regime todo especial e, por isso mesmo­
aliás, o~ clubes de futebol buscam os locais com o maior conforto 
possivel, e onde possa ser assegurado o maior sossego aos atletas -
tudo isso, para que os atletas tenham todos os cuidados e com maior 
rendimento. Então, acho este um ponto importantíssimo e que 
levará os clubes ao caos se essa situação perdurar. Há um advogado 
em Porto Alegre que descobriu esse "filão". Ele, então, vai percorrer 
o Brasil inteiro. Nós estamos sendo acionados por 800 a 900 mil cru~ 
zeiros, que arrolam todas essas reivindicações. Acho que na legis· 
laçào, para o jogador de futebol, deve haver uma adequação à CLT, 
com o contrato de jogador de futebol profissional. Isso é importantís~ 
si mo, é vital, porque, se demorar muito, os clubes vão se ver a braços 
com o problema. O pior é que os jogadores vão ganhar a causa no 
Tribunal do Trabalho. Este ê um ponto muito importante. 

Um outro ponto é de que o Jllternacional é um clube que cons­
truiu um estádio às suas expensas, sem auxilio, estádio com capaci­
dade para 100 mil pessoas e um ginásio para 100 mil pessoas, mas 
não sei se foi boa ou má a construção desse estádio, porque nós pou· 
pamos despesas para o municipio, que é o estádio, porque, nQrmal· 
mente. esses estádios são construídos pe!Qs municípios ou pelos Esta­
dos. Não temos, aí, inçentivo e nenhum auxílio por termos feito isto 
que o governo faz normalmente em outros Estados da Federação, 
porque. normalmente, os estádios são estatais, são munkipais ou são 
do Estado, como o Maracanã, o Mineirão e os estádios ·do Norte­
quase todos- não são de propriedade privada. O nosso é. Então, o 
Internacional, baseado nas suas origens - é um clube popular -
tem uma loçalidade que se chama "popular", QUe é como ali no 
Maracanã, em baix.o - para 16 mil pessoas, a 5 cruzeiros. Então, 
çom esses descontos, praticamente, dessas 16 mil pessoas o Inter~ 

nacional não aufere, absolutamente, nada - dá 16 mil ingressos, 
gratuitos, porque, com 2 cruzeiros c com os demais descontos e divi· 
díndo com o adversário, evidentemente ficará 50 centavos dos 5 cru~ 
zeiros. Isso são problemas particulares que estou trazendo para 
exempliftcar para V, Ex•s, a dificuldade que nós temos, 

O calendário e um outro aspecto importantíssimo no futebol; é 
como se decidem as çompetições, No Campeonato Nacíonal - o 
Campeonato Nacional é uma aberração- com 50 a 60 clubes, são 
clubes com pouca capacidade de atrair públicos e sem condições de 
chegar a uma final. Eles estão disputando apenas. Não pretendem 
chegar a parte alguma; isso, com a maioria dos clubes. Um dos moti~ 
vos, digamos, dessa baixa arrecadação, além desse desconto, são 
esses jogos sem atrativos. Então, nós achamos que uma reformula· 
ção, ao estílo da Europa. ao estilo do campeonato francês, ítalíano 
ou inglês. Por exemplo: 20 grandes clubes do Brasil, jogando no 
campeonato nacional, em dois turnos- de domingo a domingo­
encheríam, então, quase que o ano inteiro, e, com uma outra divisão 
de acesso - uma ~egunda ou uma terceira divísào - seria uma das 
fórmulas, digamos. para sanar essa conjugação de detalhes que, tam· 
bém, é importante como descontos nas rendas, melhor disposição 
dos jogos - estou abordando, por assim dizer, pontos que acho 
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pri·nordiai~. Nós não conseguimos, já se apresentou à CBD a suges~ 
tàc de primeira divís5o, de <;egunda divisão, ascenso, em que os úhi~ 
mos colocados de~ceriam e os outros subiriam, como se faz na Euro~ 
P<'. Na Europa apenas os grandes dubes disputam o campeonato 
europeu. Em dois turnos, domingo a domingo, todos os testes da 
L o teria Fsportiva teriam jogos importantíssimos. Seria Corinthians 
çontr<.~ o lmt'rn:.~i::ionul: Palmeiras com Recífe, ou coisa assim. Seria, 
· amhém, um dos pontos, dig:amos, para melhoria do futebol. Estou 
f<1!ando t:m futebol. 

O ano que vem. ~er;í um ano, por a~sim dizer, calamitoso para o 
futebol brasileiro. porque nôs teremos a Copa do Mundo, a convo~ 
cação dos jogadores, a disputa do Campeonato Nacional sem os joga· 
dores convocados. enfim, antc:vejo, para o ano que vem, uma situa~ 
çào calam1tosa para os dubt:s e, se não forem tomadas providências, 
os clobes irão agravar, ainda maís, essa condição já difici!, e, ainda, 
acrescida pelo fato de que a Seleção, quando está naqueie tegime de 
treinamento, televisiona os seus jogos aos domingos, à tarde. Então, 
tiw-se completamente a oportunidade dos dubes realizarem jogos 
aos domingo~. Realizar nos dias ôtds, a receita cai, porque domingo 
é o dia pnmordiaL Então, a CBD teria que ser sensível a esse pro­
blema, porque vai acabar matando os clubes, que são os que propi­
ciam u da o~ recursos para que ela possa sobreviver, além de outros 
recursos que o Governo lhe dá para o campeonato mundial. Ma.;, a 
CBD \-ive da arrecadação dos dubes no campeonato brasileiro. Este, 
também, é outro ponto. 

Tributos fi<>cais: é um ponto tmportantissimo; INPS e Previdên­
cia Social. A Lotcri:t E~porti\'<1 já arreçada, não sei a título de que, 
INPS, Então, no ano pa.;sado. a Loteria arrecadou mais de t trilhão 
de cruzeiros: t.' os clubes, paralelamente, também descontam INPS. 
Então. é um<.~ hí~trihutação. O I'NPS recebe, da parte de esportes, a 
lott!ria, :.~md;_~. du" duhes. Acontece que os clubes não têm capa­
czdade p;.~ra rcçolher inteiramente. Os clubes fizeram uma consoli· 
dação da dívida que recolhem. em borderô, aqui, 8%: 3% pela dívida 
atrasada e )'(. pela norma!, mas só da parte do empregado. A parte 
do empregador, do clube, a parte que díz: respeito ao clube, a empre· 
sa. não é rt:colhzda por clube nenhum. Então, esses débitos vão se 
acumulando_ N<lo há clubes no Brasil que não tenha débitos enormes 
e se acumulandíl Se tenta pagar, vai com correção, com multa, com 
juros ~obre a correção, com correção sobre a multa ou sei lã o que, 
mas o negócio v<n d~ 3 a 4 vezes o volume. Essa, então, é uma dívida 
praticamente insaldfn·el. Acho, então, que a Loteria Esportiva já 
pagando I trilhão para o INPS. os clubes poderiam ficar desonera­
dos. porque ela de sobra p::~ra todos os clubes do Brasil, quando ela 
não tem razão para pagar o JNPS. O INPS é para dar assistência mé~ 
dica, ê para aposentur, e a Loteria não tem assistência médica e nem 
se ap-osenta. Então, criaram essa rubrica de INPS, para a loteria 
Esportiva. Este ponto, emão, seria um alivio para os clubes, essa 
pJnc seria um alivio, ror que os clubes ficariam desonerados. Temos 
a parte para mím :1 mab viw! de todas: a participação na loteria Es· 
port1va. A Lotem1 Esportiva usa os jogos, usa os clubes, usa os está­
dios, usa tudo, não dá nada e arrecada mais de 100 milhões por se· 
mana. Então, a fórmula é que é: d\ficil, de encontrar para a distribui· 
ção dessa pretensa verba que a Loteria desse, essa percentagem. 
Como distribuí-la? Ao Flamengo quanto? Quanto ao Internacional e 
ao Sergipe? Então, apresentei num congresso de Presidentes, uma 
fórmula que acho que é a mais justa. que seria a da Loteria ficar com 
o dzreito de usar os Jogos dos campeonatos principais do Brasil- do 
Ama1onas- ao Rio Grando do Sul- poderia usar todos os jogos que 
quizesse, pa~ando as despesas dos jogos. Então cada clube auferiria 
aquilo que re<~.lmente produzisse. Por exemplo: no Fla~Flu, com 
renda de 3 milhõe<;, o Flamengo ficaria com 1 milhão e meio e o 
fluminense com I milhão e meio. Na segunda-feira, a Federação 
Carioca iri:.~ à Caixa Econômica com o borderô e receberia a despesa 
do jogo. t ev1dente que o Fla-Flu custou 300 mil cruzeiros de des~ 
pesa. mas. em compensação, um jogo lá no interior ou um jogo lâ em 
Serg:ipe, iria cuqar 20 mil cru:z:eíros. Seria, então, uma maneira mais 
justa em que cada clube seria beneficiado, digamos, na sua capa· 
cidade dt atuação. Não seria uma quantia, por assim dizer, aleatória 

- s.eriam 10% da Loteria. Mas como distribuir os !0%? A~sim não. 
Seria uma distribuição justa. e pagaria. exatamente, uma coisa con­
creta, as despe.~:ls. Isso de:soneraria os dube:~ que ficariam, aqui, 
nesse horderó, por exemplo, e. ao invés de recebermos 197, nós 
recebcriamos quase 400 m:.! cruzeiros. isso. para se ter uma idêia do 
que seria. Eu fiz um câlcul,) que ~.:hegou, mais ou menos, a 6% anuais 
das loteria'\. É um roraily baratíssimo, para se usar os jogos de todo 
o Campeonato Brasileiro. O Presidente do Fluminense, o Sr. 
Francisco Hort:.~, teve uma outra idéia e eu me opus a ela, que seria 
apenas aqueles que entra-,sem no teste. Mas, aí, disse que não é possí­
vel, porque aí haverá favorecimento - o cidadão que fizesse os 
testes. seria o homem mais procurado no Brasil. Então, acho que a 
fórmula mais justa é essa do pagamento das despesas. Cada 
federac~o segunda-feira iria à Caixa Económica e receberia as 
despesas do jogo. 

Então. cada clube iria receber o que produzisse, nada mais do 
que isto. Isto tiraria uma carga enorme dos clubes, quer dizer. os 
clube~ já respirariam muito maís. Conjugado a isto, a bi~tributaçào 
do I"NPS. que é um ?.uJo>i!io até relativamente modesto, que ~e fosse 
uma empresa particular, se nào fosse a Loteria Esportiva do Gover­
no. não exploraria <.ls clubes, nào usaria os clubes por 5 ou 61Vr, 

nuncü. Em lugar nenhum. Então. 5 ou 6';;-. ou 7l,'f., convenhamos que 
é modesta contrihu,çào e sanaria um problema. Aí us clubes divi­
dittam, ai os. espetáculos passariam a ter realmente importância na 
arrecadado dos clubes. Os espetáculos l;eriam, digamos. a rubrica 
talvel maior de cada clube, quando hoje não é. 

Lnt:111. t"-..:luhes têm que apt:br par:1 '>ohrt:\Í\a. h:m qu~.· apcbr. 
ll'm qU(! cri.tr ftJnte~ de reJ.'t:!ta~. O Internacional ~ um duhe yue é 
t!dt' \:ü!lltll'mpre~:t nu Bra~il. e ti é rdati\:H1h:nte; m,t, de f;_tltl tt:mpt'" 
UllW 'ái..: dt: :.t:l<Ht:'> pon.jue nó., t<.:mtJ~ qut: \(lbft:\ i<'I.'L l- nL'to, lento" 
r,_•,taur;tOlt:. kmu-. t:hurru~l'aria. ICtn<l\ !an.:hena. temo .. pll\1\l~ d.: 
gasolina, enfim uma série de empreendimentos, e acrescidos a isto 
h:lll \<: ~·n:tdtl '>l' llprc 't:!Hia dt: l ítulll". nu I:V\t;;\ , ·unll'/1 yut· ll (iun:r­

no rermih·, '" "l' ...:ons..:gue :1 pern1f,..,;J<l ..:tHn P :\1lil1'>.lf\). rura 
.:quilthrar ;t ... itlw~;1n. 

f Ulll,Z '>1\IJ:h;Jo n1UÍlü Íil~t.Jvd, rw llhHnt:ntü l'!ll \.jUt.: llÚP h;ti,l 

,anwt. n.~ul h:1p tílu!n. o duhe entra numa lkfa~:lg(;!'m \'illknt.t. s~· 

não houver es~<t correção desses detalhes de jogos, de h i tributação e 
um .111\ilw p;c-;z :l loh:ri.L P<H4UC a hll.:ria rn: .. ·i ... :! dl''>. dub!.''> (,lf1L:~. ;) 

loh:n.t rn.:çh:J (.hl~ d:'t:.~ico:-. PllH!W.: \l'> Sr ... r<.;parcm 4U~. '-jll:Htdtl 
niiu hú ~;!uh~.·.., p.nmdc' na loteria, .:at ~~ arrc.::td:lí;:1n de _\!' ~~ ~c· 

milhões, E se. os clubes estiverem fraco~, também o interesse do públi­
co decresce. 

Ln1:to. ,çri:l <~I é d!l!~cnh: do.~ p.~nc de~ hHcn:1 :tmp.1r.n c r<:\ l~·'r.tr 
c rnrLtkc.:r ,,, ,cu' duhe,, o que w tr;Jdu; num r~·\·iíwrJP1cnw. num 
:n\mcnto dv aposu~ nJ lntcríJ 

f" h:\ l'h!!'> um \JU!fO detalhe que la l1W C\C:lpandn· .J !otC'ti;J Llnl· 
h.::m tir:t ,1\'>Í,tcnte do ~::ltnf'll' de fuh:hol. pllf4Ul: d .:iJad:)tJ de f1C'JUC· 

n:1 Gtr.u.:ldadt: Jqui-.itiva. de pouca rcndJ. f.J/ \' vpJ:tntc t: 1:1 ~:to,tüu a 
~n!rada. de n.lo \'aÍ ao _j''J!ll, purquc j;l !"•~'>tuu no \'lllamc. 1:1 b':.l'!<JU 

11,\ lntcrÍ:I_ \·h: _i:z itflO~{I)U n:l !ott'fi'-1. _iú g;t,lt)U <l d)nhcmnho thl fm1 

d.: \C'!ll:\!1~\ 
Quer di/..:r. :1 loteria entàq onl.'ra o~ duhc-. t:: n~tl JU\ilia crn 

n:tda. l-u a..:ho lJUC o pontD prinh>rdi<-JI ~cn:t ç(m-...:guir d:z lnter1~1 

..;~pPrll\il. :t\r,n-2'~ d<-1 Caixa l;cnnúmk;.~. da Prl.'-.idén~ia J;_z R..:ptJhli­

..:,1. qu~.· ..:nlcnJe..,~c c:-.\c prohkm<-l, \t:nihl 11 futchtl; hra,ikirn vai 
tl.:rmin:\f_ O futchu! tem uma 1mport<int:iJ. extr,I~JfdlnCm:l para 11 hem· 
t:'>l;tr. :1 tranqüi!id:Hk, i.; dcriva!it"O. p:n<-1 tuJn_ Tamh\:m í: um J,,.., 
fl•lt1t•h yuc ~:u 't..:hn importantissinw. 

Outr.t -.:ni~:1 (mport:mtc. lamht:m, i: que mh n:to uo,.;tmo' 1<1da a 

fltltcn<:i.llíd'ldl:' rw futebol. di~<nnos Olh m<:tll'> par:1k!1h. r1H ncm­

f'lh'. TV. Rúdio. ()-; E-;tado" l:nid\l'>e,,l.)o h,i tri:·s nu qu:.~tro a1ws no 
'útebol e, na parte comen::ia!, .iá estão cem anos na nossa frente. Eles 
!j <.''l!r.lram o:mpn:s;trialmcnk me~m<J. 4ut·r dttcr. l.'k-. c\r!nram 
tod"" lh <l'opcctll'> do fmch11L tele\ í~i~>n:tmen!n - ..:u c .. t:n a ..:•mt:m­
dn :111 Senador Fvd:hio. 4uc t> :1110 P'l~sadll. n:1 fin:.d d<l \.<.111\pconat<' 

brr:tsileíro. nós jogamos com o Corinthians, em Porto Alegre, jogo 
tr:ln ... mitiJ,J :1 <:11re_~ para hJdo o Brasil. ~.:om um;1 audtencia :1ch<.> !.JU<.: 
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tot.tl. porque o brasileiro não vaí perder uma final de campeonato, 
num domwgo de tarde, a cores. Setenta a HO milhões de telespcdüdo~ 
rc~: ê um programa de uma capacidade comercial assombros<.~. Na 
hora que nó:. chegamo:., naquele momento cu!min:mte do 
camfleona!O. era hora de. aliado às g.!órias desportivas, tmu provei lO 
financeiro. Um televisionamento desse tipo nos EstadoS Unidos vale­
na 1{1, 2U milhões de dóhues. Uma quantia ab5.urda vale. nos E\ta~ 
dos Unidos, um tele\'Ísionamento costa-a-costa. para todo o p;~f~. 

um acuntedmento semelhante, que é o campeonato baJeha/1. 
Então. eu estava g:estionando em Porto Alegre a venda por I 

milhão e meio de cru~eiros e achava muito para a nossa mentalidade. 
eu <~chav<J muito. E a Gloho eswva encarando com bons olhos .. \I me 
lekf\)nam c dizem: "O Sr. está pedindo um milhão e meio quando a 
CBD vendeu por ISO mil cru1eiros~ Nem um comercial dentro de um 
jogo des;.c vale apenas ! 5U mil cruzeiros". 

Enti'io. perdemos uma fonte de receita que podia nos dar, ~e nós 
já tivéssemos uma mentalidade, digamos de um Pais mais evoluído, 
lO milhões de cruzeiros tranqüilamente. 

tu eslava lendo no jornal, no avião, que agora um~ ntn·da da 
Gloho. uma bicicleta que c;.tá sendo lançada aqui 00 BrasiL para 
induín;:m numa cena da novela e pam mencwncuem o nome da 
biddcta vã~) pagar:- milhõe~ de cru;eiros, 

Então o jogo final do campeonato brasileiro, televisionado para 
todo o Brusil, com audiência total, 150 mil cruzeiros. Então, não é 
possível, estamos pagando profissionalmente e ret:cbendo 
amadori:.tic~unente, não é possível, não dá. o futebol não pode sobre­
viver. Não tem maneira de sobrc=vivcr assim. 

Temos que ter um aproveitamento integral desse progresso 
teçnológico na área de comunicação, em todos os !-;dores. ~os 
EsL.tdt's Unidos eles têm uma empresa organizada, a \\'amer. c-;~a 
firma que é do Cosmos. que industrializa as marcas, ag.om 1!-"tâ 
procurando os clubes brasileiros. Quer dizer. as marca'>. os logotipos 
dos dubes ela industrializa. ela vende. da procura rn:gócill; enfim. o 
futehol americano. o soccer, o futebol nosso jogado I :i, no ano pdssa­
do, só ~ industrialiZltçào dessas marcas, logotipos, c:.~mü.et<:~s, etc. 
deu 12 milhões de dólare~ para os clubes. É um futebol incipiente, 
comççou outro dia, um futebol de brinc:.~deira. c jogam na grama. 
jogam no plâstico, jogam na areia, jogam em qualquer lugar. e o no~­
so com XU anoJ. de futebol ainda estamo!. naquele binômio renda c 
sódt)'í. 

Outro detalhe, que não me recordo se me referi. é que os cluhes 
tinham um 4uadro soóa! grande. que os sôçios não pagavam entra· 
da. agora os ~ócios pagam entruda. por determinação thl CBD.e da~ 
f- ederaçÕC'i. 

Fntào perdeu o atrativo, os quadros sociais se estwlaram, ter­
minaram, porque os sócios não têm vantagens mais. Antigamente o 
cidadão ew s6cin. chei!ava domingo com <l sua carteirinho-t entrava 
.!?ratuitJmcntc, hoje pJga entrada. 

Ê uma série de fatores que, somados levam a esse quadro o fute­
hol atual brasileiro, porque os dubes estào quase insolventes, vivcn, 
de ('amei.~ e de h1nçm'nentos de sorteios, porque o futebol que é "õ a 
mercadoria principal. não é de nada, Não rende nada. 

Então. existem cronistus que dizem que os dubes silo mal 
udministrados.. que os clubes tinham de pagar menos a JOgadores, 
Ma ... como ,.e vai pagar menos a jogadores'? 

Pag<-1 menos a jogadores. cai u qualidade, tem jogador de scgun· 
da categoria. que cai a qualidade da equipe. a torcida não ao!ita. a~ 
reçeÍIR'i extra~ caem todas e ai há o deboche total. 

Então, nós esli\mos numa -emulação. Cada dllbe procurando fa~ 
zero melhor a equipe, porque do sucesso ou do insucesso do futebol 
é que depende o sucesso ou insucesso das outras ·empresas Digamos 
de carnet.~. isso e daquilo. 

Mas, é um<-1 bolox de neve, ír para frentt: ou voltar para tr<h, Se 
baixou o padrão, cai t~mbkm, Então, as torcidar- também não acei· 
tam. ficamos num beco sem saída com esta série de gravames, nào se 
pode fuer nada, 

fnflacionamento de salário de jogadoreS: existe este inflaciona~ 
mento, às vezes, por propostas milionárias que acarretam este infla-

cionamento. Proposta milionária às vezes de um presidente que não 
tem consciência do que está fazendo e chega ao jogador e diz: pago 
10 milhões de cruLeiros, não vai comprar, mais acena com a compra. 
Então, esse jogador, no momento da renovação de contrato, vai que· 
rer chegar perto daquilo que aquele acenou, Acenou. t: o 
<.:a-.u "-lue nó:. temos, t.omo é público e notóriu, nós temos dm:. caso~'• 
Út..' !C milhõc\ de crutciro;,, \O milhõ-e!l. de cru1eiros e'l milhão c meio 
n;t mJn c outros 2 milhõe,. na m~o. I ~5 mil cnueiros. NJo vai 
comprar, ma-; nos acarrda um prnhlema tremendo. 

1.-.tamo:> a hraço com dois jogadoreo;; qut: foram procurados com 
c .... ta'i cumliçôes. 1·ntào. é um caso e"'identemente que é ap!.;nas para 
o" Sr'>, \çnficarcm, nãn tem nada a ver com a Comissão, o problema 
d~.: duhe para clube. ma'> i'>tn cau'ia inOacionamemo. lnflacíonamen~ 
tn. \!Slc mesmo duhe j.l f(H ,;obn: outro, ontem oferecendo 12 ou 15 
pMa um jupadnr. Vai cnar problema para outros tarnbêm. 

f-nt3n. s::ío ev.c'> prdhlcmas que ~;stou truendo c que nós 
o:nf•cnt:.tmos di<.1ríamentc. Díariumente são e.'rses tipos de pwblemas, 
do fukh1)l br:.....,lleiro. 

Róumind.o. terbmos a Lotería Esportiva. uma fórmula da Lote­
ria auJ.sliar o;. duhc-;, 

Prnp:ram.ur.;ào de l:Hnpconato.; mais rentáveis, mais racionais. 
h.en.;J.o dn<.. tribu!\b rreviden.i~hio.._ que já são pagos, pela 

L<lleria. 
A nào~cobrança dos associados, pos.sibilitando assim o 

revigoramento dos quadros sociais. 
r uma le!}:i~lat;J.o C\opedfica par..t o jogJdor do futeboL que 

<ttualnwnte eles se ha;.eiam na Consolídaç~o das Leí" do Trabalho, 
4ue não tem muita rclaç<i<~ em certos Cl.ll>OS. 

rn::lo. <.ilD o;. pünto<. bá<..i<:us que me ocorreram. para tmter aos 
Sr;.., <Jcho que silll o-. ponto., \ÜUi!'> do futebol brasikiro. Con~eg:uidos 
e"se-; :; pnnl\)!'>, knhn certe?;J que ti futt:bol terú aquela potencialida· 
Je que tl."m o futcho! espanhoL ingk:s.. itu!iano, porque o nosso. como 
vai, o futebol e os clubes vão terminar, vão ficar com equipes de 
,_._:~und:J ~iltegnn,\. r !,_.,.{) km um rdlc'IO tremendo ,1\é rh) humor do 
hra.;iJcíw. nôo; nàD ,;cremo" maí,_ camreõe~ mundiaÍ"-. nàu s~:remo'> 
!lhll\ t:ampeõe~ de coi;.a nenhuma. Para o BmMI i<iso é a uma 
diháde f.. :h\tm, em hnha"- _gerais, o que eu podia tra7cr para o:. 
Senh .. ,rc>. 

O SR PRLSIDISTI-_ (f vclúsio Vie1raJ- E::ste é o depoimento 
ahament..: inlcr~.::-."<-IIH<.', cdm informações vária-; e inéditas do Sr. 
Vred..:rico .\rnaldü B.th·\:, Pn:sidente do F~porte Clube Internacio­
nal. Pt)'>\criunnl·nt<.', nó~ \ nltarcmos então a conver\ar com o 
Pre,;idcnte do Internacional, na '>egunda fase, com as indagações dos 
Srs. Scnadorc:-;, c de outra~ pC\1\das partkipantes desta reunião, 
T crenHh a,gnr.I o Pf<l/Cf de OU\ ir a palavr;:~ do jornalista Sr. Mauro 
Pad1c..:o Toral!e<o. ol·dit.,_lr de f-.,.portes do Jornal Zero Hora. de Por~ 
to -\!cgrc . 

O SR. \1At:Ro PI\CHLCO TORALLES - Sr. Prco,;idente. 
Sr~ ScnaJore.,: Pu.ret ~ati\hller a iniciativa desta Comi'>sJo eu prcpa· 
rd um depmmento, que g:o'itaria de ler para os Srs .. e que i.: o 
o.;cguintc· 

O SR. PRf--SIDE~TE (Eve!ásin Vieira}- Nós vumos. entfio. 
inidar <:l diá!ojW ununciaodo. t~tmh;:.rn. pratt:rosumcnte, a cheg:<:~d~ a 
e"ta ( omi-.,ão, do Senador Ciihan Ro.:ha, repre~entante do E:.tado 
do Sergipe. 

Com ;t pal.n r.1o Senador Itamar Fr~nco, de \'tina~ Ger:.1is. 

O SR IT.\~1\R f-RA".JlO-Sr. Senador Fvd:J.;ío Vieiru. 
rnçu ..:aro Pre:-.1dcntl' Frederico Ba!vé. inicialmente. para di7e-r que a 
.:xrHhll,-~l•' d.: V. S"- foi um;1 cxpo"!,;iio dura. bem dirigida. e que evi· 
Jl'ntcm\.'nte p.1ra ~) Scnadnr b·t:"iâsíü Viesra de\'e trMl!r muito sub­
'idio nc;.ta <>ua luta paru temur dar um~l estrutura adequada ao 
futehtll 

V11U me rçc,tring:ir ;lpen;h ::w futehül,jâ que V. Fx~ praticamente 
... e fi11ou no fu1eh1'L :-.atlenJo.,..: umht:m que estú Comissão dburda o 
rr\)hlt:ma do e~porte a Nado r. 
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l 111.1 tlh~en;\1,;;'\\l de \'. S• fl'111hr1Hl Unt ;(<;rl't:tO t.jtH: :HJUI JJll~ 
d:;"!-Mtcmo\ com o Presidente do São Paulo Futebol Clube, quando 
L"l..: .tkrLI\ :i I.JUC ,\ l'!Hl~tru~:ll'-dl' l:!~t:n111l p.1ra ,, ~eu ,;lu h..: !"<.lÍ fltlf 
Lh:lll,lh llllfit'Tldntl!, 1!"1,.,\Lirlll!n!c. kmhrandtl C~!C :J\rCC\tl dc~~l! C\Cn1· 
rltl l)\ll' \ ")·' dcll, l.jtlC algun~ ..:luhc~ que 'l}tl fi1cram 1!~\C p;tlrÍ· 
llhl!ll<~. n.'J,, ~·,ln-.,truiram tl ~eu e~üd11' IÍ\t:c.un qu~: dc~Ll/er dn ~<.:u 

r.llflllltH\1\ I 1..'"111 /t(tlo,;;J() J,l, Jí\ iJ<h 
1: nüu. ele at:h;IVJ. uma vantagem o São Pau!n Futebol Clube ti­

\1!\'oC t:tln~truidu o ~cu e-.,tád\1), :1s suas !:!X pensas. sem favorecimento 
do Poder Púhliro. t' Í-;Jt) nt) !-.CU ronto'de \'ÍSta c:ra por demais impor­

t.tnte. \ s~ rckriu exatamente que o lmcrnacional. também, cons­
tnuu ,, ~cuc-.,üJio, ~em -.er às expen'ias dn Poder Público. 

\Jy,, dL'l\tiU Ulll.t dlt\Ída. f: ~c -.,..:ria hcn,:(IC\1 qu n:-w·' Fu queria. 
l'\,lt,lll~cnk. n,1 pnmt:ir,, t:nr,llJdc . .;:.~ht:r -.,çr ou nJ,1 h~·n\.-fi~.:,, p;,1ra n 

lnt..:rll.IO.:I<l!l.tf'.' 

O <.;R I R! D!-.R!( O R \l V f-- Po-.,~n rc~ptlnder 11 -.,e~uirHt:: cu 
;1~·h" tjllc. ,pn 11 .t~rK·~·t,J P'll•llll,!!kn. ~oh um;t imagçm t,k pujan~.l. fni 

h~·nl:fi~·,, \~·'r.L nJ.,, -.,çj ">C ftll henêfictl \tlh ,1 a ... rco.:IO financeiro. 
p,,rqu~· n,·" to.:m''" um.t infr.t-c..,trutura rhJ •:~r:íJin. muito prande. 
h'Jll•'~ .<1' fun~·ttln:lri,l-... nt'h tt:nw~ gu~HI.LI~. um;! ,\_-nl' de dc~re~a .... 
~p:..: n,·,~ n:111 h'rÍ.lllhl~ ll\!!<~nd•l n,, e-.,üditl muni<.:ip;~'. nt' ,_;-.,t[[di'' e-.ta­
dt~.,r ( ,, ..:.1"' d,l.., duhc~ d.: \lin,r.., (icr.ú': Cru/c ir,,, \ lléticn. O Cru­

h'lr•' t~·m .1 1 no.:.1 d.t R.tp<l'o;J. é um;1 ..:.mo.:cntra~:-1\l. m.t-. Jn!la no \1i­
nrlr:l,l. l :.thl;'l a~ tax,1.., que 11 \1incir;:-Hl \.'t~hn:. no~ jogtl'>. 't:.l.tm me­
n<~r~·~ q(l~· .r ... Jc,rt.•,,l, que n,·h lt'nhamtl'. para manuten..;:in c u pag;t-

111<.::'\" d.1 f,l!h;t d;tquch:~ funo.:inn:trith, 4lll' 11 e-..t:tdio exige. Fnt::-w. 
n 'te• tl1 ~·~r e ~••mp.tr~tll\i.l. acrt:ditn. que t;d\eJ ~ep ;Hé nwi" (J!K'rn"J 
fl.l(.l o> Jnlefn.ll.'itll),i\ ter tl \eU C">Üditl: cntJ.n para '-JU<t!quer ..:\uhc 
l.'',lld.: 

s:HI 1\tulu.:: urn O.:.hl.l ,i partt:. purqu~.: S:1o Paulo _f!:Jnha Jinht'iro 
.J]u~!.li1d,, d o,:,t."Jdltl p.\ra 1l C~.1rinthi.m~. que \CPl aquda~ arrcct­
d.l~·,l~,, ~1;-!:tntL'-.,c<h, cnt:tn o S:lt.l Pauln g.anhJ muJt11 nni~ n,,.., Jopn~ 
dtl ( nrínthian-., do que rw~jo_çm da sua equipe, em ca~a. então. é um 
c,t\11 -r11 gt'lll'rt\, (:um cJso à parte. 

\~<>r,i n,·~-., n,ln: 11 c-.,t:tJin n1.h ll11era cnnrmemcntc. to.:m J 

rll:lfHIICtl<,:,)n, 1Cill P r:l,!!,!lllt'nhl dn funcinna[!~m\l, ll.'lll toda~ l'~<;;J-., 

d..:,ro:~;h d..:l'•'rren\\" Ue um JpJ!antc ~;omn.:: n l·~t:Jdi11 do Be1ra Rm. 
que 0 um ..:~t:ldit.l fl,1ra lt:t· mil pc,~oa~. f-.nt.1tl, n,·" t~:mo~ .111 fun­
CJPn.úi,~-... ll'lll\J~ um;t o!Uard.! de~~ 1.1u 6\' hnml:!n~ rermancnl!:!. tem <I 

m.lnU\t'n..;:'i•' dtl ~i~tcma di::tnt:<>. <h hurc~ de ilumina~ii!l. fntilo, tem 
lill' .1 ,(:no.: d~ itcn~ LJUI.' n:i1.1 ~o.: i ~t' -.,c na [;uer um lt'l:;ml.Jmcntn. dipa­
l'lt·~ 'l' ,, I· -.,(,'tditl \1 unit.:ipal cnhra~~e }L·"; de cada Jllpn. eu ndt.l ~e i ~e 
0.: nq.!t\\..lll tlll JÜtl rara n C\t{tdlo. CU n.Jo.) t;heg.ut:i <I UlllJ t;Pnc\u-.,Jn 
.ld~J.l 

\J.1, .. ltl <..JUC me rdcri•l i:: ljlll! n•'" C,Jn-.,truim<l'o 1.1 c,túdi,l :1.., 

n'"'·'" ~·,rcn,;t-... PtlUpanJ,J 11 \1unidpttJ. ,, f-..;tud,l. flllTI.JUO.: geral­
mente ele~ é r.jucm constroem c~U.Jius. Entã11, esses clubes que cons~ 
lr<~<.:lll c-.,t:idltl~ :,.., ~u .. ~ ,;'p..:n'a" dt:\CTI~lm ter ;1lpum hcneficitl, pt.IT· 
Ljtlt; n,,Pn.ll:ll..:nte ..:~k.., e~t<Ídttl'o ~;lo ~1.1 f-..,t:td<~: P \1Jndr:1o, n \la­
l<~~.ln."l. <I P.t~·.t..:mhu ~àt' dtl F~tadtl: lá nu "\,1ne quuo;o.: t>ld11~ ~àLJ do 
I ,Lidd 

I nt:1t1. nl~-.. pap_;lflhl'o ao E'o\ado, .w muni..:ípitl dt: Portt' Alegre 
Ulll<l qu.Jn!la d.C\.tdh-..rrn;r. ent;!o nós deveric.~m,J\ ter. rt:Jn mcno~. 
i,cn>.;~ltl de \,1'-'1~ do.: nnro~hls e não temo~. \1!rÍ<1mn" qut: ter ;ll.l meno.; 
,, rco.:unh~.:Ltmcnto di~~~J I.JUC nós plHlflamos ;.w F-.,t<tdtl. ao \1unidpio, 
cn fim .. r,, ( ;,n enw e n;!v temtJ\ hcnetkiv nenhum. Porque nó.., con,­
tnJÍI11tJ-.. un1 c~t:tditl que tenho ccrte;:a no~ cu~tnu X c -.,e niin fos~e 
Ctln~trutdll ptlT nó~ ..:u,taria X+ Y + Z. cnt.l•l. \c fov;(;: conqruído 
rl'l•l t·~Ln.hl o.:u-..tan;t ,, triplo. então ~.:u"taria hoje f>tl(~. 4!Jl•, nàu sei 
lllll trilh},J. um c-.,t;'ldin daquele \amanh,J, \\11.• mil pc~~na~. h•1jc ~l.!rÍ;.:t 

;nl: lnC'-1!1..\lÍÍ\t:l. n.ln ,cria P•h~ívd mai ... com! ruí-lo. 
I nL'i<l, ~ "'"u que Ji:o.o;c que nó-., não tem•~~ nenhum rt:conhco.:l­

nto.:nltl d..:,~c e,fnn.;n. dc~~e méritu nLh~tl d:..~ p..1rtc da~ auhmdadc~. 

nenhiJm. nada. pnr isso. eu digo que não sei se foi vantagem ou não. 
Sub 11 .. ~r~·dtl do.: puiJnçJ.. de tamJnhn, de gr.Jnd~ê/..1, e\ ido.:ntemt:nte 
'-JUC um duhe 4ue tem um c~tádiLl para JC•tr mil pc~~pa.:;, que krn ur 
!-'lllj,;., f';Jf:l J S mil rco;:o.oas. evidentemente. ,.JUC d.l aquela !"randcn. 

,lytld•t pupnça que o lnterna..:ional h:m e que é rcconhecid;L cantada 

1.: tkO.:.\nt.Jda em pm~a e \ef'\L) 
\LI~. :t,~irn. friumente. em númewo;, ~mceramcntc eu n.ln 'oCJ ~e í: 

\.tnt·.tg.em tHl n:w ~ \ttnt<tgem. pnrquc. nú~ terí<~n10' um~1 O.:t)ncen­
tr.l~:w. um e<tmptl de lrclnt.J c jng.aríamtl\ nt) .:~t:ídi,1 municipal ou n<~ 

e,(údio c..;t,tdual. r<l,!!.Jriamoo; uma taxa alta. é \t:rd.tde. mas. em 
o.:ompen~a~:it.l n;llltcriamtl~ lúd<t Jque\a de-.,pe~a que tl o.:'\túdio. qui:! a 

infra-e-..trutura dll eo;t:ldin acarreta. f~..,t: n prohlcm;l :1 (jUC ml· rekri. 

O SR. IT \\f \R FR:\~CO- Outro ;t~p-::cto ahordado wria P 

Cnu.:1rt1 reclama tamhém do prohkma do hurderú. Ent:-tu cu 

perguntaria: por que? E foi a primeira vez que ouvimos aqui se 
lembrar o art. 50. letra D, referido por V. S•, em que há esse descon­

to de 2 cruzeiros por assistente. V. s~ deixou uma pergunta 
interessante: ajudar a quem. e como'? Então, a pergunta seria a 
seguinte: borderô, a C BD estabelece esse percentual, V. Ex• definiu 

muito bem. em função da despesa, mas. por que os clubes permitem 

que a CBD faça isso. Nós temos assistido aqui a todos os depoi­
mentos, uma reclamação quase que genérica. 

O SR. FRFDJ-:RJCO 8..\LVÉ- Tahc1 pnr l';llt.t de un1:i~1. dtg<.~­
tnn..,, ~.thcr . .1 força que nós temo~. porque nó-., .;onw~ :o-.ujcit,,~ ü CBD 
..: :h t·cd.:ra..;i'il:!~. r.ntàn,j;í.! uma que~ti'itl nl~!i-. rolítit.'J. l:u nJo po .... ~n 
J~J~· in~urg1r C11ntra a CBD. o lntern.lcion;tl ~•llinhtl. Se procuro 
tHJtrn~ cluhe~. talveJ.. não ohtenha aliado;;, pmo..JUC nn prúxímo 

o.:amrxnn.tl•l n.tcinn.d c~quelc: ç\uhc que tiver \t' insurgido tah'e1 não 
~.:j;t curl\idadn \lU -.,nfr;t ~ançõe:o. d<l parte rJa CBD. 1· nllo; j:t C'otamo.; 

.·~·,,..,tum.\do-.. au jugo da CBD, un jug.n da~ Fcdera~ôt:~. 1-ntJ''· n<lo 
houve essa. conscien!ização, apesar dessas reuniões que fizemos de 
Prc~td..:ntc~ de duhes. nàn ti-.emn-., a adesào do.: tndn~ o~ ..:luhc~. tem 

duho.:~ l.jlte ni1n fi.teratn ~e representar ate hoje, porque ach:wl que i: 
tJm IJl(nimento Ut· rehddia. entào.l não querem ~er ta';Jdo~ de rehel­
do.: .... p,,r i~..,,l, n1n temo~ e~~a unanimidade que no~ daria furç·J par;1 
'111~ in-..ur~Jr. \1,ls. atr;is da CBU há 11 C,D, o("'\;[) !t.'lll ,} Mini.~­

tl:rin da Fduca~à1.1. EntfHl nàn ~ahcrno-.,. ê um;t nchulu-.,a para nó-., at0 
•l que nó~ pnrJcríanw:o-. \ofrer llU n~tn com a in..,urreiçJn, \l' nàu acei­
tamos as t<.Pws. se nào aceiwmo.~ as regras do jogo, etc. Esse é que é o 
pruhkm;1· ni\o hú eo;sa uniJn. n:.\o h:.i eso;a deciS:w. nàtl h:t ..:'~~~ dder­
flltn•t~,-:itl de partt: d<.l maioria dn~ Pre~identeo; Falta fnr~a. falta 
l'O(;:'o;)n. t.' como v e~porle hr:t.~ikiro est[t suhordinado a11 \1ini\léri,, 
d.t Lduca~Jn. ao c-....:n. :\ CBD às I;t:deraçõe~. são e~cal;l'o, C\C;lhle~ a 
que th duhcs, nnr h[lhítn. já e~tJo suhmissos a e~-.,,;-.. urgant,mo~ que 
dil.t/ll ;!', r.-gra.; c se nf10 act:itam as regras, o ano qui:! \Ctn n:\1) s:10 

convidados para isso, não são convidados para aquilo. Hã uma s.éríe 
de ~anç,le-.,, uma ~éric de pontO'\ rclo~ quais 0\ dllhl'' podem ~t'T runi­
dth dird~t o.lU indiretamente. hoa vontadt.: para i~so. rn:1 Hlll\adc para 

t~qui\,J. h:t muita misa envolvida que escapa as!-.lm :1 primt:ira vista. 
!lla~. que depui'\ a g:erHt· se d.í cont;l que preci~<J da CRD para detcr­
mtn.tJ'" a~~untoo;. cntJo. teri:.~ m[t vontade. enfim, é um conjuntura 

A CBD determina. as Federações referendam e os c/~bes acei­
{um. 

Mas, jà tivemos diversas reuniões. estamos aqui no Senado, ho­

je, com grande satisfação, vendo que o~ Srs. Senadores estão interes-

'\;tdll\ nu <t<;~Urto. o que no.'i d;i um alento mui!o gr;.mde. ~aht:ndo que 
h:t. de partt: do Congrl:!sSO. da rarte do Senado. que j:'l e<;t:1(l ~\,! !-.Cnsi­
hilil:tndn Cllnl co;;~e problema do futebol. [.;;tn é muitn imponanto.: 

O SR. IT-\\.1AR FRANCO- Será que nús ptldert:nll~ f:ver o 
mc,mo que tl ~enhor fl:!.t em relaçàn ao prohlema do camrennatn 
nacional' Prin1eiro. quanto ao calendário. quanto ao número de 
duhe~. ~e o critério seria técnico, seria técnico-pn!itico 

O SR. f-'REDERICO B.,\LVÉ- "iilo. é rolízico. é apt."oa-., pnlí­
\J..:o Fnt:'io. rara a CBD. quanto mai~ dubts melhnr. Fia n:cche a 
\UJ percentagem. então, quanto mais jogn!-. melhor H.t re<.:che 
~crnprc a per.;."">::nWgem que )he é devid;J, se tiver 4(, jogos Jlür !-.Cm;tn<l. 
\..: ti\er é melhor. re~;ebe sobrl! os 1\'U. Político. pt.lrque pôe uma 
CI.JUlpc de cJda Estado, depois de cada cidade, e um DeputathJ, um 

Senador interfere, pede para o clube da cidade do Estado, e a CBD 
vai atendendo. O ano que vem já vai entrar Pelotas, vai ter 10, 15 lá 
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d1\ Ki1\ {jr;1r.l\e thlqut um pouco. enti:íu. j[t nJo é ma i' campeonato 
n;lCHlll.d O <tnu que\ em parece qut: ..,ão 66 no ~'ulr1' pare~e qu~: !\1:. 
ent.lu n.ltl \;u ter illal\ cluhe~. \,Jj ter que ~:ria r cluhes p<tra entrar no 
~·<lmpcnn.Jlo hr:hih:inl. 

I) SR. I T \\f \R /·R ·\:'\CO - Coincidentemente, o Sr. falou 
1.'1ll D.:putaJu e S<.:n;vJm, ma'>, tah·-u apcna~ do Go\erno porque 
<tqut \(i k'lll Sl'nadnre" J.t Oposiç:l11. 1\1:ts o Sr tem r<l![to nt:\te 
;t,pcc!tl 

E a vantagem que o Senhor destacou aí que foi o esforço que se 
fe7 quando se pretendeu errar essa Comissão de Esporte. A importân· 
cia que o 1 egislativo deu ao esporte em tentar influir positivamente 
na temath-a de eliminar esses aspectos negativos que o senhor muito 
bem destacou a f, na sua palestra. 

F.m relação a lei do passe, o que o <;enhor poderia nos dizer? 

O SR. FREDERICO BALVÉ - Acho que a lei do passe é 
necessária para a existência do futebol nacional, porque um clube 
não pode inves\ir num jogador se esse jogador não tem passe fixado, 
um vínculo. Seria um Deus nos acuda, seria um leilão, seria uma 
inOação. Jogadores livres: tivemos um jogador nosso que ofereceram 
a ele 10 milhões de cru1eiros. Com pa~se livre, ele iria pedir 400 mil 
cruteiros por mês. E o clube não tem garantia. Porque o jogador é 
um patrimônio do clube, às vezes se forma um jogador dentro dos 
infantis, um jogador custa caro ao clube, vem desde os infantis corn 
cuidados médicus, com colégio, vem subindo, quando chega nos 
profissionais tem passe livre. Então não se pode fazer um investi­
mento, não haveria então essa camada mferior, jamais nenhum clube 
teria essa camada inferior. não haveria formação de jogadores, ja­
mais haveria formação de jogadores, nós iríamos formar jogadores 
para outros, então seria um leilão. Um leilão desbragado, qualquer 
jogadM está livre. 

Eu acho inviável. absolutamente inviável, qualquer jogador 
estar livre Tem que haver um vínculo. alguma coisa que prenda o 
jogador ao clube, porque o clube investiu, às vezes o jogador fica um 
ano parado. fouendo Hatamento, se operando às expensas do clube e 
não tem vínculo nenhum, Então, no fim do contrato, ele estaria 
absolutamente livre, então teria que se fazer contrato por lO anos. 
Eu acho que é inviável, o passe é necessário ao futebol nacional, sem 
vínculo ltgando jogador ao clube não pode haver futebo! profissio­
nal. Jamai<; poderia haver futebol profissional. Só amador, profissio­
nal nJo poderia haver, seria um vai-e-vem de jogadores, seria um 
mercado negro de jogudores, porque as ofertas teriam que levar em 
consideração o que o jogador vale e o jogador iria querer aquele 
valor para ele. Então, os ordenados seriam de 400, 300, 500 jogador 
de lO milhÕe\., por 2 aoos. mais o ordeoado, mais os 15%, ele fazia os 
cálculos e diria: bom. eu quero 500 mil cruzeiros por mês. Acho que 
ia acarretar isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O senhor fez uma observação 
também muito interessante em relação a 1978, face à Copa do Mun­
do. Qual 'icria a solução prática no ano de t978 para o futebol 
hra~ilt:iro'? 

O SR. FREDERICO BALVÊ:- Acredito que a solução práti­
t:a para uma Copa do Mundo é muito difícil, porque de fato se o 
Brasil pretende - é impprtante. esse ponto é importante - um 
::Jmpeonato mundial representa a5sim um feito que todo o Brasil vai 
:;omenwr.:tr. FntUo não podemos nos opor a que a CBD convoque es­
.,e~ jop.adures com antecedência, pra tremá-los, para pô-los em condi­
ções, digamo<;, de poder conquistar o campeonato. Quer dizer é uma 
<;jtuação que é de fato e que eu nào vejo uma .solução. Talvez um 
período menor de convocação. mas. aí poderia também acarretar me­
no~ eft:tividade Então, eu não vejo, acho que o ano vai ser dificil e 
tc-rú que ser difícil. não v;ti ser difícil só para o Brasil, vai ser para 
todos o~ países que têm futebol profissional. 

Verdade que as seleções européias 20 dias eles convocam e jo· 
g<-lm a C opa do Mundo, mas, nós não. nós 3, 4 meses. A convocação 
vai :.c-r em Iins de fevereiro, a Copa é em junho. Então março, abril, 
maio e junho, 4 m~scs: e o campeonato nacional vai estar se 

desenrolando ne~se mei<J tempo, mas Sem os jogadores convocados 
e, po5osÍvelmente, Ctlm televisonamento dos jogos-treinos da seleção 
aos domingo~. 

Então. financeiram~ntc vai ser uma débâcle total para os clubes 
de futebol, a CBD tena que estudar uma maneira de ressarcir esses 
dube~. pelo menos, os que fornecem os jogadores para a seleção. Por­
que a CBD paga ao jo!!ador aquele período que está à disposição 
dela. Mas, i-'>to é o mínimo que pode fazer, pagar o ordenado daque. 
les jogadores que e:.tào convocados, mas, dâ um prejuízo muito 
maior tirando eles das equipes. porque as equipes jogando sem eles 
perdem muito mai~ do que o simples pagamento dos ordenados 
dele-'>, da parte referente a ordenado. 13~> a CBD indeniza os clubes 
dessa parte. Mas. em compensação, se contrata um jogador, se com­
pra um jog:<Jdor por 2 an<':-., se paga de !uvas X e a CBD fica com ele 4 
meses. o dubc ;Icaba ficando com ele 4 meses a menos. Pagou por 2 
anos e vai ficar com ele 4 mec.es a menos a seu serviço, quer de 24 me~ 
ses vai ficar com 20 meses do jogador a seu serviço e pagou por 2 
anos. A CBD paga os ordenados, mas não paga a parte de luvas, não 
paga o que custou o jogador por aqueles 2 anos. Tem esse aspecto 
também. 

Eu não vejo solução, sinceramente, eu não vejo solução, só dimi~ 
nu ir o tempo de convocaçJ.o que eu acho muito longo e pensando 
bem eu acho até nocivo um jogador ficar 4 meses convocado, em 
concentração. convl\endo, dmriamente, sempre há atritos, personali­
dades diferentes. Eu achn que 4 meses é até contra·indicado. Mas, 
em todo o ca~o. é isto que va1 acontecer o ano que vem, estou apenas 
diz.endo que vai acontecer, agora, o remédio eu não tenho. 

O que vai acontecer é isto: os clubes vão ter uma débâcle 
financeira. 

O SR. ITAMAR l· RAJ'.;CO- Eu teria uma série de perguntas, 
ma.~ os outros Senadores de .. erão também perguntar a V. S• 

Ache1 muito intert"ssante a abordagem que fez sobre a Loteri:.t 
l-:-;pnrti\a t". apena'<, me a~:-.altou uma dúvida quando o senhor disse 
na vend.t do último jogo do campeonato nacional ~ntre Corinlh\ans 
c Internacional. qui!ndo ~e pretendia 1,5 e a CBD vendeu por \50 mil 
crun:iro\. 

O SR. fRFDERICO BALVE- Aliás, o regulamento do cam~ 
peonato nacional. atual. dá a CBD o direito de vender e ficar com o 
dinheiro da venda do teledsionamento, entrando em choque com a 
lc1 de direitos autorais. o chamado direito de arena que dá direito aos 
clubes comercializar em tde-..1siono.1mento seus jogos. Então, entra 
em choque o regulamento do campeonato nacional com esta leL 

O f"lamengo entrou ontem com um mandado de segurança e 
não permitiu a entrada dos equipamentos, dos caminhões, e ganhou 
a liminar, não me lembro o termo jurídico quel é, mas., impediu o 
televisionamento do F-LA-VLL. de ontem. Então, há esse recurso le· 
gal. mas entra em choque com o regulamento do campeonato bra­
sileiro. n campeonato pre,·<:; que a CBD tem direito de vender e ficar 
com o resultado da venda dos jogos, o que é um absurdo. Porque é o 
momento da gente auferir alguma coisa. no final de campeonato bra· 
silciro aquele caso específico, o momento do clube que chegou até lã 
por méritos próprio". o" dois clubes que chegaram, então ali auferir 
uma receil<l maior que a do campo. 

Nos F-.tadüs l :nidos, por exemplo. uma luta do Cassius Clay, 
na arena. ali no gin:1sio, dá um milhão de dólares e a televisão dá 40 
milhõe:. de dólares, dá ~O vt:1es mai~. Então isto é que é a exploração 
lolal de tod;)s as possibilidades de um espetáculo que não se usa aqui 
no Bra.\il. ."Jús e.\t<.Hno:-. aind.t n:.~quela fase de sôcio e renda de jogo, 
nào é po,,ível. Nós !em o~ !.iUe e\plorar todo esse progresso tecnoló· 
g.ico que ros~thilita agora levar imagem a cores a toda parte e 
procurar ai.! ferir re!.ultados com um púb!ko 500 mil vezes maior do 
qut: n que ..::-.t[t no e-.tádtt). ma~. n.:1LJ ~e pode. caso específico o jogo 
fmal do campeonato bra..,tli:iro; 150 mill.'ruzeiros é irrisório, 150 mil 
cruLeiro rHJm j01;to t:\.lffi aud1i!ncia de mais de 70 milhões de especta­
dores, é brim:ademt. Na América ~cria 10, 20 milhões de dólares uma 
quantia asstm ustwnômica. E qualquer produto que quisesse lançar 
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n~:sta o~asiUo teria uma audiência quase que igual à chegada do 
homem à Lua, terí<l assim um valor comercial inigualável. Portanto, 
foi vendido a I 50 mil cruzeiros à nossa revelia. 

O SR. ITAMAR FRANCO- f\ última pergunta a V. S•: como 
e que o senhor em.-ara a propaganda comercial nos uniformes tra­
dicionab dos campos? 

O SR. FREDERICO BALVÉ- Toda inovação causa assim 
uma certa resistência, a diversas opiniões dizendo que isso des­
caraçterinuia. A propugunda que eu digo ê o nome da firma. Porque 
nós t diversos clubes bra.'>ileiros temos um convênio com a 
ADIDAS. uma dessas fábricas de material es.Jortivo, mas, só vem o 
logntiro da A DI DAS, ni'.to vem nome nem nada: aí eu acho razoável. 
Agora, se a wisa se tornasse normal. seria uma fonte de re"nda muito 
hoa. IH uma rcsisténcia c os clubes têm um certo pudor em quebrar 
es~u tradição, te riu que alguém quebrar essa tradicào para haver uma 
atclta,;Zhl. -.emrrc hú um;; rcsistênciu por coisa nova. e se argumenta 
que 4uchra o uniforme twdicionaf com propafwnd<~ comercial. 
enfim. eu nüo tenho opimüo definid.:.~. Quer dizer, me parece u'm 
poum difícil de aceitar, mas. todo se aceita com o tempo e com hábi­
to, seriu uma fonte de renda muito boa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se nao me engano foi o Diretor­
Presidentt do São Paulo que lembrou a propaganda dos macacões, 
ele nJo accitanu as.sim em princípio no uniforme, mas os macacões, 
na entruda dos jügadore<;, foi me parece, uma lembrança dele nesse 
. ~entido. 

O SR. PRESIDENTE (Eve!âsio Vieira) - Prestigiam esta 
reun1ào 1.1 Serwdor Lázam Barbo.w, representante de Goiás, Senador 
Bt:njamim Farah, repre.sentante do Estado do Rio de Janeiro, que é o 
autor de um projeto em trJmitacào na Casa, autorizando os clubes a 
explor;u~m a publicidade comercial. Acho que a esta altura da nossa 
pdeia de futebol o Senudor Benjamim Farah poderia entrar. 

O SR. ITAMAR ~RANCO- Foi exatamente a chegada do 
Senudor Benjamim Farah que me despertou a atenção de perguntar 
ao Presidente qual eru a impressão dele exatamente em função do 
no!'>);O quendo Senador. que chegava par:l participar do debate. 

O SR. FREDFRICO BALVÉ- Qual seria a reação inicial? Há 
vário~ aspectos: a g.ente não sabe qual a reacào do povo brasileiro. 

entrar çom a PETROBRÁS: ou com o Banco do Brasil. Então passa­
ria a ser clube da PETROBRÁS. ou clube do Banco do Brasil, eu 
nZio sc1 qual .;eria a reação do público. 

Agora. comercialmente. é excelente, é válido. A reação da tor­
cid;l datjue!e clube que vai inovar aí é que nllo sei, sinceramente é que 
não sei. Eu não gosturi.1 de miéiar, mas st: os outros começassem, de­
pois. est[t certo. 

O SR. PRESIDENTE (Evelásio Vieira)- Concedo a palavra 
ao Senador Benjamim f-"'"arah. 

O SR. BENJAMIM FARAH- Meu caro Presidente da Comis~ 
são, Senador Eveliisio Vieira, Sr. Presidente d:- Internacional. Fre~ 
den~:o Balvé. eu estou chegando aqui, e fui pego de surpresa, porque 
eu não tenho aqui o meu projeto que cuida dil propaganda em unifor~ 
mes dos Jogadore~. Eu não sei se V. S• conhece o projeto, se já o leu. 

O SR. FREDERICO BALVÉ- Não, não o conheço. 

O SR. BENJAMIM FARAH- Muíto bem. O projeto penníte 
a rr,1p;1_g:acH.la fll)'"> unifl>nW::\. O qut: tn(.! in-.pitl)U e~te prujeto foi a 
situa<.:üo do'> clube.s. rorque eles estão arcando com grandes 
responsabilidade~. e a maíoriu vem sofrendo difiçu\dades imensas 
por ~au!'>a rJu, d~fíJ.·it<;_ Então, idt·alitei uma muneira de cnrn:r ao 
encontro de~~es dubes, porque há uma série de medidas que 
beneficiam as instituições governamentais, mas não estão benefician­
do os clubes. Exemplo disso é a Loteria Esportiva, que não está dan-

do aquilo que ew um dos seus objetivos. O projeto chegou agora às 
minh•1~ miw.~. e vou lê-lo para que V. S' tome conhecimento: 

Dis.põc sobre a propaganda comercial nos unifor­
mes esportivo~ do atleta profi~sional de futebol, e dá ou­
tras pnwidências. 

O Congrc.'>so Nar.:ionul dec:rcta: 

Art.!" É permitida a propuganda comercial nos unifor­
mes esportivos do atleta profissional de futebol. 

Parúgmfo único. Excetua-se da permiss~o a que se 
rekre c_qe anig:o a propug:anda relativa a marcas de fumos ou 
de bebidas :.~kóo!icas. 

O SenJdor Gih·an Rncha que é m~dito, sabe que esta providên­
cía é uma rre~<H1Ç~IO útil. até porque o fumo ê um dos grandes causa­
dare ... do cúncer. 

O SR. l·REDERICO BALVÉ- E não é c:ompntível com o 
esporte. 

O SR. BE;..;JAMIM FARAH- E a bebida alcoólica é também 
um mal terrível. 

O SR. fREDFRICO BALVÊ - Seriam dois grandes anun­
Ciantes. 

O SR. BE!'\JAMIM FARAH- Seriam dois grandes ;:muncian· 
tes. mas í: uma rroraganda que não educa em nada o iíosso povo, até 
porque. em pais.es de al!u cultura, está havendo um combate 
violento. !'>obrernodo uo fumo, no que tange à propaganda . 

Art.~? De toda rendu proveniente de contrato pub!icitá­
no firrnadll por entidade desportiva de futebol. para 
propaganda em uniformes dos seus atletas prvfissíonais, IQ(,t 
(de.t por cento) passar[jo a cuns.tituir receita do Fundo de 
A~si:\tCm:i:.~ ao Atleta Profissional, criado pela Lei n" 6.269, 
dt: 24 de novembro de !975, 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentari\ esta lei no pra­
ll1 de nuventa dia'l contados de sua puhlicaçào. 

Art. 4~' Esta lei cntr<l em vigor na data d:.~ sua publicação. 
Art. 5'~ Revogam-se a'> disposições em Cúntrãno. 

Eu vou me permitir ler ~tju~tifícaçi.i.o. que é muito pequena. mas 
turnhém é um .~ubsídio, inc!usivt: p<~ra orientar seu raciocínio. 

J ustificaçào 

A ...-rbe fimmceira 4ue se ahatc sobre os clubes brasileiros 
de futebol deixou, de hà muito. de ser um fenômeno cíclico 
parL1 st:r uma realidade dt: 1\.Hiu-., o~ dias. Raros, para não di· 
ter nenhum, sUo o-. que C\J!1~eguem apresentar SUJ'f?ral'il nos 
);t:U'> balanços anuai~. sej:1 por uma politica inOacionâria de 

,\alúno"~ }!:astos n;l assistência ao esporte amador; bai.'l.o valor 
do ingres!'>L) nas panida.s de futebol: devadas taxas ror utiliza­
ç;)o dn~ estúdios pertencentes aos governos estaduaís: fór· 
m1Jla.~ dcsa<itrosas de re<Jlitaçào dos nossos campeonatos e 
competições: além. corno é óbvio, do ..::ompleto despreparo 
d.:. maioria do~ ~eu.;; dirigentes. 

lne\plicavelmt:nte, ú" nosso~ duhes de futebol deb:.:am 
de carrear rum :.cus cofres significativas receitas, que pode­
riam ser ohtidus se nào lhes fosse vedada a propag:unda nos 
~niformes do:; seus atletus profissionais. 

Na Europa. todos gan:jam com a publicidade. até mes~ 
mo o órgilo mál:.:imo do futebol mundial, a Flr:A, que tam­
l;}ém fal seus negócios. pois. como ucentuou um prestigioso 
periódit'(1 da imprensa paulista, '"nem todas as Associações 
Nuciona!.s cumprem pontualmente com seus deveres com a te­
souraria em Zurique'". 

A própria Confederaçào Brasileira de Desportos (CBD) 
vai mais além. pois pas~ou a e"igir, do atleta convocadü, o 
uso ohrigatório dos uniformes por da escolhidos e fornecidos 
para treinos. jogos c viagens. mesmo daqueles que contêm 
propaganda comercial por ela contratadu. 
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Hoje. mais do que nunca. os clubes de futebol neces­
!.Ítam ~Jssumir unw feição empresarial, sen<lo estarão sempre 
em hÍ\Uaçiio de completa penúria financeira. com rendas 
renhoriid<ts, obrig;Idos a alienar o seu patrimônio rara saldar 
compromis~os inadi{weJs, quando nilo. mendigando favores 
!!Overnamentais. que. se minimilwn um problema momentâ­
neo, não I) "inlucion:_l!n de ve7. 

À vista do cxposh1, queremos crer que o presente projeto 
merecerá a <:~c-olhida do Congresso Nacional, pois, inclusive, 
pre.,e umu ajuda financeira para o sistema de assistência 
complementar :w atleta profissional, recentemente instituído 
pdo GMerno h:deml e não permite a veiculação de 
propaganda de produtos nocivos à saúde e, portanto, 
inçompatívós com a prática de esportes. 

Sa!a d<.ls Sessões. 18 de maio de 1977. Benjamim 
Farah. 

Esse proícto já teve a aprovação da Comissão de Constituição e 
Justiça. d<l C umissão de Economia, e se não me falha a memória, da 
Comis>.ilo de Fducaçilo também. 

bte projeto visa a <.lmparar os clubes. A reação popular não 
será nunca contra o clube, porque todos nós pertencemos aos clubes, 
nós não pertencemo.s ao.~ jogadores. O jogador hoje está nesse clube 
e amanhã cstú em outro. o que causa uma decepção ao filíado ao clu­
be. não é a prop<~ganda. A prOpria Caixa Econôniica fez aqui um en­
contro de doi~ ..,eJecion·• jos, e os jogadores levavam na camisa o 
nome da Caixa Econômica, a cada momento se faz essa prop<~ganda, 
l!qui. porque !{I fura nem se discute, porque os clubes de futebol, lá 
fora, pcrten<.:em a empre.~as comerciais. Esse dube em que jogava o 
Pe!é é umu empresa comerei;~!. Então a propaganda est<'f em primeiro 
lugar nessas empre<;as. e .~e o clube aqui não assumir um sentido 
empre:-.arial. o c!ube vai à falência, infelizmente é isto, e eu quero in· 
formar ao Sr. que vários clubes, como o Sào Paulo Futebol Clube, o 
Flamengo, o Fluminense- e agora mesmo tivemos um encontro lá 
de Presidentes de Clubes, estavam lá o Presidente do Fluminense, 
Fl<~mengo e outros- defenderam valentemente o projeto. Portanto, 
o que pode ferir o pudor do torcedor não é um projeto que permita a 
sobrevivenó.:t do t!ube. O que fere os seus sentimentos é o fato de um 
jog:1d(1r c~lú nli, ele e~tâ confiando no jogador, e o jogador se vende 
por uma quantia um pouco maior e vai embora. Isso é o que revolta 
ao torcedor. E os duhes tém que enfrentar todas e~sas dificuldades e 
todas e~.~a~ metamorfose~. Daí por que, esse projeto, acho, vem 
preencher uma lacuna c vem em auxílio dos clubes de futebol. 

O SR I· REDERICO BALVÊ- Nobre Senador. acho que aqui 
no Bw:-.1l. os ~rand~s anunciantes. como a PETROBRÁS, a Souza 
CrUJ, 4ue ~en;l um. mas V. Ex• excluiu o cigarro. esses patrocina· 
tlorc>., e os contr<ltn" ft!itos com eles teríam que ser a longo prazo, 
porque não pnde ~er um dia ;.1 PETROBRÂS, noutro a Souza Cruz, 
noutro o Banco do Br<JsiL e outro dia ser a Caixa Econômica, e 
nutuaçào de:.se.., duhes. digamos na cotação, campeões ou não 
campeôes, Pnrque- digamos - a PETROBRÁS faz um contrato 
com um cluhc que está em situação privilegiada, é campeão do 
Bn1.~i!. o f nternm:innal, por exemplo, e depois esse clube cai de produ­
çà\l, então, a PETROBRÃS agiria de 8Cordo com essa nutuaçào, Os 
duhes mud<.~m muito de posJç:lo, às vezes estão na berlinda, são cam­
peões. no outro campeonato não o são mais. Entào, aquele anuncian­
te j.l nâo est{t mais '>:~ti•Jeito em patrocinar um clube que não ê maís 
camreào Então, havt:ria uma twca de patrocinador, porque o cJu. 
be. entr;~ndo numa f;~sc negro1. fic~Jndo em 59 ou 69 lugar, o patrocina· 
úor não ir[Jquerer fi~<.lr p:ltrocinando aquele clube, vai querer re'scín­
dir o contrato rar<t regar um outro que é campeão aquele ano. En­
tlio. cu vc_io e.~.~e" problemas que irão o<.:orrer aquí no Brasil. Uma 
g:randt: empresa liga n nome a um grande clube, prevendo que esse 
grande duhc vw ser çampelio hrasi!eiro, ou vai ter uma situação de 
de!'.l;tquc-. 1- ntilo, se es<,e clube entra numa fase de declínio, o 
patrocinador nàn ficar:i contente com u.quele patrocinado, ir.á querer 
mudar p<~ra o atua! campdo. Conseqüentemente haverã essa muta-

çiio. uma vmiaçào, e;.~a é qu.: a dificuldade. Uma grande empresa se 
li!!a a um grande duhe. mao,; nem ~empre e:o;se grande clube estâ em 
~uuaçào pnvileg:iad.t, e-.t;J numa situuçào ruim, então, aquela grande 
empre.sa não vai querer seu nome lígado a um dube que está numa 
situaçào precária. e'>t:Í. com um time ruim. está jogando mal. não é 
campeão, está em de.!.crédito. Essas mutações é que eu acho que 
<:~conteceriam. a não ser que se fizesse contratos poT cinco ou dez 
ano~. ma.., acredito que uma firma dessa não vá se vincular a um 
duhc por cinco ou det <.~nos. Esse é um ponto a considerar, Acho que 
haverta esse problema inevitavelmente. 

Ma~. Sr. Senador. e!-.se seu projeto ê mais um ponto a favor dos 
clube~. mas existem outros pontos, uma série de providências, tais 
como a Loteria Esportiva. que V. Ex.• dtou, tudo isso seria um con­
iunto de medidas que auxtliariam aos clubes. Acho o seu projeto 
hom. mas nào sei qual -:e ria a reação inicial, se seria ridicularizada ou 
não. 

O SR. BENJAMIM FARAH- Eu já disse a V. S• que vários 
clubes deram a sua solidariedade. estão vivamente interessados, 
porque a reação popular não há d~ existir. O que interessa ao tor· 
tedor é que o seu clube ganhe, e que lance mão de todos os recursos 
ao seu alcance para a sua sobrevivência. 

O SR. FREDERICO BALVÉ:- E perfeitamente válido. Acho 
que se chegássemos a esse estágio seria excelente, seria rr.ais uma fon· 
te de receita 

O SR. ITAMAR FRA:"JCO- Sr. Presidente, minhas duas últi­
mas pergunt..1s, uma será ao Presidente Frederico Balvê e a outra serâ 
uo jornalista. 

Como a imprens<.l g:aúch<.~ vê a possibilidade da criação da Con· 
federação Brasileir.1 de Futehol? A ou:ra pergunta é de como se 
evitar o aliciamento de jogadores1 

O SR. f.'REDERICO BALVÉ: ena positiva a criação da 
Confederação Braslleíra de Futebol, po 1ue a CBD está englobando 
tudo, e não há estrutura, atualmente, que suporte coordenar toda 
essa variedade de t.·sportes É uma necessidade urgente essa se­
paração. el<1 seria muito hoa, porque vai tratar especificamente 
dnqueta área, \ai canalizar recursos, toda a sua estrutura em função 
daquilo. e \<<.IÍ evitar o choque de interesse de um esporte com outro. 
Par-.:ce·me 11uc ;.eria uma necessidade, e acho que é bem vi:ivel. 

Quanto ao aliciamento, acho que não há jeito, porque ele ê feito 
de várías maneiras. O presidente do clube desmente que houve o ali­
ciamento, que foí uma iniciatJV:t de um grupo de torcedores, ele tem 
essa escapatória, então. a diretoria não admite o aliciamento, diz que 
foi feito por um grupo de to.rcedores, que se cotizaram para pagar 
uqwlo para aquele jogador. 

Na Associação de Presidentes de Clube de Futebol foi criado 
um Código de Êtica. e eu dis~e ao Presidente Hort;~ que era uma 
utopia. que não iria funcionar, e não funcíona, porque se acoberta 
nesses e.xpedientes. Quer dizer: o Presidente nega veementemente, diz 
que não tomou conh~,.oçimento, que é iniciativa de um grupo de tor­
cedores. que s.c cotizaram. mas o mal está feito, o aliciamento está 
feito. e o jogador jâ fica com a cabeça cheia daquelas quantias que 
acenaram para ele Então. o mal já está feito e não adianta mais 
nud<i. Depois de haver contato, o mal está feito. Para mim esse Códi­
go de Ética é uldpko. não vai funcionar nunca aqui no Brasil, jamais 
funcionarâ. Tem um caso recente, e o Código de f:tica não fun­
cionou, e casualmente foi o presidente. houve aliciamento por parte 
do pre\idcntc, e ele não foi chamado a atenção pela Associação dos 
Prestdentes de Clubes. n~o foi admoestado, não foi nada. Quer dizer, 
passou em hmnt<.ls nuvens. Então, é campo aberto para todo mundo, 
é caça livre A Aswciaçào de Presidentes de Clubes, que deveria se 
preat:upar. não se preocupou. não wmou nenhuma medida, portan­
to o mal está feíto. O aliciamento, eu não vejo maneira para acabá­
lo. O duhe, com a preo;sào da torcida, indo mal. é um clube popular, 
inevitavelmente ele vai procurar contratar, ou entrar em contato 
pelas vias norma1s >.: !ep.uis. ou então diretamente com o jogador, que 
aí, sim, é que é o nocivo. e que foi o nosso caso, foi o que aconteceu 
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çom o no~so jogJdor. Vou citar o nome: o Sr. Vicente Mateus do 
c,lrínthian-. Chcg.uu em p,1rto Alegre e entrou dtrdamente em con­
tato com jogadnre-.. acenando de/_ milhôe<> de cnueHOS, dois milhõe-. 
n.~~ mà'1~ de cada um, c 1Hdenado de 125 mil para o Falcão e 90 niil 
rara 11 Caçar;\\ a. O m;,d e~t[t feitu. Ele dedarou pdo microfone. já f<~­
kt ..:um fulan<l e ck qun tr p:lfa o Corínthian'>. fal.:i com o outro tam­
h~m. ma'> ni"ll1 f.ilnu ú'tlll'><.:tJ. Fntào não vejn maneira. isso depende 
d•l h1ltll "t:nSLl, da dKa de cada um ... ó i~sn. 

O SR PRFSIDE~TE (Evelásio Vietra) ~Concedo a palavrtt 
ao Senad()r Adalhertü t;)ena 

O SR ADALBERTO SE;-..;A- Sr. Presidente Frederico Balvé, 
em primetro lugar desejo lou\-á-lo pela smceridade com que V. Ex• 
'>e "iu ne\le depniment<1 tra1ido J no~~a Suhcomi .. ~ão. seriamente em­
pen·hada . ..:ornô \' S• ~ahe. em um diag.nÓ'>tico da problemiitica es­
portÍ\ a dn n~~~-.o PaÍ'-. 

Pela sua np,Jstção e pda~ respostas dadas à-; indagações do no­
bre Senador Itamar Franco. eu verifiquei que já foram suficientemen­
te explanada~ esses a\pectos conjunturais dessa problemática. De 
maneira que. para não tomar nwLs tempo da Comissão, vou me limi­
tar a dua<; pergunta-.. mai~ sob o aspecto operacional e circunstancial 
da atualidade. 

Vou d1rig:ir dua-. pergunta~ a V. S• e três aos jornalistas aqui 
pre~ente". Pnmeiro. Internacional, como um dos maiores clubes 
bras!le1r0~ c a mawr potêncta csport1va do Rio Grande do Sul, enca­
r.t a tck\ is;\,) no vídeo cotnll uma concorrência. ,w acredita que po.s­
'a h;;ver o tclevisLOnamento direto de um jogo para o local e haver 
bilheteri<l. 

O SR. FREDERICO BALVÊ ~Eu acho que o televisionamen­
to direto tira público. evidentemente, mas se a televisão fizesse esse 
tele\-isionamento e paga<;se pelo decréscimo de público que ela vai 
ocasionar. seria de <>e estudar. Mas jamais poderia se aquilatar quan· 
to se tira de público com o televi<;ionamento direito. Mas eviden­
temente que tira. porque a pessoa podendo ficar em casa, tran­
qüilamente. comodamente. vendo a cores o jogo. com reprises dos 
lances. no campo não tem reprise. claro que tira público, e tira públi­
co enormemente. Fu ~ou contrário ao televisionamento direto, a não 
ser que a tefevisàn cuhr.t. Digamos, a TV nos pergunta quanto espe~ 
ramm de renda. rc~pondcmos que esperamo~ 3 milhões, e eles 
re~pondem ·que cohrem a diferença do que der. Aí sim, seria 
exeqüível, porque de outra maneira não, seria a falência do futeboL 
O sujeito que tem um C'-~retilculo de<>se dentro de casa não vai se lo~ 
comover. e~tacionar ll c:trro. isso quem tem carro. porque quem não 
tem 1: muito pillf. \ar de .:ondução, e ter que voltar para casa depois. 
aquele acúmulo de público. O comodismo impera. Se cobrisse uma 
pos.~h'el renda, umLJ arrecadação prevista de três milhões, então 
cubro a diferença. <.e deu um milhão e setecentos cruzeiros, pago um 
milhão e tre1ento<> I..'TJ7etrns. A conjuntura da propaganda no Brasil 
não permrtt:: i~sn na e<;tação de televisão. não há patrocinador, a não 
ser num tvcnto como final de Campeonato Brasileiro, ai seria pouco 
até \la~. num jo~o normal não há patrocínio para isso no Brasil. 
A1nda nàu hâ e .. ~.L e.,trutura de publicidade Para agilentar um patro­
cínio des~e. que actik o jogo desse para cobrir o resto de renda. 

O SR .1\DALBERTO SE~-\ -Segunda pergunta: algumas 
tmportante<; çroni<;ta .. e próceres afirmam que a participação de nos­
sos dnhe~ 0;1 C ora I ihertadorcs da América não traz beneficios aos 
me~nHh. pelll contrJrio. trana prejuízos, em vtrtude de transtornos 
nP çah.>nd;ÜLl'. c re!le\o d.tllll\OS no~ outro., cert.tmes. O lnternacin~ 
nal \C ~,.,,h dc.,\<tOt->en., ou con-.H.kra pnneito-.a a part1cipaçiio no 
ct:ri.LllK l'llllltncntal J'-! Cluhe.,·1 

Cre1u que\'. E\ • já re~pondeu em r arte esta pergunta. 

O SR. I R~_DFRICO BALVÉ- :\"ào, sobre a Copa libertado~ 
res da Am~n-.:,1 amda não re~rondt. 

b-.a de'-\antagem é <>uhjetiva, porque ~cmpre a Copa Libertado­
res é cotnlldt•ntc ..:om o C.tmpeonato Regional. Não se pode aqui­
i<Jtar, digamo~. n de'>g-aste que ela ac;aretou nm jogos regionais, se 

ulg.uns resuhadcs piores do~ jogos regionais foram resultados de via~ 
gens longa5. Esse ano jogamos na Venezuela e no Equador. 1:. subjeti­
\a a desvantage·11. Financetramente, a Copa Libertadores sempre (oi 
boa Essa copa. no seu regulamento, não permite televisionamento 
de maneiru alguma, e obriga a cobrar o televisionamento. Em certos 
paíse .... como a Venezuela e a Colômbia, que estil:o num estágio avan. 
çado. principalmente a Venezuela, que tem petrodólares, paga·se 
muito hem o televisionamento. Isso é uma vantagem a mais. Nades­
~·antagcm t: n de acúmulo de JOgos que talvez~ não podemos aqui­
latar~ a equipe se desgaste por causa da Copa libertadores. Pre­
sume-se que seJa 1sso. 

O SR. ADALBERTO SENA- Terceira pergunta: a Seleção 
Brasileira vai tomar os principais jogadores dos clubes brasileiros du­
rante pelo menos cinco meses, no ano que vem. Qual a alternativa 
que o Pre<>iderte do Internacional vê para diminuir os prejuízos 
decorrentes des~a situação? 

O SR. FREDERICO BALYÊ- Não são cinco meses, e sim, 
quatro meses. 'les'>e período vai se desenrolar o CampeoniltO Na­
cional. ma~ vat-se perder muitn do seu interesse, porque o!\ clubes 
irão jogar desfalcado~ do<, principais jogadores, as equipes vão ficar 
sem sua~ estrelas. 

Evidentemente que os clubes são obrigados e querem participar 
desse Campeonato Nacional, porque senão vão ficar parados. Nesse 
ca~o. ~eria pior a emenda que o ~oneto. Então, os clubes têm que 
jogar no Campeonato Brasileiro desfalcados. Normalmente, a CBD, 
para auferir maiores recur~os. televisiona os seus jogos de domingo a 
domingo, ainda terá a concorrência dos jogos-treinos da Seleção Bra­
sileira ao~ domingos. Neste caso a situação é insolúvel. Será um cam­
peonato hrasill!iro descaracteri,._ado. Esse quadro atual piorado. Só 
se a CBD compens:u. não haja um desconto de 48%, como está ha. 
\Cndn a)!ora. !:>ara compensar esse desfalque, esse público que será 
menor. diminuir esse desconto ao mínimo possível. para 10%. Neste 
caso. h:neria uma compensação na parte de borderôs financeiros. 
Quanto ao aspecto de atração. fica o Campeonato Nacional desca­
racterizado, dJrante a convocação dos melhores jogadores para a 
Seleção Brasileira. 

O SR. ADAL.BERTO SENA- De maneira que o prejuízo é 
inevitável? 

O SR. FREDFRICO BALVÊ- O ano que vem será o ano 
mats difícil ainda, que todos os outros. Aliás, todos os anos de Copa 
do Mundo sàa difíceis; aind.:.~ hú m<.~is um detalhe: se não formos feli~ 
zcs na Copa do Mundo. ai ~im, haverá um desinteresse, um desen­
canto. b~e dt·sencanto já sentimos mais de uma vez. Nesse período 
há uma queda de arrecadação de três a cinco meses, até o público se 
acostumar com aquele acontecimento infeliz e absorvê-lo. Dos três a 
quatro meses :)osteriore~ à Copa do Mundo, muita gente se afasta do 
futebol. às \-e.te<; não quer nem ouvir falar em futebol, esse é outro 
problema quando se perde a Copa do Mundo. 

O SR ADAlBERTO SE: NA- Vamos fazer duas perguntas ao 
iornali~ta Mauro Pacheco Torallcs: no Rio de Janeiro os repórteres 
t1~eram limitados o~ seus trabalhos dentro dos estádios. Segundo a 
administração do Mamcanà. a presença de muitos jornalistas em 
campo criuria rrohlemas P<lf<l a segurança e a disciplina durante os 
JQgo~. O Sr. concorda com e<>sa afirmação? 

O SR. MAURO PACHECO TORALLES- Em primeiro 
lugar. nu Rio Grande do su·l o pessoal d~jornal sofreu uma restrição 
maior do que essa. simplesmente não tem acesso ao campo, apenas 
no final do jogo. Os caso~ que temos visto de tumultos- diria que se 
pode constatar facilmente que não tem havido participação da im­
prensa 1: nem foram rrovocados por da. A questàQ nào foi bem colo­
cada Ta!va seja neccssána a limit;~ç:io. poderia ocorrer ocasional­
mente um pequeno di~túfhio quando o repórter enlra em campo 
para entrevistar um jogador. Isso teria que ser bem regulamentado, 
não com o car(\ter restritivo como vem acontecendo. As medidas têm 
.'>e rauiJdo exatamente por esse caráter. Não é bem aí que está a 
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~u..:~tãn. É nece~súrio que -;e regule o comportamento e o-acesso da 
1mpren~a a\' campo. não como no Rio Grande do Sul, que a im· 
pren<;a fn1 totalmente proibida de entrar em campo. Isso é uma dis· 
t,m;àn 

O SR. ADAL BERTO SE:'\".'\- Como a imprensa de Porto Ale­
gn.' \é us mténo~ de convocação da Seleção Brasileira de Futebol. 
Há regi\Hlali-.rnos prejudiciai-,? 

O SR. ~11\l"RO PACHECO TORALLES- Acredito que o 
futt.'"hol bra"tleiro continua muito no ei'<;o Rio-São Paulo. No Rio 
dl! Janeiro e~t{l J. <;ede e admini<;tração da CBD. Isso acaba provo­
cando uma centralização nesse eixo, não que haja uma intenção, rnas 
que o fato ext\tc, ex:iste. E prejudicial na medida em que os outros 
E~tado.., dt.'"i\am de se projetar ou desenvolver melhor, porque têm 
menos oportunidade de wlocar o jogador na vitrine. O que· decorre 
em prejuízo do prôpri(l futebol, de di!senvolvimento da Seleção, 
porque ac<~ham não sendo convocados jogadores que teriam condi­
çôeo.; tél:ntccl'• de pre<;~ar um bom serviço t1 Seleção. 

O SR. A DAl BERTO SE "'A- Então, a questão não é só de re­
gionalio.;mn'? htou grato pelas respostas do Presidente, como as de 
V Ex~ 

O SR. PRFSIDE:\ITE (Evclá~io Vieira)- Presente à Comissão 
de Educação e Cultura do Senado Federal o Jornalista João Emílio 
f-"akào. Pres1dente do Comitê de Imprensa do Senado Federal, cuja 
pre~cnça nós interrretamoc; como uma homenagem ao Interna· 
cional. ao <ieu Preo.;idente- .. c uma solidariedade ao seu colega de im­
prensa Mauro Pacheco Toralles. 

Concedo a ral;nra ao nobre Senador Gilvan Rocha. 

O SR. Cill\'A"S ROCHA (MDB- SE)- Sr. Presidente, o 
Senado Federal mais unhl vez engrandece com a presença de povo, 
no que há de mai~ legítimo, que é o futebol no Brasil. Na verdade, 
não J<iSisti a íntegra da r•liestra dos dois ..::onvidados de hoje. Mas, os 
problema<> do futebol são tão numerosos e interessam tão de perto à 
representação do povo nesta Casa do Congresso Nacional, que 
insistiria t.'"m voltar a um ac;sunto que acredito ser da mais transcen­
dental importância - inclusive pelo impacto negativo, que causou 
ont~:m. pnncipalmcnte em Brasilia, que ficou pnvada do futebol do 
FLA-Fll: - no sentido de procurar uma saída honrosa para os 
intere'>ses des<;t.'" problema de televisionamento de partidas de futebol. 
Sou dm que nàn creiam em amadorismo "clubista". Acho que o 
cluhc de futebol, no estágw em que ê o futebol do Brasil, só pode 
funcionar em termos de empresa. Ora, em termos de empresa, 
evidentemente. que o futebol deixa de se: um espetáculo amadorísti­
cn rara se tornar. também, uma situação comercial de fato. É grande 
o alento que a televisão dá ao futebol brasileiro, como ao resto do 
mundo. A televi~I"w contribui imensamente para a popularização de 
nome de jogadores de futebol. Se houve~se só a 1m prensa e o rádio, 
muito~ de nós não saberíamos nem nomes de jogadores de futeboL É 
chegada a hora de conciliar esses interesses, que são absolutamente 
convergentes, no sentido da popularização desse grande esporte no 
Bra..,tl. Perguntaria ao Presidente do E'iporte Clube Internacional 
qual sena, a seu entender, a forma concillatória, no sentido de televi· 
sionamento de jogos - evidentemente que não, por enquanto, 
na cidade de ongem, mas para o reste do Brasil, levando-se em 
conta. primeiro que os intervalos- comerciais são fontes de lucros 
num horário de televi.,ào. QUe certamerte dá altíssimo IBOPE -
~eria uma lquslaçào específica, abrangente, um acordo de cavalhei· 
ro~ .. mas no sentido que não se privasse o torcedor brasileiro do Ja­
zer. que inclusive é educativo? Percebe-se que há uma legislação 
conflitante, porque ontem no FLA-FLL" deu-se para perceber que 
não hú uma definição, jú que ficamos sabendo que existe uma lei, 
mas que ela é contrariada pelo próprio regulamento do Campeona· 
to Para ser mais objetivo, perglh!taria, no entender do 
Pres1dente do Internacional. qual seria a conciliação de um assunto, 
que deve merecer o maior destaque, porque é do interesse dos clubes 
e da çomunidade esporti\a brasileira? • 

O SR. BENJAMIM FARAH - Pediria licença ao nobre 
Senador Gilvan Rocha para que me concedesse um aparte, em 
aditamento à sua solicitação. Esse pensamento também está em meu 
cérebro. É uma contribuição inclusive ao nobre Presidente do 
Internacional. 

Na hora do Jogo. o vídeo deveria passar em todas as cidades a 
mai~ de mil quilómetros de distância. mediante contribuição módica 
da TV: poderia ser cem salários mínimos ou mais. Entretanto, creio 
que essa parte será discutida entre o clube e a TV. Posteriormente, 
p'bderia passar no lugar onde se processou o jogo: então viria o 
vídeo. Porque todos sabem que a TV também faz o futebol, ela difun­
de. Mas, se naquele momento que está passando o futebol na cidade 
do Rio de Janeiro e a TV cómeça a difundir em toda outra parte um 
outro tipo de atletismo, ela está fazendo um outro esporte e está 
prejudicnndo aquele que é o es'>encial.. que está na alma e no coração 
do nosso po\o. De modo que a minha sugestão é essa a princípio. 
Pensei até em arresentar um projeto para regulamentar essa falha 
que exi<,tc. que constitui num anseio das populações que estão à 
distância da cidade em que se processa o jogo. 

O SR. FREDERICO BALVÉ- Exatamente. Tinha racioci­
nado neste termm, nobre Senador. Porque se formos pensar em 
termos puramente empresariais, como nos Estados Unidos, que não 
pode trammitir sem pagar <,eja para onde for. aqui, se formos pesar a 
divulgação que dão ao futebol, a divulgação que dão aos jogadores, 
à equipe que está jogando. então seria um meio termo, como diz o 
nobre Senador. ~um raio de tantos quilômetros, dos quais não 
viriam torcedores para ver o jogo, que não tiraria a renda do jogo. 
Não tem acontecido isso. ~o Rio Grande do Sul, ficamos sabendo 
que os jogos estavam sendo televisionados à nossa revelia para cida­
des a cento e poucos quilômetros de Porto Alegre, de onde viriam 
normalmente torcedores. Por um acordo da CBD com a esta­
ção de televisão. feito a nossa revelia. Por exemplo: Caxias do Sul, 
que é uma cidade ..1 cem quilômetros de Porto Alegre. está recebendo 
a imagem do jogo. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB- SE)- Permite·me uma 
observação? A pegunta foi no sentido de que - esta Casa está se 
alimentando de homens que estão por dentro do assunto - se desse 
pos~ibilidade de legislar sobre o assunto. 

Chamo a atenção do Presidente do Clube Internacional para um 
fato que a meu ver dificulta as coisas. É que a regulamentação de 
qualquer ccisa, num País continental como o nosso, com diferenças 
regionais tão gritantes, tem que ser feita com o maior cuidado. Isso 
me ocorreu quando S. s~ se referia à distâccia de cem quilômetros 
de Porto Alegre. Ora. isso em termos de meu Sergipe significaria que 
nenhum jogo de futebol em Aracaju poderia ser visto, porque se a 
Capital é Praticamente equidistante das fronteiras e a cento e vinte 
quilômetros de Aracaju estaremos em território baiano. Por isso que 
eu gostaria que houvesse um certo cuidado num enfoque desse tipo 
para se ter uma solução definitiva sobre isso. 

O SR. FREDERICO BALVf:- O difícil nobre Senador, ê for­
mar uma sttuaçào exata, porque existem tipos de jogos que são clâssi· 
cos, são jogos que atraem torcedores de cidades longínquas. Jogos 
secundários não atraem torcedores de cidades longínquas, nem de 
cidades de cem ou cinqUcnta quilômetros. Então, teríamos que 
definir uma série de condições. Lá no Rio Grande do Sul o jogo clás­
sico é o Grêmio x InternacionaL Normalmente, dependend<' da im· 
portrincia do clássico. porque às vezes o clássico não decide nada, é 
amistoso, não é uma decisão de campeonato. Dependemos dessas 
vanantes: que a tipo de jogo. Por exemplo: um jogo Internado· 
nal x Grêmio, final de campeonato brasileiro, esse é um tipo de jo­
go. digamos tipo "A.'. especial. Quanto a distâncias, do "A" para o 
"B". para o "C", uma emissora de televisão, uma cz.deia que vai 
transmitir uma final do campeonato brasileiro, vai ter uma audiência 
de 70 milhões de espectadores, o que não acontece num jogo comum. 
Numa tarde de domingo, num jogo secundário. Teremos que catalo· 
gar os tipo<; de jogos ligados à sua atração, à situação do jogo, o que 
a estação auferiria na transmissão desse jogo? Tudo isso deve ser 
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re-~;ujll. pnr i:-.!>o é difícil çheg:armos a um resultado Podemos tran~­
mitlr o Jtl~!n par;t ddad~:\ í:tlm a distância de mais de !50 quilôme­
tros Depende do tipo do j1.1go_ O Corínthíans quena quarenta mil 
íngrc..,:-.o\. Ni:io dei. for;;:m qu<lltH!.e mil de São P;>u{o para Porto Ale­
gre ,·er tl io~o- Jú é \llltnl tipo de jtlf!.O. outra situação completamente 
difercme. t 'nw fina! dt! cora do mundo por exemplu, é muitu difen:n­
tc de um h1).!n normaL Pm i ... so é difícil formar um cntêno: como se 
\JI fa;er o tek\t\ion,lmento'! lndu~i,·e. um JOjl:O desse t1po a televi­
~:111 H·ndt' ror uma quantm a[tio,-.,ima, um íogo norma.\ vend~-se por 
uma quantia mai~ han.a, num jO,!!O \em intereo;;<.e às \etes não con~e­
gue nem patrocmadur. h~a é 41.1e é ü verdade. Fnt;io, teria que haver 

o L!Ué"' HaH:r um contr11!c ;;obre J estaçàu para ver por quanto ela 
e.~t:"! \Cmkndü ou nJ.o e">là \endenJo. É um problema muito dif1cil de 
St' d:e_?:Jr a uma ~.xmdusilo. Tem toda<; e.-.sa·s nuances. todos es~es 
detalhe-.: 1mpurtância do jop:n: viriam ou não t11rr.:edures? De São 
Pau lu fon1m 14 mi! tor..:edorcs .1 Port1J Alegre, não foram quJrenta 
mil ror4ue não de1 11<. ingre<;-.os, n[m ha<;Ü lugar para dar para eles. 
São ! 200 quilómetrn .... úe d1<.t:incia de São Paulo, neste caso poderia 
~er u jogn tclevi'>ionadn, pms e'>Sa dd;.~de é um grande centro, tem 
um;l j!rande '1udit-n<.:1t!. Silo Paulo parou. Não sei se recordam, ou 

\iram no Jomof :\"m irmai. mas as ruas de Siio Paulo ficaram desertas 

na hora do !O!!tL Quer ditcr que é uma potencialidade comercía\ 
imensa, ~;;:-;~e jogo fni o máximo, fína! do Campeonato Nacional. 
P;Jr:l ev .. e tipL) de jogn t~m que haver um tt"J.tdmento diferente do jo· 
P,:tl normaL de um io~o comum. Para um jogo comum pode-se fater 
um circulo digamos \k:! 50 l)LJ 2.00 quilômetros de distância, sabendo­
~t: que deU niln \Cffi ninguém. Daí. sabe-se que para. lá pode !ier 
!Lm-.mittdo e p<ml ~.:á não pode ~er. f: muito difícil chegar-se a um de­
nnminadnr comum. por cau"a de toda'> e~\as graduações que e1C:is­
tcm: atraç;\n e tipo de in~o. "i um sister:1a puramente empreo;arial, 

C\)mo na América do Norte, ninguém pode colocar uma câmera­
Ide\ t<ltl em c<;pctú..:ul1• ,d~'Um que não -~eja dele, senão pagando. 
Nàn :--l1ç de !CitO al,pum. :"to Bras.i!, constdcrando a divulgação que se 
!],'1 e 4 ·c nào iria tirar a n:nd:! de maneira algum<.~, então. uma coisa 
pt•l.; ,,utra. é prefcrívd ficar com a divu!f!<.~Çào. já que nào Vai ganhar 
nad;J. O critáto <.:-":!to n~o \Cl t:'ipeôfi<:;lr, -;incer .. unente. 

O SR. PRFSIDt-;>..TF {~velii-.io \'ieirü}- Concedo 1:1 palavra 

uo jornalista JoZ1ol mílio FaJc:à,l 

O SK Jo,\o l-:\1fl to I AI.( AO- O argumento com relação 
;ll\ ln!cr \ (\lrÍnthran~ e rehlt\Vll, porque \!)do.; ..;ab!am que O jogo 

Ht:1 ·-a tt:k'\hi,mad\1 e,\ torcid<l de\hKou-~e de São Paulo parJ Porto 

;\k~r<.: ~umo ~e de~tncnu é relativo. rnn.1uc todo mundo sabia que o 
!ll!!n ma \Cf tdeVI\Úmadn e Je S:Jn Paulo para o Rio. :'\lào era o 

prohkma de ha\er ou não tekvi.;ionamento. Porque a torcida 
efcti\ a. ;Jquela torcida apai·u1n:td<1. aquc!a famo~a torcida do 
Curinthian\, \ a1 .. 1 yualwter campn. 

() S R f· R F DI- R !CO B/\ LV f. - f_ um torcedor cego 

O SR. J0..\0 ~.:\!fUO FAl CÀO - Então, esse pe~~oal se 
de.~\n.:ou. "'1hendo que i riu h,Jn:r te\evisionamento. quer d1ter. aí não 
!>erw uma yul';.tào de di..,tânci .. t, ~eri:1 uma que'>tào de ros-.ihilidade. 
Por outro lado. q cntí:rio p11de -.er rruporcionct! à renda. \ renda du 

iot!ll do '>cu \1mc C\lnl o Cirêmin é uma; a renda do JOgo com o 
Pc!ot;~~ é outra. ~-nt:1Ll, cada televisão pa~aria em propon;ào à renda. 
F la pa}!_aria ma).\, cnnfnrrm: fo\se a 1mpmtància do jogo. Quer di1er. 
da ptlÚet.r:.\!1'-nlHir \) l·t_l\- f·!.l' de ontem por oitocentos mil çruzei­
ro~. \: m JO!W ~em maillr inipnrtimci;J. e !a então pagaria !O":, oitent.:~ 
mil ~r a uma tran,mt'>s;jn harat.:.t. Se fo'>'>C um FLA-FL {; decisivo 
por ó mílh0e'> e!a ~~i pag<Hia sei\centm mil rela te!evi<"w. 

O SR• 1 RHH RICO B·\ISE - ~L.l.s na puh!iddade não 
funci1lt1a <.1'>'-lm. !-!a., têm 4t.1<: ter uma prev1sào de custo. O p<:~trocina­
dm n;\o act:ita. nZto ~ahcndn uma rrev!~ào_ O ratrodnio é pri\isivel. 
O ratrm.:in;\Jur yuer ga'>tar t:tn!o. Ele dll custou tanto, cu~tou o 
dobro. M.1\. h[l jog'1" como e\se a que eu me referi, que o patrocínio 
devia ,-.er muito mai.., do qlle <1 renda. f.:.tmbém tem Í'I~O. :V1uito mais 

li O que a renda 

O SK ·~)..\0 t·\.\ fi lO!··\! C.\0- \1<\s se o INTER por e.t:.em­
p!,l. de cad.l r-..L1._:c·1,1 tr-m~m,~.,,wa tirasse lO(-;. da renda do último 

ll'!!\' ~..·mn ,' ( ,>r,nthr;w" n:t fJTilPI)fi.;Jo menor, de !'1 por repetidor. 
11~1}(\~l\l. 1• ./" 

()SR. I fU DI R!CO BA!Sf. --o rrohkma 
~>l.!~·i~~ ... h r 
di/i~·~ I ti r,,, 

'l'ifd' \t: hah1!U.1r<>m :1 nií1) pa,!!.ar nada. 
~·:rc;rr;:t '"·o1~a 41H~ ek~ iiltem 

maJ11r é que as 
Então, é muito 

:li. ,.,,::1. ~~m r.li .... t:~ d~t Fun1pa. ele_.., -.a hem yuc têm de pagar. 
-\_l'.M.J .. 1l:u dt: r~rcnt~· .. l cumtç~tr coh-r:Jr entà,1, muda aquda 
~1-.tem:1t1~·.: h:.., ~~~..·,)~!um;nam :J n3o pagar nada. A tdevisão nunca 

ral)•1U !l<Jd,< 
1- <rn·f<~.d;tr. m:t-. ~c tmndu hábito. f.: o us\l, o costume. Tornou­

~c h<Jhl!n. -\_go'ra. tn.tr uma (.:oi~a depois que a pessoa tem é muito 
mais difícil dl1 q.tt: nü,1 lLr. EntJIJ. agma, para htwer uma reversão 
m:~"c q-;tcma hú umc~ rt:">!\lénl"Ía imen.,a. 

Pe!o Cnrgr(-.~,, -.cria diferente_ 1\.fa-., \)tratamento do cluhe em 

rda~ií11 :1 ~~tct~·'to'' "'-',lll. f: muito di!itil. \."ll'i con~eguimos, uma vez. 
um JU!:W c,·o~"":1 " f Juminer,~e. O Pre\idente Horta con_o.eguiu, porque 
numa noil!..:. '1um 1oço :nní~tn;.o. :1 e~:açào ra~ou duzentos mil cruzei­

r,\'> r~~~ um ,:\'>ll único. Porqué <.1 Rede Gloho. naquele 9ia. tinha um 
hurJ.t:~l n:t pr.Jp;1maç:n1, como\\! d11.. então, resolveu pa'gar dulentos 

md uuteir·_,, rdo jng11. fnti.in. f111 a única vez em que nós consegui­
rHth rç~:cht:T ~ll.!urn:l L·nha d.1 tcl<:vl~;i\). a não "er na Libertadores, 
r•nyuc ..,.._. r .. -u:ho.: normalmente \ ! thcr!adores segue o regulamento. 
! TJ(dd. lil".! 111ll<tl) l11dl\ fkil 

o ...,R P~:rS!DFNTt O \C"!:~'>i•' Viena)- Com a palavra do 
Scn,ld<'T! :tt,l··o H.:n\-Hl/a. 

O SR ! ·\/,\RO BARRO/A !MDB- GO)- Sr. Pres1dente, 
4Ut:'H> r.tf:lhUlltdr \' !-.x• )ld..J ifliL·iativa em tf<"Ut:f, aqui, dOÍS 

hmnen~ rn1f'\ ndt~rn.:.·nt..: llgadt1S an csrone nat:t\.mal. no caso o fute­
hnl. n rr.t.'/:.HJ,, repúr~er que cnmpôc J me~a c n Presidente do lnterna­
~:i,mal 

·\ mmh,, rcr_c:unt:\ ~cri.1 h;hit:<llllt:nte uma só com alguns 
dt·..,t1,,~HJ.nn:nlt". :) Prc.,id~ntc Ji\se h:i pouco. as.<;im que entrava 
p:.Ha o.' tL\h Jnn~ Jc::.·;a Cumi~~àü, que n ali<.:i:Jmento de jogadores é 
urr pr,,hJcn:..l da m:uor g:ravidaJe. Então. faria ao Presidente a 
\e~uln'e imbg:.tçi.\,1: S. s• JtrthiJl a 'I f<.Jcihdades desse aliciamento a 
uma amh1~,·:-.o de-.mcl1id;J do\ _Ít1p:;~durt:'>: e ei:.J ~e proces:..a, movida até 
l'Crl•' rt!ntc f'~'Ll lllr:Xi,tL•ncW dt• uma boa estrutura de amparo ao 
j(lgJUur. 'VNt·tuJ\1, .Jt;anJtt ek. j{\ n:m tem mais condições de atuar? 
!· ,ç S. <;;;• L"un .... idcr<~n:l rll) pl:nw )!\.'tal. o j,lgador brasileiro como 
um rroJt., ... ,.,l"\-.d bç n rJg,,·: 1-.u gmtana que fi7esse uma râp1da 

<~rrcci.J<.,::u, ... nhtc a ,-~!'JênL·ía \)U nJ.11 dessa estrutura de apoio ao ex:­

itl,l!.<tt,hlr .• H . .j•Jt;!t: proi"h~tonal tjUI.' j.i nà\1 tem mais condições de atuar. 

O SR IIH·D} RICO R.-\1 \f:-- fal altóamento nJ.o se deve a 

um,t <lmlv~,:tn dc~n··.:titda dd I•'J:':ldm. JlllTLjUc nàn parte do jogador. 
\ c;lrft:lf.1 Lk t•l!-'.Hl,,r ~ tlfn:t <.:,1rrcíra curta, porque vai até trinta 
;111tl'. hY.:\,, n.in ~c r11dC ~·\lflt.h.:n:.Jr O jng_ador de querer tirar Um 

pr<lvl'ih' r~~~~i\1.;1 do rcri11dn de \"Ida út)\. Tllda profhsJo vai até à 
idad•:,<.Jll 1..,,. de \id;t Jo cidad~i.,l O futt:Ool \:ti até JO, J! e J2 anos. 

I nt;"i,l. n.lll '<.' r•'Jo.: C110dcnar o )t1~àdnr em LlUerer auferir o máx1mo 
r<l'>~hel. rnrqvc l''>\<'1 plantctndn ll futunJ Je!e <.J\i. Ele hem sucedido 
r<~tk 'er hnnwm h:m rt:ali!Jdn r.:~r..J rl re<;t,J tLI \ td.:J 

üuaf\ltl .-t lntr:H.:\1~\.l\llr~t, <l .:~mparo a1) J'lfWdor dept1is. que ele '>e 

rcura. nZlll <.:\l'>tc rwd:1 no,:<;~c ~entiJ,l. ~:xi\tl'm uma~ assnciaçõcs de 

ll'í!àdtl!"t·~. 111.1~ ljlK n:w l~m c~tflJ.t"idade rara ampar<lr. A~ vetes. 
~trrum;;m l,m emrrrg-11 ,H.JU! Pu\rl) .. di t -._!stem jogadores que saem 

rivl"~ t\t,l-:m iP!!~tdme~ t(UC '<.H:m p1.1hre-.. 11;] Jngadnre~ bem pagos; 
h<J 1up..tdllrc' m•:dicmlt:JI\1: r<t)!n"; há (ngJ.dtlre~ mal ra~ll'>, evidente­
mente Depende d:L~ cpnJi\•k" d,1 it1gad•1r. O iogador em h,HI.S condi­
çt'le-. fHllk l<.:nt·!n;tr ... u:1 cHrctr.i ..;,;m t'>tahdidade para o resto da 

'1d:1. '"rrn.:limt:ntc, é n qut: ;t-:t'lltt'< • ."C, ptHljUt: n"i _iügadore" mud.tram 
multe ~k m·~ ,\1.\IILbJc .·\ ment<tlid<1dt: mudou. r\quelu mentalidade 
tw.::m1a (.jU<' h;.\·i;~ em t:roc1.., p:t\<.;td:l\ não nJ-;te mmto. a~wra. !\!· 
gun~ <.~Inda<!! ;J\-..im {h rogadtlfe' cnn"icienti.'aram-se que a carreira 
dele'~ nwit.~ ~·urt;! l"ntiln. rronnam tirar o máximo proveito. É 

• 
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como <>e di1 na gírw: são rào-duros tremendos. Investem tudo que 
g;mh~tm em apar!amentos, em casas, enfim, se previnem. Quer dizer, 
.~ào uma parcela de rrivi!egiados. A maioria. não dos grandes clubes, 
onde 1\)dO.\ ganham relativamente bem. Agora, a média dos joga­
dores bra.~ileiros é de jngadorc.~ rnal pagos. Nos clubes pequenos, 
evidentemente. Nos grundes clubes. todos ganham bem. Não posso 
di .... er quantusjop:<:~dores de futebol profissional existem no BrasiL AI~ 
guns milhares, dezenas de milhares. Então, desses, talvez. 500,600 se­
jam pri\·i!egmdos: ou, talvez_, 400, 300, ou menos até. Mas, não há 
estrutura nenhuma de amparo, <lpenas essas associações de jogado~ 
res. fH1 a FUGAP, no Rio de Janeiro, que emprega, procura empre­
gar. Ma~. normalmente, ü~ jog;Jdores que terminam a carreira -
esses que ganham pouco- termínam na miséria. Normalmente, ter· 
minam na miséria. Pnrque pe)o Instituto, o 1:--JPS, no caso, não têm 
tempo de aposentadoriu. Então, eles ganham uma quantia depois. 
Mas. como n3o têm Instrução, v~10 para uma situação humilde. A 
média baix.a tremendamente. Parece que a sistemática, ·~los Ultimas 
anos. do INPS. vai pegar a!ô vacas magras e não paga os anos do boi 
gordo. Ag:ora, h{l muitos bem de vida; tremendamente bem de vida. 
Agora. n~u há infra-estrutura de amparo. Não. Hã casos de jogado­
res na mísétfa. 

O SR. LÂZARO BARBOZA (MOB - 00) - Presidente, 
con!>ideraria oportuno ,;ugerir aos Congressistas, no âmbito dos pró­
prios clubes. a criação de instrumentos que viessem a oferecer melho­
res condiçôes aos atletas que se retiram dos campos? 

O SR. FREDERICO BALUÊ- Claro e evidente. Mas talvez 
se o próprio INPS. digamos, pudesse mudar a sistemática da média, 
usando a média. digamos metade do tempo em que· ele militava no 
futebol profissional e metade no tempo que ele trabalha em outra 
ocupação e aumentaria essa médi<~ muito. 

Normulmenle, os jogadores, hoje, os demais, digamos, que estu· 
dam, que se preparam. tiram educação, tiram e:conomía; aquela me­
di<l de gente, digamos. de fator mai~ baixo, termin.mdo o futebol. 
não viio ame;.i!har nada. vão ser contínuos, vão ocupar funções 
humildes. 

Então, a maneira. talvez, fosse c1 JNPS, no cãlculo da 
aposentadoria. considerar uma parte daquela época em que eles joga­
ram futehol: e uma rarte da época em que eles não jogaram futeboL 
Seda uma média: jú melhoraria a média. A média, talvez, fosse uma 
maneira. N~o acredito em associação para amparo dos jogadores. 
NUo acredi\o que vai funcionar: não vai ter a capacidade, digamos, 
de pagar 11ma aposentadoria ao jogador. O amparo que eles dão é 
colocar aqui ou ali_ Não funcíona, porque eles também não têm 
capacidade paru uma funçi'ío melhor. Então. talvez, a únka maneira 
fosse esta do INPS considerar uquele período que ele jogou futebol e 
aquele período que ele não jogou futebol, isto na outra função. 
Então, digamos. que ele ganhasse vinte mil cruzeiros naquele perío~ 
do. depoi.~ pas~a para dois ml! e quinhentos. É uma coisa assim: par· 
te do.~ vinte e parte dos doi!> e quinhentos. É uma coisa assim. Um 
sistema assim duplo. 

O SR. LÂZARO BARBOZA {MDB- GO)- Conside~o·me 
sutisfeito. 

O SR. !)RESIDENTE (Evelásio Vieira) - Com a palavra o 
nohre Senador Benj;:\mim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Sr. Presidente, já 
tive a pergunta que iria fazer. Dei aquela sugestão. Queria apenas 
agradecer, cumprimentar V. Ex' pela presidéncia dos trabalhos da 
C' omissão c da presença de ilustres visitantes que nos honram, aquí, e 
que naturalmente tratem com as suas inteligências, com as suas 
ex.periênci<L~. subsídios valiosos pam que nós possamos, então, 
participar nes~e campo. que constitui um dos grandes anseios e uma 
das !!randes atrações do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Eve!ásio Vieira)- O Jornalista Walter 
Abntão, titular de esportes da Tupi, de São Paulo defendeu, nesta 
Comissão. a necessidade da criação do Ministério dos Esportes. 

4 Presidente do Internacional. concorda ou discorda? 

O SR. FREDERICO BALVÊ- Só posso concordar. A criação 
do Mimstério dos Esportes e a Confederação de Futebol, tudo que 
procura. assim, conjugar e poder tmtar, mais de perto, dos proble~ 
m<J); do esporte e do- futeboL evidentemente, que só podemos ser a fa­
vor. O Ministério dos Esrortes com a Confederação Brasileira de Fu­
te\1c) c com a Conlcderaçàn Brasileira de Desportos, também, 
fil'ari-tm mais ti vonLade. Porque <1 Confederação Brasileira de 
Desportos trata mais do futebol, e renega, o esporte amadorista a 
um riÜno sewndúno. Se !wuve~sc- uma ('Llnfed~raç;Jo <!!.pecífic<l para 
m. outro:'> esportes, ela trataria com mais carinho do que trata a 
Confcderaç['IÍJ atual. que se preocupü muito mais com o futebol. 
porque é o que tem de fato maior atração para o brasileiro; é o que, 
digamos, é o esporte máximo, o futebol. Então, seria benéfica até a 
nlaç<"w. o 1.ksdobramcnto das dua:- Confederações, porque es.sa de 
e~porte.~, tratati<l melhor dos esportes amadoristas; procuraria 
verhas <.:om mai~ afinco, do que a CBD. A CBD desvia essas verbas 
quase todas para o futehn!, o que seria benéfica a criação do Ministé­
rio dos Esportes e a criação da.~ Confederações Brasileiras de Fute­
bol: e ficando a CBD à pane com os esportes amadoristas. 

O SR. PRESCDENTE (Evelásio Vieira)- Pergunto ao jornalis­
ta Mauro Pacheco Tora)le~: surg1ram os clubes: decidiram os 
me-smo.~ criar wa:> ligas locais. Surgir<~m depois federações estaduais: 
surgiuu ent1dade prínciral. a Confederação Brasileira de Desportos. 
Nós estamos ouvindo, hoje. não apenas da parte do Presidente do 
I nternucional. mlls também de outros dirigentes, não apenas um 
respeito. mas um temor grande dos clubes em discutir com a CBD os 
seus interesses. Por que esse temor que reina entre os clubes brasllei­
rol< que c:->t:io sendo preJudicados e que não há uma reação'~ Qual a 
ótica da Imprensa esportiva em relação <1 esse comportamento? 

O SR_ MAURO PACHECO TORALLES- Bom, isso parte 
da origem do futebol, no BrasiL Aquelas características amadoristas 
e que, agora, tstiío, no momento, de transição e os que não optaram, 
<linda, por uma forma empresarial de fato. Então continuam sujeitan­
do·se a um<J entidade que estú cercada de dispositivos muito fones. 
Antes dos trabalhos, nós e:;;tâvamos conversando e se falou nesse 
rehtdonamento verticl! entre a Confeder<:~ç~o Brasileira e Clubes. 
Está çerto. Esse relacion.lmento tem que ser vertical. Mas, exatamen­
te esta é a falha. este é o problema que está nesse cunjunto de 
díspüsitivos que a c~.mfederaçâo tem c são forte<t demais. 

Entüo. C muito fúcll penalltar um clube. ou castigar um clube, se 
adot<Jr um determinado tipo de comportamento maís passivo que 
contrarie diretamente ou frontalmente os seus íntere~ses. isso aí é 
umu .~iluaçào de fnto. E.\ Ís\e. 

O Presidente do Internacional fez referêndas à falta de união 
entre os dubes. Acredito que exi.<tW essa falta de uniào. E basicamen­
te, por que? Por causa da estrutura vigente. quer dizer, não há uma 
estrutura empresariaL não hfl uma obrigação, uma estruhlta que 
obrigue os clubes a tomarem. a lerem um comportamento mais 
rig.oroso consigo mesmo. l~so, entào. facilita e continua existindo 
uma Confederação nos molde.~ que existe e que coloca os clubes na 
situação delic:.tda e. ao mesm<l tempo. não estimula, não cria 
a)ternativus bO<IS paril essês clubes. 

Hoje, nós temos campeonatos com sessenta e quatro clubes, em 
que contraria o caráter competitivo desses campeonatos. f: impossí­
vel se ter um campeonato tecnicamente dé bom padrão com sessenta 
e quatro dubes. E agora estilo anunciando mais. 

O SR. FREDERICO BALVÉ- Complementando, as federa­
çôes dirigidas pela C BD, pela rivalidade que exis1e entre os dubes, 
di~putando o campeonato. as federaçõe:c. têm poder par~ quase que 
dec1dir um vencedor de um campeonato se quiserem. compreende. 
Entilo. aí é que os clube.~ procuram os f;.~vores da federação para não 
serem prejudicado". A federação decide - quando há igualdade, é 
daro. mais ou menos de forças. Não vai faler um time inferior. O 
Presidente da federaç-ão, por represália. ele pode quase que decidir 
um campeonato. Por arbitragens, por exigências de jogos em meio de 
semana o outro time não pode jogar. O seu joga, e põe uma arbitra· 
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)!<'m pan:ia!. Isso é fundamental. Então, por essa rivalidade, para não 
perder e:-.se çampeonuto a gente tem que cortejar a federação. E: pred· 
'-.J cmlejar a federação. porque da tem a faca e o queijo na mão. A 
f~:deraçào pode decidir um c<.~mpeonato a favor de um clube ou de 
nutro A federação ~e deL'!de, '>C determina, ela decide um 
c<~mreo!1ato; qua<oe que dedde 90''} para aquele clube que ela elege 
pm<t aquele ano Então, Isso é um dos fatores que talvez valha para a 
( BD no <imhito nacionaL São coisas que o presidente do clube preci· 
~a h!í um certo reçeio em prejudicar. porque o res.u\tado do futebol é 
que vale: ü resultado do campeonato é que vale. 

l.nUn, 6'e f! um dos óbice'> que nó~ encontramm para romper 
com fedcraçôe.., e com a CHD, porque as represálias vêm, em arbi­
tragem, em obrigatonedade de jogos contínuos, dois, três por se­
mana P<lta desgaste da equipe, acontece. Então, esse é um dos fatores 
pnmordíai.» que os clubes, às vezes, nem comparecem a essas 
rcuniõe!'i de as:-.ociacão de Presidentes, com medo de serem vistos 
como rebeldes, e ~ofrerem no âmbito estadual ou nacíonal, repre­
sálias em arb!lragem, uma série de medidas que a Federação e a 
CBD têm podere~ de tomar. 

O SR. EVELÂSIO VIEIRA- As principais falhas da atuação 
do Presidente da CBD, Almirante He!eno Nunes? 

O SR. FREDERICO BALVÉ- Eu, pessoalmente, gosto muito 
do Presidente Helena ~unes, é um homem muito afável, me trata 
muito bem. Acho que as falhas do Presidente Helena Nunes, pri~ 

meiro· a C BD não teve uma atuação junto ao Governo Federal e 
junto à Loteria Esportiva, à Caixa Econômica Federal; deveria ter 
uma ação mais decisiva. Acredito que se o Presidente da CBD tives.se 
uma aç~o mais deci..,iva, s.cndo incisivo, fazendo ver a importância, e 
como a Lnteriu Esporti\la está se beneficiando e prejudicando os 
clubes, então, acho que essa é a omissão do Presidente atual e do 
Presidente anteríor, porque quando foi criada a Loteria Esportiva é 
que não houve reivindicação nenhuma dos clubes. Ali, naquela oca~ 
síão. é que de"eria haver uma acào da CBD. e ali não houve. Quando 
se fez a ki, determinnndo que tanto por cento da LBA, tanto por 
cento paru·rsto, tunto por cento para aquilo, ali é que a CBD deveria 
ter tido um:1 ação eficiente, uma ação ativa, e nào houve. Mas, o 
Prcsidcnk atual também deveria, porque nós, já diversas vezes, diver~ 
so~ presidt::ntes e eu, e a CBD não tem uma ação decisiva nesse sen~ 
tido. Porque. ~e a CBD, por intermédio do Ministêrio da Educação, 
vai ao Presidente da RepUblica, vai ao Presidente da Caixa Econô­
mic:.~ e mostra a condição, a situação dos clubes, e como a Loteria 
Esportiva estll se beneficiando sem corresponder em nada, sem devo!· 
ver nada, sem ajudar em nuda, creio que o Governo seria sensível e 
áestinaria :tlgumJ quantia, algum auxílio. 

A loteríu Esportiva alega que auxilia aos clubes, pagando as 
pussa!!en.~ do campeonato nacionaL O senhor sabe a quanto vai isso? 
Vai a 1/6 da arrecadação de uma semana, são 52 semanas, não chega 
a 1/6 da arrecadaçilo de uma semana, quer dizer, é um auxílio muito 
pequeno. S5o 52 ~emanas o ano. Então, essa é a a!egacào da Loteria, 
já •:umrn o meu dever. pap:o as passagens. Mas, paga a passagem por 
um lado. a CBD tira dois çruteiros, seria melhor não tirar os dois 
l:ruteiro<;, ntio pagari<J a p<~ssagcm, e.-,ses dois cruzeiros valem mais 
do que a passagem. f essas taxas todas? Não adianta pagar a passa­
gem e <lUmentar IJ de'>conto. Então, acho que a falha do Presidente 
Helena Nun~:s, a principal falha, se pode ser chamada de falha,.ê a 
falta deo;,sa ação decisiva junto à Loteria, junto às autoridades. Outra 
falha: a confeççào desse campeonato nacional, completamente esdrú· 
xu!o, um -=ampeonato sem equivalência técnica nenhuma, um 
campeon;JlO político. Açho que as falhas são essas. 

O SR. f-.'VU.r\SIO VIEIRA- E o fato deJe elaborar o calen­
d:trio, ü LHo dele convovar jogadores e nào consultar, não ouvir os 
clube\ que sào O\ verdadeiros interessados? 

O SR. FREDERICO BALVÊ- A convocação de jogadores, 
os clube" atê ~e batem por e!a. E uma faca de dois gumes. Porque o 
JOgador convocado ~e valoriza, mas também encarece o su clube, 

como os títulos tambêm. O titulo de campeão brasileiro encarece 
muito, o de hicampeito t:ncarcçe muitíssimo mais., ent::io. os clubes ~e 
hatem pela convocação e ficam agastado" quando não têm joga~ 
dor convocado. f:. um:1 bencs.-;e, quer dizer, é uma bênçi!o da CBO 
quando convoca o time de Santa Cruz, de Recife, o time se sente 
honr<tdís.-..imo com aquilo. Acho que aí, consultar uma coisa 4uc to­
do mundo quer, não lt:m razào de consultar. O clube .'>e sente honra­
dh.~mw e os jogadore~, sobem d-: cowçào, mas em compensação. cn­
earecc tamhêm. Na próxim:~ renovaçiio de contrato ele v~ti e.,igir o 
dobro, porque fni convocado para a Se!eçào brasileir<J. então ê um:~ 
faca de dms gumes, como os título'>. Titulas, tamhém custam caro. 
o~ jdgadMI;!S recehem um título, e depois são çampeões nacionais, 
pedem tanh1, são hic:tmpeões, se são 30. <lÍ, ninguém aguenta mais. 
Se voltam çampeõcs do mundo lá da Argentina. coiladas dos clubes. 
Cada jogador que JOgou, titular ou reserva, vai pedir uma fábula 
pam renovar. Então, eu não vejo por que ê que o Presidente tenha 
que consultar, porque é uma Comissão Técnica que escolhe o joga­
dor, ele comunica que serão coiwocados os seguintes atletas, de tais 
dubes, e nós ficamos muito honrados de ter quatro ou cinco na sele­
cão. Não vejo falha em não comunicar, em não consultar. Se ele con­
sultar. o dube vai querer que ele convoque mais, e convoca mais dois 
ou três. Porque q:.1ando ele sai no campeonato brasileiro, vai para o 
exterior, é mais um subsídio para receber a quota mais alta. Tenho 
trés jogadores da seleçào bmsileira, tenho quatro da seleção brasi­
leira. Então, :.1 falha que vejo é essa: a Loteria Esportiva não ter uma 
acão dedsivu: e esse campeonato nacional esdrúxulo. Campeonato 
nacional que poderia ser excelente, com vinte equipes jogando dois 
turnos, domingo a domingo, e os campeonatos regionais teriam que 
:.~cabar. Teriam que ac:.~bar, não. Teriam que ficar jogando os outros 
times menores. É a única maneira que vejo para o futebol brasileiro 
evoluir, pura nós termos boa arrecadação, e complementando, com a 
diminuição de tax::.~, com o aux:ílío da Loteria Esportiva, aí ficaria 
sensacional. Eu me esqueci de dar um dado sobre o futebol profissio· 
na!. No InternacionaL por exemplo, este ano, vai a 50 milhões de 
cruzeiros, entre receita e despesa, aproxima 50, 50 e poucos, e o fute­
bo profissional representa 40% desse valor, então, temos que suprir 
esses outros 600f., esse!'i outros 6Qlll-. tem que ter criatividade para se 
inventar coisas, para poder carrear esse resto. 60% o clube tem que 
procurar carrear em outras. atividades. Vê como o futebol não repre~ 
senta só 40o/r-, a arrecadação do futebol representa 40% dos 50 
milhões de cruzeiros. Então, a dificuldade é essa, que o Presidente 
tem, que a diretoria tem de procurar expediente para poder cobrlr 
essa despesa. A despesa existe, a receita é que não existe, a receita ê 
que tem que ser criadu, a despesa normalmente é criada. O problema 
de estúdio. eh:., todos esse~ problemas. A :mecadação vai a 52. 5J 
milhões este uno. 

O SR. PRESIDENTE tEvelásio Vieira)- O Internacional tem 
revelado craques. Produto de escolinh:.~ própria, ou buscando joga~ 
dores no interior? · 

O SR. FREDERJCO BALYÉ- O Internacional talvez seja o 
clube brasileiro que já aproveitou mais jogadores de categorias infe­
riores, e jogadores de realce. Nós temos uma infra~estrutura nas cate~ 
gorias inferiores muíto grande, que nos custa muito dinheiro. Nós 
temos a escolinha. temos a ínfantil, como todos 01' clubes têm. Mas 
nós tratamos com muito carinho e empregamos muito dinheiro nela, 
e temos tido resultados. Falcão, que eu citei: !O milhões. já paga a 
e'>\:lllinhu dois, !rês anos, E assim, Puulo Cé.-,ur C'arpegiani. Uma 
quantidade. O lnterm(cionaltem revelado uma quantídade de joga~ 
dores. É um clube, talvel, que tenha revel:1do maior número de joga~ 
dore5. ;ls<;im de categoria, mas por esse trabalho metódico, esse traba· 
lho custoso financeiramente, muito custoso. E nós damos colégio, 
damos uma sérk: de coisas, auxilio. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA- O Internacional dá o colégio'? 
Colégio próprio'! 

O SR. WREDERICO BALVÍ:- Nào. Pagamos o colégio. E 
na" divisões menores, o menino que não traga as notas de acordo, 
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não )oga, é afa~tado. Nós ate incentivamos para que ele seja um bom 
aluno, que ele çontinue a estudar. Nós estamos. com 400, 500 me· 
ninos de de1 anos. e dali vai havendo a trmgem até o JUveniL do juve· 
nil passa para o profí.~siona!. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA- No departame.!o profissional, 
o<> ~enhores tém atletJ freqüeniando o F. mino Superio(.' 

O SR. FREDLRICO BALVÊ- Temos os _universitários, 
temos din:r<;os curf>ando faculdade. 

O SR EVELÁSIO V r EIRA- O lr1ternacíonal ":.. d1rigiu para o 
clube~emprcsa. Essa tentativa estâ sendo e\.itosa? 

O SR. FREDERICO BAL VÊ- f.,tá sendo tão exitosa, que o 
futebo! contribuiu ~m 401(., e os 60"r 5aem dessas outras fontes de 
receita. Então. nós temos, coMo di<;se, uma séri-: de empreen· 
d1mento~. 

O Internacional se criou per uma empresa, também é outro 
f!ngulo do estádio. pelos espaço<; .. agos que nós tínhamos no estádio. 
Então, com aqueles espaço.~. mi1hares de metros quadrados, nós 
fomos criando cas::~s de ..:omércio, churrascarias., marcenarias, fábri· 
ca de flâmulas, lavanderia, pc!os e:>paçús. Ê outro ângulo; o estádio 
também tem e'>!'>e asre...:to positivo Então, o lnterna.cional tem su· 
pndo esses valore~ fora do futebol, com es\ao; ioiciattvas, inclusive, 
com esses famosos carnês, que têm s:do uma tábua de salvação lá dos 
duhe!- d,) R1o Grande, pelo menos, porque no Rio Grande tem um 
êxito tn:mendo, parece que nos outro<; Estados nào tem o mesmo 
êx1to que tem lá. O público já se acos~umou. então é uma fonte de re­
ceita muito ponderável. 

O SR. PRESIDENTE (Evehísio Vieira)- "Sós temos escolas 
paru fahricar, produzir economistas, administradore~ de empresa, 
técnicos para desenvolver mais a agr.cultura. Temo~ uma série de 
cursos. Não sena necessário termos cursos para preparação de admi~ 
nistradores paril clubes desportivos? 

O SR. FREDERICO SAL VÊ- E, seria uma vlé1a, n:io existe. 
Cada clube tem caracterí<iticas completamente diferentes. Eu não sei 
se um padrão, assim. daria certo em todo_.. os clubes. 

O SR. PRESIDENTE (Evelâsio Vieira)- O que acont~e, Pre­
sidente, é que geralmente, é eleito para Presidente de um clube o ~ida· 
dão que gosta do esporte e que representa muito financeiramente pa· 
r a cobrir os défícits do clube. 

O SR. FREDERICO BAL VÊ- Não, isso nào existe mais. 

O SR. PRESIDENTE (Eve!á:sio Vieir~)- Mas tem. Clubes pe~ 
quenos de modo geraL A pessoa vai e tem as suas ocupações. Não 
dispõe de uma equipe P<Ha assessorá·lo, par1 exercer, em tempo inte· 
gral, atividade-. dentro do dube. para ew!o~ar melhor as potenciali~ 
dades do clube. ;-.lão seria 9 c:aso de se preparar elementos, por 
exemplo, bons auxiliares"? 

O SR. FREDERICO BALVÊ- Não. Mas a estrutura do 
dube, do fnternncíonal. hâ um Presidente, dois Vice-Presidentes elei­
tos, e depois umJ. sêrie de vice·presidentes. Mas esses vice-presi­
dentes são .amadores. evidente. mas há os fundonários profissionais 
dentro do clube~ Superintendente, o Supervisor, são funcionários 
àntígos dentro do clube, então, o Vice-Presidente é apenas uma orien­
taçlw, mas tem quem execute, não é ele que executa. Isso no orga­
nograma do rnternadonaL Há clubes que n.'io possuem estádio, 
então a coisa é diferente. Mas o Internacional funciona assim. Ago. 
ra, não sei se hâ uma escola para dirigente do clube. Dirigente, em es~ 
cala inferior, o PreSidente, não, Gerente, supervisor. 

O SR. PRESIDENTE (Evelâsio Vieira)- Perfeito. Como há o 
técnico para preparação física, o técnico de futebol. · 

O SR. FREDERICO BALVt- Mas as c ildições são diferen­
tes. Acho que não haveria um padrão exato, porqu ... ele vai mudar de 
um clube para outro, é completamente diferente. Um 'tem diferentes 
característica<; do outro. Mas seria uma idéia. 

O SR. MAURO PACHECO TORALLES- Há até uma suges· 
tão de sociedade anônima, o futebol é uma experiência tentada com 
êloto na Espanha e na Itália (o Milan), em Barcelona, os clubes fun~ 
cwnam nesse esquema. e têm o administrador. 

Uma equipe de administração. evitaria, exatamente, um dirigen· 
te mal preparado para essa fl!nção. E mal preparado ele vai acarretar 
muitas coisas. Ek vai atuar, muitas vezes, em função de uma cor· 
rente política interna do clube, ou de uma idéía muito particijlar. 
Não de uma maneira mais objetiva, o que poderia ocorrer com um 
administrador, que está preocupado com o aspecto técnico da ques· 
tão. exclusivamente com o aspecto técnico. Então, acho que essa 
preoçupação, já que vocês estilo pretendendo partir para um estágio 
e-mpresarial,· diminuiria os riscos da falência ou da situação 
financeiramente. 

O SR. FREDERICO BALVÊ- Acho um pouco \Jtópíco isso 
aqUJ no Brasil, porque os nossos clubes são muito instáveis. 'São 
clubes que vivem do !'Ucesso ou insucesso du futeboL Isso é aleatório. 
Entra uma grunde dose de chance no futebol, até numa contratação 
entra uma grande dose de sorte. Então nào haveria nentl)lm elemen­
to preparado, por quem quer que fosse, que pudesse garantir, diga­
mos. o sucesso de uma equipe de futebol. E o futebol puxa tudo 
atrás. O tutcbol é que garante o sucesso ou insucesso. Não adianta 
ser bom adminí~trador, se vai mal o futebol: indo mal o futebol, vão 
mal os assessores do clube. Então não adianta ser bom administra· 
dor. Tem que ser uma Comissão Técnica, mas também é aleatório. 
Futebol dá uma grande dose de chance. As equipes se foram quase 
que acidentalmente, as grandes equipes. Os jogadores vão se juntan~ 
do, e vai dando certo. O Corinthians passou 23 anos sem ser 
campeão, comprando todo o jogador que aparecia. Isso desmente 
totalmente. Não adianta <Jdministrador se o futebol vai mal, no dube 
brasileiro. AgÕra, nos clubes europeus, o técnico fica dez anos no 
clube. Aqui. um técnico perde um clássico, vai para a rua, a torcida 
faz pres.~ão, então nUo hã estabílidade para isso. Aqui hâ uma 
instabilidade. Se o Presidente permite, não há estabílidade, 
exatamente porque não há uma infra~estrutura para isso. Não. Não 
hâ estabilidade, primeiro: por causa da torcida e da imprensa, A 
imprensa cria o ambiente para o técnico ser, dispensado ou contra­
tado. Com críticas, etc. Na Europa, não. Um clube fica dez anos com 
um técnico. O técnico perde dOJs anos, ganha um, perde três, está lá 
sempre. Aqui, qual é o técníco que fica quando perde? Nenhum. Não 
fica. Então. não se pode admini:Hrar, porque o que determina o 
sucesso e o insucesso de uma gestão é o futebol, porque o futebol é 
que determina o sucesso das outras fontes arrecadadoras, O futebol 
indo ma!. os sócios não pagam, os carnês não vêm. Aqui no Brasil, é 
impossível. com essa instabilidade latina nossa, essa sofreguidão. Os 
grandes clubes, principalmente eles, não podem perder. Os pequenos 
podem perder, querem e estão acostumados a perder, mas os grandes 
dubes não podem perder. Perdem, e o têcnico sai. Agüenta quatro, 
ónco meses mas acaba caíndo pela pressão da imprensa, pela pres­
são da torcida. ESse é que é o grande problema. Não adianta colocar 

· um grande administrador. Se o futebol vai mal, a administração. 
dele, também, vai mal. Não adianta colocar um administrador, 
porque não 1em fonte de receita, as fontes de receita não respondem. 
Se o time vai mal a fonte não responde. Esse é que é o problema. En· 
tão, o que adianta ele entender de administração, se ele não tem re· 
cursos? Ele previa uma arrecadação social de tanto, essa arrecadação 
i: cortada pelo meio, os seus planos não vão ter sucesso. Aqui nb Bra­
sil há uma instabilidade muito grande, Pode ser o maior clube, a 
maJOr infra-estrutura, mas o sucesso do campo é que determina tudo 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (Evelásío Vieira) - Estou falando em 
tese, e a provoçaçào é para busçar subsídios. Os dubes no Brasil não 
têm um setor de criatividade, num departamento em que o Interna­
cional e o Grêmio jogarão domingo. e esse departamento vai criar 
motivações maiores para maiores rendas. Quem cria as motivações, 
pelo que observamos, são os próprios elementos da imprensa, a 
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imprensa é que cria a grande motivação. As grandes rendas do 
Internacional x Corinthians foram em função da ação da imprensa, 
Um clube, por exemplo, que tenha um departamento de criação, que 
vai explorar as suas potencialidades. Por exemplo: a indústria, a 
empresa. quer vender o seu produto, e paga para colocar um paind 
no estádio do Internacional, ela não está pagando para aquele públi­
co que vai a campo, mas para o público que está em casa assistindo 
peb televisão. Isso não é explorado no Brasil. Quem e:-.tâ levando de 
graça é o produ.tor, é a indUstria, que a minha televisão está cobran­
do de, por exemplo, ter o setor de comercialização para que tenha 
uma festa grande. igual a festa de igreja. qualquer festa popular, a 
renda tá. popular, vamos dizer, essa festa terá um público de 50 mil. 
mas se o Caçopava for lá, apenas chegar !á, esse público será maior, 
porque o povo vai para ver o Caçapava, que no dia anterior deu uma 
vitória ao Internacional, então, essa ida Já poderá ser cobrada JO mil 
cruleiros. Um percentual para o jogador, e um percentual maior pa­
ra o clube. 

O SR. FREDERICO BALVÉ- Para inkio de conversa, o joga­
dor não vai abrir mão de percentual nenhum. Os 30 rnil vão para ele 
mesmo. Se acontecer esse caso, é para ele mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Evelásio Vieira)- O Sr. não acha que 
eles deveriam negociar? 

O SR. FREDERICO BAL VÉ - Não! Seria uma fonte de 
renda, digamos espedficamente, e os jogadores, normalmente, não 
se sujeitam a esse tipo de coisa; não gostam. de serem usados, a não 
ser quando haja uma gratificação· boa. Mas, ai, é para eles, jogado· 
res; o clube não pode, digamos, pedir coisa alguma - se bem que 
seria muito pouco. São eventos que acontecem esporadicamente. 

0 SR. PRESIDENTE {Evelãsio Vieira)- Mas o dube iria criar 
uma oportunidade para eles, quero dizer, se não fosse o clube, os 
jogadores não iriam ganhar aquele dinheiro! · 

O SR. FREDERICO BALVÊ- Sim! Mas.acontece que os 
jogadores, pelo nosso calendário, não têm muito tempo para ir às 
cidades vizinhas; ou estão concentrados, ou estão treinando, ou vão 
jogar- jogamos, praticamente. domingo, quarta e domingo. Então, 
seria um câso muito raro, embora existam esses casos. Mas os 
jogadores receberam especificamente para isso, não soube de qual­
quer caso, ainda. Os jogadores vão, mas sem receber; apenas para 
ajudar, Não soube de qualquer jogador que cobrasse. 

Agora, a questão dos painéis não entendi bem. Mas exploramos 
os painéis de publicidade dentro dos estádios; exploramos, e explora­
mos muito bem os móveis e os fixos; os móveis estão atrâs das 
goleiras, os triangulares. Mas, de fato, a valorização maíor deles é do 
lado oposto ao das câmeras de televisão, o lado ativo; o lado onde 
ficam as câmeras não tem cotação alguma; o outro lado sim e, 
principalmente, atrâs das goleiras. Os atrás das goleiras são os mais 
procurados, os mais visados. 

Agora, esse departamento de críatividade, digamos, para anun­
ciar o jogo, em primeiro lugar, não temos veículo, que é o rádio, a te· 
\evisão, a imprensa. 

O SR. PRESiDENTE (Evelásio Vieira) - Mas esse depar­
tamento faria a conecção? 

O SR. FREDERICO BALVÉ- Não! Temos o espaço, mas os 
veículos já dão muita cobertura àquele acontecimento. Fazemos 
alguma, claro; temos um espaço sempre nos jornais. Mas os veículos 
dão muito mais cobertura. Os veículos têm sempre seis, sete a oito 
páginas de esporte. Então, é desnecessária, digamos, criar-se uma 
coisa dessas. 

Este ano, houve até um caso, lá no Rio Grande, em que a 
Federação criou aquela famosa taxa de promoção - é irrisória a 
coisa. Então, uma companhia~ aliás. fato que ocorreu com a Rede 
Brasil Sul e o Zf'ro Hora, não foi feita com a Caldas Júnior - fez 
uma promoção na promoção- ísso que V, Ex• está dizendo- e foi 
atacadíssima pelo supérfluo, porque os jornais têm oito páginas de 

e-~rortc, e ainda colo~o-am anúnóo. Is:-.o foi muito debatido, muito 
comentado, muito atacado. porque era o supérfluo. Os jornais têm 
até !!spaço demai:'> para esporte 

O ambiente espcnivo lá no Rio Grnnde abrange dois grandes 
clubes. Entiw, eles têrn que criar notícias em torno desses dois gran­
des clube:'>; e têm 20 comentaristas e 40 repórteres. Então, o ambiente 
se torna até um poL'co conturbado por e~sa falta de assunto, pois 
qualquer <.~s~unto é a~sunto para os jornais. Jornais que \êm mais clu· 
hes c menos el'.paços ~ô co!o~::1m as coisas realmente importantes. 
Mas, \{\ no Rio Grande, o~ repórteres têm quc levar a matéria. En· 
tão. as veLes, entrarr, em terrenos até desagradáveis para esst> fim. 

O SR. MAURO PACHECO TORAU.ES- Esta é uma situa­
ção real: tem ocorrido. E, no jornal onde trabalho, existe uma 
tendência, agora preocup<.~úos quc estamos com isso, de diversificar 
mai~ em outros esportes, dando tratamento difeTente, evitando uma 
cobenura sensacionalista. 

O SR. FREDERICO BALVÉ- Mais extensiva, eu diria. 

O SR. MAURO PACHECO TORALLES- Exato. Então. no<> 
últimos dois anos. diria que a situação está mudando; a característica 
do jornal que se fa1. hoje já não é mais a mesma que se fazia há dnis 
anos atrás, pelo próprio volume de competições que diminuiu a 
importância do confronto direto entre o Grêmio e o Inter. no caso 
específico do Rio Grande. 

O SR. PRESIDENTE {Evelásio Vieira)- No futebol, somos os 
melhores dentre os melhores do mundo, não acontecendo o mesmo 
em relação aos esportes amadores. O que precisaria ser feito na Bra­
sd para, nas outras modalidades, também atingirmos a posição que 
de~fruta o futebol brasileiro? 

O SR. MAURO PACHECO TORALLES- Diria que, funda­
mentalmente. o que acontece é o seguinte: o futebol ê, desde a sua ori­
gem. e tornou-se ainda m~is popular~ caiu no agrado. A p<.!rtir daí, 
foi de:c.envo!ve11do umu t!Strutura própria, ern prejuízo, indiretamen­
te, do.., outros r.!spnrtes. E a estrutura do amadorismo do Brasil, hoje, 
está muito m.:~ntadn em clubes sociais. Entào, as competições de 
votei, basquete, atleti~mo, giram em funçào do que os clube:; sociais 
decidem. E e~;ses clubes res.tringem a participação, nesses esportes, 
aos seus assocíados e, normalmente, nunca vêem com bom olhos a 
participação de re;;s.oas que nào sejam associadas. Ora, o brasHeiro 
não tem condições, pelo menos a maioria, de estar associado a um 
clube desse~; nào tem poder aquisitivo para isso. e fica marginaliza­
do. Ao mesmo tempo, não existe uma estrutura estatal que dê apoio 
ao desenvolvimento desses esportes. Então, o que acontece é que o 
esporte amador no Brasil é, praticamente, incipiente. EntãO, 
precisaria h.wer uma mobilização do Governo maior. mais prática, e 
mais objetiva, no sentido de fazer crescer essas modalidades. A pró­
pria loteria esportiva poderia -;er usada nesse sentido, sem prejuízo 
para o futeoo\- aliás, o futehol não está recebendo nada dela. Mas, 
seria possível que os dois, tanto o esporte amador como o futebol 
profissional, se beneficiassem da loteria, sem prejuízo de um ou de 
outro. 

O SR. PRESIDENTE (Evetásio Vieira)- Os çomponentes da 
Comissão de Educação e Cultura realizaram as suas indagações, e es­
tão todo:. satisfeitos. O Sr. Presidente do Internacional tem mais 
alguma ponder.ilção, mais al~um dado a fornecer nesse trabalho que 
estamos a realizar? 

O SR. FREDERICO BAl.VÊ- Que me recorde não. Apenas 
quero reiterar minha satisfação em ver que os Srs. Senadores da 
República estão empenhados em melhorar as condições do esporte, 
principc!mente do futebol hrasi\eiro. Isto para nós é uma grande 
satisfaç}o, é um grande alento, e fico satisfeitíss.imo em verir1car que 
já tem gente interes!".ada para resolver a situação dl)s clubes brasitei· 
ros que, a perdur<n essa situação, a tendênclá é a mais negra possíveL 
Espero que V. Ex~s tenham êxito, e consigam do Governo uma 
modificação, traz_endo o esporte brasileíro para o seu devido lugar· 
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que ele seja auto~suficiente, que seja forte. Jsto é o que gostaria de 
ex.pres~ar aos Srs., bem como os meus agradecimentos pelo interesse, 
e a minha satisfação de ter estado aqui, dando meu depoimerlto que, 
talvez, po5sa clarear alguns pontos. 

O SR. PRESlDENTE {Evetii.sio Vieíra)- E o Sr. Mauro Pache· 
co? 

O SR. MAURO PACHECO TORALLES- Agradeço a opor­
tunidade de ter contribuído para com o trabalho dessa Comissão, e 
quero desejar toda a sorte para esta Comissão, para que ela consiga, 
realmente, executar um trabalho que tenha repercussão em outros 
niveis, e que se chegue, finalmente, ao t!stabelecimento de uma 
estrutura viável para o futebol de hoje, e para o esporte em geral, 
aquí no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Evelásío Vieira) - A Comissão de 
Educação e Cultura do Senado Federal está ciente de que hã falhas 
nos esportes brasileiros, que essas falhas podem ser eliminadas, e que 
o esporte, de um modo gera!, pod~: caminhar por uma estrada, sem 
dificuldades maiores, para alcançar o seu verdadeiro estágio, aquele 
estágio que desejamos, aquele estágio que o Brasil precisa, para ter 

uma sociedade mJ.is fortalecida. Daí a razão de estarmos ouvindo 
autoridades do esporte, pessoas que têm credenciais, pessoas que têm 
vivência, pessoas que têm conhecimento profundo do esporte, e 
podem oferecer !>ubsldios à Comissão de Educação e Cultura, a 
exemplo do que aconteceu na manhã de hoje, com o depoimento de 
alta importância do Sr. Frederico Balvé, com as respostas que S. S• 
nos ofereceu pelas indagações feítas pelos Srs. Senadores, o mesmo 
acontecendo em relação ao jornalista Mauro Pacheco, ex.pressamos 
o nosso profundo penhor de agradecimento, em se deslocando de 
Porto Alegre a Brasília, comparecendo à nossa Comissão para pres­
tar essa grande colaboração, não em favor da Comissão de Educação 
e Cultura, não em favor do Congresso Nacional, mas, principalmen­
te, em favor do esporte brasileiro, que é a razão da nossa luta nesta 
Coffiíss~o. 

Muito obrigado aos Srs. e esperamos nos encantar, em breve, na 
mesma trilha que no5 levará ao bom caminho em favor do esporte 
brasileiro. Muito obrigado, 

Está encerrada a reunião. 

I Leranta-se a reunião âs 13 horas e 25 minuzos.) 
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MESA 

Presidente: 3q.·Secr&tórío: 

liDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líd~tr 

Petf'bnio PortfJUo (ARENA- P/) Henrique de lo Rocque (ARENA- MA) 

E~Jdco Rezende 
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Ãltevir leal (ARENA- AC) 
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COMPOSIÇÃO 

Presidente, Dinarte Mariz 
Vice-Presidente, Evandro Carreira 

Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
ARENA 

l. Heitor Dias 1. SaldonhCI Derzi 

Chefe: Claudio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anua 11- Térreo 
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2 Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
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l. Ac.cioly Filho 
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3. Arnon de Mello 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prdsidente: Wilson Gonçot-les 

v,c..Presidente:ltomar Franco 

1 . Heitor Oias 

. 2. Murilo Poraiso 

3. Çottete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Derti 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgilio Távora 

8. Alexandre Costa 

l. Itamar franco 

2. lá"toro Sarboz:a 

3. Adi::dberto Seno 

ARENA 

, 
MD8 

Suplenffl 

1. Augusto Franco 

2. JoN Sarney 

3. 8rogo Junior 

.t. Altevir leal 

S/ Luiz Cavalcont. 

1. Evondro Carreira 

2. Nelson Carneiro 
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COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pmid1tnte1 Marcos Freire 

Vi*Prtsidente: Vasconceku Torm 

Titulares 

1. Mihon Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiornard 

4. Luiz Cavalcante 

S. Murilo Paraiso 

6. Vosconcelas Torres 

7. Oinarttt Mariz 

8. Otair Becker 
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3. Roberto Soturnino 

\ 

ARENA 

MD8 

Suplente• 

l. Cotttte Pinheiro 
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4. Oomfeio Gondim 
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lot::al: Saio "Rui Borboso" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 
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Reuniões: Quintm·feirot, às 10:00 horas 

lac:ol, Solo "Clóvis Bevilócquo'' ....._Anexo 1t- Romol623 

fitulores 

COMiSSÃO DE fiNANÇAS- (CF) 
(1~ "'embros) 

COMPOSIÇÃO 

Pr~te: Paulo BrOHbtd 

V'~Prt~sidetlftk:' t>o"'íd6 Gondi;n_ 

Suplente\ 

·AR~NA 

1. T eot6nio Vitela 1. Cctttett Pinheiro 
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•• 
" 
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1. Paulo Brouord 
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Assistente: Cdndido Hippertt- Romaló76 

Reunióes! Quintos·feiros, às 9:00 horos 

.5. JoM Guiomard 

6. JoM Samey 

1. SaldOftf\a Derti 

1. Oonton Jobim 

2. Oit<e» Cardoto 

3. fvandtoCorreiro 

Local: Soto "Clóvis Sevil6cquo"- Anexo 11- Ratnol623 
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COMISSÃO DE l.llGISLAÇÃO $9CIAl- (ÇLS) 
(9 rntmbros) 

COMI'OSIÇ}.O 

PrMi!ilerrte: JesW F ... i,... 
Via·Pr.Ydent.: Ortost.l Quérc:ia 
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1. Jené Freire 1. lragQ Junior 
2. Ruy Santos 2. Virgílio T d~ro 
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5. lourivaiBoptiSfa 
6. Acdoly Fflho 

I. Frof!CO Montara 
2. Ores~s Quércio 
3. Nelson Carneiro 

Mt>B 
t. ló::oro Borboxa 
2. Cunho lima 

Assistcmt~, Daniel Reis de SovJ:o - Rcl~ol 615 
Reuniões: 0\Jintas·feiros, às 11:00 horás 
local: Solo "Clóvis Btvilác:.quo"- An_,xo U- Rarru:a\ 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
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2. Domício Gondim 
3. Arnon de ~lo 
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COMPOSIÇÃO 

Presid•n'hh Jqrbas Ponarinho 
Vke·Pr~ident.'t Lwi.a CaYalcanfe 
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3. Virgilio Tóvoro 
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A$Sl$1ente: Roncrldo Pacheco de Oliveira - Aamal306 

Revniões: 0\lortos-feiras, bs 10:00 horas 

lo<:al: Solo "Rui &arbo:to"- AMxo 11- Ramoisó21 • )'16 

COMISSÃO OE REDAÇÃO - (CR) 
{5 I'M'r.:tb«u) 

Titvlores 

1. He\vjdio Nunes 
2. Otto lehmann 
3. Saldanha Oerti 

l . Oanton Jobim 
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COMJIQSIÇ10 

Presi~te: Adatbt:rto S.no 
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ARSNA 
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2. Gilvon Rocha 

3. ltomor Franco 

... leite Chaves 

5. N1lson Cornei!"O 

ARENA 

MDB 

Anistent&: C6ndido Hippertt- Romal676 

R.euni6es: Terças-feiras. às 10t30 horas 

1 . Acc:íoly Filho 

2. Fausto Co5telo-Branco 

3. Helvfdío Nunes 

.i-. Domicio Gondim 

3. Jorbos Pouarinho 

6. luiJ Cavakantll 

1. Marcos Fr•lre 

2. Paulo Brouord 

3. RClberto Satumino 

local, Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Romois621 e )'16 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
{7 membros) 

COMPOSIÇJIO 

Ptesid.nte: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir LeJsl 

Titulares 

1. Altevir Leal 

2. R~o~y Santos 

3. Cottete Pinheiro 

A. Fou$to Cas1elo·Bronco 

5. Lovrival Boptisto 

l. Adalberto Seno 

2. Gilwm Rotho 

ARENA 

1. Saldanha 0.1'%i 

2. ltaliYio Coelho 

3. Olires Tei.Keira 

MDB 

1. Beníomim Faroh 

2. C1.1nho limo 

Assistente: Lida ferreiro da Roc:t.o- Ramal 312 

Revniões: Quíntas·feiras, às 11:00 horas 

lotai: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- ~amais 62le716 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente· Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente, Itamar Franco 

Titulares S~plentes 

ARENA 

1. Heitor Dias 1. Augusto Fra1'1CO 

2. Murito Paroiso 2. Jos~ Sarney 

3. Cottete Pinheiro 3. e~aga Junior 

4. Osires Teixeira 4. Altevir leal 

5. Saldanha Der:i 5. Luiz Covolconte 

ó. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

MDB 

1. Itamar Franco 1. Evandro Carreira 

2. loloro SarboY.o 2. Nei$0C'\ Carneiro 

3. Adolberto Seno 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 .. 

Reuniões: 0\Jintos-feiros, às 10:00 horas 

loco\: Solo "Rui Sorboso" - .A.nexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Mihon Cabrol l. Cattete Pinheiro 

2. Arnon de Mello 2. Augusto Franco 

3. Jose Gviome~rd 3. José- Sarney 

4. Luiz Cava.lcante 4. Domício Gondim 

5. Murilo Paraíso 5. Jarbas Passarinho 

ó. Vasconcelos Torres 

7. Dinarte Mariz 

8. Otair Secker 

MDB 

1. Franco Montara 1. Agenor Maria 

2. Marcos Freire 2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horos 

local: Solo "Rvi Barbosa''- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membr~O$) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evekísio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Torso Outro 1. Helvídio Nunes 

2. G\nfa'IO Caponema 2. Ruy Sontos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinh&~ira 

MDB 

1. Evelásio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

3. Adalbel1o Seno 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- R.amol598 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
{ 17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Paulo Brossard 

Vice-Presidente: Oomício Gondim 

Titulare~ Suplentes 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domício Gondim 

5. Helvidio Nunes 

ó. lenoir Vargas 

7. Mattos 1.eôo 

B. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Dutra 

11. ',:irgílio Távora 

12. Magalhães Pinto 

MDB 

1. Paulo Brossord 

2. Evelósio Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto Salurnino 

5. Cunh'O Lirno 

Assistente, Cóndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

1. Catt&te Pinheiro 

2. Heitor Dio-s 

3. LourivaiBoptista 

4. Daniel Krieger 

5. José Guiomord 

6. José Sarney 

7. Saldanha Oen.i 

l. Oanton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Carreira 

local: Solo "Clóvis BevilócquQ" -Anexo 1t- Rorna\623 

• 
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COMISSÀO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titt~lores 

l. Jessé freire 

2. Ruy Santos 

3. lenoir Vargas 

'(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 

Vice-Presidente: Orestes Quércía 

Suplentes 

ARENA 
1. Braga Junior 

2. Virgílio Tdvoro 

3. Osires T eixeiro 

4. Jarbas Passarinho 4. Dornício Gondim 

5. Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 

1. Franco Montara 

2. Orestes Quércia 

3. Nelson Corneiro 

MOB 
J. lozaro Borbozr. 

2. Cunho Lima 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Rama/675 

Reuniões: Quintas-feiras, às l 1:00 horas 
local, Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo U- Ramol623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
{7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Domício Gondim 
3. Arnon de Mello 
4. luiz Covakonte 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 

ARENA 
1. José Guiomord 

2. Murilo Paraíso 

3. Virgílio Tóvoro 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha 

2. !tomar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pach«o de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quartal·fefros, às lO:OOhoros 

local· Sola "Rui Barbosa"--· Anexo JJ- Romois 621 e 716 

COMISSÀO DE REDAÇÀO- (CR) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 

2. Otto lehmann 

3. Saldanha Derzi 

J. Danton Jobim 
2. Adalberto Seno 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adolberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplentes 

ARENA 
1. Virgílio Tóvora 

2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Ramal 13-4 
Revnióes: Qvinlas-leiras, às 12:00 horas 

, Local: Sala "Clóvis Bevilácqua''- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSA O DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

19. Vice-Presidente: Saldanha Oerzi 

29-Yice·Presidente: Nelson Carneiro 

Títulares Suplentes 

ARENA 

l. Magalhães Pinto 

2. Alexandre Cdsto 

3. Virgílio T óvoro 

J. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. Joao Calmon 

9. Augusto Franco 

1 O. Otfo lehmann 

MDB 
). Donton Jobim 

2 . Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4. le1te Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Cdndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

1. Accioly Filho 

2. FoiJsto Costela-Bronco 

3. Helvidio Nunes 

4. Domício Gondim 

5. Jarbas Possorinho 

6. Luiz Cavalcante 

J. Marcos freire 

2. Paulo Brossard 

3. Roberto Saturnino 

local: Sala "Rui lklrboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santo; 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Titulares S~Jplentes 

ARENA 

1. Aftevír leaf 1. Soldcrnhcr D«rzi 

2. Ruy Santos 2. /folivio Cattlho 

3. Cattete Pinheiro 3. O!ires Teixoira 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

J. Adolberto Seno 1. Benjamim Farah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunho Uma 

Assistente:: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramois 621 e 716 
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COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

l. Jose Guiomard 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

l. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virg1lio Távora 3. Di norte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. AdQiberto Seno 1. Agenor Mario 
2. Benjamim Farah 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: lêda Ferreira do Rocha- Ramal312 
Reuniôes: Quartas-feiras, os 9:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Actio\y Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha OE!rzi 

l . 6ef\íomim Farah 
2. Itamar Franco 

(7 membros) 

COMPOSICÀO 

Presidente: Benjamim foroh 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

A RI: NA 

MDB 

Suplentes 

1. Alexandre Costa 
2. Gus1ovo Coponemo 
3. Mattos leão 

\. Danton Jobim 
2. lázaro 8arboza 

Âssistente: Sônia Andrade Peixoto ~ Ramal 307 
ReuniQes: Quintos-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRA.S Pú BUC:AS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre$idente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulare~ Suplentes 
ARENA 

1 Alexandre Costa '- Otto Lehmann 
2 luiz CovolconHt 2. 1" eotõnio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçolves 
4. Lourival Baptista 
5. Mattos Leào 

MDB 
\. E~andfo Carn~ifa \. láz.oro Sorboza 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reu!"liões. Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Rui 8arboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comissões Temporárias 

Chefe· Ruth de Souza CO$tro 
local; Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25-B505- Ramal :)03 

1) Com1ssões Ternporónos pc,ro Projetos do Congresso Nacional 
21 Comissões Ternporórios pc1ro Apreciação de Vetos 
3) ComiHões Especiais e de Inquérito, e 
4) ComiHõo Mlsta do Projeto de lei Orc;amentorio (art. 90 do Regir:,ent• 

Comum). 

A,.,, !l·nh.-- de (omissoes: Haroldo PNeiro Fernonde~ Romol 674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Só..:.._ Ramal 310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES • 
HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA0 ANO DE 1978 

r:CRAS. i:iRÇA 5 11. L A S ;..s.srs;:Er;:::E i:CRAS ;;i.! IN:;';. 3 A L A 5 ASS!S-:E:ITE 

C,T, RUY EARB:lSA RONAL!XJ 09:0\) c.F, c.Lc·;:s REVLLAc. ... ~A CAl< DIDO 
Fiama1s - m • 716 Rartõ~o~l - 6<'3 

10:00 

C.A.R. ct:;ns óB".'ll.A:::o;;~A u::;. 09:JO C.S.F.C. RUY BMl.SCSA se:; r,:, 
Rlin:al - 62) Rarr.u\S - 6?1 • 7~<: 

C,A. CtCl"IIS BEVIUCQUA CLÁJD~O C.E.e. Cl.C"llS BE'ilUcc;UA CLEIDE 

10: J,_) 
Ramal - 62j Cí.-;;:i"A 

10:00 
Ramal - 62) 

C,R.iL R~Y BARBOSA c~;1H oo C.D.F. RL:Y BARSC::iA ao;> ALDO 
Ral:lalS - 621 • 716 Ran a.s - 621 • ~16 

f.J?...:.:;:; Ç)A~TA 5 A L A 5 ASS: SI"E:/l'E c.L.s. CLC\'IS EEVll.ACÇUA DAlliEL 
Ra.~l - 621 

RUY 
11:00 

09:00 c.s.N. BARBOSA 
LEDA RUY BARBOSA LEDA fl.J.reULS - 6a • 716 c.s. 

Rarn:us - "' • llb 

c.c • ..r CLtl'o'IS Bl>","ILÁCQl!A X:.RIA l2:0U C.R. 
CLClVIS BEVIUC:;;UA Y.ARIA 

10:00 Ramal - 62) HELE;;A Ramal - 62) CA!tv.EY. 

c.M.E. RUY BARBOSA 
RONALDO 

P.ama1s - 621 • 716 

10:30 c.E. RUY BAllllOSA DANIEL 
Rama1s - 621 • 7L6 
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EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


